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ADVERTÊNCIA. 


Entendemos  que  faríamos  serviço  aos  Jui- 
zes e  Advogados  brasileiros,  e  em  geral  a 
totías  as  pessoas  do  Fôro,  publicando  a  pre- 
sente obra  do  Exm.  Conselheiro  d'Estado  o 
Sr.  José  Antonio  da  Silva  Maya. 

O  illustre  auctor  d'este  opúsculo  não  pre- 
tendeu discutir  os  princípios  da  sciencia,  e 
sobre  elles  assentar  a  legislação  que  se  deve- 
ria decretar  ;  pelo  contrario,  examinou  a  le- 
gislação pátria,  e,  segundo  ella,  assim  foi  es- 
crevendo. Maior  utilidade  resulta  sem  duvi- 
da d'este  methodo  de  escrever  :  mais  vale  ter 
conhecimento  das  leis  decretadas,  do  que  er- 
rar pelos  espaços  imaginários  das  theorias, 
falliveis.  A  execução  das  leis  de- 
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pendè  toda  d'esse  conhecimento,  e  a  exet 
ção  das  leis  é  o  de  que  mais  carecemos 
Brasil. 

Os  Procuradores  da  Coròa  e  Fazenda  te  I 
actualmente  de  entender  nos  processos  mal 
importantes,  e  é  indispensável  que  todos  sai 
bam  quando  e  como  devem  taes  empregado 
intervir,  qual  a  legislação  que  os  regula  ;  <l 
foi  isto,  somente  isto,  o  que  o  Exm.  Sr.  Maya 
pretendeu  conseguir  com  esto  opúsculo.  Ot 
Publico  judicioso  julgará  do  merecimento  da  \\ 
obra,  á  qual  basta  o  nome  do  auctor  para  dis- 
pensar todo  o  encarecimento. 


Os  Editores. 
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ATTRIBUICOES 


PREROGATIVAS  DO  PROCURADOR  DA  COROA, 
SOBERANIA  E  FAZENDA  NACIONAL. 


PARTE  I. 

Das  attribuições  e  prerogativas  do  Procurador  da 
Corâa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional. 

§  1.°  Deve  procurar,  e  razoar  perante  quaesquer 
Juizes  os  feitos  da  Corôa.  (1) 

Item  em  todos  os  feitos,  que  se  tratarem  por  mo- 
tivo de  jurisdieção  ou  direitos  de  Soberania  Nacio- 
nal. (2) 

(1)  Orden.  Liv.  1,  Tit.  9,  §§  2,  3  e  16,  Tit.  12  princ. 

São  feitos  da  Corôa  os  que  versam  sobre  quaesquer  direi- 
tos nacionaes,  quando  se  trata  sobre  a  propriedade  d'elles  , 
ainda  que  seja  entre  partes,  e  se  demandem  com  nome,  e 
qualidade  de  força,  ou  por  qualquer  outra  maneira.  Orden. 
Liv.  1,  Tit.  9  princ. :  — sobre  jurisdicções  e  direitos  de  Sobe 
rania,  assim  acerca  da  posse,  como  da  propriedade.  Ibid. 

2  ell  :  sobre  doações  de  bens  Nacionaes,  ou  vagos.  Ibid. 
§  6  :  sobre  privilégios.  §  9  :  sobre  aggravos  de  notória  op- 
pressão  dos  Juizes  Ecclesiasticos.  §  12:  sobre  Sesmarias, 
medições,  aguas,  e  terras  mineraes,  ou  validade  de  seus  títu- 
los, estradas,  e  caminhos  públicos,  fontes,  e  pontes  publicas, 
e  tudo  quanto  o  publico  está.  de  posse.  Alvará,  de  3  de  Se- 
tembro de  1823. 

A  respeito  dos  direitos  Nacionaes  e  da  Soberania,  v.  Orden. 
Liv.  2,  Tit.  26 ;  Constituição,  Tit.  2,  3,  4  e  5. 

O  Juizo  dos  Feitos  da  Õoròa  que  havia  nas  Relações  foi 
extincto  pelo  art  18  da  Disposição  Provisória  :  mas,  deven- 
do agora  ser  tratados  perante  os  Juízos  do  Fôro  Commum, 
não  ha  privilegio  algum,  que  tenha  força  de  os  desaforar  ; 
porque  nenhum  privilegio  se  entende  concedido  contra  a 
Coròa.  Alvará  de  18  de  Setembro  de  1784. 

(2)  Orden.  Liv.  I,  Titi.9,  §3}  Tit.  12  j.rinc. 
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Para  esse  fim  deve  requerer,  bem  como  para  for- 
mar artigos,  com  grande  diligencia  e  muito  a  miúdo, 
que  quaesquer  Tribunaes,  e  Empregados  lhe  dêem 
as  informações,  que  houverem,  dos  direitos  da  Corôa 
e  Soberania.  (3) 

Item  que  os  Escrivães  lhe  dêem  em  rol  todos  os 
feitos,  que  tiverem,  em  que  se  tratar  de  direitos  da 
Corôa  e  Soberania.  (4) 

E  pôde  requerer  que  se  expeçâo  aos  Juizes  terri- 
toriaes  ordens  para  procederem  ás  informações  ne- 
cessárias por  testemunhas,  e  instrumentos  (5),  e  no 
entanto  se  suspende  o  seguimento  da  causa.  (6) 

§  2.°  Deve  requerer  nas  causas,  que  se  tratarem 
por  alguns  Juizes  Ecclesiasticos,  ou  Apostólicos  que- 
rerem impedir  com  censuras  e  excommunhões  o  ef- 

(3)  Orden.  Liv.  1,  Tit.  12  princ. 

(4)  Orden.  Liv.  1,  Tit.  12  princ. 

(5)  Orden.  Liv.  1,  Tit.  13  princ.  §  2,  Cabed.  p.  2,  decis- 
119,  N.°  7.  Repert.  das  Orden.  v. — Procurador  da  Coroa  deve 
requerer  : — Non  solum  debet  Regius  Procurator  has  informa- 
tiones  assnmere,  sed  potest  petere  quod  adrnittantur  requisi- 
tórias ad  Príesides  Provinciarum,  ut  ipsi  per  testes  recipian- 
tur  informatioties  super  matéria,  qute  continetur  in  literis 
requisilnriis,  et  ipisi  Proesides  informationes  assumnnt  ;i bs- 
que  partis  citatione....  Alvará  de  23  de  Maio  de  1775.  §  3  : 
E  quando,  para  continuar  a  causa,  fôr  necessário  formar 
artigos  de  Libello,  ou  outros  quaesquer,  e  para  eiles  neces. 
silarem  os  Meus  Procuradores  Régios  de  alguma  informa, 
ção,  que  por  eiles  seja  requerida  ao  Juiz  das  Capellas  da  Co- 
rou, se  passarão  para  fora  da  Cidade,  e  seu  termo  cartas  re- 
quisitórias na  forma  do  estylo,  para  o  Provedor  da  Comarca 
respectiva.  O  qual  tirará  exacta  informação,  e  circumstan- 
ciada,  perguntando  (por  não  ser  judicial)  particularmente  as 
testemunhas,  sem  citação  de  parte  ;  e  procurando  compro- 
val-a  com  documentos  que  achar,  e  de  que  tiver  noticia. 

(d)  Repert.  das  Orden.  ihid.  Peg.  ad.  orden.  Liv.  1,  Tit- 
12  pr.  Cabed.  p.  2,  deei*.  119,  N.°  17,  v.  orden.  Liv.  3,  Tit. 
2  princ.  Tit.  20  §§  2,  7,  8,  e  26,  Tit.  59,  §  9. 


èito,  e  execução  dos  mandados  e  sentenças  da  Re- 
açào,  posto  que  as  partes  não  requeirão,  ou  não 
>possâo  requerer.  (7) 

§  3.°  Deve  defender  as  causas,  que  se  tratarem  pe- 
rante os  Juizes  Ecclesiasticos,  que  forem  contra  oa 
direitos,  e  Jurisdicção  Secular,  e  da  Soberania  Nacio. 
nal ;  e  requerer  o  que  convier  contra  a  usurpação 
do  taes  direitos,  e  jurisdicção.  (8) 

E  deve  procurar  defender  a  mesma  jurisdicção 
quando  as  Justiças  Ecclesiasticas  procederem,  por 
suas  censuras,  contra  os  Desembargadores,  e  Justiças 
^Seculares,  por  tirarem  ou  mandarem  tirar  algum 
preso  da  Igreja  ;  ou  quando  alguma  pessoa  se  aggra- 
var  das  Justiças  Ecclesiasticas  em  causa,  que  por  sua 
natureza  pertença  ao  conhecimento  das  Justiças  Se- 

(7)  Orden.  Liv.  1,  Tit.  12  princ.  Pelo  Decreto  de  10  de 
Março  de  1764  foram  reservados  ao  immediato  conheci- 
mento do  Soberano  todos  os  casos  de  excommunhões  fulmi- 
nadas contra  os  Tribunaes,  Ministros,  Magistrados  e  Offi- 
ciáes  de  Justiça,  quando  contra  elles  se  proceder  sobre  ma- 
térias de  jurisdicção,  ou  officio  de  cada  um. 

(8)  Orden.  Liv.  1,  Tit.  12,  §  5  :  Quia  impeditur  justitine 
administratio,  proprium  Régis  officiuni.  Peg.  ad  ord.  Liv. 
1,  Tit.  12,  §  7,  et  Procurator  CoronEe  est  principalis  defen- 
sor Jurisdictionis  Regioe.  Osor.  de  P.itron.  Reg.  resol.  44, 
N.°  1.  In  hoc  casu  non  est  necessarium  uti  remédio  appella- 
tionis  nd  Superiorem  Ecclesiasticum  ;  sed  debet  uti  remédio 
supplicationis,  vulgo,  aggravo.  Repert.  das  orden.  v.  Procu- 
rador da  Coroa  se  vir....  —  not.  (e).  No  caso  d'este  paragra- 
pho  e  do  antecedente,  quando  por  Bulias,  Breves  e  Rescrip- 
tos  Pontifícios,  Sentenças,  e  decisões  de  Auctoridades  Eccle- 
siasticas se  usurpão,  e  offendem  os  direitos  da  Soberania,  e 
Jurisdicção  Secular,  ou  se  lançào  excommunhões  incom- 
petentes, e  attentadas,  tem  lugar  as  Annullatorias,  de  que 
trata  a  Deducção  Chron.  na  Put.  de  Recurr.  do  Proc.  da  Cor. 

87  e  seguintes;  e  de  que  temos  exemplos  na  Prov.  e  Decret. 
de  10  de  Março  de  1764,  e  Resol.  de  20  de  Junho  de  1814. 
Prov.  de  28  de  Fevereiro  de  1823. 
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cutores,  posto  que  as  partes  sejto  pessoas  Ecci 
siasticas.  (9) 

§  4."  Deve  ser  ouvido  em  todos  os  negócios,  e 
que  se  consultar  matéria  de  jurisdicção.  (10) 

Item  nos  casos  de  confíicto  de  jurisdicção,  e  m 
questões  de  competência  das  Relações,  e  mais  Au- 
toridades. (11) 

Quando  tiver  noticia  de  que  uma  auctoridade  ji 

(9)  Orden.  Liv.  1,  TU.  12,  §§  5  e  7,  Liv.  2,  Tit  1,  è  ].' 
Per.  de  Man.  Reg.  p.  1,  Cap.  10.  Borg.  Cam.  Dir.  Civ.  d 
Portug.  Liv.  1,  Tit.  6,  §  16.  —  Consuetudinem,  qua  Princei 
súbditos  a  violentiis  tuetur,  rationabilem  esse,  generali  t< 
Uu.s_.orbw  receptum  est,  per  quam  pariter   secularibus,  < 
clencis  consuletur.  Per.  de  Man.  Reg.  p.  ]  Cap.  2,  N.°  ] 
Cum  protectio,  et  subditorum  defensio  cum  ipso  sit  simul  re 
gno  ab  ongjne  orta,  ita  ut  regni  objectum  sit,  et  causa  fina 
Jis  :  regnum  siquidem  propter  protectionem  vi  oppressorurr 
non  protectio  propter  regnum,  aut  regem  creatum  est  a  Reg, 
Kegum  et  Domino  dominantum,  Deo;  ab  ipsoque  Supremi 
Pnncipibus  temporalibus  ita  sit  datum  ;  efficit  ut  Vassallo 
rum  defensio  provido,  rnerítóque  proprium  Régis  officium  di 
catur  atlributum  naturale  inhasrens  visceribus  regiminis,  e 
qualitas  m  fixa  ossibus,  ac  substantiaB  diadematisf  ita  ut  re. 
Simen,  et  protectio  unum  sit,  effectum  continens,  indisso 
Jubile,  et  inseparabile,  qU83  „ec  á  Rege  tolli  possunt.  nec  a 
reg. m„le  (eu, us ,  est  anima)  separari,  nisi  sumit  cum  reffnc 
erad.cetur.  Salgad.  de  Reg.  Protect.  Epilog.  Prosem  g 

p.  990)  DeCr6t0  ^  21  de  Ag°St0  de  1637,  Indl  Chron-  t0In- 1. 

(11)  Lei  de  18  de  Setembro  de  1828.  Art.  35.  Resrulam 
de  3  de  Janeiro  de  1833.  Art.  61.  "eguiam. 

O  conflicto  de  jurisdicção  é  positivo,  ou  negativo  :  aquelle 
quando  duas,  ou  mais  auctoridades  pretendem  se col 
te.  para  tomar  conhecimento  de  um  negocio  exclusivan  en 

n5taer  aueqUoa?d°r  aUCt°rÍd,?des  ™P°«»«  pretendem  us. 
tentar  que  o  conhecimento  lhes  não  compete  ,  de  sorte  que 
nao  tem  as  partes  quem  lhes  administre  justiça   Frit  t 

ou  une  nl  ?Ub,Í-  T t0m'  8>  P-  2°9-  Le  -°tJeonflit  -  nd  ! 
que  une  plaie  sociale,  un  scandale  d'iniquité ;  qui  rend  tous  lei 
jour.lajust .ce  impuissant,  sélon  les  captes  de  tel  agcn 
deladmiu.strat.on,  ou  les  intrigues  duPplu3  obscur  subal 
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liciaria  está  eflectivamente  conhecenrlo  de  algum 
objecto  administrativo,  deve  exigir  d'el la  os  esclare- 
cimentos precisos,  bem  corno  as  razões  pelas  quaes 


e  nasff se  julga  com  jurisdicção  sobre  o  objecto,  para  so 
submetter  o  coníiictoao  conhecimento,  e  decisão  do 
Concelho  de  Estado.  (12) 


terne.  Un  conflit  dans  !e  seas  le  plus  général  est  une  Iutte 
de  prétentions.  Un  conflit  de  natnre  a  provoquer  decision 
est  une  lutte  de  prétentions  entre  magistrais,  ou  functionnai- 
res,  qui  veulent  uns,  el  les  autres  ordenner,  et  décider,  ou 
qui  réfusent  ogalement  d'otdénner,  ct  décider.... 

Conflictos  de  jurisdicção,  prevenções  de  processos,  e  to- 
das as  mais  controvérsias  semelhantes,  só  servem  de  animar, 
e  fomentar  os  delictos.  Alvará  de  21  de  Outubro  de  1763. 

(12)  Regim.  Provis.  do  Concelho  de  Estado  de  5  de  Fe- 
vereiro de  1842.  Cormen.  qnest.  de  droit  administrai,  v. — 
Conflits.  —  Le  conflit  a  été  institué  dans  un  but  d'ordre  pu- 
blique, pour  maintonir  la  distinction,  la  séparation,  et  Fin- 
dependance  pleine,  et  reciproque  des  matières,  et  des  íbn- 
r.tions  administratives  et  judiciaires.  S'il'on  remettait  la 
decision  des  conflits  à  Fautoritó  judiciaire,  le  gouvernement 
passerait  dans  les  tribunaux.  Si  l'on  remettait  la  décision  des 
conflits  à.  1'atitorité  admiuistrative  sane  condition,  les  tribu- 
naux perderaint  leurs  attribuitions,  et  les  citoyens  ses  garan- 
ties.  La  décision  des  conflits  doit  appartenir  au  gouverne- 
ment, quelqu'il  soit,  monarchique,  ou  républicain.  Le  con- 
flit  est  limite  dans  son  exercice  par  des  régies  de  pondéra- 
tion  reciproque  entre  les  deux  auctorites,  administrative,  et 
judiciaire,  et  par  la  responsabilité  sans  cesse  invocable  des 
ministres.  En  résumé,  le  príncipe  est  Findependancc  des 
pouvoirs  ;  le  moyen  estie  conflit;  la  consequence  est  For- 
dre. 

Pages  Diction.  Poliliq.  Au  reste,  même  aujourd'hui,  il  y 
a  moins  d'inconvénients  à.  attribuer  la  décision  des  conflits 
au  gouvernement,  qu'au  pouvoir  judiciaire,  ou  même  au 
pouvoir  législatif.  Le  pouvoir  judiciaire,  pouvoir  permanent, 
et  collectif,  c'est  a.  dire  envahisseur  de  sa  nature,  rendrait 
impossibles  et  le  gouvernement,  et  Fadministraiion,  s'il  pou- 
vait  à  son  gré  eléver,  et  décider  conflits.  Quant  au  pouvoir 
législatif,  ce  n'est  point  son  affaire  de  Fimmiscer  dans  le  rò- 
glement  de  ces  sortes  de  questions.  II  n'a  point  qualité 
pour  cela. 
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Item  nas  questões  de  jurisdicção  entre  os  Prel; 
áos,  e  Auctondades  Ecclesiasticas.  (13) 

Item  nos  recursos  interpostos  das  violências,  ir 
justiçai,  e  usurpações  de  jurisdicção,  de  Juizes, 
Auctoridades  Ecclesiasticas.  (14) 

Item  para  se  conceder,  ou  negar  o  Beneplácito  Im 
perial  ás  Bulias,  Breves,  e  Rescriptos  Apostólicos 
Decretos  dos  Concílios,  e  quaesquer  outras  Consti 
tuições  Ecclesiasticas.  (15) 

(13)  Lei  de  22  de  Setembro  de  1828.  Art.  2,  §  6.  Regu 
Iam,  de  3  de  Janeiro  de  1833.  Art.  61. 

(14)  Decreto  de  19  de  Fevereiro  de  1838.  Art.  10 
respeito  da  matéria  v.  Pereir.  de  Man.  Reg.  Salgad.  de  Reg 
Proteet.  Inslitutiones  Jur.  Civ.  Lusit.  Liv.  ],  Tit.  5, 
Borg.  Carn.  Direit.  Civ.  de  Portug.  Liv.  1,  Tit.  7.  Est  liei 
tnm  Principi  abusurn  gladii  spiritualis  repellere — eo  modr 
quo  potest  ttiam  per  gladium  rnateriatem  ;  praecipue  ub 
abusus  gladii  spiritualis  vergit  in  malum  Rcipiiblica?,  cuju 
cura  Regi  incumbit  ;  aliter  enim  sine  causa  gladium  por 
taret.  — Fr.  João  de  Paris  de  Potest.  Reg.  et.  Papal.  Cp.  20 

(15)  Lei  de  6  de  Maio  de  1765.  Resol.  de  26  de  Dezembro 
òe  1S09,  na  Collec.  Cbron.  de  Nabuco. — O  Beneplácito  Impe 
rial  é  necessário  aos  Decretos  des  Concílios,  Letras  Apos 
tolicas,  e  qunesquer  outras  constituições  ecclesiasticas,  pela 
disposição  da  constituição,  art.  102,  §  14.  V.  Lei  de  3  de 
Outubro  de  1578.  Decreto  de  16  de  Agosto  de  1663.  Lei  de 
28  de  Agosto  de  1767,  §  14.  Alvarás  de  2,  e  de  30  de  Abril 
de  1668,  e  4  de  Dezembro  de  1769.  E'  também  preciso 
para  se  publicarem  e  promulgarem  as  Instrucções  Pastoraes 
e  Mand  idos  dos  Bispos.  AIv.  de  30  de  Julho  de  1759,  §  13. 
"  Hei  por  bem  ordenar  que  todos  estes  escriptos,  sendo  au 
thenticados  com  as  competentes  assignaturas  dos  seus  aue- 
tores,  se  possão  imprimir  em  qualquer  officina  d'estes  Rei- 
nos ;  comtanto  que  nenhum  d'elles  se  publique  ou  promul 
gue  sem  que  preceda  o  ineu  Real  Beneplácito.  Sem  que 
obste  a  garantia  do  art.  179,  ^  4  da  constituição,  que  favo 
ravel  aos  cidadãos  particulares,  que  cominnnican/io  e  pu 
blicando  seus  pensamentos,  os  entrcgào,  e  sujeitão  á  livro 
Opinião  dos  ouvintes,  e  leitores,  não  pôde  ser  procedente  a 
respeito  dos  que,  constituídos  em  superior  nuctoiidude  com 
o  prestigio  do  emprego,  cniittein  e  fazem  publicar  seus  pei> 


lia 

tem  a 
Cone 
Itc 


M  Afk  orezas,  antes  de  se  jutga» 

de  28  de  Agosto  de  1B30      ^  dog  E, 

§  5,  E  ouv.do  so bre  os  ^  .  ^  confor. 

ti  «íâít  Outubro  de  1882,.  De- 
mídade  da  bti  ue 

t0  de  30  de  Agosto  de  1    •  •  ^ 
\   (,«"  Pertence-lhe  a  maiewa 

*  ,  ir  bens  de  raiz  sem  licença.  (17) 

poderem  possun  hen*  pertencem 

liem  tomar  posse  "atu™ 
á  Coroa,  quondb  .vagarn.  (18)  individuaos 

^  ^rSo    da  FamUia 

comm,tidos  pe  oM^nb;elhe,os  de  Estado,  .  Se- 
Ministros  d.  E*ad g  á  Assembléa  Geral  Lc 
nadores  ;  e  aos  uv\  t  e„,slutura.  (19) 

grinal  pela  Secretar  Fevereiro  de  1W*.  «* '  . 

MG)  Decreto  de        ue  Junho  de  181.$.  As 

d,de iom  a  Resolução  de  ^SpecialUsima^ac,  conce. 

didas  pelo  Governo,  Uecre  de  ,  629  v 

WKIs^Íw.  ^loíe  Julho 
LW.  2,  Tit.  18.  Ai         Nosembro  de  1612.  c  ie 
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§  7.°  Pôde  intentar  Revista  das  Sentenças  pro- 
feridas  entre  partes,  tendo  passado  o  prazo  que  áquel- 
las  é  concedido  para  a  interporem.  (20) 

liem  requisitar  ao  Tribunal  Supremo  de  Justiça 
que  se  mande  formar  o  processo  de  responsabili- 
dade  aos  Presidentes  das  Provincias,  e  Ministros  das 
Relações,  quando  não  houver  parte  offendida  que 
se  queixe  dos  seus  crimes.  (21) 

Item  mandar  escrever  por  outras  pessoas  as  res- 
postas que  der.  (22) 

(201  Lei  de  18  de  Setembro  de  1828  j  e  em  tal  caso  se 
procede  pelo  modo  prescripto  nos  arts.  8  e  seguintes,  e  De. 
creto  de  20  de  Dezembro  de  1830.  Art.  27. 

(21)  Lei  de  18  de  Setembro  de  1828.  Art.  21.  Estas  re- 
quisições, que  o  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional  pode  fazei  ex-officio,  ordinariamente  são  feitas  em 
virtude  de  ordens  do  Governo,  que  para  esse  fim  lhe  subrni- 
nistra  os  necessários  documentos  :  c  a  formula  d'ellas  tem 
sido  a  seguinte  : 

Ao  Tribunal  Supremo  de  Justiça. 
Requisita  o  Procurador  da  Coròa,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional,  que  se  mande  formar  o  processo,  e  fazer  effectiva  a 
responsabilidade  do  Presidente  da  Província  de  ...  F.,  pelos 
delictos  commettidos  no  exercício  do  seu  emprego,  e  porque 
é  responsável  na  forma  dos  Artigos. ...  do  Cod.  Crim.  e  da 
Lei  de....  Porquanto...  (Segue  a  exposição  dos  factos  e 
dos  documentos  com  que  se  provam.) 

(22)  Decreto  de  27  dc  Maio  de  1674.  "  Por  serem  muitos 
os  papeis  em  que  o  Procurador  da  Corôa  responde,  e  o  nào 
poder  fazer  em  todos  de  sua  letra  ;  lendo  respeito  ao  que  so- 
bre isto  me  representa :  Hei  por  bem  conceder-lhe  que  o 
possa  fazer  de  mão  alheia,  sendo  pessoa  de  confiaça,  na  con- 
formidade que  já.  se  concedeu  a  seus  antecessores  ;  e  procu- 
rando fazôl  o  de  mão  própria  nos  negócios  de  maior  impor- 
tancia.  " 
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PARTE  II. 

Das  aítribuições  e  prerogatioas  do  Pi-ocurador 
da  Fazenda  Nacional. 

§  1.°  Deve  ser  presente  ao  despacho  e  desembar- 
go  dos  feitos  da  Fazenda  Nacional,  e  de  todos  aquel- 
les  em  que  fôr  parte.  (23) 

Item  ser  sempre  ouvido  em  todas  as  matérias  que 
respeitão  á  Fazenda  Nacional.  (24) 

(23)  Orden.  Liv.  I.  Tit.  10  princ.  Tit.  13  princ.  §  4.  De- 
creto de  5  de  Maio  de  1663. — São  feitos  da  Fazenda  Nacio- 
nal os  que  versão  sobre  sizas,  foros,  rendas  e  tributos,  quan- 
do se  trata  somente  sobre  a  renda.  Orden.  Liv.  1,  Tit.  9 
princ.  Tit.  10,  §  6:  sobre  bens  d'esta,  extravio,  e  descaminho 
d'elles  ;  e  todos  aquelles  em  que  a  Fazenda  Nacional  possa 
ter  interesse,  ou  prejuízo,  Alv.  de  3  de  Setembro  de  1823. 
Item  as  justificuções,  que  d-antes  se  faziam  no  Tribunal  do 
Concelho  da  Fazenda  ;  quaes  as  de  pessoas,  que  se  pretendem 
habilitar,  e  legitimar,  ou  para  succederern  a  outras,  que  tem 
mercês  da  Coroa  de  juro,  e  herdado,  ou  em  vidas  ;  ou  para 
requerem  remuneração  de  serviços  de  terceiros  ;  ou  para  ou- 
tros effeitos  de  attendiveis  consequências.  Alv.  de  28  de  Ju- 
nho de  1808,  Tit.  7,  §  1.  Item.  as  justificações,  que  se  fazem 
para  se  habilitarem  os  herdeiros,  e  successnres,  ou  cessioná- 
rios de  quaesquer  credores  da  Fazenda  Nacional.  Decreto 
de  23  de  Janeiro  de  1801.  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831.  Art. 
6,  §  8.  Art.  90.  Item  os  processos  para  se  verificar  a  des. 
apropriação,  na  forma  da  Lei  de  9  de  Setembro  de  1826. 
Arts.  4,  5,  6  e  7.  Os  feitos  supramencionados,  em  primeiro 
lugar,  erão  d'antes  processados  nas  Relações,  nos  Juízos 
dos  Feitos  da  Fazenda,  em  uma  só  instancia  :  depois  da  ex- 
tincção  d'esses  Juízos  pelo  art.  18  da  Dispôs.  Prov.,  passa- 
ram para  os  Juizos  do  Fôro  commum,  ern  primeira  instan- 
cia, com  recurso  para  a  Relação  do  Districto ;  e  ao  presente 
se-processarn  no  Juizo  Privativo  dos  Feitos  da  Fazenda,  res- 
tabelecido pela  Lei  de  29  de  Novembro  de  1841.  N'este  mes- 
mo  Juizo  se  processão  as  justificações  referidas  ern  segun- 
do e  terceiro  lugar  ;  sendo  exclusivo  o  da  Còrte  para  as  jus- 
tificações dos  serviços  que  se  pretendem  decretar  para  haver 
remunerações.  Regul.  de  12  de  Janeiro  de  1842;  e  os  autos 
da  desapropriação.  Reg.  id. 

(24)  Alv.  de  28  de  Março  de  J  617.  Nào  ha  privilegio  ai- 
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Item  ir  ao  Almirantado,  quando  a  elle  fôr  chama- 
do. (25) 

§  2.°  Pertence-lhe  promover  a  verificação  dos  ca- 
sos de  necessidade,  em  que  fòr  preciso  tomar-se  a 
propriedade  dos  particulares.  (26) 

Item  requerer  ao  Corpo  Legislativo,  que  se  pro- 
ceda  á  verificação  dos  casos  de  utilidade  para  se  po- 
der tomar  a  propriedade.  (27) 

§  3.°  Compete-lhe  oppôr-se  ao  abuso  que  julgar 
haver  em  se  declararem  de  preceito  as  sentenças 
condemnatorias.  (28) 

Item  promover  contra  os  Empregados  que  nas  ar- 

g-um  que  se  opponha  á.  arrecadação  da  Fazenda  Nacional. 
Regim.  da  Fazenda.  Cap.  207.  Lei  de  27  de  Março  de  1772. 
\  1 ,  V.  Alv.  de  3  de  Junho  de  1809,  §  9. 

(25)  Resol.  de  30  de  Maio  de  1801.  Decreto  de  12  de 
Agosto  dito.  O  Concelho  Supremo  Militar  n'esta  Côrte  en- 
tende nas  matérias  do  Almirantado.  Alv.  do  1.°  de  Abril  de 
1808.  Não  tem  havido  occasião  de  ser  chamado  a  elle  o 
Procurador  da  Fazenda  Nacional  ;  mas  do  Tribunal  se  lhe 
remettem  os  papeis,  em  que  ê  precisa  a  sua  audiência. 

(26)  Lei  de  9  de  Setembro  de  1826.  Art.  3.  Regul.  de  12 
de  Janeiro  de  1842.  Antes  da  Lei  de  29  de  Novembro  d^e 
1841,  n'esta  Côrte  o  Procurador  da  Fazenda  Nacional  pro- 
movia o  processo  da  desapropriação  perante  os  Juízos  do 
Fòro  Commum  ;  ora  se  promove  perante  o  Juizo  Privativo 
dos  Feitos  da  Fazenda,  pelo  Procurador  d'elle,  creado  pela 
sobredita  Lei. 

(27)  Lei  de  9  de  Setembro  de  1826.  Art.  3.  Este  acto, 
como  he  praticado  na  Côrte,  e  só  perante  a  Assembléa  Geral 
Legislativa,  cumpre  ser  preenchido  pelo  Procurador  da  Fa- 
zenda Nacional,  conforme  as  ordens  do  Governo,  e  as  ins- 
truções, que  houver  delle,  ou  Solicitar  das  Auctoririades, 
e  Repartições  respectivas.  As  Assembléas  Legislativas  Pro- 
vinciaes  tem  feito  Leis  relativas  a  defapropriaçâo,  por  utili- 
dade Municipal,  ou  Provincial,  authorisadas  pelo  Art.  10  § 
3  da  Lei  de  12  de  Agosto  de  1834. 

(28)  Alvará  de  24  de  Março  de  1792. 
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remataçSes  de  contractos  da  Fazenda  Nacional  esti- 
pularem ou  escreverem  condições  relativas.  (29) 

§  4.°  Não  responde  nos  Juízos  Ecclesiasticos  ;  e 
tratando-se  n'elles  matérias,  que  lhe  possào  tocar, 
faz  procuração  a  algum  Advogado,  ou  o  Governo  o 
nomêa.  (30) 

PARTE  III. 

Das  aftribuiçdes  e  prerogativas  communs  do  Pro- 
curador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Na- 
cional. 

§  1."  O  lugar  de  Procurador  da  Coroa,  Sobera- 
nia e  Fazenda  Nacional,  é  da  immediata  nomeação 
do  Soberano,  que  provê  nYlle  o  Ministro,  que  lhe  pa- 
rece, altendendu  mais  ao  bom  serviço,  que  á  anti- 
guidade, e  graduação  do  provido.  (31) 

.29)  Lei  de  22  de-Dezembro  de  1761.  Tit.  2.  §  27.  Compe- 
tia-lhe  promover  as  execuções  contra  os  devedores  dR  Fa- 
zenda Nacional  pela  Lei  de  22  de  Dezembro  de  1761.  Tit.  3 
§  2.  Alvará  de  28  de  Junho  de  1808.  Tit.  7  §  18  ;  esta  at- 
tribuição  porém  passou  1.  =  ao  Procurador  do  Thesouro  Pu- 
blico Nacional,  e  aos  Procuradores  das  Theso'urarias  das 
Províncias  pela  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831.  Art.  20.  §.  2. 
Art.  77.  Ora  estão  ellus,  em  primeira  instancia,  a  cargo  dos 
Procuradores  dos  Juízos  dos  Feitos  da  Fazenda,  na  Corte,  e 
Províncias,  pela  Lei  de  29  de  Novembro  de  1841,  os  qoaes 
se  regulão,  e  fazem  regular  os  processos  respectivos,  pelas 
disposições  da  sobredita  Lei,  Álvara,  e  mais  Leis,  e  Regula- 
mentos Fiscaes  em  vigor. 

(30;  Repert.  das  ordenações — v, —  Procurador  dos  Feitos 
da  Fazenda. .  .  . —  Esta  ingerência,  nunca,  ou  mui  raras  ve- 
zes terá  lugar  depois  que  a  Jurisdicçâo  Eclesiástica  se  res- 
tringio  ao  conhecimento  das  matérias  puramente  espiri- 
tuaes,  Cod.  do  Proc.  Crim.  Art.  8. 

(31)  Decreto  do  J.  °  de  Março  de  1758.  — Tomando  na 
Minha  Real  Consideração  os  inconvenientes,  que  sc  podem 
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E  só  se  lhe  nomêi  serventuário  no  caso  de  doen- 
ça, ausência  ou  impedimento  de  muitos  dias,  pelos 

seguir  ao  Meu  Real  Serviço,  e  á  boa  administração  da  Jus- 
tiça, de  serem  consultivos,  e  regulados  por  antiguidade  os 
Lugares  de  Chanceller  da  Casa  da  Supplicação,  e  de  Pro- 
curadores da  Coroa,  Fazenda,  e  do  Ultra-mar.  Sou  Servi- 
do reservar  os  Sobreditos  quatro  Lugares  á  Minha  Real  im- 
mediata  nomeação  para  luciles  prover  os  Ministros,  que 
bem  Me  parecer,  attendendo  mais  ao  bom  serviço  dos  mes- 
mos Lugares,  do  que  á  antiguidade,  e  graduação  dos  que 
forern  nelles  providos. — Os  dous  Empregos,  de  Procurador  da 
Coroa  e  Soberania,  e  de  Procurador  da  Fazenda  Nacional 
nchão-se  reunidos  pela  disposição  do  Alvará  de  10  de  Maio 
de  1808  §.  4.  e  Regulam,  de  3  de  Janeiro  de  1833,  formando 
hum  lugar  ordinário  da  Relação;  assim  reunidos  estiveram 
em  Portugal  nos  primeiros  tempos  da  Monarquia  ;  e  reuni- 
dos estavao  na  antiga  Relação  do  Rio  de  Janeiro  pelo  Re- 
gimento de  13  de  Outubro  de  1751. 

Exercita  o  Procurador  da  Coroa,  Soberania,  e  Fazenda 
Nacional  algumas  das  attribuiçSes,  que  na  Inglaterra  com- 
petem  ao  Procurador  do  Rei;  na  França,  Bélgica,  Portugal, 
c  outros  Estados  da  Europa  ao  Ministério  Publico,  que  al. 
gum  dia  teremos,  seguindo  os  passos  dessas  outras  Nações, 
em  que  a  funeção  de  Defensor,  ou  Procurador  do  Fisco  deu 
origem,  e  começo  ao  estabelecimento  de  tal  Ministério. — 
Merlin  Repert.  de  Jurisprud.  verb. — Ministère  Public — §.1... 
Le  Fisc  avait  des  défenseurs.  Cette  derniòre  fonction  parait 
celle  qui  a  été  la  première  réçue  chez  les  nations  modernos  ; 
c'est  elle  qui  a  commencó  1'ótablissement  de  nôtre  Minis- 
tère Public — pois  que  o  Ministério  Publico  he  preciso  desde 
que  a  Sociedade  se  organisa.  Meyer-Inst.  Judie.  L.  °  8  Cap. 
17.  —  Du  moment  que  chaque  citoyen  doit  être  absolument 
independant  dans  la  maniere  de  faire  valoir  ses  drnils,  et 
ses  intérèls,  et  que  Ie  juge  est  privé  de  toute  spontaneité,  il 
est  necessaire  qu'il  y  ait  un  moyen  de  se  soumettre  à.  la  dé- 
ciston  de  ce  juge,  cequi  peut  concerner  la  sociétó  engénéral, 
sans  interesser  directement  un  individu. . . .  Lors  donc  que 
la  snciété  entière  peut  avoir  des  droits  à.  reclamer,  elle  doit 
se  faire  répresenter  dóvant  le  juge,  et  c'est  la.  1'origine  d'une 
magistraturc  nouvelle,  connue  dans  les  institutions  de  plu- 
sieurs  pays,  et  designe  sous  le  nom  de —  ministère  public. — 
Une  magistraturc  dont  les  fonctinnaires  remplissent  le  rôle 
de  partie  publique,  et  sont  chargés  de  faire  exdcuter  les  lois 
de  police,  ct  de  sureté  générale.  Us  sont,  en  quelque  sorte,  un 
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inconvenientes,  que  se  podem  seguir  das  serven- 
tias. (32) 

§  2."  O  Procurador  da  Coroa,  Soberania,  e  Fa- 
zenda Nacional  he  inclu  do  no  numero  dos  Empre 

intermediaire  entre  le  gouvernement,  etles  citoyens;  ils  ven- 
gent  li  so  :;óté  des  atteintes,  qui  lui  sont  portées,  et  sont, 
pourtous,  etcontre  tous  les  sentières  de  la  loi,  qu'ils  ne  peu- 
vent  jamais  ni  modifier  ni  dépasser  ...En  France,  dit  Mr. 
Portalis,  le  ministère  public  est  le  défenseur  né  de  tous 
ceux,  qui  n'en  out  pas.  II  est  partie  principale  dans  les  af- 
faires  importantes,  et  partie  jointe  dans  toutes.  La  partic 
publique  veille,  et  tous  les  citoyens  sont  tranquilles  ;  el!e 
exerce  toutes  les  actions  du  pubic  :  elle  est  la  vive  voix  du 
faible  et  du  pauvre  :  elle  represente  les  absents;  elle  facili- 
te les  accès  de  ia  justice  aux  étrangers  :  elle  propose  leur  de- 
fense :  elle  leur  offre  un  appui,  et  se  rend  à,  leur  egard  le  ga- 
rant  de  la  loyaute  nationale.  Biction.  de  droit  public  admi- 
nistrai. 

O  Governo,  na  intenção  de  formar  o  Ministério  Publico 
no  Brazil,  organisando  huma  Corporação,  de  que  fosse  che- 
fe o  Procurador  da  Coroa,  Soberania,  e  Fazenda  Nacional 
na  Corte,  com  as  attribuiçÕes  convenientes,  e  espalhada  por 
todo  o  Império,  apresentou  no  anno  de  1834  á  Assemblóa 
Geral  Legislativa  uma  Proposta,  que  não  teve  anda. 
mento,  e  de  que  talvez  grande  parte  ainda  seja  aprovei- 
tável. 

O  Procurador  da  Coroa,  Soberania,  e  Fazenda  Nacional, 
antes  da  reforma  das  Relações,  precedia,  em  razão  de  teu. 
officio,  a  todos  os  Desembargadores  extravagantes,  que  na 
Relação  não  tinham  officio,  posto  que  mais  antigos  fossem. 
Alvará  de  20  de  Outubro  de  1558.  Leão  Cornpil.  p.  1,  Tit. 
9,  Liv.  6,  fl.  31  V.  —  Manda  El-Rei  Nosso  Senhor  que  d 
Procurador  dos  seus  feitos  da  Casa  da  Supplicação  preceda, 
por  razão  de  seu  officio,  todolos  Desembargadores  extra- 
vagantes, que  nella  não  tiverem  officio,  posto  que  mais  an- 
tigos sejão.  —  V.  Alv.de  10  de  Maio  de  1808,  §  4.  Orden. 
Liv.  1,  Tit.  5  princ. 

(32)  Decreto  de  20  de  Setembro  do  1697.  Ind.  Chron. 
tom. 3,  p.  78.  Assim  se  tem  observado  nesta  Corte,  nornean- 
do-se  substituto  ao  Procurador  da  Coròa,  Soberania,  e 
Fazenda  Nacional  unicamente  nos  casos  de  prolongada 
moléstia,  ou  impedimento  demorado  ;  e  sempre  pox  De- 
creto. 
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gados  não  obrigados  a  apresentar  a  attestaçao  exi- 
gida pelo  artigo  103  da  Lei  de  4  de  Outubro  de 
1831  para  recebimento  do  seu  ordenado.  (33) 

§  3.°  Tem  tratamento  de  Excellencia  (34),  e  nos 
autos  os  Advogados,  as  partes  e  os  Escrivães,  lhe 
dào  o  titulo  de  Senhor.  (35) 

§  4.°  Quando  tem  que  requerer  na  Audiência, 
senta-se  com  o  Juiz  na  Sede.  (36) 

(33)  Decreto  de  2  de  Março  de  1830. 

(34)  Decreto  de  18  de  Julho  de  1840. 

(35)  Nota  do  Desembargador  Oliveim,  transcripta  no  Re- 
pert.  das  Orden. — Se  algum  Advogado,  ou  parte,  não  der  ao 
Procurador  Ha  Coròa  o  titulo  de  Senhor,  em  os  autos,  se  pro- 
cede contra  elle,  como  se  julgou  na  cansa  do  Procurador  d;i 
Corõa  com  os  Clérigos  de  Torres  Vedras. — Também  assim 
tem  sido  tratado  nos  despachos  dos  Ministros  Secretários  de 
Estado,  porque  se  lhe  dá  vista  dos  papeis,  que  correm  pelas 
suas  Secretarias. 

O  Decreto  de  26  de  Junho  de  1706  mandou  suspender 
pnr  tres  mezes  a  hum  Juiz  da  Coròa  da  Casa  da  Supplica- 
ção,  por  ter  tratado,  na  occasião  do  despacho  de  hum  feito, 
com  palavras  descompostas  o  Procurador  da  Fazenda  do  Ul- 
tramar. Ind.  Chron.  tom.  3,  p.  96. 

(36)  Regimento  de  7  de  Junho  de  1605,  §  12. — E  quando 
o  Meu  Procurador  da  Corõa  e  Fazenda  tiver  que  requerer  na 
audiência,  é  quizer  hir  a  ella,  o  poderá  fazer,  ass::ntsndo-se 
na  sede  com  o  Juiz,  que  a  fizer,  como  d'antes  se  costu- 
mava. 

Quando  hia  á  Mesa  da  Consciência  c  Ordens  em  Portugal, 
dava-se  lhe  o  lugar  da  parte  direita  acima  do  Deputado  mais 
antigo.  Decreto  de  20  de  Agosto  de  1641. — No  Concelho  da 
Fazenda  tinha  assento  nos  bancos  abaixo  dos  Conselheiros. 
Peg.  ad.  orden.  tom.  4,  pag.  101,  n.  622,  CC.  RR.  de  6  de 
Abril,  e20  de  Julho  de  1623. 

No  Brazil  se  observava  este  estilo  quando  o  Procurador 
da  Coròa,  Soberania,  e  Fazenda  Nacional,  ou  seu  Ajudante, 
que  hia  ao  Concelho  da  Fazenda,  não  tinha  Carta  de  Conse- 
lho; porque,  teudo-a,  se  lhe  dava  lugar,  e  assento  entre  os 
Membros  du  Tribunal,  correspondente  á  antiguidade  desse 
titulo. 
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§  5.°  E'  contemplado  na  repartição  do  rendi- 
mento mensal  das  braçagens  da  Relação  (37) ;  posto 
que  contemplado  não  seja  na  distribuição  dos  fei- 
tos. (38) 

§  6.°  Nas  consultas  dos  Tribunaes  devem  Ian- 
çar-se  as  suas  respostas  por  inteiro.  (39) 

Em  todas  as  respostas  que  der  deve  pôr  data  do 
dia,  mez,  e  anno.  (40) 

§  7.°  Embarga  sempre  nos  autos,  seja  autor  ou 


(37;  Regim.  das  Relações,  Art.  87.  —  Já  o  mesmo  tinha 
fido  determinado  a  respeito  do  Procurador  da  Corôa  da  Casa 
da  Supplicação  de  Lisboa,  pelo  Assento  de  5  de  Maio  de 
1736. 

(38)  Portaria  de  1 1  de  Abril  .3»  1803.— Manda  a  Regên- 
cia em  Nome  do  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  Segundo, 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  declarar 
ao  Presidente  interino  da  Relação  desta  Cidade,  que  o  De- 
sembargador José  Antonio  da  Silva  Maya  não  deve  ser  con- 
templado na  distribuição  dos  feitos,  por  ser  incompatível 
com  as  attribuições,  e  fiscalisação,  que  lhe  cumpre  ÍW.er  pelo 
seu  lugar  de  Procurador  da  Coroa,  Soberania,  e  Fazenda 
Nacional,  a  funcçâu  de  julgador,  e  vogal  ordinário  do  Tri- 
bunal. 

(39)  Regimento  de  19  de  Julho  de  1687,  Cap.  19,  §  l.... 
e  nas  Consultas,  que  se  rne  fizerem  virão  as  suas  respostas 
inteiramente,  como  lie  estilo  nos  mais  Tribunaes. 

(40)  Carta  Regia  deli  de  Janeiro  de  1618. —Hei  por  bem, 
e  mando,  que  os  Procuradores  da  Minha  Corja,  e  Fazenda 
ein  todas  as  respostas,  que  derem  por  escript»,  em  qnacsquer 
matérias,  de  que  se  lhes  der  vista,  ponhâo  a  data  do  dia,  iriez 
e  anno,  e  as  assignem.  Alvará  de  4  de  Junho  de  1  823  — 2.°, 
que  todos  os  Juizes  datem  seus  despachos,  como  já  foi  de- 
terminado por  Provisão  da  referida  Meza  de  25  de  Feve- 
reiro deste  anno,  não  só  a  respeito  dos  mesmos  Juizes,  mas 
também  de  outros  quaesquer  magistrados,  de  toda,  c  qual- 
quer ordem,  natureza,  e  graduação,  ainda  os  mesmos  Fis- 
eaes,  afim  de  se  evitarem  as  antedutas,  e  confusão  dos  des- 
pachos. 


réo,  assistente  ou  oppoente,  ou  peça  vista  de 
novo.  (41) 

E  dá-se-lhe  vista  no  processb,  posto  que  a  senten- 
ça fosse  já  extiahida,  e  pasmada  pela  Chancellaria, 
quando  quer  vir  com  embargos.  (42) 

§  8."  Responde  sempre  em  ultimo  lugar,  e  para 
isso  se  llie  dú  termo  separado,  ainda  quando  é  assis-i 
tente  na  causa,  nso  se  observando  com  elle  a  Orden- 
Liv.  3,  Tit.  20  §  41.  (43) 

§  9."  Recebe  directamente  dos  Tribunaes,  e  não 
da  mão  das  partes,  os  papeis  sobre  que  deve  respon- 
da. (44) 

§  10.  Não  pode  accumular  o  Lugar  de  Chancel- 
ai) Peg.  ad  orden.  tom.  4,  pag.  25,  n.  106.  Cabed.  p.  2, 
decis.  119,  ns.  21,  22,23.  Cost.  Estit.  pag.  234. 

(42;  Peg.  ad  orden.  tom.  4,  pag.  127,  n.  3.  Cabed.  decis. 
dito. — Et  íundatur  licec  pratica  in  fuvorem  Regii  Procura- 
toris,  ex  eo  etiani  quia  privata  qucelibet  persona  in  causa  sua 
semper  habet  sufficientem  informationem  ut  possit  formare 
c.xceptiones  absque  prucessu,  et  Regius  Procurator  necesse 
habet  ut  per  processum  habeat  informationem. 

(43)  Cabed.  p.  2,  decis.  119,  n.  19.  Peg.  ad  ordenat.  Liv. 
1,  Tit.  12,  princ.  n.  3.  Regim.  de  19  de  Julho  de  1G87. 
Cap.  19,  §2.  Decreto  de  4  de  Novembro  de  1753.  Lei  de 
22  de  Dezembro  de  1761.  Tit.  3,  §  6.  Repert.  das  orden.  V. 
Procurador  da  Coroa,  pag.  326,  not.  (c.)  Nota  ad  bane  or- 
dinationem,  quod  licet  Procurator  Coronas  assistat  alicui 
litiganti  super  juribus  Regalibus  semper  facit  allegationom 
finalcm  post  partem  cui  assistet. 

(44)  Decreto  de  28  de  Novembro  de  1 674. — De  se  darem  na 
mão  as  paitcs  os  papeis,  em  que  se  mandão  ouvir  os  Procu- 
radores da  Coroa,  e  Fazenda,  resulta  bum  grande  prejuízo  ao 
meu  serviço,  e  embaraço  aos  taes  Ministros  ;  e  porque  sobre 
Cste  particular  se  tem  passado  varias  ordens,  o  Dezembargo 
do  Paço  ordene  que  d'aqui  em  diante  se  observem  ;  e  nào 
dê  papel  algum,  de  que  vá  vista  ao  Procurador  da  Coróa,  e 
Fazenda  ;  e  se  lhe  remettão  todos  emmassados,  como  se  tem 
mandado  :  e  ao  Procurador  da  Coròa,  e  Fazenda  mando  or- 

euar  me  dô  conta  de  que  assim  se  executa. 
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ler  (ora  de  Presidente)  da  Relação.  (45)  Nlíii  ser 
Conservador  de  Nação  alguma  Estrangeira,  ou  ter 
qualquer  outra  Conservatória.  (4G) 

§  11.  Não  pôde  substabelecer  em  alguém  para  o 
exercício  de  suas  attribuições.  (47) 

§  12.  Não  chama,  nem  pôde  ser  chamado  á  con- 
ciliação perante  os  Juizes  de  Paz,  sobre  as  causas 
da  sua  competência.  (48) 

liem  não  pôde  citar,  nem  ser  citado,  nem  oppòr- 
se,  nem  assistir  a  feito  algum  sem  especial  man- 
dado. (49) 

No  caso  de  reconvenção,  precisa-se  de  nova 

(45)  Decreto  fie  26  de  Dezembro  de  1752. — E  assim  sc 
observou  com  o  Procurador  da  Coroa,  Soberania,  e  Fazenda 
Nacional  J.  A.  da  S.  5VL,  que,  sendo  o  Desembargador  mais 
antigo  no  ahrio  de  1842,  não  foi  nomeado  Presidente  da  Re- 
lação ;  nem  em  tempo  algum  tomou  a  Presidência  por  sub- 
stituição. 

(46)  Decreto  de  7  de  Abril  de  1728. 

(47)  Porque,  como  se  diz  no  §  1,  lie  escolhido  pela  sua 
capacidade  pessoal  ;  e  he  sempre  substituído  nos  seus  impe. 
dimentos  por  Decreto  :  para  o  fazer  precisa  expressa,  o  es. 
pecial  authorisação  nos  casos  dos  Alvarás  de 21  de  Junho  ái 
1577,  e  2  de  Janeiro  de  1579. — Cabed.  de  Jur.  Patron.  Cap. 
49  in  fin. 

(48)  Dispôs.  Provis.  Art.  6. 

(49)  Orden.  Liv.  1,  Tit.  12,  §  1,  Tit.  13,  §  1.  C.  R.  d) 
28  de  Novembro  de  1606.  Regirn.  de  19  de  Julho  de  167S 
Cap.  19,  §  3 — Não  se  entende  esta  disposição  com  os  Pro- 
curadores da  Coroa,  e  Fazenda  —  in  partibus  —  ou  peda.' 
neos.  Peg.  ari  ordín.  tom.  4,  pag.  24.  n.  104.  Cabed.  p.  2} 
decis.  119,  n.  15.  Edital  de  6  de  Setembro  do  1805,  "  e  rcs. 
pondendo  alli  o  Procurador  da  Fazenda  in  partibus.  " 

Por  isso  se  nào  tem  exigido  a  licença  para  citar,  ou  ser 
citado  o  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda  ;  o  que  não  era. 
precisa  para  a  citação  dos  Procuradores  Fiscacs  das  The- 
«ourarias,  declarou  a  Ordem  do  Thesouro  Publico  Nacional 
de  12  de  Junho  de  1841.  - 
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Provisão.  (50)  Não  assim  no  caso  de  opposil 
çãn. (51) 

liem  nada  prova  nem  pôde  provar  de  modo  ordi-i 
nario.  (52) 

§  13.  Não  pôde  ser  dado  de  suspeito,  porque  é 
sempre  Fiscal,  e  nunca  Julgador.  (53) 

(50  O.bcd.  p.  2,  decis.  119,  n.  16.  Portar,  de  18  de  Maio 
de  1598. — Manda  EIRei  N.  S.  que  o  Procurador  da  Sua  Co- 
roa não  responda  á  reconvençan,  de  que  se  faz  menção, 
nem  se  proceda  por  ella  nos  autos,  em  que  he  autor  o  dito 
Procurador  contra  D.  N.  sobre  o  direito,  de  que  nesta  peti- 
ção se  trata;  e  parecendo  ao  dito  D.  N.  que  tem  direito  na 
cansa  de  reconvenção,  poderá  fazer  petição  a  Sua  Mages- 
tn de,  em  que  peça  licença  para  vir  com  Libello  contra  seu 
Procurador. 

(51)  Peg.  ad  ordin.  tom.  4,  pag.  127,  n.  13.  Costa  Estil' 
Letra—  P— .  Cabed.  p.  2,  decis.  119,  n.  18.  Arest.  52.— 
As  Provisões  de  licença  paia  todas  as  sobreditas  citações 
devião  ser  expedidas  em  consequência  de  Consultas.  C.  R. 
de  28  de  Novembro  de  160b. — Sou  informado  que  pelo  Con- 
celho de  Fa?enda,  e  outros  Tribunaes,  se  concede  a  muitas 
pessoas  licença  para  fazerem  citar  o  Procurador  da  Minha 
Fazenda  para  diversas  causas  ;  e  porquanto  disso  resulta 
damno  ao  Meu  serviço,  fareis  declarar  a  todos  os  Tribunaes 
que  não  se  concedão  licenças  para  ser  citado  o  Meu  Procu- 
rador para  nenhuma  causa  sem  preceder  consulta,  e  Reso- 
luçâo  Minha.  Alv.  de.  13  de  Janeiro  de  1607.  V.  Alv.  e 
Regim.  de  13  de  fllaio  de  1812,  Tit.  10,  §  9. 

(52)  Decreto  de  14  de  Julho  de  1759. — Sendo  certo  que 
os  Procuradores  Fiscaes,  e  seus  solicitadores,  nada  provão, 
nem  podem  provar  de  modo  ordinário.  A  Fazenda  Nacional 
entra  sempre  com  a  sua  intenção  fundada  em  Direito  para 
transfeiir  nos  réos  o  encargo  da  prova.  Estat.  de  16  de  De- 
zembro de  1756.  Cap.  17,  §  6.  Decreto  de  14  de  Julho  de 
1759.  Lei  de  22  de  Dezembro  de  1761,  Tit.  3,  §  5  a  9. 

(53)  Portug.  de  donat.  p.  3,  Cap.  37,  n.21.  Resol.de  18 
de  Maio  de  1792.  Repert.  Geral  das  Leis  de  Fern.  Thom.  V. 
Procurador  da  Coroa.  —  Non  debet  esse  in  ma. riu  reorum  eos 
Procuratores  excltidere,  quos  Princeps  ex  lectissimis  elegi t, 
et  quibus  confidit.  Port.  cit. 
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§  14.  Não  jura  de  eaiumnia,  nem  ainda  quando 
pede  tempo  para  informações.  (54) 

Item  não  paga  custas,  nem  buscas  de  livros  ou 
autos.  (55) 

liem  não  é  obrigado  a  caucionar  quando  dá  de 
suspeitos  alguns  Juizes.  (56) 

§  15.  Não  leva  salários  das  partes  a  que  assistir, 
cu  por  quem  razoar  por  despacho  da  Relação.  (57) 

§  16.  Deve  assistir  á  votação  e  desembargo  de 
todos  os  feitos  em  que  for  autlior  ou  réo,  assistente 
ou  oppoente.  (58) 

Item  assistir  ao  despacho  das  suspeições,  que  por 
elle,  ou  pelas  partes  furem  postas  a  algum  Deseni- 


(54)  Cost.  Estil.  p.  231.  Cabed.  p.  2,  decis.  119,  n.  22  a 
23  —  propler  justitiam,  quam  semper  fovere  preesumitur  — 
e  assim  dtve  ser,  porque  obra  sempre  em  razão  de  officio,  e 
debaixo  do  juramento  prestado  de  bem  servir. 

(55;  Orden.  Liv.  3,  Tit.  G7,  §  3.  Assento  de  23  de  Março 
de  1G73. — Ainda  que  não  ha  custas  nos  fritos  da  Fazenda  , 
comtudo,  se  lia  assistente,  ou  oppoente,  he  estilo  pronunciar- 
se  nellas.  Pegas  ad  urdin.  tom.  4,  p.  23,  n.  88.  A  respeito 
das  buscas  ord.  Liv.  1,  Tit.  29,  §  8,  Tit.  79,  §  15.  V.  Port. 
de  3  de  Novembro  de  1818. 

(56)  Cabed.  p.  2,  decis.  11!),  n.  27.  Arest.  43.— No  anno 
de  1691  duvidou  o  Chsmceller  da  Casa  da  Snpulicaçâo  se  ti- 
nha obrigação  o  Procurador  do  Rei  de  depositar  os  vinte 
cruzados  na  suspeição,  conforme  a  orden.  Liv.  3,  Tit.  22 
princ,  e  determinou  se  que  não,  pela  razão  da  orden.  Liv.  1, 
Tit.  24,  §  28. 

(57)  Orden.  Liv.  1,  Tit.  13,  §  1,  Tit.  13,  §  6.  Repert.  das 
orden.  V.  Procurador  da  Coròa  não  leva  salário  —  quia  sa- 
larium  habet  a  Rege,  quo  debet  esse  contcntus  :  et  ne  nas- 
catur  adversus  eum  aliqua  senistra  suspicio,  qua  debet  esse 
immunis  Procurator  Regius. 

(58)  Orden.  Liv.  1,  Tit  12,  §  2,  Tit.  13  princ.  Regulam, 
de  3  de  Janeiro  de  1833,  Art.  60.  Alv.  de  14  de  Fevereiro 
dc  1772,  e  de  18  de  Setembro  de  1784. 
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bnrgadur,  que  conheça  dos  feitos  da  Coroa,  r>  Fazen- 
da. (59) 

Nos  feitos,  a  que  lie  presente,  pôde  dizer  o  que  con- 
vier uma,  e  muitas  vezes  antes  de  votar  :  podendo,  e 
devendo  replicar  sempre  que  estiver  presente,  ou 
seja  era  razão  de  officio,  ou  seja  por  ser  membro 
do  Tribunal,  comtanto  que  não  interrompa  os  vo- 
tos, (60) 

Sein  a  sua  assistência,  as  sentenças  são  nullas 
(61;,  não  só  quando  é  author  ou  réo,  mas  também 
se  for  assistente,  ou  oppoente.  (G2)  Salvo  se  forem 
dadas  a  favor  da  Coiòu,  e  Fazenda. 

§  17.  1'ódo,  e  deve  requerer  a  restituição  in  in- 
tegrum,  que  compete  á  Coroa,  e  Fazenda  Nacional, 

(59)  Orden.  Liv.  1,  Tit.  12,  §  2,  Til  13  princ. 

(GO)  Cost  Estil.  pag.  221.  Peg.  ad  ordin.  Liv.  1,  Tit  1 
S  a  ;  F*'*1  de  23  de  No»«"''bro  de  1S05.-O  Pró' 
curador  da  Minha  Real  Coroa  nào  prtde,  nem  deve  h.terrom- 
eros  votos;  mas  pôde,  e  deve  replicar  sempre  que  estiver 
presente,  oo ,  «aja  em  razão  de  seu  officio,  0u  seja  p„  a  T 
membro  do  Tubunal,  em  que  se  está  votando,  priae  pai 
mente  nos  negócios,  em  que  respondeu,  porque,  por  isso  que 
fel  ouvido,  se  julgou  ter  interesse  a  Minha  Real  Corôa 

I006In  fi^'  °ràÍ\Uv-  Tjt-  9-  §  3,  n.  2,  e  tom.  4,  pag. 
129,  n  6  Portt.g,  de  donat.  p.  3,  Cap.  37,  n.  16.  Cabed  o  2 
doeis.  119,  „.  6.  Repert.  das  orden.  V.  Procurada S 
«ya  author  -  e  -  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda  irá 

(RS,  Orden.  Liv.  1,  Tit.  9,  §  ]6.  Cabed.      o  ^ 
II.  b  a  7  -q„ia  oppositor  vicem  actoris  sustinet  —  et  a«sis 
tensparsest-  et  cx  eo  quia  Procurator  Régis  nominatuJ 
aSS'StenS  aV0Cat  ^  suam  Judiciam,  cZ  quZ 

^BQoÍfí,^ÍV[leÍÍUm  BtíT  Slbimet  "ocere  ■*  Potest. 
iV.  B  Quando  o  Procurador  da  Corôa,  Soberania    «  F,. 

«  20  o  favor  da  assistência.  Cabed.  p.2,  decis.ll!), 
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í  respeito  dos  actos,  e  julgados,  em  que  fòr  lesa- 
ria. (64) 

§  18.  Deve  requerer  contra  os  que  tiverem  dous 
bífidos,  a  não  renunciarem  um.  (65) 

(64)  A  restituição  in  integrum  compete  á  Corôa,  e  Fa- 
feenda  Nacional.  Meli.  Freir.  Instit.  Jur.  Civ.  Lusit.  Liv.  9, 
Tit.  13,  §  9.  Primeir.  Linli.  do  Proc.  Civ.  not.  598.  Cardos, 
in  praxi.  V.  —  restitutio  —  n.  5,  ex  Leg.  1,  Cod.  de  Sentent. 
nd  versus  Fisc. — Leg.  3. — Cod.  de  Jur.  Reip.  Leg.  ],  Cod. 
deoffic.  ejus,  qui  vicem  alicujus  Jud.  vel  Prsesid.  obtinet. — 
Porque,  a  Corôi,  ou  Estado,  e  a  Fazenda  Nacional,  equi- 
parando-se  aos  menores,  por  isso  que,  como  elles —  per  ad- 
ministratores  regitur,  et  rerum  suarum  administrationem 

xercere  non  potest.  —  Odd.  de  restit.  in  integr.  quoet.  3, 
n.  62,  compete  esse  privilegio  na  comprehensão  da  orden. 
Liv.  3,  Tit.  41,  4  a  7.  Silv.  ad  ordin.  dict.  §  6,  n.  3:  e 
porque  a  causa  publica  he  também  causa  pia,  e  superior  a 
quaesquer  outras  causas  particulares.  Lei  de  9  de  Setembro 
de  1769  princ.  Alv.  de  14  de  Dezembro  de  1775,  §  2.  Con. 
tra  a  prerogativa,  e  independência  da  Coroa,  e  Fazendi, 
nunca  se  entendem  concedidos  privilégios  alguns.  Alv.  de  14 
de  Fevereiro  de  1772,  §  3. — Porquanto  iodas  as  causas,  em 
que  se  trata  de  interesses  da  Minha  Real  Fazenda  perten- 
cerão sempre  aos  Juizes,  e  Fiscaes  da  Minha  Coròa,  pejas 
Leis  destes  Reinos,  sem  que  fosse  visto  nunca  que  pelos  Se- 
nhores Reis  Meus  Predecessores  se  tenha  concedido  privile- 
!  gio  algum  contra  si  mesmos.  Alv.  de  18  de  Setembro  de 
1784. — Devem  entender-se  como  princípios  e  máximas  fun- 
damentaes,  que  o  interesse  da  Corôa,  e  Real  Fazenda,  qual- 
quer que  elle  seja,  ainda  que  remoto,  e  mínimo,  só  nos  Juí- 
zos da  Coròa,  e  Real  Fazenda,  com  audiência,  e  assistcneii 
dos  respectivos  Fiscaes,  pode  quesfionar-se ;  e  que  nunca  foi 
visto  que  se  concedesse,  e  menos  que  se  pudesse  entender 
concedido  hum  privilegio  cm  contrario  :  nem  ns  seus  inte- 
resses se  entendem  cedidos.  Lei  de  19  de  Julho  de  1790, 
§  3  —  por  serem  todos  estes  objectos  da  Minha  immediati 
protecção,  e  du  interesse  da  Coròa,  e  da  Fazenda,  que  nun- 
ca se  podem  entender  cedidos. — 

(65)  Decreto  de  30  de  Março  de  1686,  e  29  de  Fevereiro 
de  1688.  Collec.  2,  L.  1.  Tit.  97.  princ.  n.  12—13.  A  res- 
peito da  accumulação  dos  oííicios  nota,  que  ninguém  podia 
ter  dois,  aindaque  fossem  compatíveis.  C.  R.  de  6  de  Maio 
de  1623,  Alv.  de  8  de  Janeiro  de  1C27,  e  26  de  Outubro  da 
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§  19.  Nos  feitos,  em  que  é  ouvido  deve-se-lhe 
dar  vista  para  dizer  ordinariamente  (66),  e  nos  ca-' 
sos,  em  que  se  lhe  der  vista  ha  de  ser  por  desem- 
bargo da  Relação.  (67) 

§  20.  Deve  ser  ouvido  em  todos  os  requerimen- 
tos sobre  serventias  de  officios.  (68) 

liem,  no  Juizo  das  Capellas  da  Coròa.  (60) 

Item,  sobre  o  provimento  dos  Benefícios  Ecclesias- 
ticos.  (70) 

Item,  nas  appellwões  vindas  do  Juizo  dos  OrphSos 
nas  causas  de  habilitações  de  herdeiros  de  defuntos, 


]644,  Decreto  de  21  de  Setembro  de  1677,  de  18  de  Julho  de 
1681,  de  6  de  Agosto,  e  3  de  Setembro  de  1682,  e  de  29  de 
Fevereiro  de  1688.  Salvo  sendo  tão  ténues,  que  cada  hum 
d'elles  nao  bastasse  para  a  côngrua  sustentação  dos  proprie- 
tários. Decreto  de  29  de  Fevereiro  de  1688,  mas  que  ora  so 
acha  alterada  essa  legislação  pelo  Decreto  de  18  de  Junho 
de  1822,  Resolução  de  28  de  Setembro  dito,  Resolução  de 
26  de  Janeiro  de  1826,  Lei  de  22  de  Setembro  de  1828,  Art. 
2.  §  11.  V.  Av.  de  8  de  Fevereiro  de  1839. 

(66)  Orden.  L.  1.  Tit.  9.  §  2.  Tit.  ]  0  §  2. 

(67)  Orden.  L.  1.  Tit.  12.  §  2.  Tit.  13  §  4.  Assento  de 
1 0  de  Dezembro  de  1 665,  Regim.  de  13  de  Outubro  de  1751 , 
§  101. — Saberá  particularmente  das  causas,  que  pertencem  á, 
Minha  Coròa,  e  Fazenda,  para  fazer  que  se  prosigâo  seus 
devidos  termos,  e  requerer,  ou  fazer  que  n'ellus  se  requeira 
tudo  o  que  fôr  a  bem  da  Justiça  ;  e  para  este  effeito  se  lhe 
dará  vista.  —  E  quando  por  Accordão  se  lhe  manda  dar 
vista,  lie  obrigado  a  responder.  Dito  Assento  de  10  de  De- 
zembro de  1665. 

(68)  Decreto  de  22  de  Maio  de  1706.  Coll.  2.  á  orden.  L. 
].  Tit.  97.  princ.  n.  14. 

(69)  Ora  não  ha  Juizo  privativo  das  Capellas  da  Coròa, 
mas  em  qualquer  Juizo,  que  d'ellas  se  trate,  da  sua  vacân- 
cia, e  devolução  á  Coròa,  deve  ser  ouvido  o  Procurador  da 
Corôa  S.  F.  N. 

(70)  Sobre  a  matéria  de  provimento  de  Benefícios  Eccle- 
siasticos.  V.  Constit.,  Art.  102  §  2.,  Lei  de  22  de  Setembro 
de  1828,  Art.  2.  §  11,  Alv.  de  14  de  Abril  de  1781. 
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'anças.  (71) 

§  21.  Ele  ouvido  em  todos  os  negócios,  que  se  des- 
>achão  pelas  Secretarias  de  Estado,  e  sobre  que 
1'antes  se  consultavão  os  Tribunaes  extinctos  do 
Jesembargo  do  Paço,  Mesa  da  Consciência  e  Ordens, 
:  Concelho  da  Fazenda,  e  a  Junta  da  Arsenal  do 
íxercito  ;  e  erão  ouvidos  os  Fiscaes  das  Mercês,  e 
Mordomia  Mór,  e  o  Procurador  Geral  das  Ordens. 

§  22.  Dos  Archivos  Públicos  se  lhe  devem  dar 
odos  os  documentos  de  que  precisar.  (72) 

Item,  os  Escrivães  são  obrigados  a  darem  sem 
lemora,  e  sem  pagamento,  todos  os  traslados  de  sen- 
enças,  contractos,  e  escrituras,  feitos,  e  inquirições, 
]ue  requerer  o  Procurador  da  Coròa,  Soberania,  e 
fazenda  Nacional.  (73) 

Item,  fazer  a  requerimento  delle  as  diligencias,  e 
íítações,  que  forem  necessárias 'para  os  feitos  da  Co- 
fòa,  e  Fazenda;  e  bem  assim  as  execuções  das  Car* 
as,  e  Sentenças,  que  aos  ditos  feitos  pertençâo,  sem 
)or  isso  levarem  cousa  alguma.  (74) 

Item,  dar-lhe  quaesquer  feitos,  que  pedir,  assim 
indos,  como  os  pendentes,  levando-Ihos  para  os  ve- 

(71)  V.  Lei  de  22  de  Setembro  de  1828,  Art.  2.  §  5.  com 
referencia  ao  Alv.  de  9  de  Agosto  de  1759  c}  5.,  Lei  de  3  de 
Novembro  de  1830,  Regulam,  de  9  de  Maio  de  1842. 

(72)  Avis.  de  28  de  Maio  de  1688,  Rep.  G.  das  Leis  dc 
Fem.  Thoin.  v.  Procurador  da  Coroa.  Alv.  dc  14  de  Agosto 
de  1766.  Ind.  Chronol.  tom.  2.  p.  75,  Alv.  do  1.°  dc  Agosto 
ie  1777  §  fin.  —  "  Não  se  levará  porem  salário  algum  por 
qualquer  diligencia,  ou  papel,  que  se  peça  para  o  Meu  Real 
Serviço,  e  por  parte  dos  Meus  Procuradores  Régios." — 

(73)  Orden.  L.  1.  Tit.  24  §  30. 

(74)  Orden  L.  1.  Tit.  24  §  28. 
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rem,  e  tomarem  informações;  ou  entregando-os  ao 
Solicitador  para  que  lhos  leve  ;  porem  os  feitos,  que 
ainda  penderem  só  poderão  tê  los  em  sua  casa  um 
dia.  (75) 

§  23.  Este  emprego,  que  em  Portugal  teve  Aju- 
dante, ás  vezes  dois,  desde  antiga  data  ;  pois  que  o 
Decreto  de  18  de  Novembro  de  1690,  nomeando  hum, 
se  refere  á  anterior  nomeação  de  outro  ,  também  já 
teve  hum,  e  dois  no  Brazil,  antes,  e  depois  da  Inde- 
pendência, até  ao  anuo  de  1831,  em  que  o  Desem- 
bargador, que  até  então  fòra  Ajudante  do  Procura- 
dor da  Coròa,  Soberania,  e  Fazenda  Nacional,  o  Ba- 
rão de  ltapoã,  passou  a  exercer  este  Emprego. 

§  24.  Deve  notar-se  que,  supposto  as  atlribuições, 
e  prerogativas  relatadas  compitão  principalmente  ao 
lugar  de  Procurador  da  Coròa,  Soberania,  e  Fazen- 
da Nacional  na  Còrte,  são  com  tudo  applicaveis,  em 
grande  parte,  a  todos  os  Procuradores  da  Coròa,  So- 
berania, e  Fazenda  Nacional  nas  Relações  ;  e  tam- 
bém aos  Procuradores  dos  Feitos  da  Fazenda,  no 
Juízo  delies. 

Attetjçao. 

Non  debet  Fiscalis  victorias  quasrere,  et  curare 
de  potestate,  sed  de  jure.  Neve  ullo  negotio  existente 
Fisci  nomine  privatis  audeat  calumnias  comovere. 

Eam  curam  adhibere  tenetur,  ne  sub  colore  offi- 
cii  injuriose  agat,  et  deprasdationes  exerceat- 

Portug.  de  donat.  p.  3  Cap.  37  n.  7. 

(75)  Orden.  L.  1.  Tit.  24  §  31. 
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PARTE  IV. 

Das  atlribuieões   do  Promotor  da  Justiça  ia 
Relação. 

§  1."  O  Procurador  da  Corôa,  Soberania,  e  Fazen- 
tia  Nacional  he  também  Promotor  da  Justiça  na  Rela- 
çào  pelo  Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833,  Ar- 
tigo 1.°;  e  como  tal  compete-Ihe  : 

1.°  Requerer  todas  as  cousas,  que  pertencem  á 
Justiça  com  cuidado,  e  diligencia,  em  tal  maneira, 
tjue  por  sua  culpa  e  negligencia  não  pereça.  Orden. 
Liv.  1,  Tit.  15,  princ. 

2*  Denunciar  os  delictos  de  responsabilidade, 
cujo  conhecimento  pertence  á  Relação.  Cod.  do  Proc. 
€rim.  Art.  37. 

3.  *  Solicitar  a  prisão,  e  punição  dos  criminosos, 
e  promover  a  execução  das  Sentenças,  e  mandados 
•Judjciaes.  Ibid. 

4.  "  Dar  parte  ás  authoridades  competentes  das  ne- 
gligencias, omissSes,  e  prevaricações  dos  Empre- 
gados na  Administração  da  Justiça.  Ibid. 

5.  °  Formar  Libellos,  e  fazer  nos  feitos  quaesquer 
outros  artigos,  e  diligencias,  que  forem  necessárias 
para  bem  da  Justiça.  Porém  não  razoa  nos  mesmos 
feitos  em  final ;  salvo  em  alguns  de  importância,  sen- 
do-lhe  mandado  por  Accordão  da  Relação.  Orden. 
Liv.  1,  Tit.  15  princ. 

6.  "  Formar  Libello,  e  seguir  accusação  perante  o 
Tribunal  Supremo  de  Justiça  dos  crimes,  de  que  nel- 
le  se  toma  conhecimento.  Lei  de  18  de  Setembro  de 
1823,  Art.  25. 

7.  °  Razoa  nas  Revistas  das  causas  crimes,  em  que  he 
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parte  a  Justiça,  para  que  se  lhe  intima  a  manifestação 
delias.  Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1830,  Art.  17. 

§  2.°  Todas  as  attribuiçSes,  de  que  trata  o  §  ante- 
cedente são  só  relativas  aos  processos  da  segunda 
instancia  da  Relação,  e  aos  que  nella  se  formão 
privativamente  :  porque  tudo  quanto  pertence  aos 
processos  da  primeira  instancia,  e  do  Jury,  e  aos  réos 
ahi  julgados,  he  da  attribuiçâo  dos  Promotores  Públi- 
cos dos  Termos,  sobre  quem  não  tem  determinada 
superioridade,  e  inspecção  o  Promotor  da  Relação. 

O  Procurador  da  Corôa,  Soberania,  e  Fazenda 
Nacional,  nesta  qualidade  de  Promotor,  exerce  mais 
huma  pequena  parte,  no  criminal,  das  funcções  do 
Ministério  Publico,  de  que  falíamos  na  Nota  N.°  31 
—  e  cuja  instituição  esperamos  entrenós,  como  se 
acha  em  Portugal,  reconhecida  a  sua  necessidade,  e 
manifesta  utilidade  pela  pratica  das  outras  Nações. 

PARTE  V. 

Repertório  de  algumas  matérias  mais  im-portantes 
sobre  que  é  ouvido  e  deve  oficiar,  e  responder  o 
Procurador  da  Coroa,  Soberania,  e  Fazenda 
Nacional. 

Amnistia.  —  Pôde  conceder  o  Imperador  em  caso 
urgente,  e  que  assim  aconselhem  a  humanidade,  e 
bem  do  Estado".    Const.  Art.  101— §  9. 

Amnistia  he  o  perdão  das  injurias  feitas  ao  Sobe- 
rano em  tempo,  de  guerra,  è  revoltas.  Moraes  Dic- 
cion.  referindo-se  a  Blut.  Vocab. 

He  o  perdão  geral,  que  o  Príncipe  concede  aos 
seus  súbditos,  declarando  que  esquece  o  passado,  e  o 
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tem  por  não  acontecido,  e  promettendo  que  por  elle 
se  não  obrará  algum  procedimento.  Pereira  e  Souza 
Diccion.  Jurid. 

He  hum  acto  de  clemência,  que  lança  o  véo  eter- 
no do  esquecimento  sobre  os  delictos,  a  que  se  re- 
fere. Pagés  Diction.  Polit.  ;  advertindo  porém  com 
o  mesmo  Author  que  : 

L'Amnistie  n'est  point  un  acte  de  clémence  ordi- 
naire,  dicté  seulement  par  le  sentiment  de  justice,  ou 
dMiumanité  qui  doivent  si  souvent  inspirer  dema- 
lheureux  condamnés  ;  1'Amnistie  est  essentiellement, 
et  avant  tout  un  acte  de  haute  politique,  en  déhors 
du  cours  ordinaire  des  lois,  et  de  la  justice,  bien  au- 
dessus  de  toute  consideration  personelle,  et  com- 
mandé  en  quelque  sort  par  les  besoins,  et  les  inté- 
rèts  de  la  société  toute  entière. 

A  la  suite  des  révolutions,  ou  des  troubles  politi- 
ques, l'Amnistie  dévient  un  puissnnt  moyen  de  paci- 
fication,  un  hereux  remède  aux  maux  causes  par  les 
jíuerres  civiles,  et  les  dissensions  intérieurs,  et  tneil- 
leur  voie  peut  être  pour  assurer  après  la  victoire 
la  tranquillité  des  vaincus,  et  celle  des  vainqueurs. 
Dito  Diction.  Polit. 

Amnistia  est  eorum,  quse  durante  discórdia  hosti- 
liter  utro,  citroque  facta  sunt,  publica  sancita  oblivio  , 
qua  id  agitur,  ut  hsec  salutaris  quasi  herba,  quidquid 
e  dessidiis  publicis  reliquium  est  ulceris,  ei  medeatur 
omniumque  inde  injuriarum,  acerbitatumque  non 
sensum  modo,  sed  et  memoriam  deleat,  atque  obli- 
terei. Coe.  desput.  de  post  limin. 

A  Amnistia  he  geral,  ou  particular;  pu  a,  ou  con- 
dicional.. 

# 
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Geral,  quando  he  extensiva  a  todos  os  delictos  e&- 
mettidos  em  certo  lugar,  ou  em  certa  época,  e  a  to- 
dos os  que  nelles  tiverão  parte  como  autbores,  ou 
complioes:  e  também  se  diz  geral  quando  he  relativa 
a  todos  os  delictos,  e  delinquentes  de  huma  classe, 
como  de  rebellião,  sedição,  insurreição,  crimes  po- 
líticos, &.  Da  primeira  espécie  são  aquellas,  que 
se  costumâo  conceder  em  Tratados  de  paz r  ou  em 
occasiões,  e  por  motivos  mui  extraordinários  :  e  da 
segunda  forão  as  concedidas  para  as  Províncias  do 
Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes,  Pernambuco,  Ala- 
goas, e  S.  Paulo  pelos  Decretos  de  19  de  Junho,  e 
6  de  Outubro  de  1835,  e  14  de  Março  de  1844. 

Particular,  quando  he  concedida  especial,  e  restri- 
ctamente  a  certos  delictos,  ou  delinquentes. 

Pura,  a  que  se  concede  pura,  e  indistinctamente,. 
sem  alguma  clausula,  ou  condição  restrictiva  a  res- 
peito de  delicto,  ou  delinquente  ;  e  desta  espécie  fo- 
rão as  geraes  acima  mencionadas. 

Condicional,  quando  a  concessão,  ou  a  efectividade 
se  faz  de|»endente  de  alguma  condição,  ou  clausula  ; 
taes  forão  a,  concedida  pela  Lei  de  11  de  Outubro 
de  1836.,  Art.  6,  aos  que  tiverão  parte  na  sedição 
de  20  de  Setembro  de  1835,  na  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  se  submetterão  depois  á  ordem  le- 
gal, e  cooperarão  para  que' esta  prevalecesse  ;  e  a 
que  concedeu  o  Decreto  de  22  de  Agosto  de  1842  a 
todos  aquelles,  que  estivessem  por  qualquer  modo 
compromettido  em  crimes  políticos  commettidos  até 
então  em  cada  huma  das  Províncias  do  Império,  com 
as  declarações,  ou  clausulas  especificadas  no  Art.  1, 
§§1,2,  3,  é  Art.  2,  §  único. 
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Sobre  os  effsitos  da  Amnistia  se  suscitão  duas 
questões  principaes : 

1.  a  Se  a  Amnistia  concedida  a  hum  delicio  se  esten- 
de aos  delictos  connexos,  e  accessorios  delle,  que  são 
commettidos  para  ajudar,  e  facilitar  a  execução  ? 

2.  "  Se  os  amnistiados  ficão  isentos  das  acções 
eiveis,  que  alias  provirião  do  faeto  criminoso,  para  a 
satisfação  do  damno  causado  "? 

A  primeira  questão  traz  decidida  pela  parte  affir- 
mativa  Merlin.  Questions  de  droit.  v. — Amnistie — e  a 
respeito  se  acha  em  Pagès  Diction.  Politiq, — [^Am- 
nistie, au  contraire.remonte  et  se  rattache  au  íait  mê- 
me,  qui  aété  1'objet  de  1'inculpation;  elle  en  élève  la 
criminalité,  elle  en  efface  tous  effets,  toutes  les  suites, 
et  toutes  les  consequences. 

II  resulte  de  là  que  1'Amnistie  du  fait  principal  dé- 
truit  à  la  fois  la  criminalité  de  tous  les  délits  acces- 
soires,  et  qu'elle  profite  de  plein  droit  à  tous  los  au- 
teurs,  et  à  tous  les  complices  du  crime,  ou  ilu  délit.... 

A  segunda  também  tem  pela  afârmativu  a  opinião 
mais  seguida,  por  se  entender  que  a  Amnistia  produz 
os  seus  effeitos  em  relação  somente  ao  criminal ;  so- 
mente impõe  silencio  á  Lei  penal ;  e  por  conseguin- 
te, desobrigando  o  réo  de  responder  a  processo  crime 
pelo  facto,  que  foi  objecto  delia,  o  não  desonera 
dos  effeitos  civis  do  mesmo  facto.  E  foi  por  isso  que 
se  demandaram  os  rebeldes  da  Província  de  Minas 
Geraes  pela  satisfação  dos  damnos  causados  á  Fazen- 
da Nacional ;  coadjuvando  a  este  procedimento  a  dis- 
posição do  Art.  68  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841, 
que,  revogando  o  Art.  31  do  Código  Criminal  o  §  õ 
qq  Art.  269  do  Código  do  Processo,,  deo  logar  á  acção 


30 


civil  pela  indemnisaçâo,  sem  dependência  da  condem- 
nação  do  delinquente  em  Juizo  criminal. 

Aposentadoria. — V. — Mercês  pecuniárias. 

Appellação — Ex-officio — devem  interpor  os  Juizes 
das  sentenças  de  justificações  e  habilitações,  que  d'an- 
tes  se  faziam  pelo  Concelho  da  Fazenda.  Lei.de  4  de 
Outubro  de  1831,  Art.  90.  Ordem  de  8  de  Maio  "e 
1838.  V.  Nota  23. 

Item,  de  todas  as  sentenças,  que  se  proferirem  con- 
tra a  Fazenda  Nacional,  obrigando-a  a  algum  paga- 
mento. Ordem  do  Thesouro  de  5  de  Julho  de  1839. 

Não  são  comprehendidas  nestas  disposições  as 
sentenças  de  habilitações  das  viuvas,  filhos,  e  fi- 
lhas, &c,  dos  Oíficiaes  militares  para  haverem  o 
meio  soldo  da  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827.  Or- 
dens de  14  de  Janeiro  de  1835,  e  5  de  Junho  de  1837. 

Item,  das  sentenças  das  habilitações,  e  justifica- 
ções de  herdeiros,  e  credores  das  heranças,  e  bens 
dos  defuntos  e  ausentes,  quando  a  quantia  exceder  a 
80$000  rs.  Lei  de  22  de  Setembro  de  1828,  Art. 
2.°  §  5.  Ordem  de  30  de  Junho  de  1840,  Regulam, 
de  9  de  Maio  de  1842,  Art.  32. 

Benefícios  Ecclesiasticos.  V.  Negócios  Ecclesias- 
ticos. 

Beneplácito  Imperial.  V.  not.  15. 

Bens  Nacionaes,  e  da  Coroa  quaes  sejão.  Com- 
pend.  do  Direito  Financeiro.  Tit.  1°  Cap.  5.  Sec.  2.a 

Andando  sonegados,  e  fóra  dos  próprios,  lança-so 
mão  delles  pelo  meio  competente,  não  estando  al- 
guém de  posse  ;  mas,  estando,  exige-se  do  possuidor 
o  titulo.  Regim.  de  17  de  Outubro  de  1516,  Cap.  4, 
94  e  115. 
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Repuíão-se  Nacionaes,  e  da  Corôa  aquelles,  que 
forão  doados  ás  Communidades  Ecclesiasticas,  Secu- 
lares, ou  Regulares  pelos  grandes  doadores,  que  re- 
presentavâo  como  Senhores  de  feudos.  Decreto  de  24 
de  Ouiubro  de  1796. 

Bens  das  Igrejas,  Religiões,  e  mais  corporações 
de  mão  marta,  possuídos  alem  do  anno  e  dia,  sem 
licença,  perdem-se  para  a  Corôa.  Orden.  L.°  2.  Tit. 
18.  V.  not.  17. 

A  denuncia  delles  pertencia  ao  Juizo  da  Corôa,  e 
depois  de  julgado  o  commisso,  incorporados  nos  pró- 
prios por  sentença,  e  sua  execução,  passavâo  para  o 
Juizo  das  Capellas  para  serem  administrado^,  e  tom- 
bados. AIv.  de  23  de  Maio  de  1775,  §  18.  Ora  a 
denuncia,  julgamento,  execução,  e  tombamento  de- 
verá pertencer  ao  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  ;  e  a 
incorporação  nos  próprios,  e  administração  ao  The- 
souro  Publico  Nacional,  e  Thesourarias  das  Provín- 
cias. Lei  de  4  de  Outubro  de  1831,  e  Lei  de  29  de 
Novembro  de  1841. 

Pelo  Alvará  de  20  de  Julho  de  1793  se  determinou 
que  as  Confrarias  do  SS.  Sacramento  ficassem  ex- 
ceptuadas da  sancção  das  Leis,  que  prohibem  em 
geral,  debaixo  da  pena  de  commisso,  a  retenção,  e 
administração  dos  bens  immoveis,  Capellas,  e  Juros 
Reaes,  ás  Confrarias;  mandando-se  em  consequência, 
que  se  não  admittão  denuncias  desses  bens  das  ditas 
Confrarias.  A  Provisão  porém  de  20  de  Março  do 
1820  declarou  que  não  pôde  entender-se  que  as  di- 
tas Irmandades  ficarão  habilitadas  para  novas,  maio. 
res,  e  ill imitadas  adquisiçõcs. 

Pelo  Decreto  "  do  16  de  Setembro  de  1817,  forão 
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dispensadas,  a  favor  das  Ordens  Religiosas,  as  Leis 
da  amortisação,  e  as  que  exigem  licença  para  possuir 
bens  de  raiz,  para  que  podessem  ter  o  domínio,  pos- 
suir, e  usar  de  quaesquer  bens,  direitos,  e  acções, 
que  tinhão,  ou  possuião  na  data  do  mesmo  Decreto  ; 
pagando  em  prestações  annuas  os  Direitos  da  Chan- 
cellaria  estabelecidos  pela  amortisação.  Para  execu- 
ção deste  Decreto  se  expediu  a  Provisão  de  14  de 
Junho  de  1831. 

As  licenças  para  que  as  Corporações  de  mão  mor- 
ta possão  adquirir,  e  possuir  bens  de  raiz,  com  dis- 
pensa das  Leis  da  amortisação,  são  concedidas  pela 
Assembléa  Geral  Legislativa. 

São  Corporações  de  mão  morta,  em  geral  todas 
as  Comunidades,  assim  Ecclesiasticas,  como  Secula- 
res, que  são  perpetuas,  e  por  uma  subrogação  de 
pessoas  se  reputão  sempre  as  mesmas,  não  produ- 
zindo mudança  alguma  pela  morte.  Diction.  du  Droit 
Publ.  et  Administrai,  v.  — Main-morte. — Também  se 
dizem  Corporações  de  mão  morta,  por  serem  corpos, 
cujas  mãos  são  mortas  para  o  Estado  Civil, as  Igrejas, 
Mosteiros,  Communidades  Religiosas,  Collegiadas, 
Cabidos,  Ordens  Terceiras,  Irmandades,  Confrarias, 
Hospitaes,  e  mais  lugares  pios.  Orden.  L.°  2.°  Tit. 
18.  Alv.  de  4  de  Julho  de  1768,  de  12  de  Maio, 
e  9  de  Setembro  de  1769,  e  de  20  de  Julho  de 
1793. 

Societates  illee,  equarum  manibus  bona  semel  ad- 
quisita  ad  rempublieam,  et  commercium  non  iterum 
redeunt,  manus  mortuíe  appellantur.  Gmein.  Inst. 
Jur.  Eccles.  Tom.  1."  Secc.  8,  Cap.  2,  §  294.  —  V. 
Regulares,  Religiosos. 
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Bens  vagos,  quaes  sejào,  sua  arrecadação,  admi- 
nistração, e  destino.  Regulam,  de  9  de  Maio  de  1842. 

Pertencem  á  Coroa,  hoje  á  Fazenda  Nacional.  Or- 
den.  L.°  2.°  Tit.  36  §  17.  Delles  se  fez  doação  aos 
Captivos.  Orden.  L.°  1.°  Tit.  90  §  1.°  Lei  de  4  de  De- 
zembro de  1775,  §  7.  Alv.  de  26  de  Agosto  de  1801; 
como  porém  actualmente  não  tem  lugar  a  applicação, 
a  que  por  essa  doação  forão  destinados,  do  resgate 
dos  captivos  feitos  pelos  Mouros,  está  sem  effeito  a 
mercê,  e  o  producto  de  taes  bens  entra  no  Thesouro 
Nacional  para  ser  applicado  ás  Despezas  Publicas. 

Os  dos  extinctos  Jesuítas  mandarão-se  sequestrar, 
e  incorporar  na  Corôa,  como  vacantes,  lançando  se 
no  Livro  dos  Próprios.  C.  R.  de  19  de  Janeiro  de 
1759,  Alv.  de  25  de  Fevereiro  de  1761. 

Bispos.  V.  Negócios  Ecelesiasticos. 

Capellas.  —  Das  possuídas  sem  titulo  se  mandou 
tomar  conta  pela  Corôa.  Decreto  de  17  de  Julho  de 
1679. 

Pertencem  á  Corôa  as  que  vagão  ou  por  extincçâo 
dos  parentes  chamados,  ou  por  se  acabarem  as  voca- 
ções, ou  por  devolução,  ou  por  commisso,  ou  por 
amortisação,  ou  por  outros  princípios.  Alv.  de  2  de 
Dezembro  de  1791. 

As  que  se  devolvem  á  Corôa  por  commisso  ou  por 
serem  vacantes,  ficão  livres,  e  isentas  de  todos  os 
encargos,  não  tendo  sido  impostos  por  authoridade 
Regia.  Lei  de  9  de  Setembro  de  1799,  §  18.  Alv.  de 
29  de  Maio  de  1796. 

Das  vagas  ordenou-se  a  impreterível  fórma  das 
denuncias,  dando-se  todas  as  fixas,  e  invariáveis  re- 
gras para  se  proceder  nestas  causas  até  que  as  Ca- 
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As  Companhias  Estrangeiras  de  Mineração  £ irão 
excluídas  do  beneficio  da  reducçào  dos  direitos,  feita 
pela  Lei  de  26  de  Outubro  de  1827. 

O  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1828  concedeu  a 
March  Irmãos  &  C.a  faculdade  para  formarem  huma 
Companhia  de  Mineração  em  huma  das  Províncias  de 
Mato  Grosso,  Goyaz,  ou  Minas  Geraes.  V.  Decretos 
de  27  de  Janeiro,  e  4  de  Abril  de  1829. 

Outro  da  mesma  data  concedeu  a  Antonio  da  Costa 
huma  nova  Companhia  de  Mineração,  por  ter  caduca- 
do a  que  fóra  concedida  por  Decreto  de  3  de  Março 
de  1835.  V.  Decreto  de  19  de  Novembro  de  1829. 

O  Decreto  de  6  de  Novembr®  de  1828  concedeu 
igual  faculdade  ao  Dr.  Jorge  Such.  V.  Decreto  de  8 
de  Julho  de  1830,  e  30  de  Dezembro  dito. 

Pelo  Decreto  de  27  de  Janeiro  de  1829,  se  decla- 
rou que  os  súbditos  do  Império  não  precisão  de  au- 
thorisação  para  poderem  emprehender  a  mineração 
nas  terras  da  sua  propriedade,  por  meio  de  Compa- 
nhias de  Sócios  Nacinnaes  ou  Estrangeiros. 

Por  Decreto  de  13  de  Outubro  de  1829,  se  conce- 
deu a  João  Baptista  Ferreira  de  Sousa  Coutinho,  Gui- 
lherme Young  &  F.°,  Naylor  Irmãos  &  C.a,  como 
Agentes  de  Eduardo  Oxenford,  Donglas,  Kimaird, 
João  Roberto  Ward,  e  Guilherme  Morgan,  a  faculda- 
de para  estabelecerem  huma  Companhia  denominada 
—  Sociedade  Imperial  de  Macaubas. — V.  Decreto  de 
26  de  Março  de  1830. 

Iguaes  faculdades  forão  concedidas  pelos  Decre- 
tos de  12  de  Janeiro,  26  de  Maio,  24  e  30  de  Julho, 
6  de  Agosto,  e  7  de  Setembro  de  1830,  ao  Conde  de 
Linhares  D.  Victorio,  Marquez  de  Queluz,  Barão  de 
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Oattas  Âltas,  Alexandre  João  Healerley,  Antonio 
Luiz  Fernandes  Pinto,  Samuel  Philipps,  e  José  Maria 
Velho  da  Silva. 

Por  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1832  foi  o  Go- 
verno authorisado  a  convocar  companhias  dentro  e 
fóra  do  Império,  organisadas  de  Sócios  naturaes,  ou 
estrangeiros,  para  as  emproens  da  navegação  do  Rio 
Doce,  e  Rio  Gequitinhonha,  e  seus  confluentes;  assim 
como  a  abertura  de  novas  estradas,  e  a  reparação 
das  existentes  na  direcção  da  Província  de  Minas 
Geraes  para  as  Províncias  da  Bahia,  e  Espirito 
Santo. 

A  Lei  de  8  de  Outubro  de  1833  authorisou  o  Go- 
verno a  cnntractar  com  Companhias  Nacionaes,  ou 
Estrangeiras,  o  exclusivo  da  navegação  por  Barcos 
de  Vapor  nos  Rios,  e  Bahias  do  Império. 

Item,  a  celebrar  com  taes  Companhias  contractos 
de  mineração  dos  terrenos  Nacionaes. 

Por  Decreto  do  1.°  de  Fevereiro  de  1834,  foi  con- 
cedido á  Companhia,  que  formasse  Joaquim  José  de 
Sequeira,  o  privilegio  exclusivo  por  espaço  de  10  an- 
nos  por  Barcos  de  Vapor  nos  rios,  e  bahias  das  Pro- 
víncias do  Pará  e  Maranhão.  V.  Dec.  de  17  de  Ou- 
tubro de  1834. 

O  Decreto  de  6  de  Março  de  1834  concedeu  á  Com- 
panhia de  Nitheroy  o  privilegio  exclusivo  por  Barcos 
de  Vapor  em  todas  as  bahias,  e  rios  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro.  V.  Decretos  de  3  de  Abril  de  1834, 
29  de  Janeiro  de  1835,  2  de  Maio,  e  1  de  Dezembro 
de  1836,  e  4  de  Outubro  de  1844,  relativamente  á 
nova  Companhia  de  Macahé  e  Campos. 

O  Decreto  de  9  de  Maio  de  1834  concedeu  á 
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Companhia  de  Carlos  Gracie,  e  Guilherme  Glegg 
Gover,  o  privilegio  exclusivo  da  illuminação  da  Ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro,  por  meio  de  gaz,  pelo  tempo 
de  20  annos.  V.  Dec.  de  17  de  Março  de  1835. 

Pelo  de  27  de  Maio  authorisou  o  Governo  o  Dr. 
Augusto  Frederico  Goodridge,  José  Tully  &  C.a,  a 
formarem  huma  Companhia  de  Nacionaes  e  Estran- 
geiros para  a  mineração  das  Lavras  da  Candonga, 
na  Província  de  Minas  Geraes. 

Pelo  de  14  de  Novembro  se  concedeu  a  Guilherme 
Kopke  o  privilegio  exclusivo  da  navegação  do  Rio 
das  Velhas,  e  do  de  S.  Francisco,  por  espaço  de  10 
annos.  V.  Decreto  de  26  de  Janeiro  de  1835,  e  30 
de  Junho  de  1835. 

O  Decreto  de  27  de  Julho  de  1835  concedeu  licen- 
ça a  Antonio  Fernandes  da  Silveira  para  formar  humu 
Companhia  de  Nacionaes,  e  Estrangeiros  para  a  ex- 
tracção de  metaes,  e  pedras  preciosas  (ã  excepção 
de  diamantes)  nas  Serras  da  ítahayana  Grande,  e 
Canindé  na  Província  de  Sergipe. 

O  Decreto  de  31  de  Outubro  de  1835  authorisou  o 
Governo  a  conceder  a  huma,  ou  mais  Companhias, 
que  fizerem  huma  estrada  de  ferro  da  Capital  do  Rio 
de  Janeiro  para  as  de  Minas  Geraes,  Rio  Grande  do 
Sul,  e  Bahia,  o  exclusivo  por  40  annos,  e  outros  pri- 
vilégios. 

Pelo  Decreto  de  7  de  Janeiro  de  1836,  em  virtude 
da  Resolução  de  17  de  Setembro  de  1835,  se  con- 
cedeu á  Companhia  do  Rio  Doce  o  privilegio  exclu- 
sivo para  navegar  por  meio  de  barcos  de  vapor,  ou 
outros  superiores,  que  se  descobrirem,  o  dito  Rio,  e 
seus  confluentes,  e  também  entre  o  mesmo  Rio,  e  as 
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Capitães  do  Império,  e  da  Província  da  Bahia.  V. 
Decreto  de  9  de  A  gosto  de  1836. 

Pelo  Decreto  de  15  de  Setembro  foi  authorisado 
Freeland  KerCollings  &  C.1  a  formar  huma  compa- 
nhia de  mineração  de  Minas  Geraes  para  a  extrac- 
ção de  ouro,  prata,  quaesquer  outros  metaes,  e  pedras 
preciosas,  ã  excepção  de  diamantes,  por  espaço  de 
vinte  annos. 

O  Decreto  de  15  de  Outubro  approvou  o  contracto 
celebrado  pelo  Governo  em  22  de  Abril  de  1836 
com  a  Casa  de  Tarrand  Thomaz,  se  os  contractado- 
res  concordassem  em  certas  condições  ;  aliás  ficaria 
o  mesmo  Governo  authorisado  para  oontractar  com 
qualquer  individuo,  ou  companhia  Nacional,  cu  Es- 
trangeira a  ernpreza  de  Paquetes  por  Vapor  debaixo 
das  condições  mais  vantajosas.  V.  Decreto,  e  Arti- 
gos de  31.  de  Março  de  1837 — e  Estatutos  de  9  de 
Maio  dito.  Decreto  de  12  de  Outubro  de  1839. 

Pelo  Decreto  de  14  de  Setembro  de  1837  foi  con- 
cedido o  privilegio  exclusivo  á  Companhia  de  Omni- 
bus  por  espaço  de  dez  annos. 

O  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1839  authorisou 
o  Governo  a  conceder  privilegio  por  cem  annos  á 
companhia  formada  nesta  Cidade  para  construir  hum 
caminho  de  terra,  que  communique  a  Rua  da  União 
no  Saco  do  Alferes,  com  a  do  Imperador  no  sitio  de 
S.  Christovão. 

O  Decreto  de  11  de  Setembro  de  1840  approvou 
as  disposições  dos  Artigos  4  e  7  das  condições,  que 
acompanharão  o  Decreto  de  17  de  Maio  de  1838, 
concedendo  a  Gustavo  Adolfo  Reye  faculdade  para 
formar  huma  companhia  de  mineração  na  Província 
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de  Minas  Geraes,  com  outras  condições  addicio- 

tiíies. 

O  Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1841  approvoui 
o  Regulamento  para  a  cobrança  das  taxas  de  passa- 
gem na  estrada  de  Botafogo,  a  favor  da  companhia 
organisada  em  virtude  do  Decreto  de  14  de  Novem- 
bro de  183&. 

O  Decreto  de  23  de  Junho  de  1842  approvou  os; 
Estatutos  do  Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Decreto  de  18  de  Outubro  de  1843  concedeu  á 
Companhia  das  fabricas  úteis  na  Bahia  o  privilegio 
exclusivo  por  dez  annos  de  manufacturar  na  Provin- 
da papel,  cuja  matéria  prima  seja  pela" maior  parte  o 
tronco,  e  folhas  da  bananeira. 

Condecorações.  —  V.  Mercês  honorificas. 

ConJlÀcto  de  Jurisdicção.  —  V.  Notas  11  e  12. 

Côngruas.  —  V.  Negócios  Ecclesiasticos. 

Diária.  —  Com  que  são  soccorridos  os  presos  de 
Estado  he  de  400  rs.  Decreto  de  30  de  Setembro  de 
1825. 

Dividas.  — Para  se  officiar  sobre  os  requerimentos, 
ou  demandas  de  dividas  passivas  da  Fazenda  Nacio- 
nal, ou  indemnisações,  além  de  examinar  as  dispo- 
sições das  Leis,  Regulamentos,  e  Ordens,  em  que 
se  fundarem  os  pretendentes,  deve  advertir-se  : 

1.°  Que  as  dividas  contrahidas  pelo  Governo  até 
o  fim  do  annode  1826,  que  devião  ser  inscriptas  nu 
conformidade  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827, 
ficarão  piescriptas  no  fim  do  anno  de  1842  pela  dis- 
posição do  Art.  20  da  Lei  de  30  de  Novembro  de 
1841,  que  determinou  não  tivesse  mais  lugar  inseriu* 
ção  alguma  de  divida  passiva  fluctuunte,  mandada 
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ftúdar  por  aquella  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827, 
do  dia  1.°  de  Janeiro  de  1843  em  diante. 

2.  °  Que  as  dividas  provenientes  de  perdas  de  par- 
ticulares  por  motivo  de  guerra  interna,  ou  externa, 
não  podem  ser  pagos  sem  authorisação  da  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa.  Lei  de  24  de  Outubro  de 
1832,  An.  31. 

3.  "  Que  a  divida  passiva  Nacional  posterior  ao 
anno  de  1826  ficou  sugeita,  desde  o  1.°  de  Janeiro  de 
1843  em  diante,  á  disposição  do  Cap.  209  do  Regi- 
mento da  Fazenda,  para  so  não  podêr  requerer  o 
pagamento  depois  de  passados  cinco  annos,  se  den- 
tro delles  se  não  pedirão  os  despachos. 

4.  °  Que  as  indemnisações  devem  ser  reclamadas 
perante  o  Concelho  de  Estado,  competente  para  delias 
conhecer.  Lei  de  23de  Novembro  de  1841 ,  Art.  7  §  3. 

5.  °  Que,  sendo  os  requerimentos  feitos  por  herdei- 
ros, successores,  ou  cessionários  dos  originários  cre- 
dores,  he  preciso  que  se  apresentem  habilitados  nos 
termos  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831,  Art.  6  §  S, 
e  Art.  90,  e  Lei  de  29  de  Novembro  de  1841.  Re- 
gulam, de  12  de  Janeiro  de  1842. 

6.  °  Que  não  servem  para  haver  o  pagamento  das 
dividas  da  Fazenda  Nacional  as  habilitações,  que  os 
credores  tiverem  feito  para  outro  qualquer  fim.  Resol. 
de  30  de  Agosto  de  1821. 

7.  "  Que  as  habilitações  formaes  se  dispensão  a 
respeito  das  dividas  até  100$000  rs.  ;  bastando  le- 
gitimaromse  os  credores  por  documentos  autheníi- 
cos,  ou  justificações  de  qualquer  Juizo.  Decreto  de 
23  de  Janeiro  de  1801,  Ordens  de  12  de  Setembro 
de  1837,  e  23  de  Novembro  de  1840. 
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8.  "  Que,  não  sendo  as  dividas,  requeridas  por 
qualquer  Ministério,  evidentemente  demonstradas,  e 
liquidas,  por  conhecimentos,  contas  correntes,  e  do- 
cumentos authenlicos  das  respectivas  Repartições  ; 
ou  suscitando-se  duvida  a  respeito  do  direito  dos  cre- 
d erres,  devem  estes  demandar,  e  convencer  a  Fazen- 
da Nacional  por  acção,  e  em  Juizo  competente. 

9.  °  Que,  quando  algum  herdeiro,  ou  cessionário  se 
pretende  habilitar  para  haver  o  pagamento  de  divida 
da  Fazenda  Nacional,  na  qualidade  de  successor» 
representante  do  credor  F.,  essencial  ho  apresentar 
titulo  dessa  divida  liquida,  e  corrente,  pois  que  pre- 
ciso he  contar  que  esse  F.  era,  ou  he  realmente 
credor. 

Estrangeiros.  — Seus  bens,  quando  de  defuntos,  e 
ausentes,  como,  e  por  quem,  devem  ser  arrecadados, 
inventariados,  e  administrados?  Esta  questão  está 
definitivamente  terminada  pelo  Artigo  43  do  Regu- 
lamento de  9  de  Maio  de  1842.  São  sugeitas  ás  dis- 
posições deste  regulamento,  e  da  mais  legislação  res- 
pectiva em  vigor  as  heranças  jacentes,  e  bens  vagos 
existentes  no  Brasil,  -pertencentes  a  Estrangeiros, 
que  fallecerom  com  testamento,  ou  sem  elle,  e  nao 
pertencerem  a  Nações,  com  quem  existão  Tratados, 
nos  quaes  hajão  estipulações  especiaes  e  diversas. 

Continuão  porém  as  prett  nçoes  dos  Cônsules  de 
serem  elles  as  authoridades  privativas,  e  exclusivas 
para  arrecadar,  inventariar,  e  administrar  os  bens 
dos  súbditos  de  suas  respectivas  Nações,  que  fallece- 
rem  no  Brasil  ;  e  he  portanto  preciso  sustentar  aquel- 
la  disposição  do  Regulamento  nos  fundamentos,  em 
que  ella  se  firma. 
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Estão  designadas  pela  Legislação  do  Império  as 
Authoridades  Judiciaes,  e  administrativas,  a  cujo 
cargo  tem  posto  fazer  arrecadar,  invenlariar,  e  ad- 
ministrar as  heranças,  e  bens  dos  defuntos,  e  ausen- 
tes ;  conhecer,  e  julgar  das  habilitações  dos  herdei- 
ros, e  interessados  ;  e  fiscalisar  a  solução  dos  direi- 
tos, e  impostos,  que  de  íaes  heranças,  e  bens  se  de- 
verem ;  sem  que  da  jurisdicção,  e  fiscalisação  dessas 
authoridades  se  excluão  as  heranças,  e  bens  dos  de- 
funtos estrangeiros,  que  residião  no  paiz :  e  nem  a 
exclusão  podia  ter  lugar,  devendo-se  observar  as  leis 
geraes,  e  fiscalisar  os  direitos  da  Fazenda  Nacional, 
a  que  são  sugeitos  os  Estrangeiros  residentes  no  Bra- 
sil, bem  como  suas  heranças,  e  legados,  pelo  que 
pertence  aos  bens  aqui  existentes  da  mesma  fórma, 
e  nos  mesmos  casos,  em  que  o  sào  os  dos  Nacionaes  ; 
e  havendo  a  decidir  questões  de  credores,  e  interessa- 
dos, como  ordinariamente  acontece.  Vattel.  Droit 
des  Gens.  Liv.  2,  Cap.  8.  Fritot  Scienc.  du  Public, 
tom.  2,  pag.  335. 

A  observância  aliás,  que  em  toda  a  sua  extensão, 
e  generalidade  devem  ter  as  Leis  do  Brasil,  que  re- 
gulão  aquella  arrecadação,  e  administração  dos  bens 
dos  defuntos,  e  ausentes,  muito  bem  se  pode  conci- 
liar, e  conciliada  está  no  sobredito  Art.  4Í3  do  Re- 
gulamento.— Todos  os  actos  judiciaes,  e  administra- 
tivos relativos  a  estas  heranças  serão  feitos  com  as- 
sistência dos  respectivos  Cônsules,  ou  de  pessoas  por 
elles  authorisadas,  sendo  para  esse  fim  avisados  pelo 
Juiz,  e  procedendo-se  á  sua  revelia  quando  não  com- 
pareçâo  —  com  "a  pretendida  ingerência  dos  Cônsu- 
les nos  termos  hábeis. 
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Por  quanto,  concedendo.se  que  os  Cônsules  são 
procuradores  natos  dos  súbditos  dos  seus  respectivos 
Soberanos,  que  fallecerem  ab  intestato  neste  impé- 
rio, ou  delle  se  acharem  ausentes,  para  quanto  fòr  a 
bem  de  seus  interesses  ;  e  reconhecendo-se  que  to- 
dos os  Soberanos  tem  direito  de  providenciar  sobre 
a  arrecadação,  e  fiscalisaçào  dos  bens  de  seus  súbdi- 
tos fullecidos  em  paiz"s  Estrangeiros,  muito  bem  se 
conservão  em  toda  a  sua  razoável  integridade,  tanto 
o  direito  dos  mesmos  Soberanos,  como  a  legiil  repre- 
sentação dos  seus  Cônsules,  admittindo  que  sejào  es- 
tes, os  que,  á  falta  de  testamenteiros,  ou  procurado- 
res especiaes,  no  caso  do  fallecimento  de  hum  seu  Na- 
cional, com  testamento,  ou  ab  intestato,  devão  re- 
querer, perante  as  authoridades  locaes  competentes, 
tudo  quanto  fòr  a  bem  da  arrecadação,  e  administra- 
ção de  seus  bens  ;  da  liquidação,  e  conservação 
delles  ;  e  do  direito  d'aquelles,  a  quem  devão  per- 
tencer;  da  mesma  sorte  que  perante  essas  authorida- 
des se  devem  propor,  discutir,  e  decidir  quaesquer 
questões  occorrentes,  ou  sejão  de  herdeiros,  ou  de 
credores,  que  tenhão,  ou  presumão  ter  direito  aos 
bens  arrecadados  :  tudo  na  conformidade  das  Leis  do 
paiz.  E  esta  restricçào,  que  se  não  oppõe  aos  prin- 
cípios do  Direito  das  Gentes,  com  os  quaes  nada  ha 
mais  conforme,  que  o  serem  os  Estrangeiros,  tanto 
a  respeito  de  suas  pessoas,  como  de  seus  bens,  su- 
jeitos ás  disposições  das  Leis  do  paiz,  em  que  resi- 
dem, e  em  que  os  bens  se  achão,  também  nàocon- 
Iraria  estipulações  de  Tratados  ;  porque,  nem  no  de 
28  de  Agosto  de  1825  com  Portugal,  nem  no  de  6 
de  Junho  de  1826  com  a  França,  únicos  actualmente 
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existentes,  algum  artigo  ha,  em  que  expressamente  se 
estabeleça  o  contrario;  e  ò  mesmo  Art.  3  do  Tra- 
tado com  a  Inglaterra,  que  d'antes  servia  de  apoio  á 
pretenção  dos  Cônsules,  quando  estipulou  para  os 
Cônsules  o  direito  de  administrarem  a  propriedade 
dos  súbditos  de  sua  nação,  fallecidos  ab  intestato, 
lhe  annexou  a  clausula  de  —  tanto  quanto  adrnitti- 
rem  as  Leis  dos  paizes  respectivos  —  salvando  por 
este  modo  quanto  houvesse  de  Legislação  positiva  a 
respeito  da  arrecadação,  e  administração,  de  que  se 
trata :  e  demais  não  discorda  a  mesma  restricção  da 
pratica  mais  legal,  e  seguramente  adoptada. 

Porque  em  Portugal  já  no  anno  de  1670  se  julgou 
que  as  habilitações,  e  partilhas,  relativas  á  herança 
de  hum  Hamburguez  ahi  faliecido,  se  deviào  fazer  se- 
gundo as  Leis  desse  Reino,  como  attesta  Peg.  ad 
Ord.  Liv.  1,  Tit.  50,  glos.  3,  n.  148,  Cap.  7;  no 
anno  de  1726  —  por  Provisão  de  12  de  Novembro 
se  declarou,  que  a  arrecadação  de  hum  Inglez  falie- 
cido na  Ilha  da  Madeira,  pertencia  ao  Juizo  dos  de- 
funtos, e  ausentes,  e  não  ao  seu  Cônsul  ;  e  no  anno 
de  1787  celebrando-se  os  Tratados  com  o  liei  de 
Sardenha,  e  Imperatriz  da  Rússia,  em  que  se  estipu- 
lou para  os  súbditos  de  humas,  e  outras  Nações  o 
direito  de  succederem  ab  intestato  áquelles,  de  quem 
devessem  ser  herdeiros,  e  morressem  nopaiz  Estran- 
geiro, tão  plena,  e  favoravelmente  como  os  naturaes, 
se  sugeitáráo  expressamente  ás  mesmas  Leis,  for- 
malidades, e  direito,  a  que  estes  estavão  sugeitos.  O 
Trat.  de  24  de  Março  de  1788,  Art.  38,  he  mui  no- 
tável :  —  Ainda  que  o  direito  d'Aubaine  se  não  ache 
estabelecido  nos  Estudos  das  Duas  Altas  Potencias 
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Contractantes ;  comtudo  Suas  Magestades,  querendo 
prevenir  toda,  e  qualquer  duvida  a  este  respeito,  con- 
vierâo  entre  ambas  reciprocamente,  que  os  bens  mo- 
veis, e  immoveis,  que,  por  morte  de  alguns  dos  seus 
vassallos  respectivos,  ficarem  nos  Estados  da  outra 
Potencia  Contractante,  pertencera t  sem  o  menor 
obstáculo  aos  seus  legítimos  herdeiros,  ou  por  testa- 
mento, ou  ab  intcstato  ;  os  quaes,  depois  de  have- 
rem satisfeito  legalmente  ás  formalidades  prescriptas, 
no  Paiz,  poderão  logo  tomar  posse  da  herança,  ou 
por  si  mesmos,  ou  por  procuração,  como  também 
pelos  executores  testamentários,  se  o  fallecido  os  tiver 
nomeado  ,  e  os  ditos  herdeiros  disporão,  como  me- 
lhor lhes  parecer,  e  convier,  da  herança,  que  lhes 
ficar  devoluta,  depois  de  pagos  os  direitos  estabele- 
cidos pelas  Leis  do  Paiz,  em  que  existir  a  dita  he- 
rança.— 

Mas  se  os  herdeiros  estiverem  ausentes,  ou  forem 
menores,  e  não  cuidarem  em  mostrar  o  seu  direito, 
neste  caso  o  inventario  de  toda  a  successâo  deverá 
fazer-se  por  hum  Tabellião  publico  perante  os  Juizes, 
ou  Tribunaes competentes  da  terra,  na  conformidade 
das  Leis,  e  costumes  do  paiz,  e  na  presença  do  Côn- 
sul da  Nação  do  fallecido,  se  o  houver  no  mesmo  lu- 
gar, e  mais  duas  pessoas  fidedigna-;. 

Execuções.  — As  causas,  ou  acções,  por  que  se  de- 
manclão  os  devedores  da  Fazenda  Nacional,  ordina- 
riamente se  denominão  execuções,  por  ser  o  seu  pro- 
cesso summario,  e  executivo,  começado  por  penhora, 
ou  sequestro. 

A  maneira  depro  por,  e  seguir  estas  causas  té  o  ef- 
feclivo  embolso  da  Fazenda  Nacional  ,  e  admittir 
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nellas  a  defeza  dos  réos,  e  as  preterições  dos  tercei- 
ros embargantes,  e  preferentes,  he  estabelecida  na 
seguinte  Legislação. 

Regimento  de  17  de  Outubro  de  1516,  Cap.  173, 
174,  177. 

Ordenações  L.°  2.  Tit.  52,  53.  L.°  3.  Tit.  25. 

Regimentos  de  3  de  Setembro  de  1627.  Cap.  75, 
76,  77,  79,  60,  81,  82,  83,  86,  87,  83,  92,  93.  ' 

Provisão  do  1."  de  Abril  de  1752. 

Lei  l.a  de  22  de  Dezembro  de  1761.  Tit.  1,  e  13. 

Lei  2.»  dito.  Tit.  3.  §§  1,  2,  4,  5,  6,  7,  9, 10,  11, 
12,  13,  14,  o  15. 

Alvará  de  28  de  Junho  de  1808.  Tit.  3.  Ç§  2,  4. 
Tit.  7.  §.  18. 

Provisão  de  3  de  Março  de  1820. 

Decreto  de  25  de  Março  de  1821. 

Lei  de  3  de  Novembro  de  1827.  Art.  1,  2,  3. 

Lei  de  4  de  Outubro  de  1831.  Art.  91,  92 

Ordens  de  30  de  Setembro,  e  18  de  Novembro 
de  1837. 

Ditas  de  2  de  Maio,  e  17  de  Dezembro  de  1838. 

Ordem  de  22  de  Dezembro  de  1843. 

Não  se  mencionou  o  Alvará  de  20  de  Junho  de 
1774,  porque,  sendo  as  suas  disposições  dirigidas  a 
regular  as  execuções  dos  particulares,  como  bem  se 
deduz  das  suas  expressões  nus  5  e  30,  não  se  re- 
vogarão, ou  alterarão  por  ellas  as  regras  d'antes  es- 
tabelecidas para  as  execuções  Fiscaes. 

HabilitaçÕes,e  Justificações. —  V.  Not.23, 71  — 
Mercês. — Para  as  Viuvas, filhos,  e  filhas  dos  ofnciaes 
militares  haverem  o  meio  soldo,  fazem-se  perante  o 
Tribunal  do Thesouro  PublicoNacional.  Decrelode27 


48 


de  Junho  de  1840,  mostrandose  satisfeitas  as  exi- 
gencias  do  Art.  4  da  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827 
em  processos  formados,  e  julgados  no  Juizo  dos  Fei- 
tos da  Fazenda.  Regulamento  de  12  de  Janeiro  de 
1842. 

Em  todas  se  devem  ajuntar  os  documentos  origi- 
Daes. 

Indemnisação. — Tem.se  questionado,  se  o  Governo 
he  obrigado  a  indemnisar,  pela  Fazenda  Nacional,  os 
damnos  causados  pela  prevaricação,  abusos  ou  negli- 
gencia dos  seus  empregados 

Os  que  requerem  ao  Governo  taes  indemnisações, 
ou  por  ellas  demandàoa  Fazenda  Nacional,  fundão 
os  seus  pedidos  e  acções  nos  princípios  geraes  de  Di- 
reito, que  regulào  as  obrigações  dos  preponer.tes,  e 
institores,  pelos  factos  dos  seus  propostos,  ou  assala- 
riados; e  segundo  os  quaes  a  acção  institoria  se  dá 
áquelles,  a  quem  interessa  demandar  os  preponentes 
pelas  obrigações  civis  contrahidas  pelos  seus  propos- 
tos, nascidos  do  contracto,  ou  quasi  contracto  do  de- 
lido, ou  quasi  delicto. 

Em  contrario  porém  tem  sido  as  decisões  do  Go- 
verno, e  dos  Tribunaes,  perante  os  quaes  se  tem  al- 
legarlo  por  parte,  e  em  defeza  da  Fazenda  Nacional 

Que  a  associação  politica  Brasileira  firmada  na 
Constituição,  tem,  como  todas  as  outras  organisadas, 
a  obrigação  de  garantir  a  liberdade,  a  segurança,  e 
a  propriedade  individual  :  mas  que  os  meios  de  des- 
empenhasse, e  satisfazer  a  esta  obrigação  não  são, 
nem  podem  ser  outros  mttis  que  :  1.°  fazer  Leis,  que 
contenhâo  as  regras,  a  que  se  amolde  a  conducta  de 
seus  membros,  os  preceitos,  que  excitem,  e  mante- 
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nhao  seus  mútuos  respeitos,  e  eonfianças,  e  as  ma 
neiras  coercitivas ,  e  repressivas  dos  alternados  de 
huns  contra  os  direitos  dos  outros:  2.°,  fazer  que  essas 
Leis  se  executem  prompta,  comprida,  e  efficazmente  ; 
sendo  porisso  que  entre  as  Leis,  por  que  se  regula  o 
Império,  nenhuma  ha,  que  decrete  a  indemnisação 
pelos  Cofres  Nacionaes  dos  damnos  causados  pelos 
empregados  públicos  prevaricadores,  ou  negligentes  ; 
e  a  inclua  entre  os  artigos  da  Despeza  do  Estado. 

Que,  não  havendo  huma  Legislação  expressa  a 
favor  das  pretenções  dos  assim  prejudicados,  são  ellas 
inattendiveis  por  falta  de  hum  legal,  e  seguro  apoio  ; 
pois  que  da  natureza,  e  fins  da  sociedade  se  não  de- 
duz a  obrigação  de  dar  tal  indemnisação  pelos  fun- 
dos públicos,  que  tem  outras  applicações,  positiva  e 
legalmente  estabelecidas,  ou  rigorosamente  deman- 
dadas pelo  bem  da  sua  conservação. 

Que  entre  as  boas,  providentesLeis  do  Império,  tem 
os  offendidos,  e  prejudicados  pelos  delictos,  e  mal- 
versações dos  funccionarios  públicos  as  que  os  auxi- 
lião  contra  os  criminosos,  e  responsáveis,  para  vindi- 
car a  sua  ofTensa,  e  prejuízo  ;  e  quando,  prescindin- 
do destas,  e  dos  meios,  que  lhes  subministrão,  pre- 
tendem arrogar-se  arbitrariamente  hum  direito  não 
escripto,  e  nem  usado,  revoltao-se  contra  osystema  da 
orgaiiisação  da  Sociedade,  que  só  he  obrigada  a  pres- 
tar-lhe  a  protecção,  e  a  defeza. 

Que  os  empregados  públicos  dentro  do  território 
do  Império,  no  exercício  de  seus  respectivos  empre- 
gos, não  são,  (como  os  Diplomatas  nas  Nações  es- 
tranhas) os  propostos  do  Governo,  ou  da  Nação,  que 
representando-a,  e  obrando  em  seu  nome,  a  obriguem, 
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e  responsabilisem  pelos  seus  factos ;  são  sim,  e  uni- 
camente, servidores,  que,  aceitando  os  empregos,  ou 
como  verdadeiros  ónus  da  Sociedade,  ou  como  o  re- 
conhecimento, e  effeetividade  do  direito,  que  a  Cons- 
tituição lhes  garante,  Art.  179  §  14,  se  constituem 
na  obrigação,  em  seu  próprio  nome,  de  desempenhar 
os  deveres,  que  lhes  são  annexos,  e  de  responder 
pelas  faltas,  erros,  e  delictos,  que  nelles  commet- 
t^rem. 

Que  tanto  o  Governo  não  he  responsável  pelos  fa- 
ctos de  prevaricação,  de  abuso,  ou  negligencia  dos 
públicos  empregados;  que  tanto  não  está  a  cargo  do 
Thesouro  Publico  Nacional  a  satisfação,  ou  repara- 
ção dos  dnmnos  causados  por  essa  prevaricação,  e  a- 
buso  ;  quanto  isto  clara,  e  incontestavelmente  se  de- 
duz das  disposições  dos  Aris.  21,  e  28  do  Código 
Orim.,  os  quaes,  em  regra,  impõe  a  obrigação  de  sa- 
tisfazer o  damno  ao  delinquente,  e  não  incluem  na  ex- 
cepção o  Thesouro  Nacional  em  algum  caso;  e  jà 
rPantes  era  conforme  com  a  doutrina  da  Lei  de  15  de 
Outubro  de  1827,  Arts.  3,  4,  5,  6,  59,  de  confor- 
midade  com  o  que  sempre  se  houve  por  incontrover- 
so, e  foi  praticado  nns  tempos  precedentes. 

V.  Cabed.  P.  2.  Decis.  80  —  Otero  de  Officialibus 
Reipub.  P.  1.  Cp.  17.  Consulta  do  extincto  Conse- 
lho da  Fazenda  de  5  de  Abril  de  1821. 

Indemnisncão  : — não  podem  pedir  os  proprietários 
dos  terrenos,  que  forem  oceupados  pelas  estradas  pu- 
blicas. Decreto  de  10  de  Julho  de  1832. 

Jubilação  :  —  V.  Mercês  pecuniárias. 

Licenças  :  — como,  e  por  quem  hão-de  ser  concedi- 
das aos  Empregados  públicos,  Civis,  e  Eclesiásticos. 
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Alvarás  de  15  de  Janeiro  de  1784,  e  11  de  Outubro 
de  1786,  §  11,  a  respeito  dos  Eclesiásticos. 

Lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  Art.  4  §  8. 

Lei  de  22  de  Setembro  de  1828,  Art.  2  §  11. 

Lei  de  24  de  Outubro  de  1832,  Art.  93. 

Regimento  de  3  de  Janeiro  de  1833,  Art.  7  §  3. 

Lei  de  3  de  Outubro  de  1834,  Art.  5  §  14. 

Decreto  de  15  de  Novembro  de  1842. 

Nào  é  precisa  a  licença  aos  Magistrados  para  ca- 
sar. Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1830. 

Mercês: — concedem-se  em  recompensa  de  serviços 
feitos  an  Estado,  e  são  garantidas  pela  Constituição, 
Art.  102  §  11,  e  179  §  28. 

§  i.  ; 

Quaes  são  os  serviços  remuneráveis. 

1.  °  Serviços  feitos  ao  Estado.  Constit.  Art.  102 
§ll,el79§28. 

Alvará  de  3  de  Dezembro  de  1750,  Cap.  9  §  3. 
Lei  de  19  de  Junho  de  1789. 
Regimento  de  19  de  Janeiro  de  1671. 
Bentham  Theor.  des  Recoinpens.  L.  °  1  Cap.  1« 

2.  "  Serviços  feitos  na  guerra,  Embaixadas,  Envia- 
turas,  Secretarias  de  Letras,  Tribuuaes,  e  Paço.  De- 
creto de  13  de  Ago>to  del70G. 

3.  °  Serviços  relevantes  prestados  em  defeza  da 
ordem  publica,  da  Independência,  e  Integridade  da 
Império.  Decreto  do  1.°  de  Dezembro  de  1822,  e 
de  16  de  Agosto  de  1838. 

4.  °  Serviços  Militares.  Alvará  de  11  de  Março  do 
1664,  Alv.  de  16  de  Dezembro  de  1790  §  15.  Leis 
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da  fixação  das  forças  de  mar,  e  terra  dos  annos  de 
1839  —  1840. 

õ.°  Serviços  dos  Offiniaes  de  Milicias.  Cart.  Reg„ 
de  22  de  Março  de  1766,  Alv.  de  17  de  Dezembro 
de  1802  §  23.    Alv.  de  18  de  Novembro  de  1822. 

6.  "  Serviços  dos  Capellaes  do  Exercito.  Decreto  de 
11  de  Setembro  de  1671. 

7.  °  Serviços  dos  Dezembargadores.  Lei  de  19  de 
Junho  de  1789,  Alvará  do  1.°  de  Dezembro  de  1804 
§  13. 

8.  °  Serviços  dos  Deputados  da  Junta  do  Commer- 
cio.  Lei  de  5  de  Junho  de  1788. 

9.  °  Serviços  dos  Empregados  de  Fazenda.  Decre- 
to de  6  de  Setembro  de  1802. 

10.  °  Serviços  dos  Membros  e  Directores  do  Banco 
Nacional.  Alvará  de  12  de  Outubro  de  1808. 

11.  °  Serviços  dos  que  assignarao  Notas  para  o 
troco,  e  substituição  da  moeda  de  cobre,  e  papel ;  e 
presidirão  a  estas  operações.  Regulam,  de  4  de  No- 
vembro de  1835,  ArL  23—51.  Regulam,  de  28  de 
Novembro  de  1837. 

12.  °  Serviços  dos  Missionários.  Resolução  de  24 
de  Março  de  1707. 

13.  °  Serviços  dos  Carcereiros.  Alvará  de  28  de 
Abril  de  1681,  §  6. 

§§■ 

Os  serviços  devem  premiar-se  com  proporção, 
e  igualdade.  Alvará  do  1.°  dè  Agosto  de  1752,  §  8, 
Constituição,  Ari  179  §  13. 

Pelos  bons  merecem  os  Súbditos  honra,  e  accres- 
centamento.  Lei  de  3  de  Agosto  de  1770,  §  16. 

Sicut  alimento  corpus  nutritur,  ita  animus  laude, 
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honoribus,  et  pramio  sustinetur.  Guerr.  de  Recusat. 
L.  4  Cap.  12  n.  5. 

Qu'on  recompense  (diz  Gondon  Droit  public.  L.  3 
Cap.  6.)  toujoursles  actions,  quelque  peu  meritoires 
qu'elles  soient,  si  l'on  veut  en  faire  naitre  d'éciatan- 
tes  :  en  négligeantles  pétiles,  les  grandes  s'évanouis- 
sent. 

§2. 

Qual  o  modo  de  se  justificarem  os  serviços. 

1.  °  Como  se  devem  passar  as  Certidões  dos  ser- 
viços. Alvará  de  24  de  Julho  de  1609,  e  de  28  de  Ja- 
neiro de  1611. 

2.  °  Precisão  das  folhas  corridas  dos  pretendentes, 
e  declarações,  que  devem  conter.  Alvará  do  1.°  de 
Junho  de  1678,  §  44. 

Decreto  de  13  de  Maio  de  1698. 
Portaria  de  27  de  Agosto  de  1828. 
Decreto  de  31  de  Julho  de  1841. 
Aviso  de  28  de  Janeiro  de  1843. 

3.  °  Como  devem  ser  passadas  as  Fés  d'officio  para 
se  juntarem  aos  requerimentos.  Decreto  de  12  de 
Março  de  1719.  Provisão  de  23  de  Janeiro  de  1837. 

4.  °  Requisitos,  e  formalidades,  com  que  se  devem 
requerer,  e  despachar  as  mercês.  Regimento  de  19 
de  Janeiro  de  1671. 

Decreto  de  12  de  Maio  de  1687. 
Decretos  de  31  de  Julho  de  1841. 

5.  °  Não  se  attendem  os  que  constao  somente  por 
testemunhas,  sendo  preciso  que  se  provem  por  doeu- 
mentos  authenticos,  e  originaes.  Cart.  Regia  de  25 
de  Julho  de  1625. 

Alvará  de  10  de  Março  de  1690. 
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Decreto  de  6  de  Setembro  de  1700. 
Decreto  de  6  de  Abril  de  1712. 

6.  °  As  Certidões,  que  d'antes  se  tiravâo  da  Secre- 
taria do  Registo  Geral  das  Mercês  para  se  juntarem 
ás  Justificações,  ora  sào  passadas  pelas  Secretarias  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  da  Guerra,  e  da 
Marinha. 

7.  °  Os  serviços  renunciados  não  se  podem  alle- 
gar,  nem  ainda  por  modo  de  razões.  Decreto  de  26* 
de  Fevereiro  de  1678. 

Item,  os  que  já  tiverem  sido  despachados.  Dito 
Decreto. 

§§. 

N.  B.  Por  ser  matéria  pouco  frequente,  não  será  de- 
sapropositado juntar  aqui  as  formulas  da  sentença  em 
autos  de  Justificação  de  serviços,  e  do  decretamento- 

Sentença. 

Vistos  estes  autos  de  Justificação  de  serviços  (ci- 
vis, militares,  ou  políticos)  delles  consta  requerer  F. 

que  fosse  admittido  a  justificar  o  seguinte  pelo 

que  pedio  se  procedesse  a  justificação,  e  se  lhe  pas- 
snsse  sua  Sentença  para  com  ella  requerer  o  decre- 
tamenlo  dos  mencionados  serviços,  e  sua  condigna 
remuneração,  que  merecerem.  Da  (Carta,  Alvará, 
Decreto  &c.)  consta  que  (segue-se  o  relatório  espe- 
cificado de  todos  os  serviços  prestados,  e  justificados); 
pela  folha  corrida  fs.  mostra-se  isento  de  crime  ;  e 
pela  Certidão  fs.  não  ter  tido  remuneração  alguma. 
Do  que  tudo,  dando-se  vista  ao  Dezembargador  Pro- 
curador  da  Fazenda,  officiou  elle  a  fs.  dizendo. . 
Julgo  por  tanto  o  Justificante  habilitado  para  reque- 
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rer  a  remuneração  dos  justificados  serviços,  dando- 
se-lhe  para  isso  os  próprios  autos,  na  forma  da  Lei, 
pagas  as  custas  ;  e  appello.  Rio  4  de  Novembro  de 
1844. — Assignado  o  nome  inteiro. 

Decretamento. 

Com  os  autos  originaes,  depois  de  confirmada  a 
Sentença  na  Relação,  requer-se  á  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  que  se  faça  o  decreta- 
mento ;  e  por  ella  assim  se  ordena,  depois  de  ouvido 
o  Procurador  da  Fazenda,  Fiscal  das  mercês. 

Exemplo. 

A  F.,  Official  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios de . . . . ,  filho  de  F. . . . ,  natural  de.  . . .,  pertence, 
por  Sentença  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda,  con- 
firmada por  Accordão  da  Relação  desta  Cidade,  a 
acção  de  requerer  a  V.  M.  Imp.  a  remuneração  dos 
Serviços  de  seu  Pai  F. . . .,  por  este  lh'os  haver  ce- 
dido in  totum,  obrados  em  .... ,  como  se  refere,  na 
forma,  e  pela  maneira  seguinte.  Em  primeiro  lugar 
mostra  o  Supplicante  que  o  dito  seu  pai  pela  Escrip- 
tura  publica  de. . .  .lhe  fez  cessão  dos  referidos  ser- 
viços ;  e  mostra  mais  que  o  mesmo  seu  pai ...  .0  que 
tudo  constou  de  documentos  authenticos,  que  se  apre- 
sentarão. Em  remuneração  de  todos  esses  serviços 
pede ....  constando  da  Certidão  fs.  que  ainda  não 
forão  remunerados;  e  da  folha  corrida  não  ler  o  Sup- 
plicante crime.  £  dando-se  vista  ao  Procurador  da 
Coroa,  Soberania,  e  Fazenda  Nacional,  respondeu 
que  estavâo  em  termos  de  se  decretarem. 
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Outro. 

A  F.,  Tenente  do  Primeiro  Batalhão  de .... ,  per- 
tence requerer  a  remuneração  de  seus  serviços  em 
campanha,  praticados  na  Província  de  ...  Pela  Sen- 
fençade  Justificação,  e  habilitação  do  Juizo  dos  Fei- 
tos da  Fazenda,  confirmada  por  Accordão  da  Rela- 
ção desta  Corte,  mostra-sea  identidade  da  pessoa  do 
dito  F.,  o  qual  (segue-se  a  exposição  dos  serviços.) 
Pela  folha  corrida  fs.  mostra  não  ter  crime,  e  pela 
certidão  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios. . . 
mostra  não  ter  lido  ainda  remuneração  alguma.  E 
dando-se  vista  ao  Procurador  da  Coroa,  Soberania,  e 
Fazenda  Nacional,  respondeu  estarem  estes  serviços 
nos  termos  de  se  decretarem. 

8.°  As  habilitações  se  dispensão  algumas  vezes  a 
pessoas  muilo  conhecidas,  e  recommendaveis  pela 
sua  notoriedade,  e  circunstancias. 

■§  3. 

Em  quem  se  pôde  renunciar  o  direito  de  haver 
remuneração. 

1.  °  Regimento  de  19  de  Janeiro  de  1671,  Cap. 
11—12.  Decreto  de  30  de  Julho  de  1689. 

2.  °  Só  se  pôde  renunciar  em  quem  tenha  serviços 
seus  ;  alias  se  não  attendem  os  requerimentos.  De- 
cretos de  18  de  Dezembro  de  1676,  e  30  de  Julho 
de  1689. 

3.  "  As  renuncias  feitas  entre  parentes  transver- 
saes  só  tem  vigor  até  ao  grão  de  primos  co-irmãos. 
Decreto  de  13  de  Agosto  de  1706. 
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§  4. 

Quando  prescreve  o  direito  de  pedir  remuneração. 

Não  se  pôde  admittir,  e  attender  requerimento  de 
serviços  passados,  trinta  annos  depois  que  forão  fei- 
tos. Decreto  de  12  de  Agosto  de  1655.  Decreto  de 
13  de  Agosto  de  1706. — Salvo  sendo  d'aquellas  pes- 
soas, a  que,  conforme  o  Direito,  compete  a  restituição 
contra  o  lapso  do  tempo. 

§  5. 

Mercês  Honorificas. 

1.  °  Para  concessão  de  Títulos  de  Barão,  Viscon- 
de, Conde,  Marquez,  e  Duque  não  ha  regras  fixas, 
legalmente  estabelecidas,  alem  da  que  se  deduz  da 
Constituição,  Art.  102  §  11,  de  deverem  ser  feitas 
em  recompensa  de  serviços  ao  Estado  ;  e  tem  por 
isso  dependido  principalmente  da  Imperial  Munifi- 
cência do  Soberano,  que  attende  mais  a  quem  os  me- 
rece, que  a  quem  os  requer. 

2.  "  O  mesmo  acontece  a  respeito  do  Titulo  de 
Conselho,  e  dos  Tratamentos  de  Excellencia,  e  Se- 
nhoria, requeridos  por  graça  especial,  quando  não 
são  annexos  a  Emprego,  ou  Graduação  Civil,  Mili- 
tar, Eclesiástica,  ou  Politica. 

3.  °  O  mesmo  a  respeito  dos  Foros  de  Fidalgo, 
quando  não  pertencem  por  pais,  ou  avós  paternos, 
ou  não  são  annexos  aos  empregos,  e  graduações; 
mas  que  elles  de  tempos  antigos  se  costumarão  a  dar 
em  remuneração  de  serviços,  o  moatrão  os  Alvarás 
de  20  de  Setembro  de  1568,  e  12  de  Dezembro  de 
1586,  Prov.  da  Hist.  Genealog.  tom.  5." 
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4.°  O  mesmo  a  respeito  dos  Empregos,  e  officios 
maiores,  e  menores  da  Casa  Imperial :  e  que  tam- 
bém se  dâo  em  remuneração  de  serviços.  V.  Alvará 
de  23  de  Janeiro  de  1548.  Cart.  de  5  de  Maio  de 
1557,  e  13  de  Janeiro  de  1571,  de  2  de  Abril  de 
1574,  e  9  de  Outubro  de  1578.  Prov.  da  Hist.  Ge- 
nealog.  tom.  3. 

§§• 

Relativamente  aos  Foros  de  Fidalgo,  Empregos, 
e  Officios  da  Casa  Imperial. 

V.  Regimentos  do  Mordomo-Mór,  e  das  Moradias 
de  3  de  Junho  de  1572,  31  de  Agosto  de  1581.  Al- 
vará de  15  de  Dezembro  de  1589.  Provisão  de  21 
de  Janeiro  de  1521  ;  e  o  Decreto  de  14  de  Maio 
de  1692. 

E  nota — 1.°  que  os  Foros,  e  moradias  passão  a  to- 
dos os  filhos,  e  descendentes  in  infinitum  por  baronia, 
com  tanto  que  se  não  interrompa  a  filhaçâo  ;  por. 
que,  interrompendo-se,  não  passa  do  neto;  de  maneira 
que,  se  o  filho  se  não  filhar  nos  livros,  póde-se  filhar 
seu  filho  no  fôro  de  seu  avô;  mas  o  neto  não,  que 
he  bisneto  do  ultimo  fiihado ;  e  assim  o  neto,  quando 
se  filhar,  pode  escolher  o  fôro,  e  moradia  de  seu  paj, 
ou  de  seu  avò,  mas  não  a  de  seu  bisavô.  Moraes  do 
execut.  L.  4  Cap.  8  n.  76. 

2.°  Que  para  os  fidalgos  conseguirem  o  filhamento 
he  preciso  que  se  habilitem  com  quatro  certidões  : 
do  seu  baptismo;  2.a,  do  casamento  de  seus  pais  ; 
3.%  do  filhamento  de  seu  pai,  ou  avô  paterno,  tirada 
do  registo  do  Livro  das  Mercês,  e  não  basta  que  jun- 
tem o  próprio  Alvará  do  fôro  ;  4.a,  attestação  passa- 
da, e  jurada  por  dois  fidalgos,  quando  na  Côrte  os 


íiao  houver,  que  possão  hir  depor  perante  o  Mordo- 
mo Mór,  em  que  declarem  o  nome,  naturalidade, 
domicilio,  e  filiação  do  impetrante,  de  seus  pais,  e 
avós  paternos,  e  maternos,  e  que  todos  forâo  pessoas 
de  conhecida  nobreza,  e  cçmo  taes  se  tratarão,  eque 
o  dito  seu  pai,  ou  avô  era  fidalgo  da  Casa  de  S.  M., 
e  por  tal  tido,  e  reputado  ;  e  estes  documentos  devem 
ser  reconhecidos  por  um  Tabellião  da  Corte.  Privil. 
da  Nobreza,  e  Fidalguia  p.  2  cp.  2  §  7. 

5.  "  Grãos  da  Imperial  Ordem  do  Cruzeiro.  V.  De- 
creto do  1.°  de  Dezembro  de  1822. 

6.  °  Ditos  da  Ordem  de  Pedro  I.  V.  Decreto  de  16  de 
Abril  de  1826.  Estatutos  de  19  de  Outubro  de  1842. 

7.  "  Ditos  da  Ordem  da  Rosa.  V.  Decreto  de  17  de 
Outubro  de  1829. 

8.  °  Ditos  da  Ordem  de  Christo.  V.  Lei  de  19 
de  Junho  de  1819.  Decreto  de  9  de  Setembro 
de  1843. 

9.  °  Ditos  da  Ordem  de  Aviz.  V.  Lei  de  19  de  Ju- 
nho de  1789. 

Alvará  de  16  de  Dezembro  de  1790,  §  17. 

Alvará  de  18  de  Novembro  de  1822. 

Lei  da  fixação  d.is  forças  de  mar,  e  terra  de  1839 
a  1840,  no  que  dispõe  a  favor  dos  Cirurgiões. 

Decreto  de  9  de  Setembro  de  1843. 

A  Resolução  de  29  de  Maio  de  1841  declarou  que 
a  disposição  do  §  17  do  Alvará  de  16  de  Dezembro 
de  1790  não  comprehende  os  Capitães  graduados, 
porque  seu  verdadeiro  Posto,  em  quanto  não  passâo 
aeffectivos,  he  de  Tenente. 

10.  Ditos  da  Ordem  de  S.  Tiago.  V.  Lei  de  19  de 
Junho  de  1789.  Decreto  de  9  de  Setembro  de  1813. 
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11.  Graduações  Militares  honorárias.  V.  Decreto 
de  16  de  Agosto  de  1838,  e  14  de  Maio  de  1842. 

12.  Concedem-se  também,  sem  regras  especiaes, 
algumas  outras  mercês  honorificas,  como  honras  de 
Grande  do  Império,  de  Official  Mór,  ou  Menor  da 
Casa  Imperial,  de  Pregador  da  Imperial  Capella, 
de  Cónego  da  mesma  Capella,  ou  de  alguma  das  Ca- 
thedraes  do  Império. 

§  6. 

Mercês  Pecuniárias. 

1."  Tenças.  Ha  somente  tarifa,  e  regras  estabele- 
cidas para  as  que  se  concedem  em  remuneração  de 
serviços  militares.  Assento  do  Concelho  Ultramarino 
de  Portugal  de  28  de  Março  de  1792,  confirmado  pelo 
Decreto  de  23  de  Junho  de  1841. 

As  Cartas  Regias  de  31  de  Dezembro  de  1614,  e  6 
de  Setembro  de  1616,  declararão  que  a  prohibiçâo  de 
consultar  Tenças  não  comprehende  as  viuvas  deDe- 
zembargadores,  por  ser  este  o  despacho,  com  que 
costumão  ser  contempladas. 

A  Carta  Reg.  de  19  de  Junho  de  1624  declarou 
ser  fora  da  tarifa  conceder  Tenças  a  viuvas  de  Mi- 
nistros, que  não  tenhão  sido  Dezembargadores. 

Todas  as  mais  Tenças,  que  se  concedem  em  mui- 
tos casos,  são  regidas  pelo  razoável  arbítrio  do  Poder 
Executivo,  dependente  da  approvaçào  da  Assembléa 
Geral  Legislativa,  na  forma  do  Artigo  102  ^  11  da 
Constituição,  com  attenção  aos  serviços,  e  á  necessi- 
dade de  quem  as  requer. 

Os  requerimentos,  que  se  fazem  para  as  Justifica- 
ções, com  que  as  Tenças  houverem  de  passar  de  pes- 
soa a  pessoa,  devem  ser  sempre  acompanhadas  das 


61 


certidões  dos  assentamentos  dos  immedialos  anteces- 
sores, sub  pena  de  nullidade.  Lei  de  22  de  Dezembro 
de  1761,  Tit.  2  §  5. 

2.  °  Pensões.  Estas  mercês  pecuniárias,  que  agora 
se  não  distinguem  das  Tenças,  nem  no  effeito,  nem 
no  modo  de  se  expedirem,  são  concedidas  peia  mesma 
forma,  e  nos  mesmos  termos. 

3.  c  Aposentadorias.  Concedem-se  aos  maiores  de 
70  annos.  Orden.  L.°  2.°  Tit.  54. 

O  Decreto  de  b2  de  Novembro  de  1602  ordenou 
que  se  não  houvesse  aposentadoria  em  lugar  maior, 
ou  differente  d'aquelle  que  se  occupa. 

Dos  empregados  das  Alfandegas.  Regulam,  de  28 
de  Junho  de  1836,  Art.  31. 

Dos  empregados  nas  Mesas  do  Consulado.  Regu- 
lam, de  30  de  Maio  de  1836,  Art.  34. 

Dos  empregados  de  Repartições  extinctas.  Lei  de 
22  de  Outubro  de  1836,  Art.  17. 

Além  destas  aposentadorias  não  ha  mais  algumas 
estabelecidas,  e  reguladas  por  Lei ;  e  são  por  isso  con- 
cedidas" aòs  empregados  civis  a  prudente  arbítrio  d.j 
Governo,  com  dependência  da  approvaçâo  da  Assem- 
b'éa  Geral  Legislativa  ;  attendendo-se  ao  tempo,  e 
qualidade  do  serviço,  e  impossibilidade  de  o  conti- 
nuar. Em  quanto  ao  vencimento,  ordinariamente  se 
regulão  as  aposentadorias  pelo  que  estabeleceu  a  Lei 
de  4  de  Outubro  de  1831  nos  Artigos  94,  e  95  para  os 
que  então  mandou  aposentar. 

4.  °  Reformas.  As  reformas  militares  regulão-se 
pelo  Alv.  de  16  de  Dezembro  de  1790,  §§  18,  e  segs. 

Quaes  as  diligencias  precisas  para  se  impetrarem. 
Aviso  de  17  de  Abril  de  1834. 

6 
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5.°  Jubilações.  Dos  Lentes  dos  Cursos  Jurídicos. 
Estatutos  de  7  de  Novembro  de  1831,  Cap.  19  Art.  1. 

Dos  Lentes  das  Escolas  de  Medicina.  Lei  de  3  de 
Outubro  de  1832,  Art.  9. 

Dos  Lentes  da  Escola  Militar.  Estatutos  de  9  de 
Março  de  1842,  Art.  6. 

Dos  Lentes  da  Academia  da  Marinha.  Lei  de  5  de 
Agosto  de  1779,  Art.  38.  Estatutos  do  1.°  de  Abril 
de  1796.  — Dos  Lentes  e  Substitutos,  §  7.  Regula- 
mento de  31  de  Janeiro  de  1839,  Art.  7. 

Os  outros  Lentes,  e  Professores  das  Aulas  e  Estu- 
dos menores,  e  maiores,  não  tèem  direito  firmado  em 
Lei  para  serem  jubilados  em  qualquer  tempo  :  mas 
apezar  disso  costume  he  serem  attendidos  com  a  ju- 
bilação  em  attençao  ao  tempo  do  magistério,  e  apro- 
veitamento com  que  tem  sido  exercido,  e  a  impossibi- 
lidade de  o  continuar  ;  dependendo  da  approvaçào  da 
Assembléa  Geral  Legislativa. 

A  jubilação.  ou  aposentadoria  também  tem  sido 
concedida,  posto  que  mui. raras  vezes,  ás  Dignidades, 
Cónegos,  e  Beneficiados  das  Sés,  por  attençao  á  avan- 
çada idade,  moléstias  graves,  e  longo  tempo  de  ser. 
viço. 

§§• 

Nota  1.°  Que  as  mercês  devem  ser  registadas  den- 
tro de  4  mezes,  sob  pena  de  ficarem  sem  efíeito.  Or- 
dem L.  2  Tit.  42.  Alvarás  de  16  de  Abril,  20  de 
Novembro  de  1654,  e  28  de  Agosto  de  1714. 

2."  Que  os  successores  de  mercês  em  vidas  devem 
tirar  as  suas  confirmações  dentro  de  6  mezes  depois 
da  morte  dos  pais,  a  quem  succederão.  Orden.  L.  2 
Tit.  38  §  1.  Decreto  de  17  de  Novembro  de  1801,  §  3. 
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4.  °  Que  os  embargos,  que  d'antes  se  oppunhão 
na  Chancellaria  Mór  aos  Diplomas  das  mercês  por 
motivo  de  ob  e  subrepção,  ora  são  apresentados  ao 
Governo  pelos  respectivos  Ministérios,  por  onde  esses 
Diplomas  se  expedirão.  Lei  de  4  de  Dezembro  de 
1830,  Art.  4. 

Obrepção,  acto  de  calar  alguma  circumstancia  de 
facto  ou  direito,  com  o  fim  de  se  obter  algum  despa- 
cho, que  se  não  obteria,  declarada  a  tal  circumstan- 
cia. Per.  e  Sous.  Diccion.  Jur. 

Subrepção,  falsidade  da  exposição,  em  virtude  da 
qual  se  obtém  alguma  concessão.  íd.  Ord.  L.  2  Tit. 
43.  Peg.  ad.  dict.  ord.  Alvará  de  30  de  Outubro  de 
1751. 

5.  °  Que  pelo  Edital  de  3  de  Julho  de  1817  se  pu* 
blicou  a  Resolução  de  24  de  Maio  de  1815,  decidindo 
que  para  execução  dos  Decretos  de  mercês,  que  bai- 
xão  aos  Tribunaes,  se  devem  passar  ás  partes  os  seus 
competentes  títulos,  sem  necessidade  de  dispensa  de 
lapso  de  tempo,  quando  são  executados  no  Reinado 
do  mesmo  Soberano,  que  os  mandou  lavrar,  por  não 
haver  lei,  que  marcasse  prazo  certo  para  o  seu  cum- 
primento. 

Nos  casos  em  que  he  precisa  a  dispensa  de  lapso 
de  tempo,  esta  só  pode  ser  concedida  pela  Assembléu 
Geral  Legislativa.  V.  Decreto  de  28  de  Agosto  de 
1833. 
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Negócios  Ecclesiasticos,  qve  se  expedem  pela  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 

§• 

Benefícios  Ecclesiasticos  curados,  e  sem  cura,  pro- 
vel-os  he  da  attribuição  de  Poder  Executivo.  Consti- 
tuição, Art.  102  §  2. 

Os  provimentos,  e  apresentações  devem  ser  feitas 
sobre  propostas  dos  Prelados.  Lei  de  22  de  Setembro 
de  1828.  Art.  2  §  11. 

As  propostas  dos  Prelados  devem  ser  feitas  na 
conformidade  do  Alvará  de  14  de  Abril  de  1781,  de- 
nominado das  Faculdades,  mandado  observar  pelo 
Aviso  de  19  de  Setembro  de  1796,  Resolução  de  3 
de  Setembro  de  1805,  e  Lei  de  22  de  Setembro  de 
1823,  Art.  2  §  11,  "  na  fórma  até  aqui  praticada.  " 

Eu  a  Rainha,  como  Governadora,  e  perpetua  Ad- 
ministradora, que  sou,  do  Mestrado,  Cavallaria,  e 
Ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  :  Faço  saber 
a  vós,  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  D.  Jozé  Joaquim  Jus- 
tiniano Mascarenhas,  Que,Desejando  concorrer,  quan- 
to em  Mim  está,  para  que  as  Dignidades,  Conezias, 
Vigararias,  Benefícios  curados,  e  sem  cura,  e  mais 
cargos  Ecclesiasticos  desse  vosso  Bispado,  cuja  apre. 
sentação  Me  compete,  sejão  sempre  providos  nos  su- 
geitos  mais  dignos,  e  que  melhor  possão  servir  a 
Igreja,  instruir,  e  edificar  os  fieis  com  as  suas  doutri- 
nas, e  exemplos  :  E  parecendo-Me  pela  muita  con- 
fiança, que  de  vós  faço,  e  pelo  individual,  exacto  co- 
nhecimento, que  no  exercício  do  vosso  Pastoral  ofi- 
cio tendes  adquirido  do  Clero  dessa  vossa  Diocese, 
que,  sendo  por  Mim  apresentados  nas  ditas  Dignida- 
des, e  Benefícios,  os  elerigos,  que  por  vós  Me  forem 
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propostos,  serão  nelles  providos  os  Ecclesiasticos,  que 
nesse  vosso  Bispado  mais  se  distinguirem  em  Le- 
tras, e  virtudes,  e  de  que  mais  se  possa  esperar  que, 
sendo  empregados  nelles,  serão  bons  Ministros  d  >  Al- 
tar, e  do  Côro,  trabalharão  com  muito  zelo  na  vinha 
do  Senhor,  e  desempenharão  dignamente  todas  as 
obrigações  dos  seus  ofiicios  :  Hei  por  bem,  e  Me  praz 
conceder- vos  faculdade  para  que,  emquanto  residirdes 
nesse  Bispado,  e  Eu  assim  o  Houver  por  bem,  e  não 
Mandar  o  contrario,  possaes  propor-Me,  e  Me  propo- 
nhaes  para  as  ditas  Dignidades,  Conezias,  Vigora- 
rias, Benefícios  Curados,  e  sem  cura,  e  mais  Cargos 
Ecclesiasticos,  que  tiverem  vagado,  depois  do  primeiro 
dia  da  vossa  residência  nelle,  e  d'aqui  em  diante  va. 
garem,  os  Clérigos  vossos  Diocesanos,  que  para  cada 
huma  das  ditas  Dignidades,  e  Benefícios  vos  parece- 
rem mais  idóneos,  exceptuando  somente  o  Arcediago, 
por  ser  na  vossa  Sé  a  primeira  Dignidade,  que  em 
todas  as  Cathedraes  dos  Bispados  Ultramarinos  re- 
servo para  a  Minha  immediata  apresentação.  E  para 
que  vossas  propostas  sejão  sempre  feitas  com  o  de- 
vido acerto,  e  justiça,  logo  que  receberdes  noticia  da 
vacância  de  alguma  das  Dignidades,  Conezias,  Viga- 
rarias,  ou  de  algum  dos  mencionados  Benefícios  cu- 
rados, e  sem  cura,  mandareis  afiixar  Editaes  para 
que,  no  termo  de  trinta  dias  improrogaveis,  concorrão 
a  elle  todos  os  Clérigos,  que  o  pretenderem,  e  vos 
ofFereção  seus  requerimentos,  instruídos  com  todas  as 
Certidões,  e  documentos  necessários.  Se  o  dito  Be- 
neficio vago  não  for  curado,  nem  tiver  cura  d'almas 
annexa,  findo  que  seja  o  termo  dos  Editaes,  ser-Me- 
Sião  por  vós  propostos  para  elle  tres  oppositore,  que 
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entre  todos  os  concorrentes  julgardes  mais  dignos 
pelas  circunstancias  da  sua  naturalidade,  nascimento, 
sufficiencia  de  letras,  vida,  costumes,  e  serviços  fei- 
tos á  Igreja,  fazendo-Me  vós  presente  nas  vossas  pro- 
postas todas,  ecada  huma  das  ditas  circunstancias,  de 
que  elles  se  acharem  revestidos,  e  graduando-os  em 
primeiro,  segundo,  e  terceiro  lugar,  á  proporção  dos 
seus  merecimentos,  sem  que  para  a  regulação  do 
vosso  juizo  haja  de  preceder  algum  exame  litterario. 
Sendo  porém  o  Beneficio  vago  Vigararia,  Igreja  Pa- 
rochial,  Capellania,  ou  curato,  a  que  Eu  tenha  dado, 
ou  mandado  dar  para  o  futuro  natureza  collativa,  pro- 
cedereis então  a  concurso  de  exames,  na  fórma,  que 
prescrevem  os  antigos  Alvarás  dos  Senhores  Reis 
Meus  Predecessores,  excitados,  e  mandados  observar 
pelo  Alvará  de  29  d.)  Agosto  de  176S ;  chamando 
para  examinadores  tres  Religiosos  dos  de  melhor 
nota  em  sciencia,  e  virtudes,  na  fórma  que  se  pra- 
tica no  Meu  Tribunal  da  Mesa  da  Consciência,  e  Or- 
dens. Não  porque  Eu  seja  obrigada  a  mandar  fazer 
os  referidos  provimentos  por  concursos,  mas  sim 
pela  maior  utilidade,  que  delles  pôde  resultar  á  Igre- 
ja. Depois  de  concluídos  os  exames,  Me  proporeis 
tres  dos  referidos  concorrentes,  na  mesma  fórma 
acima  referida,  os  quaes  no  vosso  conceito  forem 
mais  beneméritos,  assim  pela  sua  sciencia,  que  tive- 
rem mostrado,  como  pelos  serviços  feitos  à  Igreja, 
e  pelas  outras  qualidades  determinadas  pelos  Câno- 
nes, e  Concilio  de  Trento  ;  no  que  tudo  vos  encar- 
rego a  consciência,  e  desencarrego  a  Minha.  Serão 
os  ditos  propostos  naturaes  desse  vosso  Bispado,  em- 
quanto  os  houver,  preferindo  entre  elles,  em  igual- 
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dade  de  circumstancias,  os  que  forem  da  antiga  no- 
breza dessa  Capitania,  por  procederem  dos  primeiros 
descobridores,  que  á  custa  de  seu  sangue  concorre- 
rão para  que  nessas  Regiões  se  plantasse  a  nossa 
Santa  Fé,  e  se  propagasse  a  luz  do  Evangelho.  As 
propostas,  que  Me  fizerdes,  serão  concebidas  em  for- 
ma de  simples  consultas,  sem  terem  força  alguma  de 
apresentação,  e  virão  por  vós  assignadas,  e  selladas 
com  o  sello  das  armas  grandes,  acompanhadas  dos 
documentos,  e  certidões,  com  que  os  propostos  tive- 
rem instruído  os  requerimentos,  que  vos  fizerem  ;  não 
faltando  entre  elles  os  dos  assentos  de  baptismos  de 
cada  hum  dos  mesmos  propostos.  Serão  as  ditas  pro- 
postas remettidas  por  vós  ao  Meu  Tribunal  da  Mesa 
da  Consciência,  e  Ordens,  na  primeira,  ou,  a  mais 
tardar,  na  segunda  embarcação,  que  sahir  do  Porto 
dessa  Cidade  para  o  desta  Capital,  depois  deconclui- 
das  todas  as  acções  dos  concursos  ;  e  tardando  vós 
mais  tempo  em  fazer  as  ditas  remessas,  sem  terdes 
para  isso  legitima  causa,  que  fareis  constar,  fica- 
reis pela  omissão,  com  que  nisso  vos  houverdes,  pri- 
vado por  essa  vez  da  faculdade,  que  vos  permitto  ;  e 
u  Mesa  da  Consciência,  e  Ordens  supprirá  logo  esta 
vossa  negligencia,  pondo  irnmediatamente  a  concurso 
nesta  Corte  os  Beneficies,  que  tiverdes  deixado  de 
propor-Me  em  tempo  competente  :  o  que  igualmente 
pratica rá  a  dita  Mesa,  havendo  alguma  null idade  nas 
vossas  propostas,  ou  por  não  terdes  observado  nellas  a 
sobredita  fórma  dos  concursos,  ou  por  qualquer  ou- 
tra contravenção  deste  Alvará,  e  dos  que  a  elle  ti- 
verem precedido  e  respeitarem  á  mesma  ;  como  tam- 
bem,  no  caso  de  vos  ausentareis  desse  Bispado,  du- 
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belecido  na  Constituição,  Art.  6  §  5,  Art.  102  §  2, 
Art.  179  §§  14,  e  16.  Lei  de  22  de  Setembro  de 
1828,  Art.  2  §  11. 

Os  Avisos  de  19  de  Setembro  de  1796,  3  de  Abril 
de  1797,  e  Provisão  de  16  de  Novembro  de  1805, 
extenderão  o  uso,  e  exercício  das  sobreditas  facul- 
dades ao  Cabido,  por  ausência,  ou  fallecimento  do 
Bispo. 

A  Provisão  de  30  de  Agosto  de  1817  exigiu,  alem 
dos  mais  papeis,  numa  attestaçào  do  Ordinário  de 
que  são  os  propostos  capazes  de  ser  empregados  no 
Ministério,  que  pretendem,  e  que  a  sua  conducta, 
costumes,  e  moral  são  dignos,  e  próprios  para  edifi- 
cação dos  povos. 

Pela  Portaria  de  6  de  Maio  de  1825  se  determi- 
nou que  as  propostas  se  fação  separadas,  não  se  in- 
cluindo em  huma,  duas,  ou  mais  Igrejas,  que  tenhão 
de  ser  providas. 

Pelo  Aviso  de  29  de  Dezembro  de  1831  se  decla- 
rou que  nos  provimentos  dos  Parochòs  se  deve  atten- 
der  á  vontade  dos  povos,  e  parochianos  ;  e  que  não 
podem  ser  providos  estrangeiros. 

O  Aviso  de  12  de  Novembro  de  1832  resolveu  a 
duvida  oecorrida  entre  o  Cabido,  e  Bispo  Eleito  de 
Pernambuco  sobre  a  competência  de  pòr  as  Igrejas  a 
concurso. 

Ordenou  o  Decreto  de  19  de  Abril  de  1842  que 
as  propostas  para  o  provimento  dos  Benefícios  vagos, 
e  Dignidades  sede  vacante  sejão  feitas,  e  dirigidas  ao 
Governo  pelos  Vigários  Capitulares. 

Pelo  Aviso  de  23  de  Maio  de  1842  se  resolverão 
as  duvidas  sobre  a  competência  para  aceitar  as  re- 
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nuncias,  ou  demissões,  que  os  Sacerdotes  derem,  ou 
requererem  de  seus  Benefícios. 

V.  Constituição  do  Arcebispado  da  Bahia,  L.°  3 
Tit.  22,  23,  24,  e  25.  Mem.  Hist.  do  Rio  de  Janei- 
ro, L.°  6  Cp.  9.  Aviso  de  21  de  Julho  de  1837. 

§• 

Bispos. — São  Empregados  Públicos,  e  não  po- 
dem negar-se  ás  exigências  dos  Presidentes  a  bem 
do  serviço.  Aviso  de  4  de  Junho  de  1832.  (a) 

(a)  Foi  expedido  este  Aviso  em  consequência  de  hum  of- 
ficio  do  Procurador  da  Coroa,  Soberania,  e  Fazenda  Nacio- 
nal, em  que  assim  se  dizia  :  —  Parece-nie,  em  segundo  lu- 
gar, que,  tomada  pelo  Presidente  a  resolução  de  dirigir  ao 
mesmo  Revm.. . .  o  ofício  de  26  de  Março  deste  anno,  com 
a  sobredita  interrogação,  fraqueou  tãoillustre  Prelado  quan- 
do, deixando-se  possuir  de  hum  ecclesiastieo  orgulho,  já  pou- 
co destes  tempos,  com  menos  bem  entendido  zelo  pela  ma- 
nutenção da  dignidade  de  seu  eminente  cargo,  se  recusou 
a  satisfazer  ao  predito  officio  ;  o  que  equivale  a  contrariar  o 
preceito  do  Divino  Mestre,  que  manda  dar  a  Cesar  o  que  he 
de  Cesar  —  redite  ergo,  quas  sunt  Caesaris  Csesari  — ;  e  per- 
suado-me  que  o  Revm  se  não  fosse  allucinado  pelas  pri- 
meiras impressões  de  huma  supposta  desattenção,  não  des- 
conheceria que  no  Império  do  Brazil,  quem  não  for  cidadão, 
e  súbdito,  não  poderá  ser  Prelado  ;  isto  he,  occupar  hum 
Emprego  Publico  Nacional ;  e  que  a  hum  Empregado  Pu- 
blico não  he  licito  negar  ao  Governo  as  illustrações,  que 
estão  ao  seu  alcance,  por  serem  relativas  aos  negócios  a  seu 
cargo,  sendo-lhe  exigidas  por  meio  competente  para  desem- 
penho das  attribuições  do  mesmo  Governo,  a  bem  da  Pu- 
blica Administração. 

Não  he  d'agora,  mas  corrente  desde  mui  remotas  épocas, 
que  — Suprema  Principum  potestas  ad  res  quoque  Sacras,  ad 
Ecclesia,  et  Ecclesiasticorum  bona,  ad  Ecclesiastica  negotia, 
adipsas  clericorum,  et  Episcoporum  personas  sese  extendit. 
Meli.  Freir.  Inst.  Jur.  Civ.  Lus.  L.°  1  Tit.  5  :  nem  o 
acto  de  dar  illustrações  ao  Governo  se  pôde  incluir  no  nu- 
mero d'aquelles,  cuja  abstenção  se  recommenda  aos  Bispos 
no  Concilio  de  Trento.  Secç.  25  de  Reforma^  Cp.  17,  para 
se  conservar  o  decoro,  e  gravidade  do  Episcopado. 
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Compete-lhes  fazpr  as  propostas  dos  Benefícios 
Ecclesiasticos.  Lei  de  22  de  Setembro  de  1828,  Art. 
2  §  11, 

liem,  approvar  os  Compromissos  das  Confrarias, 
Irmandades,  e  Ordens  Terceiras,  na  parte  Religiosa, 
antes  de  serem  confirmadas  pelo  Governo.  Lei  dita. 

Item,  dar  licença  aos  Regulares  para  confessar,  e 
pregar  fóra  das  suas  Igrejas.  Alvarás  de  differentes 
datas,  expedidos  na  conformidade  do  Decreto  de  5  de 
Março  de  1779. 

Item,  conhecer  dos  delictos  dos  Regulares,  commet. 
tidos  fóra  de  seus  Conventos;  e  exercitar  a  respeito 
delles  outras  attribuições.  Id. 

Eu  a  Rainha,  como  Governadora,  e  Perpetua  Ad- 
ministradora, que  Sou,  do  Mestrado,  Cuvallaria,  e 
Ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  :  Faço  saber 
que,  senclo-Me  presente  que  o  Senhor  Rei  D.  João 
Quinto,  Meu  Senhor,  e  Avô,  em  Resolução  Sua,  ex- 
pedida por  Provisão  de  vinte  cinco  de  Abril  de  mil 
setecentos  e  trinta  e  dois,  deu  huma  providencia  in- 
terina para  suspender  as  continuas  contendas  de  Ju- 

Se  no  anno  de  1789  o  Governo  se  julgou  authorisado  para 
advertir  os  Bispo3  sobre  a  observância  de  suas  obrigações 
espirituaes,  sem  queelles  Ih' o  disputassem,  recommendando- 
Ihes,  pela  Carta  Regia  de  9  de  Outubro,  o  ensino  do  Catlie- 
cismo  aos  povos,  a  observância  da  regularidade  da  discipli- 
na, o  cuidado  de  não  se  admittirem  ao  Sacerdócio  pessoas 
indignas  delle,  e  a  exacta  averiguação  sobre  a  idoneidade 
dos  Parochos,  e  sobre  a  doutrina,  e  costumes  dos  Confesso- 
res, Pregadores,  &c,  como  se  lhe  negará  hoje  o  direito  de 
pedir  informações  sobre  qualquer  de  taes  objectos,  posto  que 
Ecclesiasticos,  e  Espirituaes  sejâo? 

Inclino  me  a  acreditar  que  o  Revm  com  melhor  ac- 

cordo  já  terá  mudado  de  opinião  :  mas  em  todo  o  caso  con- 
virá fazer  conotar  a  elle,  e  ao  Presidente  da  Província,  qual 
he  a  que  o  Governo  tein,  e  lhe  cumpre  sustentar. 
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risdicção  entre  os  Regulares,  e  os  Bispos  Ultramari- 
nos, emquanto  se  não  tomava  a  final,  e  decisiva  de- 
terminação sobre  esta  importante  matéria,  e  que  da 
falta,  e  dilação  delia  se  tem  seguido  serem  a  este 
respeito  maiores  as  duvidas,  as  desobediências,  e 
desordens  em  prejuízo  do  bem  espiritual,  e  do  socego 
dos  Meus  vassallos  :  Fui  Servida  mandar  examinar 
este  negocio  por  Theologos,  e  Juristas,  e  conforman- 
do-Me  com  o  parecer  unanime  de  todos  os  que  forão 
ouvidos,  e  na  conformidade  da  mais  saa,  e  verda- 
deira doutrina  da  Igreja,  da  disposição  do  Concilio 
Tridentino,  e  das  Bulias  mais  modernas,  que  vierão 
affixar  a  Disciplina  sobre  esta  matéria  :  Hei  por  bem 
declarar  que  os  Parochos  Regulares,  de  qualquer  or- 
dem, que  sejão,  não  podem  servir  as  suas  Igrejas, 
nem  em  cousa  alguma  exercitar  as  funcções  Paro- 
chiaes,  sem  a  instituição,  e  approvaçao  dos  Bispos 
Diocesanos,  que  estão  sugeitos  á  sua  visita,  e  que 
nella  podem  os  mesmos  Bispos  perguntar,  e  inquirir 
pela  sua  vida,  e  costumes,  castigal-os  por  todas  as 
culpas  commettidas  nas  mesmas  Igrejas,  e  que  as  sen- 
tenças se  devem  executar  sem  que  os  Prelados  Re- 
gulares se  lhes  opponhão,  nem  embaracem,  nem  tor- 
nem  a  inquirir,  ou  julgar  os  mesmos  delictos,  de  que 
os  Bispos  conhecêrão  ;  que  da  mesma  sorte  não  he 
permittido  a  Regular  algum  pregar,  confessar  sem 
expressa  licença  dos  Bispos,  sem  mais  limitação  que 
a  de  poderem  pregar  nas  suas  próprias  Igrejas  Re- 
gulares, tendo  pedido  a  licença,  e  não  lhe  sendo  ex- 
pressamente prohibido,  e  a  de  confessarem  os  Secu- 
lares seus  commensaes,  que  são  só  os  que  vivem  no 
mesmo  Convento,  se  sustentão,  e  têem  nelle  exercic^ 
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Os  Bispos  têem  carta,  e  titulo  do  Conselho,  desde 
tempo  antiquíssimo,  posto  que  não  haja  noticia  dá 
Lei,  em  que  isso  se  determinasse.  Meil.  ínst.  Juf. 
Civ.  Lus.  Tit.  5  §  27. 

São  Grandes  do  Império,  ainda  mesmo  os  que  são 
simplesmente  titulares  —  Bispos  in  partibus.  —  Lei 
de  29  de  Janeiro  de  1739. 

Precedem  sempre  a  qualquer  pessoa  particular  ;  e 
porisso  ainda  precedião  aos  Presidentes  das  Provín- 
cias, como  fòra  determinado  a  respeito  dos  Capitães 
Oeneraes.  C.  R.  de  29  de  Janeiro  de  1742,  até  á 
publicação  da  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834. 

Nas  terras,  e  praças  das  respectivas  Dioceses  se 
lhes  devem  fazer  as  mesmas  cortezias  militares  que 
ao  Monarca.  C.  R.  de  27  de  Janeiro  de  1743.  Pro- 
visão de  15  de  Fevereiro  de  1843.  Tabeliã  — 
§  19. 

Quando  tem  de  prestar  juramento  Judicial,  ou  o 
dão  no  seu  Palacio,  onde  hirá  o  Juiz  da  causa,  ou 
podem  mandar  procuração  especial  com  instrucções 
assignadas.  Av.  de  18  de  Agosto  de  1787. 

V.  Borg.  Cam.  Dir.  Civ.  de  Portug.  L.°  1  Tit.  5. 
Repert.  da  Leg.  Milit.  V.  —  Precedência.  — (a) 

(o)  Pela  Resolução  de  12  de  Junho  de  1805  se  approvou 
o  seguinte  formulário  :  — Os  Governadores  e  Capitães  Gene- 
raes  das  Ilhas  da  Madeira,  e  dos  Açores,  concorrendo  com 
os  Arcebispos,  e  Bispos,  lhes  darão  o  lugar  da  direita.  Nas 
visitas  serão  mutuamente  introduzidos  com  toda  a  civilidade 
pelos  seus  officioes  de  Ordens,  e  Capeliãts,  ate  a  casa  do 
doccl,  onde  serão  recebidos,  dando-sa  ao  hospede  o  lugar  da 
parede,  e  ficando  o  que  aceita  a  visita  em  cadeira  da  parte 
de  fóra.  Na  despedida  serão  acompanhados  hum  por  outro 
ate  o  topo  da  escada,  e  d'ahi  até  á  porta  pelos  Ajudantes  de 
Ordens,  e  mais  Militire.»,  ou  pelos  Capellães,  e  mais  Eccle- 
siasticos,  que  estiverem  presentes.  Aos  Bispos  se  continuará 
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Clérigos  de  ordens  Sacras,  ainda  que  sejào  meno- 
res de  vinte  cinco  annos,  sendo  maiores  de  vinte  hum, 
podem  votar  nas  eleições  primarias,  Const.  Art.  92; 
e  com  essa  mesma  idade,  tendo  de  renda  liquida  an- 
nual  duzentos  mil  réis,  podem  ser  eleitores  ;  e  depu- 
tados, se  tiverem  a  renda  liquida  de  quatrocentos 
mil  reis.  Arts.  93,  94,  e  95. 

—  Podem  adquirir,  possuir,  e  traspassar  por  qual- 
quer modo  bens  de  raiz  de  qualquer  qualidade.  Lei 
de  19  de  Novembro  de  1821. 

—  Não  podem  ser  jurados.  Lei  de  3  de  Dezembro 
àe  1841,  Art.  27.  Avis.  de  11  de  Abril  de  1844. 

—  Sendo  Estrangeiros,  não  podem  ser  Parochos. 
Av.  de  3  de  Agosto  de  1830. 

Confrarias,  Irmandades,  e  Ordens  Terceiras, 
para  se  formarem,  he  precisa  licença  do  Governo. 
Prov.  de  17  de  Novembro  de  1766,  e  12  de  Setem- 
bro de  1767. 

Por  Aviso  de  3  de  Janeiro  de  1S32,  se  declarou 
que  não  he  precisa  licença  para  se  organisarem,  e 
uniformarem  as  sociedades  Religiosas  ;  devendo  re- 
gular os  Bispos  dentro  dos  Templos  quanto  fòr  rela- 
tivo ao  culto  :  esta  doutrina  porém  (a  meu  ver)  não 
tem  tido,  nem  merece  ter,  a  geral  aceitação  ;  pois 
que  não  he  deaccordo  com  a  disposição  do  Art.  301 
do  Código  Criminal,  que  prohibe  o  uso  de  distincti- 
vos  indevidos  ;  e  com  a  necessidade,  que  ha  de  li- 
cença para  publicas  mascaradas. 

a  fazer  as  continências,  e  honras  militares,  até  agora  usaria», 
que  são  as  mesmas  devidas  aos  Capitães  Getieraes,  —  V. 
Cart.  Reg.  de  1,  e  2  de  Junho,  e  7  de  Julho  de  1824. 
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Os  seus  compromissos  devem  ser  confirmados  pelo 
Governo,  depois  de  approvados  pelos  Prelados  na 
parle  Religiosa.  Lei  de  22  de  Setembro  de  1828,  Art,. 
2  §11. 

Annullar  as  eleições,  que  fizerem  contra  os  com- 
promissos, e  mandar  renoval-as,  pertence  aos  Juizes 
de  primeira  instancia,  com  recurso  para  a  Relação  do 
districto.  Lei  dila,  Art.  2  §  1. 

Não  se  podem  constituir  com  prejuizo  dos  direitos 
Parochiaes,  os  quaes  são  sempre  reservados  nos  seus 
compromissos  ;  e  porisso  nas  suas  igrejas,  e  Capei- 
las  hâode  ser  sempre  exercitadas  pelos  Parochos,  ou 
por  Sacerdote,  com  licença  delles,  e  não  pelos  seus 
Capell  ues,  sem  essa  licença,  as  funeções  Parochiaes — 
quia  functiones  Parochiales  ad  Parochum  pertinent, 
vel  propter  afinitatem  connexionem,  et  dependen- 
tiam,  quam  habeQt  à  jure  me  parochiale,  vel  ratione 
officii  pastoralis,  quo  vices  gerit  Episcopi  in  regimine 
curae  animarum  —  ;  pois  que  aos  Capellães  das  Con- 
fiarias, e  Irmandades  apenas  compete  cumprir  os 
deveres  de  seus  directores,  influindo-lhes  o  espirito,  e 
pratica  da  Religião,  da  obediência  aos  Superiores,  e 
de  bons  cidadãos  ;  estando  a  seu  cargo  somente  a  sa- 
tisfação d'aquelles  oíficios  Ecclesiasticos,  que  por 
modo  algum  possão  offender,  ou  contrariar  os  do 
Pastor  da  Igreja,  em  cujo  território  existem  ;  pois 
que,  não  sendo  instituídos  para  outro  fim,  nem  depu- 
tados por  authoridade  do  Prelado  Ecclesiastico,  mas 
ad  mttum  de  taes  corporações,  que  lhes  dão  as  Leis. 
não  têem  prerogativa  alguma,  nem  privilegio,  que  os 
exima  da  subordinação  do  Pastor  Parochial. 

Os  Terceiros  Seculares,  isto  he,  os  que  não  vivem 
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conjunctamento  em  claustro,  não  gozão  de  privilegio 
algum,  que  os  isente  da  Jurisdicção  do  Ordinário  do 
lugar,  nem  do  Parocho  territorial;  aos  quaes  devem 
prestar  sugeiçâo,  pelo  que  toca,  e  respeita  ás  suas  Ca- 
pellas,  solemnidades,  e  actos  públicos  de  Religião  > 
porque,  como  affirmou  Benedicto  X[V  — nullo  gau- 
dent  privilegio,  nisi  conjuncte  vivant,  et  cum  ipsis 
claustralibus  immorentur. 

Coníírua  do  Arcebispo  da  Bahia  —  3:600$000  rs. 
Lei  de  11  de  Outubro  de  1837,  Art.  13. 

Dos  Bispos  —  2:400#000  rs.  Lei  dita. 

Dos  Monsenhores  —  1:200$0Q0  rs.  Decreto  de  4 
de  Agosto  de  1837. 

Dos  Cónegos  da  Capella  Imperial  —  800#000  rs. 
Decreto  dito. 

Dos  Capellaes  —  400#000  rs.  Decreto  dito. 

Dos  Parochos  do  Município  —  400#000  rs.  Lei 
de  31  de  Outubro  de  1835,  Art.  3  §  10. 

Dos  Coadjutores  do  mesmo  Municipio — 200$000rs. 

Os  Vigários  Encommendados  vencem  a  mesma 
côngrua  dos  Collados.  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832, 
Art.  67. 

A  dos  Bispos,  durante  a  Sé  vaga,  se  reparte  em 
tres  partes;  huma  para  o  gasto  das  Bulias,  e  ajuda  de 
custo  do  Bispo  futuro ;  outra  para  as  obras  da  Igre- 
ja ;  e  a  outra  para  o  Bispo  futuro  com  ella  compor 
a  sua  casa.  Provisão  de  28  de  Agosto  de  1682. 

—  Não  a  vencem  os  Parochos,  Cónegos,  e  Bene- 
ficiados, que  estão  ausentes  de  suas  Igrejas,  som  que 
mostrem  licença  para  a  cobrarem  sem  residência. 
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Decreto  de  18  de  Novembro,  e  Provis.  de  10  de  De- 
zembro de  1796. 

—  Não  vencem  os  que  tèem  assento  nas  Camaras 
Legislativas,  no  tempo  das  sessões.  Avis.  de  28  de 
Julho  de  1828.  Salvo  o  caso  da  opção. 

§• 

Dignidades. — V.  Benefícios. 

Parochos,  ou  Vigários. — V.  Benefícios. 

Não  podem  ser  Juizes  de  Paz.  Decreto  de  18  de 
Setembro  de  1829. 

Nem  Jurados.  Código  do  Proc.  Crim.,  Art.  23.  Lei 
de  3  de  Dezembro  de  1841,  Art.  27. 

Devem  ser  responsabilisados  quando  neguem  os 
esclarecimentos  exigidos  pelas  Presidências.  Aviso  de 
4  de  Junho  de  1832. 

Pelo  Aviso  de  28  de  Julho  de  1843,  se  declarou 
que,  supposto  não  haja  legislação  alguma  recente, 
que  authorise  os  Parochos  para  abertura  dos  testa- 
mentos, nem  por  isso  devem  ser  elles  inhibidos  de  fa- 
zêl-a,  em  virtude  de  huma  pratica  antiquíssima,  filha 
da  necessidade,  naquelles  lugares  em  que  não  residir, 
ou  não  estiver  então  o  Juiz  Municipal. 

Regulares,  ou  Religiosos,  e  quaesquer  que  vivão 
em  communidade  claustral,  não  têem  voto  nas  As- 
sembléas  Parochiaes,  e  por  conseguinte  não  podem 
ser  Eleitores,  Deputados,  e  Senadores.  Constit.,  Art. 
92,  94,  e  95. 

Não  devem  ser  constrangidos  a  desempenhar  de- 
veres de  consciência.  Aviso  de  3  de  Novembro  de 
1831. 
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Não  podem  as  suas  corporações  alienar  os  bens 
moveis,  immoveis,  e  semoventes,  sem  licença  do  Go- 
verno. Lei  de  9  de  Dezembro  de  1830. 

—  Carmelitas  descalços,  foi  prohibida  a  sua  asso- 
ciação em  Pernambuco.  Decreto  de  25  de  Agosto 
de  1831. 

Os  Estrangeiros  não  devem  ser  admittidos  á  pro- 
fissão nas  Ordens  Religiosas.  Av.  de  2  de  Janeiro  de 
1834. 

A  fundação  de  Conventos  de  Religiosos  depende 
da  authorisaçâo  do  Governo  :  e  também  ora  a  con- 
cedem as  Assembléas  Provinciaes,  em  virtude  do 
Art.  10  §  10  da  Lei  de  12  de  Agosto  de  1834. 

—  Os  Secularisados  podem  adquirir  por  qualquer 
titulo  inter  vivos,  ou  de  ultima  vontade,  sem  prejuízo 
da  legitima  dos  herdeiros  necessários;  porém  ab  in- 
teslato  só  excluem  o  fisco. 

Item,  podem  dispor  de  todos  os  seus  bens  de  qual- 
quer modo,  a  favor  de  quem  lhes  aprouver,  ainda  era 
vida  de  seus  pais,  e  ascendentes. 

Quando  porém  não  tiverem  disposto  de  seus  bens, 
são  succedidos  ab  intestato,  como  os  outros  Cida- 
dãos, por  seus  parentes,  segundo  a  ordem  da  voca- 
ção da  Lei.  Decreto  de  19  de  Novembro  de  1821. 

V.  Bispos. 

Obras  publicas.-~Mu'úo  couvém  ter  em  conside- 
ração as  disposições  do  Alvará  de  7  de  Fevereiro  de 
1752  nos  3,  4,  6,  7,  8,  9,  10,  11,  12,  13,  e  15, 
que,  relativos  ás  obras  de  Fortalezas,  Fortificações, 
e  Quartéis,  são  applicaveis  â  boa  administração  de 
outras  quaesquer  obras  publicas. 

As  que  tiverem  por  objecto  promover  a  navega. 
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ção  dos  rios,  abrir  canaes,  ou  construir  estradas, 
pontes,  calçadas,  ou  aqueductos,  poderão  ser  desem- 
penhadas por  empresários  nacionaes,  ou  estrangei- 
ros, associados  em  companhias,  ou  sobre  si,  na  for- 
ma da  Lei  de  29  de  Agosto  de  1828. 

—  Podem  ser  effectuadas  por  arrematação,  ad. 
ministração,  ou  empresa,  como  for  mais  conveniente. 
Lei  de  3  de  Outubro  de  1833,  Art.  49. 

Todos  os  pedidos  de  dinheiro  para  novas  obras  pu- 
blicas devem  ser  justificados  com  orçamento,  e  planta 
das  mesmas  obras  ;  e  quanto  ás  já  começadas,  de- 
Terá  declarar-se  o  que  se  tem  já  despendido,  e  o  que 
he  preciso  despender  para  a  sua  conclusão,  segundo 
o  orçamento.  Lei  de  11  de  Outubro  de  1837,  Art.  17. 

A  Inspecção  das  Obras  Publicas  da  Còrte  rege-se 
pelo  Regulamento  de  2  de  Junho  de  1843. 

Ojficios  de  Justiça, — Sobre  o  provimento  das  ser- 
ventias delles,  vitalicias,  ou  interinas.  V.  Lei  de  11 
de  Outubro  de  1827.  Decreto  do  1.°  de  Julho  de 
1830. 

Quando  se  requer,  he  preciso  que  o  pretendente 
prove,  além  das  mais  circumstancias  que  nelle  devem 
concorrer  para  se  julgar  idóneo,  o  essencial  requi- 
sito de  ter  a  idade  prescripta  pela  Lei,  para  poder  pes- 
soalmente exercer  o  officio.  Avis.  de  13  de  Fevereiro 
de  1828. 

Item,  deve  instruir  o  requerimento  da  competente 
habilitação  (em  que  he  essencial  a  folha  corrida),  e 
da  certidão  do  Juiz,  perante  quem  houver  de  servir, 
passada  na  fórma  da  Orden.  L.  1  Tit.  97  §  2.  Por- 
taria de  29  de  Janeiro  de  1829. 

Posto  que,  pela  disposição  do  Art.  5  §  6  da  Lei 
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de  3  de  Outubro  de  1834,  pareça  competir  aos  Pre? 
'identes  das  Províncias  prover  provisoriamente  os 
officios  vagos,  tem  comtudo  continuado  a  observância 
do  disposto  no  Decreto  do  1.°  de  Julho  de  1830,  por 
assim  o  entender  o  Governo. 

A  respeito  da  sua  accumulaçâo,  V.  Nota  65. 

Ordenados. — Estabelecel-os  he  da  competência  da 
Assembléa  Geral  Legislativa.   Art.  15  §  16. 

Não  devem  pagar  os  Thesoureiros  a  Empregado 
algum  sem  que  apresente  attestação  de  frequência, 
dada  pelo  chefe  respectivo.  Lei  de  4  de  Outubro  de 
1831,  Art.  103.  São  porém  isentos  desta  obrigação 
de  apresentar  attestação  os  seguintes  : 

Membros  das  Camaras  Legislativas. 

Ministros  Secretários  de  Estado. 

Conselheiros  de  Estado. 

Chefes  das  Legações  em  Paizes  Estrangeiros- 

Presidentes  das  Províncias. 

Presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Presidentes  das  Relações. 

Procurador  da  Corôa,  Soberania,  e  Fazenda  Na- 
cional. 

Membros  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico. 
Os  Inspectores  das  Alfandegas. 
Provedor  da  Casa  da  Moeda. 
Administradores  do  Consulado. 
Administradores  dos  Correios. 
Intendentes  de  Marinha. 
Directores  dos  Cursos  Jurídicos. 
Directores  das  Academias,  Musêos,  e  Jardins  Bo- 
tânicos. 

Bispos,  e  Prelados  Diocesanos. 
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Decreto  de  2  de  Março  de  1833. 

Aos  empregados,  que  ainda  vencem  ordenados 
adiantados,  se  são  promovidos,  ou  mudados  para  ou- 
tros empregos,  ou  por  qualquer  titulo  passão  a  per» 
ceber  outros  vencimentos,  desconta-se-lhes  o  que  ti- 
verem percebido  adiantado.  Lei  de  15  de  Dezembro 
de  1830,  Art.  37.  Lei  de  15  de  Novembro  de  1831, 
Art.  13.  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832,  Art.  12. 

Os  Empregados  Públicos,  que  são  membros  do 
Corpo  Legislativo,  continuào  a  vencer  os  seus  orde- 
nados durante  o  tempo  que  decorre  desde  o  dia,  em 
que  deixão  os  seus  empregos,  até  o  em  que  tomâo 
assento  na  respectiva  Camara  ;  e  começão  depois  a 
vencel-os  do  dia  seguinte  ao  encerramento  da  Assern- 
bléa  Geral  ;  cessando  taes  ordenados  não  só  nos 
quatro  mezes  das  sessões  ordinárias,  mas  também 
do  tempo  das  prorogações,  e  de  quaesquer  sessões 
extraordinárias  :  e  os  Empregados,  que  nos  interval- 
los  das  sessões  não  voltarem  a  servir  seus  empregos, 
só  têem  direito  aos  ordenados  respectivos  quando  se 
verificar  o  caso  do  Art.  38  da  Constituição.  Aviso  de 
20  de  Outubro  de  1832. 

Os  Empregados  Públicos  Civis,  quando  se  lhes  dá 
licença  para  fóra  do  Império,  he  sem  vencimento  de 
ordenado;  salvo  sendo  a  licença  concedida  por  mo- 
tivo  de  moléstia,  porque  então  se  lhes  dá  com  o  or- 
denado por  inteiro  até  seis  mezes.  Se  a  licença  he 
para  dentro  do  Império,  dá-se  com  metade  do  orde- 
nado ;  e  só  com  o  inteiro  por  seis,  sendo  por  motivo 
de  moléstia.  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832,  Art.  93. 

Pela  ordem  do  Thesouro  de  19  de  Novembro  de 
1833,  se  declarou  que  os  Empregados  Públicos  despa- 


85 


ehados  para  qualquer  Provincia  só  têem  direita  aos  or- 
denados do  dia  da  posse,  vencendo  antes  disso  as  aju- 
das de  custo,  que  lhes  competirem;  á  excepção  da- 
quelles,  a  respeito  de  quem  outra  cousa  determinar  a 
Lei.  E  neste  mesmo  sentido  dispozerão,  em  genera- 
lidade, a  ordem  de  25  de  Fevereiro,  e  o  Decreto  de 
14  de  Março  de  1834, 

A  Circular  de  3  de  Setembro  de  1834  determino'.! 
que  se  não  paguem  nas  Thesourarias  ordenados  a 
Magistrados,  que  não  provem  estar  no  effectivo  exer- 
cício de  seus  lugares;  exceptuados  somente  os  que 
apresentarem  licenças  concedidas  com  vencimento, 
na  forma  da  Lei, 

A  Ordem  de  8  de  Janeiro  de  1835  declarou  que 
não  pôde  ser  objecto  de  duvida  o  deverem  conservar 
seus  respectivos  ordenados  aquelles  Magistrados,  qoe 
são  obrigados  a  deixar  seus  lugares  para  exercerem 
empregos,  e  funcções  publicas,  e  do  serviço  nacio- 
nal, por  que  não  tenhão  outro  vencimento. 

Pelas  circulares  de  30  de  Abril,  e  20  de  Julho  de 
1835,  se  mandou  abonar  os  respectivos  ordenados  a 
todos  os  empregados,  sujeitos  ao  Ministério  da  Justi- 
ça, que  erão  Deputados  á  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa, nos  intervallos  das  Sessões  Legislativas,  não 
obstante  não  hirem  exercer  seus  empregos. 

A  Ordem  circular  de  24  de  Novembro  de  1S35 
ordenou  o  mesmo,  que  já  tinha  determinado  o  Aviso 
de  20  de  Outubro  de  1832  ;  declarando  acharem-se 
no  caso  do  Artigo  23  da  Constituição  os  Membros 
do  Corpo  Legislativo,  que  residirem  nas  Províncias 
além  do  Cabo  de  S.  Roque,  e  nas  de  Goyaz  e  MaMo 
Grosso, 
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Os  que  são  nomeados  para  Emprego  Diplomático, 
ou  Consular,  pnncipião  a  vencer,  estando  dentro  do 
Império,  desde  o  dia,  em  que  mostrarem  ter  partido 
para  o  seu  destino  ;  e  estando  fóra  do  Império,  se  são 
nomeados  para  o  mesmo  paiz,  em  que  residem,  prin- 
cipião  a  vencer  desde  o  dia,  em  que  recebem  o  seu 
despacho.  Decreto  de  8  de  Abril  de  1841. 

Os  Viee-Presidentes  das  Províncias,  durante  a  sua 
serventia,  vencem  por  inteiro  o  ordenado  que  com- 
pete aos  Presidentes,  quando  estes  por  qualquer  mo- 
tivo o  não  receberem;  etêem  a  metade  somente  quan- 
do os  Presidentes,  posto  que  impedidos,  tiverem  di- 
reito a  receber  o  ordenado.  Lei  de  3  de  Outubro  de 
1834,  Art.  9.  Aviso  Circular  de  10  de  Agosto  de 
1842. 

O  Aviso  de  10  de  Junho  de  1843  declarou  que,  em 
regra,  nenhum  empregado  tem  direito  aos  vencimen- 
tos do  emprego,  se  effecti vãmente  o  não  exerce,  não 
tendo  para  isso  impedimento  legitimo ;  e  que  são  im- 
pedimentos legítimos  os  de  moléstia  provada,  ausência 
em  serviço  publico,  e  licença  legitimamente  concedi- 
da, para  em  taes  casos  se  abonarem  os  ordenados 
dos  empregados. 

Pelo  Aviso  de  19  de  Agosto  de  1843,  se  declarou  : 
1.°,  que  aos  Juizes  Municipaes,  que  substituem  aos 
de  Direito,  quando  estes  são  occupados  em  oommis- 
sSes,  de  que  percebem  outros  vencimentos  diversos 
dos  do  seu  emprego,  compete  perceber  os  ordenados 
que  os  Juizes  de  Direito  deixâo  de  receber :  que,  no 
caso  de  os  Juizes  de  Direito  assim  occupados  opta- 
rem os  seus  ordenados,  aos  Municipaes  não  compe- 
tem nem  esses,  nem  quaesquer  honorários,  ou  subsi- 
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dios,  que  os  de  Direito  renunciam  ;  e  sim  os  ordena- 
dos do  seu  emprego  somente  ;  3.°,  que  não  podem 
os  Juizes  Municipaes  perceber  os  ordenados  da  vara 
de  Direito,  que  substituem,  quando  a  substituição  he 
motivada  por  impedimentos  temporários  de  licença, 
moléstia,  ou  outro  semelhante,  em  que  o  Juiz  impe- 
dido íem  direito  á  percepção  do  ordenado,  salvo  o  di  - 
reito  de  reclamarem  a  quinta  parle  do  ordenado  dos 
impedidos,  passados  os  quarenta  dias;  4.°,  que  os 
Juizes  de  Direito,  substituindo  os  Chefes  de  Policia, 
devem  perceber  as  gratificações  destes  com  os  orde- 
nados, que  estiverem  marcados  ás  suas  respectivas 
Comarcas  ;  5.°,  que  os  Chefes  de  Policia  em  nenhum 
caso  vencem  as  gratificações,  quando  impedidos. 

Declarou  o  Aviso  Circular  de  22  de  Janeiro  de 
1844  que  o  Juiz  de  Direito  removido  da  sua  Comar- 
ca para  outra,  ainda  quando  se  não  apresente  o  suc- 
cessor,  deve  passar  a  vara,  e  o  exercício  do  cargo  ao 
Juiz  Municipal,  immediatamente  que  receber  partici- 
pação official  da  remoção;  e  que  deve  outro  sim, 
para  não  perder  o  direito  á  perpetuidade,  e  mais  van- 
tagens do  cargo,  solicitar  logo  o  seu  titulo,  e  tratar 
de  partir  para  tomar  posse  ;  ficando  entendido  que 
desde  o  momento  da  noticia  da  remoção,  perde  o  di- 
reito ao  ordenado,  ainda  que  o  successor  se  não  apre- 
sente, pois  nesse  caso  será  pago  o  ordenado  ao  substi- 
tuto ;  salvo  quando  por  justificados  motivos  o  Gover- 
no Imperial  lhes  conceder  licença  com  vencimento 
dos  ordenados. 

Ordenados.  —  Devem  repol-os  os  que  forem  mal 
providos  em  officios.  C.  R.  de  3  de  Fevereiro  del640. 
—  Não  se  podião  ter  dous,  ainda  que  se  tivessem 
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dous  officios,  ou  empregos.  Decreto  de  29'  de  Jufbo > 
o  C.  R.  de  11  de  Setembro  de  1688,  Lei  de  22  da 
Dezembro  de  17G1  — ;  mas  ora,  e  depois  do  Decreto 
de  18  de  Junho  de  1822,  se  tem- admittido  a  accumu- 
lação  dos  ordenados  a  quem-effectivamente  'em  assí- 
duo exercicio  nos  offfcios  e  empregos.  V.  Not.  65. 

Pagão-se  a  mezes  depois  de  vencidos.  Lei  de  31 
de  Outubro  de  1835,  Art.  1.6>. 

—  Não  se  pagão  aos  Professores  públicos  sem 
apresentação  de  attestado.s  de  seu  exercicio.  Fort.  de 
2  de  Julho  de  1828. 

Pela  Ordem  de  9  de  Junho  de  1838',  se  declarou 
que  a  regra  é  não  vencerem  ordenado  os  emprega- 
dos suspensos,  e  a  única  excepção  legal  he  somente 
o  caso  de  ter  sido  a  suspensão  effeito  de  pronuncia 
por  crime  de  responsabilidade. 

Aos  Empregados,  que  servião  empregos  inteira- 
mente vagos,  se  não  abonavão  os  ordenados  destes,, 
continuando  a  vencer  unicamente  os  dos  seus  empre- 
aos,  conforme  a  determinação  do  Decreto  de  27  de 
Março  de  1802  :  tem  comludo  prevalecido  a  pratica 
contraria,  pagando-se  os  ordenados  aos  q.ue  servem, 
salvo  o  principio- de  não  haver  duplicata.. 

Perdão. — O  Imperador  pôde  perdoar,  ou  moderar 
as  penas  impostas  aos  réos  condemnados  por  senten- 
ça. Constituição,  Art.  101   §8.  Lei  deli  de  Outu- 
bro de  1826.  Decreto  de  15  de  Novembro  de  1827. 
Qui  ceede  gaudent  Regiamque  rem  putant 
Saevire,  longe  e  Regia  exerrant  via, 
Cum  sit  verendo  Regi  dignius  ninil*, 
Quam  júris,  atque  amoris  humani  memor, 
Cleniensque  peetus  :  inde  Magestas  trahit" 

Sublime  lúmen  

Yajlknz.  Gons.  1;64,. 
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O  direito,  ou  prerogativa  do  Poder  Moderador,  eon. 
ferida  pelo  sobredito  §  da  Constituição,  não  he  sujeito 
a  regras,  ou  restrieçôes  algumas,  dependendo  o  seu 
exercido  unicamente  dos  movimentos  da  Alta  Cle- 
mência do  Imperador ;  pôde  comtudo  o  Procurador 
da  Coroa,  quando  officiar,  ter  em  consideração  as 
causas  por  que  razoavelmente  se  incline,  ou  possa  in- 
clinar a  favor  dos  impetrantes. 

l.a  Ter  sido  o  réo  processado,  e  julgado  com  ma- 
nifesta nullidade. 

2.1  Ter  sido  condemnado  por  algum  dos  delidos, 
que  declara  justificáveis  o  Art.  14  dp  Cod.  Crim. 

3  *  Ter  sido  o  delicto  acompanhado  de  alguma  das 
circumstancius  attenuantes  especificadas  no  Art.  18 
do  mesmo  Código,  a  que  na  sentença  se  não  tivesse  a 
devida  attenção. 

4.  a  Ter  sido  imposta  a  pena  somente  por  pre- 
sumpção,  posto  que  vehemente.  Art.  3G  do  dito 
Código. 

5.  a  Ter  sido  o  réo  condemnado  em  pena  de  morto, 
sem  mais  prova  que  a  sua  confissão,  ainda  que  feita 
em  Juizo  competente,  e  coincidente  com  as  circum- 
stancias  do  facto.  Art.  94  do  Cod.  do  Proc.  Crim. 

6.  a  Não  se  obter  do  processo  pleno  conhecimento 
do  delicto,  ou  indícios  vehementes  de  quem  seja  o  de- 
linquente. Art.  145  do  dito  Cod. 

7.1  Serem  os  merecimentos  do  que  pede  o  perdão 
maiores,  que  as  culpas  de  que  o  pede.  Pent.  Rib.  Luet. 
do  Dez.  do  Paço,  Cp.  3,  §  144.  Bentham.  Theor.  dos 
Recompens.,  Cp.  2,  §  4. 

8.a  Ter  o  condemnado  algum  préstimo,  de  que  se 
poisa  tirar  utilidade.  Id.  Pin'.,  §  147. 
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9.  "  Terem  já  conseguido  perdão  outros  réos  ào 
mesmo  delicio,  em  iguues  circumstancias.  Id.  Pint., 
§  149. 

10.  Não  haver  temor  de  que  o  condemnado  com- 
metta  novos  delictos,  se  fôr  perdoado,  ld.  §  150. 

11.  Ter  sido  o  delicto  comtnettido  ha  muito  tempo, 
n  ter  já  sofTVido  o  ré<>  mui  dilatada  prisão.  Id.  §  ]  53. 

12.  Ter  sido  o  réo,  depois  de  condemnado  a  de- 
gredo, ou  desterro,  retido  na  prisão,  sem  ser  levado, 
ou  mandado  para  o  seu  destino.  Id.  §  154. 

13.  Ser  occasião  de  alguma  alegria  publica.  Id- 
§  158. 

14.  Ser  occasião  da  Paixão  de  Nosso  Senhor  Je- 
sus Christo.  Id.  §  163. 

15.  Ter  feito  o  réo  algumas  declarações  importan- 
tes, a  bem  da  tranquillidade  publica  ;  concorrendo 
por  meio  delias  para  o  descobrimento,  prisão,  e  con- 
demnaçâo  de  outros  criminosos,  perpetradores  de  gra- 
ves delictos.  Este  meio  porém  de  descobrir  os  delin- 
quentes só  deverá  empregar-se  na  absoluta  falta  de 
qualquer  outro  ;  porque  só  neste  caso  prevalece  a 
razão  de  ser  a  impunidade  da  hum  menor  mal,  que  a 
impunidade  de  muitos.  Bentham  Théor.  des  Recom- 
pens.,  Cp.  14. 

Nota  que  se  não  admitte  petição  de  graça  sem  que 
a  sentença  da  condemnaçâo  tenha  passado  em  julga- 
do ;  não  havendo  recurso  algum  interposto,  e  pen- 
dente. 

Item,  que,  para  melhor  officiar  com  perfeito  co- 
nhecimento do  facto,  e  de  todas  as  suas  circumstan- 
cias, costuma  o  Procurador  da  Coroa  exigir  infor- 
mações dos  Juizes,  e  authoridades  competentes. 
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O  direito  de  perdoar,  ou  moderar  as  penas,  que  se 
denomina  —  direito  de  graça  — ,  he  (diz  Favard  de 
Langlade)  o  indispensável  complemento  da  Institui- 
ção Judiciaria,  por  haver  casos,  em  que  as  vias  ordi- 
nárias são —  impuissantes  pour  réparer  uneerreur 
tardivement  réconnue,  etd'autres  oú  les  motifs  les  plus 
legitimes  de  condernnation  doivent  céder  à  des  con- 
siderations  d'Etat. 

Le  plus  magnifique  des  actes  du  prince,  c'est  de 
faire  misericorde. 

Cest  réellement  un  des  grands'  avantages  de  la 
monarchie  en  general,  sur  toute  autre  forme  de  gou- 
vernement,  que  d'avoir  uri  prémier  magistrat  dont 
le  pouvoir  s'étende  à  faire  grace  quand  il  juge  qu'elle 
est  meritée,  et  qui  forme  en  lui  même  un  sort  de  cour 
d'équité  dont  la  clemence  adoucit  la  rigueur  de  la 
loi  générale  à  1'égard  des  crimineis,  en  faveur  des 
quels  la  peine  semble  pouvoir  être  rémise.  Blackst. 
Comm.  sur  les  Lois  Angl.  L."  4,  Cp.  31 — V.  Gar- 
den.  Trait.  Compl.  de  Diplomai.  Tom.  1,  pag.  168. 
"  Regia,  crede  mihi,  Iaus  est  succurrere  lapsis." 

Reforma. — V.  Mercês  pecuniárias. 

Remuneração  âe  Serviços. — V.  Mercês. 

Restituição  in  integrum. — V.  Not.  64. 

Seroiços,  quaes  os  remuneráveis  V.  Mercês. 

Sesmarias. — Pela  Resolução  de  Consulta  de  17 
de  Julho  de  1822,  se  suspendêrão  todas  as  sesmarias 
até  á  convocação  da  Assembléa  Geral  Constituinte. 

Tendo  S.  M.  Imperial  determinado,  por  portaria 
de  23  de  Novembro  de  1821,  expedida  pela  respecti- 
va Secretaria  de  Estado,  que  a  Mesa  do  Dezembargo 
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do  Paço  consultasse  com  effeito  o  que  parecesse  i 
cerca  do  requerimento  de  Manuel  Josd  dos  Reis,  em 
que  supplicava  ser  conservado  na  posse  das  terras, 
em  que  vivia  por  espaço  de  vinte  annos  com  a  sua 
numerosa  família  de  filhos,  e  netos;  não  sendo  ja- 
mais as  ditas  terras  comprehendidas  na  medição  de 
algumas,  sesmarias,  que  para  o  futuro  se  concedes- 
sem a  outrem.  E  havendo  a  mesma  Mesa  a  este  res- 
peito informação  previa  do  Ouvidor  da  Comarca  do 
Rio  das  Mortes,  sobre  que  tudo  respondeu  o  Dezem- 
bargador  Procurador  da  Coroa  Soberania  e  Fazenda 
Nacional  :  Houve  S.  M.  Imperial  por  bem  Resolver 
a  Consulta,  que  subiu  á  Sua  Augusta  Presença,  com 
daía  de  8  de  Julho  do  anno  próximo  passado,  pela 
maneira  seguinte  :  — Fique  o  Supplicante  na  posse 
das  terras,  que  tem  cultivado,  e  suspendão-se  todas 
as  sesmarias  futuras,  até  á  convocação  da  Assembléa 
Geral  Constituinte.  Paço,  17  de  Julho  de  1822. — 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  Imperial. — Jo-jé 
JB  miiacio  de  Andrada  e  Silva. 

Pelo  Aviso  de  14  de  Setembro  do  mesmo  anno  se 
declarou  que  só  se  achavão  suspensas  as  novas  ses- 
marias, mas  não  a  consummação  das  já  concedidas. 

Manda  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente,  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino,  que, 
vendo-se  na  Mesa  doDezembargo  do  Paço  o  requeri- 
mento incluso  do  Francez  Nicoláo  Masson,  que  pede 
se  lhe  verifique  a  concessão  da  sesmaria,  que  diz 
obtivera,  se  consulte  com  effeito  o  que  parecer  sobre 
o  conteúdo  do  dito  requerimento,  tendo  em  vista 
que  só  se  achão  suspensas  as  novas  sesmarias,  mas 
jjão  a  consummação  das  já  concedidas.  Palacio  do 
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Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Setembro  de  1822.  —  José 
Bonifacio  de  Andrada  e  Silva. 

O  Aviso  da  Assembléa  Geral  Constituinte,  de  6  de 
Outubro  de  1823,  sustentou  a  suspensão  das  ses- 
marias. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  A  Assembléa  Geral  Consti- 
tuinte, e  Legislativa  do  Império  do  Brazil,  sendo-lhe 
presente  o  parecer  da  Com  missão  de  Legislação  so- 
bre o  requerimento  de  José  Antonio  de  Almeida,  que 
pediu  dispensa  de  habilitações  para  professar  na  Or- 
dem de  Christo,  e  o  de  Antonio  Tavares  Corrêa,  e 
outros,  que  pedirão  dispensa  do  lapso  de  tempo  para 
medição,  e  confirmação  de  sesmarias  :  manda  par- 
ticipar ao  Governo  que  tem  resolvido  authorisal-o 
para  a  concessão  das  dispensas  de  habilitações  para 
a  profissão  das  tres  Ordens  Militares,  que  se  conti- 
nuarão  a  conceder,  como  até  agora,  pela  Repartição 
dos  Negócios  do  Império  ;  não  podendo  porém  en- 
tender-se  esta  authorisação  a  respeito  das  sesmarias, 
nem  de  quaesquer  outras  dispensas.  O  que  V.  Exc. 
levará  ao  conhecimento  de  S.  M.  o  Imperador.  Deos 
guarde  a  V.  Exc.  Paço  da  Assembléa,  em  6  de  Ou- 
tubro de  1823.  —  João  Severiano  Maciel  da  Costa. 

Pela  Provisão  de  22  de  Outubro  do  mesmo  anno, 
se  ratificou  a  ordenada  suspensão. 

D.  Pedro,  &e.  Faço  saber  que,  tendo  Eu  determi- 
nado, por  Minha  immediata  Resolução  de  17  de  Ju- 
lho  do  anno  próximo  passado,  tomada  em  Consulto 
da  Mesa  do  Dezembargo  do  Paço,  que  se  suspendes, 
sem  todas  as  sesmarias  futuras,  até  á  convocação  da 
Assembléa  Geral  Constituinte,  e  Legislativa  deste 
Império  :  Hei  por  bem  ordenar  mui  positiva,  e  deter- 
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minadamente  a  todas  as  Juntas  dos  Governos  Provi- 
sórios das  Provindas  deste  Império  que,  debaixo  da 
mais  restrieta  responsabilidade,  se  abstenhao  de  con- 
ceder sesmarias,  até  que  a  mesma  Assembléa  Geral 
Constituinte,  e  Legislativa  regule  esta  matéria  ;  o  que 
assim  cumprirão.  O  Imperador  Constitucional,  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Império  do  Brazil,  o  mandou  por 
seu  especial  mandado  pelos  Ministros  abaixo  assigna- 
dos,  do  Seu  Conselho,  e  Seus  Dezembargadores  do 
Paço.  Manuel  Corrêa  Fernandes  a  fez  no  Rio  de  Ja- 
neiro, em  22  de  Outubro  de  1823,  2."  da  Indepen- 
dência e  do  Império  José  Caetano  de  Andrade  Pin- 
to a  fez  escrever. — José  Albano  Fragoso. — Clemente 
Ferreira  França. 

Apezar  da  existência  dasOrdens  mencionadas,  pela 
Provisão  de  28  de  Janeiro  de  1824  se  authorisou  o 
Governo  da  Província  do  Espirito  Santo  para  conti- 
nuar  a  dar  sesmarias  a  particulares,  na  fórma  das 
Leis. 

A  Resolução  porém  de  5  de  Fevereiro  de  1827 
conforrrou-se  com  a  prohibição. 

Sobre  o  requerimento  do  Francez  Nicoláo  Masson, 
em  que  pede  se  lhe  passem  os  títulos  de  huma  sesma- 
ria, que  diz  obtivera,  deu-se  vista  ao  Procurador  da 
Coroa,  que  respondeu  que,  sendo  mandadas  suspen- 
der pela  Resolução  de  17  de  Julho  de  1822  as  deci- 
sões sobre  futuras  sesmarias,  até  á  convocação  da  As- 
sembléa  Constituinte,  conseguiu  o  Supplicante  huma 
Portaria  declarando  que  só  sa  achavão  suspensas  as 
novas  sesmarias,  e  não  a  consummaçào  das  já  con- 
cedidas ;  em  consequência  do  que,  sendo  consultado 
favoravelmente,  obteve  comtudo  a  Resolução  de  que 
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esperasse  o  Supplicante  pela  Lei  Geral  sobre  sesma- 
rias  ;  e  nestes  termos  julga  que  não  deve  reviver  este 
negocio  discutido,  consultado,  e  resolvido  em  duas 
Consultas,  e  desattendido  com  pleno  conhecimento 
de  causa;  muito  principalmente  havendo  a  Assembléa 
recommendado  ao  Governo  que  reforçasse  as  ordens 
anteriores  sobre  sesmarias,  e  havendo  na  Camara  dos 
Deputados  hum  Projecto  de  Lei  a  este  respeito,  pro- 
nunciando-se  contra  a  pretençâo  do  Supplicante,  que 
por  aquelle  motivo  deve  ser  indeferida.  O  que  visto, 
parece  á  Mesa  que  hedeferivel  a  pretençâo  do  Sup- 
plicante, â  vista  da  Portaria  de  4  de  Setembro  de 
1822,  que  só  declara  suspensas  as  novas  sesmarias, 
não  sendo  o  Supplicante  comprehendido  na  suspen- 
são de  17  de  Julho  de  1822.  Parece  aos  Dezembar- 
gadores  José  Albano  Fragoso,  e  Sebastião  Luiz  Ti- 
noco da  Silva  o  mesmo,  que  ao  Procurador  da  Coroa, 
com  quem  se  conformào,  por  não  haver  razão,  em 
que  possa  firmar-se  a  preferencia  a  favor  do  Suppli- 
cante, tornando-se  de  melhor  condição  que  os  Cida. 
dãos  Brazileiros,  a  quem  se  nào  concede  a  data  de 
sesmaria,  apresentando  agora  os  quesitos,  ainda  que 
tivesse  sido  anterior  o  mandato  para  a  provança  dos 
mesmos  quesitos  ;  e  ou  se  deveria  levantar  o  inter- 
dicto,  gozando  todos  do  mesmo  favor,  no  processo  de 
seus  negócios,  ou  se  deve  negar  ao  Supplicante  que 
não  coincide  com  o  systema  da  igualdade  de  todos 
os  cidadãos  perante  a  Lei  huma  graça  especial  dada 
ao  Supplicante. 

Resolução  de  S.  M.  Imperial. 

Como  parece  aos  Dezembargadores  José  Albano 
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Fragoso,  e  Sebastião  Luiz  Tinoco.  Paço,  5  de  Fe- 
vereiro de  1827. — Visconde  de  S.  Leopoldo. 

E  no  sentido  desta  suspensão  lêem  sido  constantes 
as  decisões  do  Governo,  concedendo  sesmarias  so- 
mente por  execução  de  algum  acto  Legislativo. 

Tenças. — V.  Mercês  pecuniárias. 

Tratados. — Subsiste  em  vigor  o  de  Portugal,  da- 
tado de  29  de  Agosto  de  1825  ;  cotu  a  Convenção  da 
mesma  data,  que  se  não  publicou,  e  he  a  seguinte: 

Art.  l.°  Sua  Magestade  Imperial  convém,  á  vista 
das  reclamações  apresentadas  de  Governo  a  Gover- 
no, dar  ao  de  Portugal  a  somma  de  dous  milhões  de 
libras  steilinas,  ficando  com  esta  somma  extinctas  de 
arubas  as  partes  todas,  e  quaesquer  outras  reclama- 
ções, assim  como  todo  o  direito  a  indemnisações 
desta  natureza. 

Art.  2.°  Para  o  pagamento  desta  quantia,  Toma 
Sua  Magestade  Imperial  sobre  o  Thesouro  do  Brazil 
o  empréstimo,  que  Portugal  tem  contrahido  em  Lon- 
dres no  moz  de  Outubro  de  1823,  pagando  o  restante 
para  perfazer  os  sobreditos  dous  milhões  sterlinos, 
no  prazo  de  hum  anno,  a  quartéis,  depois  da  ratifica- 
ção, e  publicação  da  presente  Convenção. 

Art.  3.°  Ficão  exceptuados  da  regra  estabelecida 
no  1."  Artigo  desta  Convenção  as  reclamações  reci- 
procas sobre  transportes  de  Tropas,  e  despezas  fei- 
tas com  as  mesmas  Tropas.  Para  a  liquidação  des- 
tas reclamações  haverá  huma  Commissão  Mixta, 
formada,  e  regulada  pela  mesma  maneira,  que  se 
acha  estabelecida  no  Artigo  8.°  do  Tratado,  de  que 
acima  se  faz  menção. 

Em  18  de  Março  de  1841  se  convencionou  entre 
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os  dons  Governos  de  Portugal,  e  Brazil,  por  melo  cie 
seus  authorisados,  a  respeito  do  cumprimento  das  Car- 
tas Precatórias,  e  Rogatórias,  expedidas  de  hum  para 
o  outro  Estado ;  mas,  não  se  tendo  cumprido  em  Por- 
tugal, também  ficou  sem  effeito  no  Império  esta  Con- 
venção. 

Em  14  de  Agosto  de  1841  se  ratificou  a  Conven- 
ção celebrada  entre  as  mesmas  Partes  Contractantes 
á  cerca  do  pagamento  das  reclamações  liquidadas 
pela  Commissào  Mixta  Brazileira,  e  Portugueza.  — 
(Acha-se  impressa.) 

Por  Carta  de  11  de  Janeiro  de  1843  se  ratificou 
a  Convenção  entre  o  Brazil,  e  Portugal,  assignada 
em  22  de  Julho  de  1842,  relativa  ao  ajuste  de  con- 
tas  pendentes  entre  as  duas  Nações,  em  conformi- 
dade da  Convenção  addicional  ao  Tratado  de  29  de 
Agosto  de  1825.  —  (Acha-se  impressa.) 

Subsistem  os  Artigos  perpétuos  do  Tratado  cele- 
brado com  a  França  em  6  de  Junho  de  1826. 

Pela  Carta  de  18  de  Dezembro  de  1843  se  ratifi- 
cou a  Convenção  entre  o  Brazil,  e  a  França,  assigna- 
da  nesta  Corte  em  21  de  Novembro  do  dito  anno,  com 
o  fim  de  prover  ao  estabelecimento  de  uma  linha  de 
Paquetes  de  Vapor  para  o  serviço  regular  da  corres- 
pondência ofiicial  entre  o  Brazil,  e  a  França,  e  para 
transporte  de  viajantes. 

Subsiste  a  Convenção  celebrada  com  Inglaterra, 
e  ratificada  em  23  de  Novembro  de  1826,  relativa  á 
extincção  do  commercio  da  escravatura  da  Costa 
«TAfrica. 
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Tratado  de  casamento  de  S.  A.  a  Senhora  Prin- 
ceza  D.  Francisca  com  S.  A.  R.  o  Senhor 
Príncipe  de  Joinville. 

Em  Nome  da  Sanctissima,  e  Indivisível  Trinda- 
de :  Fazemos  saber  a  todos,  que  o  presente  virem, 
que,  como  promessas  de  casamento  têem  sido  feitas 
entre  S.  A.  R.  o  Senhor  Francisco  Fernando  Philippe 
Luiz  Maria  de  Orleans,  Principe  de  Joinville,  Filho 
do  Sereníssimo,  Muito  Alto,  e  Muito  Poderoso  Prin- 
cipe Luiz  Philipe  Primeiro,  Rei  dos  Francezes,  e  da 
Sereníssima,  Muito  Alta,  e  Muito  Poderosa  Princeza 
Maria  Amélia,  Rainha  dos  Francezes,  de  huma  par- 
te, e  S.  A.  Imperial  a  Senhora  Princeza  D.  Francisca 
Carolina  Joanna  Carlota  Leopoldina  Romana  Xavier 
de  Paula  Micaella  Gabriella  Raphaella  Gonzaga,  Fi- 
lha do  Sereníssimo,  Muito  Alto,  e  Muito  Poderoso 
Principe  D.  Pedro  d'Alcantara,  de  Bragança,  e  Bour- 
bon, Primeiro  Imperador  do  Brazil,  e  da  Sereníssi- 
ma, Muito  Alta,  e  Muito  Poderosa  Princeza  Carolina 
Josepha  Leopoldina,  Archiduqueza  d'Austria,  Impe- 
ratriz do  Brazil,  Irmãado  Serenissimo,  Muito  Aito,  e 
Muito  Poderoso  Principe  D.  Pedro  Segundo,  Impe- 
rador do  Brazil,  de  outra  parte. 

S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  e  S.  M.  o  Rei  dos 
Francezes,  desejando  estreitar  cada  vez  mais  os  la- 
ços de  parentesco,  de  amizade,  e  confiança  recipro- 
ca, que  os  unem,  têem,  para  o  effeito  de  regular  con- 
cluir solemnemente  as  convenções  matrimoniaes,  es- 
colhido, e  nomeado  para  seus  Plenipotenciários,  a 
saber  : 

S.  M.  o  Imperador  do  Brazil,  ao  Illm.  e  Exm.  Sr. 
Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  Conselheiro  de 
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Estado,  Senador  do  Império,  Dignitário  da  Ordem 
Imperial  do  Cruzeiro. 

E  S.  M.  o  Rei  dos  Francezes,  ao  Sr.  Barão  Emilio 
de  Langsdorff,  Commendador  da  Sua  Ordem  Real 
da  Legião  de  Honra,  e  Seu  Enviado  Extraordinário, 
e  Ministro  Plenipotenciário  junto  a  S.  M.  o  Impera- 
dor do  Brazil. 

Os  quaes,  em  virtude  dos  plenos  poderes,  que  res- 
pectivamente se  communicárão,  convierào  nos  se- 
guintes artigos,  e  condições  do  contracto  de  casa- 
mento : 

Art.  1.°  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil  dá  o  seu 
consentimento  ao  casamento  de  S.  A.  Imperial  a 
Senhora  D.  Francisca  Carolina,  Princcza  do  Brazil, 
com  S.  A.  R.  o.  Senhor  Príncipe  de  Joinville. 

As  Altas  Partes  Contractantes  têem  concordado 
celebrar  o  casamento  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
segundo  a  forma,  e  as  solemnidades  prescriptas  pe- 
los Sanctos  Cânones,  e  Constituição  da  Igreja  Ca- 
íholica  Apostólica  Romana,  devendo  preceder  dis- 
pensa da  authoridade  Ecclesiastica,  por  causa  do 
parentesco  existente  entre  os  dous  Esposos.  Antes 
das  ceremonias  religiosas,  será  o  casamento  cele- 
brado segundo  as  formas  estabelecidas  pelas  Leis  Ci- 
vis Francezas. 

Art.  2.°  Tendo  a  Princcza  D.  Francisca  Carolina, 
com  authorisação  do  Imperador,  de  sahir  do  Impé- 
rio com  seu  futuro  Esposo,  sào-lhe  reservados  ex- 
pressamente todos  os  direitos  de  successão  politica, 
que  lhe  pertenção,  dentro  dos  limites  da  Constitui- 
ção, sobrevindo  o  caso  em  que  S.  M.  o  Imperador  do 
Brazil,  e  S.  A.  Imperial  D.  Januaria,  Princcza  Im- 
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perial,  e  Herdeira  Presumptiva  da  Coroa,  falleção 
sem  posteridade. 

Art.  3."  Todas  as  despezas  da  viagem  da  Senhora; 
Princeza  serão  feitas  á  custa  de  S.  M.  o  Rei  dos 
Franeezes. 

Art.  4.°  S.  M.  o  Imperador  doBrazil,  nos  termos 
dos  artigos  11,  e  12  da  Lei  de  29  de  Outubro  de  1840» 
constitue  em  dote  para  Sua  Augusta  irmã  a  Senhora 
Princeza  D.  Francisca  Carolina  :  1.°,  a  soinma  de 
370:000^000,  equivalente,  pelo  cambio  actual,  a  um 
milhão  de  francos,  moeda  Franceza,  que  será  entre- 
gue, por  via  de  letras  do  Governo  Brazileiro  sobre 
Paris  ou  Londres,  ao  futuro  Esposo,  dentro  de  6  me- 
zes,  que  seguirem  ádata  da  celebração  do  casamen- 
to ;  2.°,  a  somma  de  1.00Q:000#00()  em  Apólices, 
ou  Inscripções  da  Divida  Publica  interna  do  Brazil, 
equivalente,  segundo  o  preço  actuai  da  Praça,  á  som- 
ma  de  700:000-^000,  e  em  moeda  Franceza  de  1  mi- 
lhão e  novecentos  mil  francos  ;  5.°,  cinco  léguas  em 
quadro,  ou  25  léguas  quadradas,  de  3.000  braças,  se- 
gundo a  Lei  de  25  de  Janeiro  de  1809,  de  terras  de- 
volutas, que  podem  ser  escolhidas  nas  melhores  lo- 
calidades, em  hum,  cu  mais  lugares  na  Província  de 
Sancta  Catharina.  S.  A.  R.  o  Príncipe  de  Joinville 
entrará  na  posse  destas  terras  logo  que  forem  medi- 
das; o  que  terá  lugar  o  mais  breve  que  for  possivel ; 
e  será  considerado  proprietário,  tanto  da  superfície, 
na  forma  das  Leis,  que  regulão  no  Brazil  as  terras 
destinndas  á  cultura,  como  da  profundidade  para  ex- 
trahir,  sem  que  tenha  necessidade  de  outras  conces- 
sões, ou  privilégios,  assim  carvão  de  pedra,  como 
quaesquer  outros  mineraes,  que  possão-  ser  descober- 
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■tos,  sem  reserva  alguma,  excepto  as  minas  de  dia- 
mantes. 

Art.  5.°  A  Senhora  Princeza  D.  Francisca  Caroli- 
na, com  authorisaçâo  de  S.  M.  o  Imperador  do  Brazil, 
seu  Augusto  Irmão,  e  Tutor,  e  S.  A.  R.  o  Príncipe 
de  Joinville, -com  authorisaçâo  de  seu  Augusto  Pai, 
declarão  casar-se  sem  communhão  de  bens  ;  e  que 
he  sua  vontade  que,  em  tudo  quanto  se  não  achar 
expressamente  determinado  no  presente  contracto, 
os  efteitos  desta  estipulação  sejão  regulados  confor- 
me o  Código  Civil  Francez,  que  regerá  as  condições 
civis  do  casamento,  e  será  applicado,  não  obstante 
todos  os  costumes,  estatutos,  ou  usos  em  contrario,  a 
todos  os  bens  dos  futuros  Esposos,  de  qualquer  natu- 
reza que  sejão,  e  em  qualquer  lugar,  em  queestejão 
situados.  Fica  porém  entendido  que  os  bens  situados 
no  Brazil  estão  sujeitos  a  todos  os  encargos  públicos, 
que  são,  ou  venhão  a  ser  impostos  pelas  Leis  sobre 
as  propriedades  Brazileiras. 

Art.  6.°  Os  teres,  e  haveres,  que  S.  A.  R.  o  Prín- 
cipe de  Joinville  traz  ao  casamento,  são  :  1.°,  todos 
os  direitos  indivisos  de  propriedade,  que  adquiriu,  e 
lhe  pertencem  em  virtude  da  doação  paterna,  que  lhe 
foi  feita  por  acto  de  7  de  Agosto  de  1830,  perante 
Deutend  &  Noel,  Notarios  em  Paris,  taes  como  fo- 
rem regulados  pela  partilha  testamentária  de  S.  M.  o 
liei  dos  Franoezes  ;  2.°,  seus  direitos  de  proprieda- 
de  na  terra,  e  palácio  de  Carhul,  departamento  de 
Loire  inferior,  e  todos  os  outros  direitos  de  proprie- 
dade, e  bens  que  lhe  pertenção,  ou  possão  perten- 
cer, por  qualquer  titulo,  ou  de  qualquer  natureza  que 
sejão. 
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Art.  7.°  Fícr  estipulado,  como  condição  expressa 
do  presente  contracto,  que,  no  caso  que  S.  A.  R.  o 
Príncipe  de  Joinville  íalleça  sem  filhos;  assim  como 
no  caso  que  os  filhos  nascidos  de  seu  casamento, 
ou  seus  descendentes,  falleçao  sem  posteridade  legi- 
tima, os  bens  immoveis  pertencentes  a  S.  A.  R.,  e 
de  que  elle  não  tiver  disposto,  ou  que  pertencerem  a 
seu  ultimo  descendente,  serão  devolvidos  aos  Princi- 
pes,  c  Princezas  seus  Irmãos,  e  Irmãs,  ou  a  seus  des- 
cendemos em  linha  directa,  e  legitima,  Francezes,  e 
domiciliários  em  França,  livres,  e  quites  de  todas  as 
dividas,  e  hypothecas.  Para  este  effeito  os  ditos  bens 
ficarão  onerados  com  hum  direito  de  devolução  per- 
petua, em  favor  dos  Príncipes,  e  Princezas,  e  de  seus 
descendentes,  o  qual  será  aberto,  no  caso  da  ex- 
tineção  da  descendência  do  Príncipe  futuro  Esposo. 

Art.  8."  Os  teres,  e  haveres,  que  a  futura  Esposa 
traz  ao  casamento,  são  :  1.°,  seu  dote  declarado  no 
art.  4.°  do  presente  contracto  ;  2.°,  sua  fortuna  par- 
ticular, consistindo  em  14*5  Apólices,  ou  Inscripções 
da  Divida  Publica  do  Brazil,  em  diamantes,  jóias,  ob- 
jectos de  ouro,  e  prata,  em  rendas  no  valor  de  cerca 
de  200:000  francos,  mais  ou  menos,  segundo  o  in- 
ventario, que  se  fizer  de  commum  accordo,  em  du- 
plicata, devendo  huma  copia  ser  entregue  a  S.  M.  o 
Imperador,  e  outra  a  S.  A.  R.  o  Príncipe  de  Joinville  ; 
3.°,  todos  os  outros  direitos  de  propriedade,  bens,  ou 
acções,  que  lhe  pertencem,  ou  poderem  pertencer-Ihe, 
por  qualquer  origem,  ou  titulo  que  seja,  por  herança, 
doação,  legado,  ou.  outro  qualquer  meio.  A  adminis- 
tração de  todos  estes  bens  pertencerá  ao  futuro  Es- 
poso, desde  a  celebração  do  casamento. 
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Art.  9."  Fica  estipulado,  como  condição  expressa 
do  presente  contracto,  que,  no  caso  que  a  Princeza 
futura  Esposa  fulleça  sem  filhos,  assim  como  no  caso 
que  os  filhos  nascidos  do  seu  casamento  falleção 
sem  posteridade  legitima,  todos  os  bens  immoveis, 
que  lhe  pertencerem,  ou  poderem  pertencer,  por 
compra,  herança,  legado,  doação,  ou  qualquer  outro 
meio,  e  de  que  el la  não  houver  disposto  ao  tempo  de 
sua  morte,  serão  devolvidos  ao  Imperador,  e  á  Prin- 
ceza imperial,  seu  Irmão,  e  Irmã,  ou  a  seus  repre- 
sentantes em  linha  directa,  e  legitima,  Brazileiros,  e 
domiciliários  no  Brazil,  livres,  e  quites  de  todas  as 
dividas,  e  hypothecas.  Para  este  effeito  os  ditos  bens 
ficarão  onerados  com  hum  direito  de  devolução  per- 
petua, em  favor  dos  Príncipes,  e  Princezas,  e  de  seus 
descendentes,  o  qual  será  aberto  no  caso  da  extincção 
da  descendência  da  Princeza  futura  Esposa. 

Art.  10.  S.  M.  o  Imperador  constitue,  além  disto, 
a  sua  Augusta  Irmã,  nos  termos  do  art.  4.°  da  Lei  de 
29  de  Setembro  de  1840,  hum  enxoval  no  valor  de 
100  contos  de  réis,  moeda  Brazileira,  que  fazem  em 
francos,  pelo  cambio  actual,  a  somma  de  cerca  de 
270:000  francos. 

Art.  11.  S.  M.  o  Rei  dos  Francezes  pagará  aos 
futuros  Esposos  huma  renda  annual  de  100:000  fran- 
cos, sobre  a  qual  S.  A.  R.  o  Príncipe  de  Joinville  as- 
signa  á  Sereníssima  Princeza  futura  Esposa  huma 
pensão  de  60:000  francos  por  anno.  A  dita  renda 
será  de  pleno  direito  extincta,  tanto  pela  morte  do 
Príncipe  de  Joinville,  como  no  momento  em  que,  em 
consequência  da  morte  de  S.  M.  o  Rei  dos  Fran- 
cezes, o  Príncipe  tiver  de  entrar  no  gozo  dos  bens, 
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cuja  propriedade  lhe  foi  conferida  pelo  acto  de 
doàçâo  de  7  de  Agosto  de  1830  ;  mas  neste  ultimo 
caso  o  Príncipe  futuro  Esposo  assignará  directamen- 
te á  Princeza  huma  pensão  annual  conveniente,  pro- 
porcionada ao  seu  nascimento,  e  jerarquia,  que  será 
destinada  ás  despezas  de  sua  camará,  e  ao  interteni- 
mento  de  seu  estado,  e  casa.  A  renda  acima  mencio- 
nada não  impedirá  que  o  Rei  continue,  como  pratica 
com  todos  os  seus  filhos,  a  subrninistrar,  pelos  diver- 
sos serviços  de  Sua  Casa,  tudo  quanto  for  necessário 
para  a  sustentação  dos  futuros  Esposos,  conforme 
sua  jerarquia. 

Art.  12.  Fica  assignada  e  constituída  á  futura 
Esposa  uma  pensão  annual  de  viuva  de  100:000  fran- 
cos, de  que  ella  gozará  logo  que  enviuve,  e  durante 
toda  a  sua  vida,  quer  resida  em  Franca,  quer  julgue 
conveniente  retirar-se  para  fóra  do  Reino.  No  caso 
que  a  Princeza  prefira  habitar  em  França,  ser-Ihe  ha 
destinado,  em  quanto  viver,  hum  alojamento,  e  suas 
dependências, adequadamente  mobiliado,  para  sua  ha- 
bitação, em  alguns  dos  Palacios  do  Rei,  ou  em  alguns 
dos  Palacetes  de  S.  A.  R.  o  Principe  de  Joinville. 

Art.  13.  A  pensão  de  viuva,  e  as  estipulações  do- 
taes  acima  declaradas,  as  propriedades  particulares 
da  Princeza  futura  Esposa,  sobre  os  bens  immoveis, 
que  S.  A.  R.  o  Principe  de  Joinville  possuir,  e  por 
todos  os  valores  da  mobitia  do  seu  serviço,  que  dei- 
xar por  sua  morte. 

Art.  14.  Os  presentes  artigos,  e  condições  de  ca- 
samento serão  raiificados  por  huma  e  outra  parte, 
e  as  ratificações,  encontradas  em  boa  e  devida  for- 
ma, serão  trocadas  logo  que  seja  possível. 
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Em  fé,  e  testemunho  do  que,  nós  os  Plenipoferj» 
ciarios  respectivos  os  temos  assignado  com  nosso 
punho,  e  lhes  pozemos  o  sello  de  nossas  armas.  Feito 
em  duplicata  no  Rio  de  Janeiro,  aos  22  de  Abril  de 
1843. — B.  P.  de  Vasconcellos. 

Tratado  de  casamento  de  Sua  Magestade  Impe- 
rial o  Senhor  D.  Pedro  II  com  a  Sereníssima 
Princeza  das  Duas  Sicilias,  D.  Thereza  Chris- 
tina  Maria. 

Em  Nome  da  Sanctissima,  e  Indivisível  Trindade. 
Padre,  Filho,  e  Espirito  Sancto.  O  Sereníssimo,  e  Po- 
tentíssimo Principe  Fernando  Segundo,  Rei  do  Rei- 
no das  Duas  Sicilias,  de  Jerusalém,  &c,  havendo, 
como  Chefe  da  Augusta  Família  dos  Bourbons  de 
Napoítes,  dado  com  o  maior  prazer  o  seu  consenti- 
mento á  nova  alliança,  que  o  Sereníssimo,  e  Potentís- 
simo Principe  D.  Pedro  Segundo,  Imperador  Consti- 
tucional, e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil,  mostrou  de. 
sejo  de  contrahir,  unindo-se  em  matrimonio  com  a 
Sereníssima,  e  Potentíssima  Princeza  das  Duas  Sici- 
lias, Thereza  Christina  Maria;  caríssima  Irmã  de 
Sua  Magestade  Siciliana ;  e  os  dous  Sereníssimos 
Príncipes,  animados  igualmente  do  mais  vivo  desejo 
de  apertar  com  esta  união  mais  intimamente  os  vín- 
culos de  parentesco,  e  de  amizade,  que  felizmente 
subsistem  entre  as  duas  Augustas  Famílias,  queren- 
do concluir  o  mais  depressa  possivel  esta  união  com 
a  estipulação  formal  de  huma  convenção,  a  qual  re- 
gule solemnemente  as  partes  dotaes  ;  têem  para  tal 
fim  escolhido,  e  nomeado  para  seus  Plenipotenciários, 
a  saber  :  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil,  ao 
Sr.  Bento  da  Silva  Lisboa,  Cavalleiro  Gran-Cruz  da 
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Ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Vi- 
çosa  de  Portugal,  Commendador  das  Ordens  de  Chris- 
to,  da  Legião  de  Honra  de  França,  e  de  Leopoldo  du 
Bélgica,  Conselheiro  de  Sua  Dita  Magestade,  e  seu 
Enviado  Extraordinário,  e  Ministro  Plenipotenciário 
junto  da  Imperial,  e  Real  Corte  de  Vienna  ;  e  Sua  Ma- 
gestade o  Rei  das  Duas  Sicilias,  ao  Sr.  D.  Vicente 
Ramires,  Cavalleiro  Gran-Cruz,  condecorado  com  o 
Gran-Cordào  da  Ordem  Real,  e  Militar  de  Sardenha, 
de  S.  Mauricio,  e  S.  Lazaro,  Cavalleiro  do  numero  da 
Real,  e  distincta  Ordem Hespanhola  de  Carlos  III,  En. 
viado  Extraordinário,  e  Ministro  Plenipotenciário  de 
Sua  Dita  Magestade,  junto  da  Imperial,  e  Reul  Corte 
d'Austria.  Os  quaes,  depois  de  terem  trocado  os  seus 
respectivos  plenos  poderes,  achados  em  boa,  e  devida 
forma,  convierão  nos  artigos  seguintes  : 

Art.  1."  Sua  Magestade  Siciliana,  em  consequên- 
cia da  proposta,  que  se  lhe  fez  da  parte  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  do  Brazil  D.  Pedro  II,  promette 
solemnemente  conceder-lbe  por  Esposa  e  futura  Con- 
sorte a  Sua  Augusta  Irmã,  a  Sereníssima  Princeza 
Thereza  Christina  Maria.  O  casamento,  precedidas 
as  dispensas  do  Soberano  Pontífice,  por  causa  do 
parentesco,  que  existe  entre  os  Augustos  Esposos,  ce- 
lebrar-se-ha  em  Nápoles  por  procuração,  e  será  de- 
pois em  pessoa  ratificado  quando  a  Sereníssima 
Princeza  Thereza  Christina  Maria  chegar  ao  Brazil. 

Art.  2.°  Logo  que  a  ceremonia  do  casamento  ti- 
ver lugar,  a  Sereníssima  Princeza  Thereza  Christi- 
na Maria  será  declarada  Imperatriz  do  Brazil,  e  como 
tal  confiada  ao  Comrnissario  Plenipotenciário  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  authorisado  para  recebei  a, 
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embarcando-se  depois,  para  transportar-se  ao  Brazil, 
em  huma  Esquadra,  que  Sua  Magestade  o  Imperador 
para  esse  fim  enviará  a  Nápoles  com  a  devida  co- 
mitiva. 

Art.  3.°  Sua  Magestade  Siciliana,  em  conformi- 
dade do  que  se  tem  praticado  com  as  outras  Suas 
Augustas  Irmãs,  que  se  têem  casado,  constitue  á  Se- 
reníssima Princeza  Thereza  Christina  Maria  o  dote 
de  cento  e  vinte  mil  ducados  do  Reino  de  Nápoles, 
que  será  pago  em  moeda  corrente  em  Nápoles,  antes 
da  celebração  do  casamento,  a  quem  fôr  devida- 
mente authorisado  por  Sua  Magestade  Imperial  para 
receber  tal  quantia,  passando-se  o  recibo  do  costu- 
me. Sua  Magestade  Siciliana,  além  disso,  fará  for- 
necer á  Sereníssima  Esposa  as  alfaias  de  ouro,  e  de 
prata,  de  jóias,  vestidos,  e  outros  ornatos,  como  he 
de  estylo  fazer-se  em  casos  semelhantes. 

Art.  4."  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil 
promette  constituir  á  Sereníssima  Esposa,  a  titulo  de 
contra-dote,  e  para  augmento  do  sobredito  dote,  a 
quantia  de  cem  contos  de  réis,  moeda  do  Brazil) 
equivalente  a  ducados  Napolitanos  cento  e  cincoenta 
mil  ;  e  para  maior  segurança,  tanto  de  tal  augmento, 
como  do  dito  dote,  obriga  para  a  mencionada  Sere- 
níssima Esposa,  com  pleno  direito  de  hypotheca,  a 
totalidade  das  rendas  do  Império  do  Brazil,  e  em 
particular  os  bens  da  Coroa,  especificados  no  Instru. 
mento  de  segurança,  que  Sua  Magestade  Imperial 
fará  expedir  em  boa,  e  devida  fórma,  a  contento  de 
Sua  Magestade  Siciliana,  entregando-se  em  Nápoles 
juntamente  com  a  ratificação  do  tratado  matrimo- 
nial. 
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Art.  5.°  Com  o  pagamento  deste  dote  de  cento  e 
vinte  mil  ducados  Napolitanos,  a  Sereníssima  Es- 
posa Thereza  Christina  Maria  se  declara  contente,  e 
satisfeita  da  sua  legitima  paterna,  e  materna,  sem  que 
possa  posteriormente  allegar  outro  direito,  nem  inten- 
tar acção,  ou  pretenção  contra  a  herança  livre  dos 
seus  Reaes  Progenitores,  da  qual  fica  inteiramente 
excluída.  A  Serenissima  Princeza  Thereza  Christina 
Maria,  antes  de  effectuar-se  o  casamento,  fará  a  sua 
renuncia  em  boa,  e  devida  fórma,  e  com  todas  as 
cautelas,  e  solemnidades  necessárias  ;  e  celebrado  o 
casamento,  a  approvará  e  ratificará  igualmente  com 
o  Seu  Real  Esposo,  por  si,e  Seus  Augustos  Descen- 
dentes, Herdeiros,  e  Successores,  na  fórma  mais  so- 
lemne,  e  authentica. 

Art.  6.°  Sua  Magestade  Imperial  destinará  para 
a  Sua  futura  Serenissima  Esposa  Thereza  Christina 
Maria,  afim  de  poder  supprir  as  despezas  de  toucador 
e  outras  semelhantes,  a  quantia  annual  de  cem  con- 
tos de  réis,  moeda  do  Brazil,  igual  a  ducados  Napo- 
litanos cento  ecincoenta  mil.  Esta  quantia  será  paga 
mensalmente  em  partes  iguaes,  ficando  absolutamen- 
te ao  arbítrio  da  Serenissima  Esposa  díspar  deste 
dinheiro.  Bem  entendido  que  esta  pensão  não  lhe 
deverá  servir,  senão  para  ornatos,  vestidos,  esmolas, 
e  outras  despezas  de  pequena  importância  ;  devendo 
o  Augusto  Esposo  prover  a  tudo  o  que  fôr  relativo  ao 
tratamento  da  Casa  e  Corte  da  Serenissima  Esposa, 
como  também  á  mobília  das  salas,  e  camarás,  mesa, 
cavalhariças,  conforme  a  sua  alta  jerarquia. 

Art.  7.°  Sua  Magestade  o  Imperador  promette  dar 
á.  Sua  Serenissima  Esposa,  depois  da  celebração  do 
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casamento,  hum  presente  de  jóias,  a  titulo  de  pre- 
sente de  bodas,  e  concessão  esponsalicia. 

Art.  8.°  Sua  Magestade  o  Imperador  prometle, 
por  si,  e  seus  Herdeiros,  e  Successores,  destinar  ã 
Sereníssima  Esposa,  no  caso  de  ficar  Viuva,  a  som- 
ma  de  cem  contos  de  réis,  igual  a  cento  e  cincoenta 
mil  ducados  Napolitanos,  pagos  de  trimestre  a  tri- 
mestre, sem  deducçao  alguma,  a  titulo  de  pensão  de 
Viuva»  Esta  quantia  será  pela  mesma  forma,  como  a 
do  dote,  e  contra  dote,  hynothecada  na  totalidade  das 
rendas  do  Império  do  Brazil,  e  em  particular  sobre 
os  bens  da  Coroa,  especificados  no  Instrumento  de 
segurança,  o  qual  será  remettido  a  Sua  Magestade 
Siciliana,  na  conformidade  do  artigo  4.°  deste  trata- 
do matrimonial.  A  Sereníssima  Esposa  gozará  desta 
pensão  de  Viuva  durante  a  sua  viuvez,  comtanto  que 
resida  no  Império  do  Brazil;  e  neste  caso  terá  direito 
a  ficar  no  Palacio,  que  occupou  quando  vivia  o  Seu 
Augusto  Esposo,  ou  de  escolher  para  sua  habitação 
outro  Palacio  a  seu  aprazimento,  onde  estiver  a  Séde 
do  Governo. 

O  Palacio,  que  a  Sereníssima  Viuva  escolher  para 
sua  habitação,  será  completamente  mobiliado,  mon- 
tado, e  conservado  em  estado  de  ser  habitado,  tudo  á 
custa  do  Imperador,  e  de  Seus  Herdeiros,  e  Successo- 
res. Deverá  também  ser  fornecido  de  baixella,  e  rou- 
pa branca,  cavalhariças  necessárias,  e  de  tudo  mais, 
conforme  a  alta  Jerarquia  da  illustre  Princeza.  Mas, 
se  a  Augusta  Esposa  sahir  dos  Estados  do  Brazil,  a 
pensão  de  Viuva  de  cem  contos  de  réis  ficará  redu- 
zida á  metade. 

Art.  9.°  Se  no  Seu  estado  de  viuvez  a  Serenissi- 
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ma  Prnceza  Thereza  Chri.stina  Maria  se  achar  sem 
filhos,  poderá,  quer  fique  no  Brazil,  quer  delle  se  au- 
sente, dispor  livremente  do  seu  dote,  que  deverá  res- 
lituir-se-Lhe  ;  e  uté  o  momento  em  que  Lhe  não  for 
restituído  o  capital,  deverão  pagar-se-Lhe  os  juros  de 
cinco  por  cento. 

Ella  disporá  livremente  de  toda  a  sua  propriedade, 
jóias,  pedras  preciosas,  vasos  de  ouro,  e  de  prata,  e 
de  outros  effeitos,  quer  os  tivesse  trazido  para  o  Im- 
pério do  Brazil,  quer  os  tivesse  alli  adquirido  por 
qualquer  modo  ;  e  ser-Lhe  ha  consignada,  para  dis- 
por a  seu  aprazimento,  a  metade  dos  bens  moveis 
não  pertencentes  á  Coroa,  adquiridos  em  commum 
com  o  seu  Augusto  Esposo,  durante  o  matrimonio. 

Art.  10.  Se  pelo  contrario,  como  he  de  esperar, 
o  Céo  abençoar  esta  união,  e  o  Imperador  do  Brazil 
deixar  hum  ou  mais  filhos,  em  tal  caso  a  Sereníssima 
Princeza  Viuva,  fixando  a  sua  residência  no  Impé- 
rio, conservará  aquillo  que  Lhe  foi  destinado  rias  es- 
tipulações dos  artigos  precedentes  ;  assim  como  os 
vencimentos  dos  juros  do  dote,  e  contra-dote  inteiro  ; 
e  se  partir  do  Brazil  para  hir  estabelecer-se  em  outra 
parte,  não  terá  senão  metade  da  quantia  de  cem 
contos  de  réis,  moeda  do  Brazil,  e  do  terço  do  dote  e 
çontra-dote,  e  de  tudo  que  possuir  até  então  em  pro- 
priedade, quer  em  objectos  tr.izidos  por  occasiào  do 
casamento,  ou  adquiridos  mais  tarde  de  qualquer 
modo  ;  e  igualmente  a  terç:i  parte  da  metade  dos  bens 
livres,  e  effeitos  moveis,  não  pertencentes  á  Coroa,  e 
adquiridos  emcommunn  com  o  Augusto  Esposo,  du- 
rante o  casamento  ;  entretanto  que  os  outros  dous 
terços  de  bens,  e  effeitos,  que  acabão  de  ser  enumera- 


Ill 

aos,  se  devolvem,  pelo  que  he  relativo  ao  capitnl,  aos 
filhos,  que  tiver  deixado  no  Império  ;  e  a  Sereníssima 
Princeza  Viuva  conservará  o  vencimento  dos  juros, 
durante  a  sua  vida. 

Art.  11.  No  caso  que  a  Serenissima  Princeza  fal- 
leça  primeiramente  que  Seu  Augusto  Esposo,  sem 
deixar  descendência,  poderá  dispor  de  seu  dote,  as- 
sim como  de  toda  a  sua  propriedade  no  estado  em 
que  se  achar  no  momento  da  morte;  das  suas  jóias, 
pedras  preciosas,  alfaias,  vasos  de  ouro,  e  prata,  e 
outros  objectos,  que  trouxesse  na  occasião  do  casa- 
mento, ou  que  tivesse  de  qualquer  modo  adquirido  ; 
e  igualmente  da  metade  dos  bens  moveis,  não  perten- 
centes á  Coroa,  adquiridos  em  commum  com  o  Im- 
perador, Seu  Esposo,  durante  o  casamento.  Esefal- 
lecer  sem  nada  ter  disposto,  taes'bens,  e  objectos  se- 
rão restituidos  aos  Herdeiros  ah  intestato  da  Illustre 
Defunta.  Em  hum,  e  outro  caso  formar-se-ha  hum 
inventario  exacto,  e circunstanciado,  para  ser  entregue 
sem  falta,  com  taes  bens,  e  effeitos,  aos  Herdeiros, que 
sucoederem  á  Serenissima  Princeza,  quer  em  vir- 
tude de  testamento,  quer  ah  intestato.  Mas,  se  pelo 
contrario  a  Serenissima  Princeza  morrer  antes  de 
Seu  Augusto  Esposn,  deixando  hum,  ou  mais  filho?nej 
sua  herança,  no  mesmo  modo,  em  que  se  f£Í~nvjado 
dia  do  fallecimento,  se  devolverá'  a  estesd'rj0  junt0  a 
caso  que  a  Illustre  Defunta  não  tenhnuas  gjcjjjag  .  e 
direito  de  dispor  da  terça  parte  d<|iilSj0§r>  D>  pu|co 
Art.  12.  Os  presentes  «rtigo?lcipe  de  Scitjaj  £)u. 
trimonial  serão  ratificados  jnde  de  ginopoli,  Prin- 
Imperador  do  Brazil,  e  por  ?de  Ouardia  Lombarda, 
Duas  Sicilias,  e  os  autos  ^te  de  Vicotera,  de  Santa 
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serão  trocados  em  Nápoles,  ou  cm  Vienna,  no  praz» 
de  seis  mezes,  ou  antes,,  se  fôr  possivel. 

Em  fé,  e  testemunho  do  que,  Nós,  os  Plenipoten- 
ciários respectivos,  em  virtude  dos  nossos  Plenos  Po- 
deres, assignamos,  cada  hum  com  os  nossos  punhos, 
as  presentes  convenções  matrimoniaes,  expedidas  em 
duplicata,  para  serem  trocadas  reciprocamente,  e  lhes 
iizemos  pôr  o  sello  das  nossas  armas. 

Feito  em  Vienna  aos  20  de  Maio  de  1842. — 
Bento  da  Silva  Lisboa. — L.  S.  Está  conforme. — No 
impedimento  do  Official  Maior,  José  Domingues  de 
Attaide  Moncorvo. 

Tratado  de  Matrimonio  entre  Sua  Alteza  Imperial 
a  Princeza  Imperial  D.  Januaria  Maria,  e  Sua 
Alteza  Imperial  o  Príncipe  D.  Luiz  Carlos  Ma~ 
ria,  Conde  oV Áquila. 

Nós  o  Imperador  Constitucional,  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brazil  t  Fazemos  saber  a  todos,  que  a  pre- 
sente Cana  de  Coní  rmaçâo,.  Approvação,  e  Ratifica- 
ção virem,  que  aos  vinte  seis.  dias  do  mez  de  Janeiro 
do  corrente  anno  se  concluiu  e  assignou  na  Corte  de 
Nápoles  hum  Tratado  Matrimonial,  eom  hum  Artigo 
1   MdicionaL  entre  Minha  Muito  Amada,  e  Prezada  Ir- 
Vu':_'  %a  Prwí-3za  Imperial  D.  Januaria  Maria,  e  o  Meu 
contra-^/-,.;  aá0)  e  Prezado  Cunhado  o  Príncipe  D.  Luiz 
priedade,  quVJ   %^on(](j  d'Aqu^a>  írmSo        Sua  Ma- 
casamer.to,  ou  .;  >ijeino  das  Buas  Sici|ias  .  d((  quaj 
modo  ;e  igual mentt  Ad(Jicbna,  Q  teor  ^  Q  seguinte  • 
livres,  eeffe.tosmovt^.^  e  Ilidivisive,  Trind;tde. 

adquiridos  em  cnmmum.  .    .  D 

a  <  Santo.  O  Sereníssimo,  e  Po- 

rante  o  casamento  ;  entre^  g  und0f  Imperador 
terços  de  bens,  e  effe.tos,  qut^    ^  ^  &  q  ^ 
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renissimo,  e  Potentíssimo  Principe  Fernando  Segun- 
do, Rei  do  Reino  das  Duas  Sicilias,  de  Jeruzalem,&c., 
animados  do  reciproeo  desejo  de  consolidarem  cada  vez 
mais  os  doces  vínculos  de  sangue.e  amizade,  que  unem 
Suas  Augustas  Famílias,  têem  resolvido  contracíar 
hum  matrimonio,  com  o  consentimento  das  Partes  in- 
teressadas, entre  Sua  Alteza  Imperial  a  Princeza  Im- 
perial do  Brazil  D.  Januaria  Maria,  Filha  de  Sua  Ma* 
gestade  o  Imperador  D.  Pedro  Primeiro,  e  de  Sua  Ma- 
gestade a  Imperatriz  D.  Leopoldina,  Archiduqueza 
d'Austria,  de  saudosíssima  memoria,  e  Irmãa  de  Sua 
Magestnde  o  Imperador;  eSua  Alteza  Real  o  Principe 
l).  Luiz  Carlos  Maria,  Conde  d'Aquila,  Filho  de  Sua 
Magestade  o  Rei  Francisco  Primeiro,  de  gloriosa  re- 
cordação, e  de  Sua  Magestade  a  Rainha  Izabel,  In- 
fanta de  Hespanha,  e  Irmão  de  Sua  Magestade  o 
Rei.  E  para  convenientemente  estabelecerem,  e  fixa- 
rem o  pacto  e  as  condições  de  hum  tal  matrimonio, 
Suas  ditas  Mngestades  nomeárào,  e  authorisãrão;  a 
■saber :  Sua  Magestade  o  Imperador  Constitucional,  e 
Defensor  Perpetuo  do  Brazil,  o  Sr.  Eustáquio  Adolfo 
de  Mello  Mattos,  Conselheiro  de  Sua  Magestade  Im- 
perial, Fidalgo  Cavalleiro  da  Sua  Casa,  Commenda- 
dor  da  Ordem  de  S.  Bento  d'A  viz,  Tenente-Coionel 
do  Estado- Maior  do  Exercito  Imperial,  e  seu  Enviado 
Extraordinário,  e  Ministro  Plenipotenciário  junto  u 
Sua  Magestade  o  Rei  do  Reino  das  Duas  Sicilias  ;  o 
S.  M.  o  Rèi  do  Reino  das  Duas  Sicilias,  o  Sr.  D.  Fulco 
Ruffo  di  Calábria  Santaface,  Principe  de  Scilla,  Du- 
que de  Santa  Chrislina,  e  Conde  de  Sinopuli,  Prin- 
cipe de  Palazzolo,  Duque  de  Guardia  Lombarda, 
Conde,  e  Grande  Almirante  de  Vicotera,  de  Santa 
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Eufemia,  de  S.  Procopio,  e  de  Acquare  ;  Marquea 
ile  Li<:odia,  de  Alie,  de  Raguleti,  de  Giulfu,  de  Sciri, 
de  Mangalaviti,  de  Douninga,  de  S.  João,  de  Mu- 
nnev,  de  S.  Onofrio,  de  S.  Marcellino,  de  Calanno,  de 
LcÈganadf,  de  S.  Aleixo,  &c,  &c;  Grande  de  Hes- 
panhâ,  Hereditário  de  primeira  classe,  Cavalleiro 
das  Insignes,  e  Reaes  Ordens  de  S.  Januário,  e  do 
Tuzào  d'Ouro  ;  Grão  Cruz  das  líeaes  Ordens  de  S. 
Fernando,  e  do  Mérito,  de  Francisco  Primeiro,  da 
distincta  Ileal  Ordem  Hespanhola  de  Carlos  Tercei- 
ío,  da  Imperial  Ordem  Brazileira  do  Cruzeiro,  da 
Pontifícia  de  S.  Gregorio  Magno,  da  Real  Ordem 
Helénica  do  Salvador,  condecorado  com  a  Grão- 
Cruz  da  Ordem  Militar  de  S.  Mauricio,  e  S.  Laza- 
ro,  Bailêo,  e  Grâo-Cruz  da  S.  O.  M.  de  S.João  de 
Jeruzalern  ;  Gentil  Homem  da  Camara  de  Sua  dita 
Majestade,  e  Conselheiro  Ministro  de  Estado  Encar- 
regado da  Pasta  dos  Negócios  Estrangeiros.  Osquaes, 
vistos,  e  trocados  os  respectivos  Plenos  Poderes,  que 
acharão  em  boa,  e  devida  fórma,  convierâo  nos  Ar- 
tigos seguintes  : 

Art.  1."  Sua  Magestade  o  Imperador  Constitucio- 
nal, e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil,  havendo  já  bene- 
volamente acolhido  o  pedido  da  Mão  de  Sua  Alteza 
Imperial  a  Princeza  Imperial  do  Brazil  D.  Januaria 
Maria,  Pessoalmente  feito  no  Rio  de  Janeiro  por  Sua 
Alteza  Real  o  Principe  das  Duas  Sicilias  D.  Luiz 
Carlos  Maria,  Conde  d'Aquila,  com  o  Beneplácito 
d'EI-Rei  seu  A  ugusto  Irmão;  da  sua  parte,  e  em  con- 
formidade do  Artigo  120  da  Constituição  do  Impé- 
rio, dá  o  seu  consentimento,  e  aprazimento  ao  Matri- 
monio da  Princeza  Imperial,  sua  Augusta  Irmã,  com 
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o  Principe  D.  Luiz  Carlos  Maria,  Conde  cTAquila. 
E  Sua  Magestade  o  Rei  do  Reino  das  Duas  Sicihas, 
como  Chefe  da  Sua  Real  Famiiia,  consente  no  Ma- 
trimonio do  Principe  D.  Luiz  Carlos  Maria,  Conde 
d'Aquila,  com  a  Princeza  Imperial  do  Brazd  D.  Ja- 
nuaria  Maria. 

Art.  2."  Logo  que  se  verifique  o  Matrimonio,  Sua 
Alteza  Real  o  Principe  D.  Luiz  Carlos  Maria,  Conde 
d'Aquila,  Esposo  de  Sua  Alteza  Imperial  a  Princeza 
Imperial  do  Brazit  D.  Januaria  Maria,  será  conside- 
rado como  Principe  da  Casa  Imperial  do  Brazil,  e 
gozará  de  todos  os  direitos,  e  prerogativas,  que  pela 
Constituição  do  Império  competem  a  taes  Príncipes. 
Tomará  o  Titulo  de  Principe  Imperial,  que  actual- 
mente pertence  á  sua  futura  Augusta  Esposa.  Quan- 
do porém  Sua  Magestade  o  Imperador  tiver  Descen- 
dência, os  Dous  Augustos  Esposos  tomarão  o  Titulo 
de  Principe,  e  Princeza  do  Brazil,  conservando  com- 
tudo  o  Tratamento  de  Alteza  Imperial. 

Art.  3."  Realisado  o  Matrimonio,  a  ambos  os  Au- 
gustos Esposos  se  pagará  anrualraente  pelo  Thesou. 
ro  Publico  Nacional  huma  Dotação  de  noventa  e 
seis  contos  de  réis  em  moeda  corrente  do  Brazil,  ces- 
sando desde  entào  a  pensão  alimentaria,  que  actual- 
mente percebe  Sua  Altez»  Imperial  a  Princeza  D. 
Januaria  Maria. 

Art.  4.°  A  qualquer  dos  Augustos  Esposos,  que 
sobreviver  ao  outro,  se  continuará  a  pagar  a  metade 
da  supradita  Dotação  de  noventa  e  sei»  contos  de  réis 
por  anno,  quer  resida  dentro  ou  fora  do  Império  ; 
comtanto  que  n'este  ultimo  caso  a  ausência  seja  com 
licença  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
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Art.  5.°  Cada  hum  dos  Príncipes,  e  Princezas,  que 
nascerem  d'este  Matrimonio,  perceberá  desde  o  seu 
nascimento  huma  Pensão  alimentaria,  que  será  as- 
signada  pela  Assembléa  Geral  Legislativa  do  Impé- 
rio, e  paga  pelo  Thesouro  Publico  Nacional,  emquartto 
os  mesmos  Príncipes  residirem  noBrazil.  Conserva- 
rão sempre  os  direitos,  que  Lhes  pertencem  pela 
Constituição  do  Estado,  e  serão  tratados  como  Prín- 
cipes do  Império. 

Art.  6."  A  ambos  cs  Augustos  Esposos  se  pagará 
por  huma  só  vez,  pelo  Thesouro  Publico  Nacional,  a 
quantia  de  cem  contos  de  réis,  em  moeda  corrente  do 
Hray.il,  para  o  Enxoval  de  Sua  Alteza  Imperial,  e 
outros  objectos  do  seu  serviço,  e  de  seu  Augusto 
Esposo. 

Art.  7.°  Fica  fundado  para  Sua  Alteza  Imperial 
a  PnncezaD.  Januaria  Maria,  Seus  Herdeiros,  e  Suc- 
cessores,  hum  Património,  que  constará  :  1.°,  de 
hum  Palacio  na  Cidadã  do  Rio  de  Janeiro,  ou  seus  ar- 
rabaldes, que  será  posteriormente  designado,  e  que 
terá  de  valor  até  cento  e  vinte  contos  de  réis  em 
moeda  corrente  do  Brazil ;  2.°,  de  doze  Fazendas  de 
crear,  comprehendidas  na  Inspecção  do  Canindé,  na 
Província  do  Piauhy,  com  todas  as  suas  dependên- 
cias ;  3.°,  de  quatro  léguas  em  quadro  de  terras  de- 
volutas nacionaes  na  Província  do  Rio  de  Janeiro;  e 
quando  as  não  hnja  n'esta,  na  Província  do  Espirito 
Santo  ;  4.°,  de  quatro  léguas  de  terras  devolutas  na- 
cionaes  na  Província  de  Santa  Catharina ;  5."  de  seis 
léguas  em  quadro  de  terras,  e  campos  devolutos  na- 
cionaes  na  Província  de  S.  Paulo,  Comarca  da  Co- 
ritiba. 
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Todas  as  referidas  terras,  e  Fazendas  serão  medi- 
das, e  tombadas  á  custa  da  Nação. 

Este  Património  poderá  ser  augmentado  com  ou. 
tros  Prédios,  Fazendas,  e  terras,  que  forem  designa- 
dos pela  Assembléa  Geral  Legislativa  do  Brazil,  a 
qual  fixará  o  valor  do  dito  Património. 

Art.  8.°  No  Património,  de  que  trata  o  Artigo  7.01, 
ti  nos  mais  bens,  com  que  fôr  posteriormente  augmen- 
tado, succederão  perpetuamente  os  H:rdeiros,e  Suc- 
cessores  de  Sua  Alteza  Imperial  a  Princeza  Imperial 
D.  Januaria  Maria,  segundo  a  ordem  de  successão 
estabelecida  no  Artigo  117  da  Constituição  do  Impé- 
rio para  a  successão  da  Curôa  do  Brazil,  e  na  Orde- 
nação, Livro  4.",  Titulo  100,  para  a  successão  de 
Morgados,  e  Vinculados. 

A  administração  de  todos  os  bens,  de  que  se  com. 
põe  o  Património  da  Princeza  Imperial  D.  Januaria 
Maria,  mencionados  n'este,  e  no  artigo  precedente, 
pertencerá  ao  futuro  Augusto  Esposo  de  Sua  Alteza 
Imperial,  o  Principe  D.  Luiz  Carlos  Maria,  depois  da 
celebração  do  Matrimonio. 

Art.  9.°  Extinctos  os  Descendentes  de  Sua  Alteza 
Imperial  a  Princeza  Imperial  D.  Januaria  Maria,  a 
dito  Património  voltará  á  Nação;  e  todos  os  bens,  de 
que  elle  se  compõe,  serão  considerados  próprios  na- 
cionaes. 

Art.  10.  Acontecendo  que  Sua  Alteza  Imperial  a 
Princeza  Imperial  D.  Januaria  Maria  venha  a  succe- 
der  no  Throno  do  Brazil,  em  falta  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  e  de  Sua  Descendência,  cessará  a  Dota- 
ção de  noventa  e  seis  contos  de  réis,  mencionada  no 
Artigo  3."  do  presente  Tratado  ;  e  ambos  os  Angus' 
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tos  Esposos  perceberão  huma  Dotação  correspon- 
dente ao  decoro  da  Sua  Alta  Dignidade,  que  será 
assignada  pela  Assembléa  Geral  Legislativa  do  Bra- 

Art.  11.  Sua  Alteza  Imperial  a  Princeza  Imperial 
D.  Januaria  Maria,  e  seu  Augusto  Esposo  o  Prínci- 
pe D.  Luiz  Carlos  Maria,  fixarão  sua  residência  ha- 
bitual dentro  do  Império,  emquanto  Sua  Magestade 
o  Imperador  não  tiver  Descendentes  ;  mas,  lendo-os, 
de  maneira  que  se  julgue  segura  a  successâo  do  seu 
Throno,  poderão  os  dous  Augustos  Esposos  ausen- 
tar-se  temporariamente  do  Brazil,  com  licença  de  Sua 
Magestade  o  Imperador;  e  n'esse  casa  não  ficarão 
de  maneira  alguma  alteradas  as  disposições  dos  ar- 
tigos precedentes.  Quando,  porém,  por  achar-se  se- 
gura a  successâo  do  Throno,  os  dous  Augustos  Es- 
posos queirâo  fixar  a  sua  residência,  e  domicilio  ha- 
bitual fóra  do  Império*  então  cessará  a  Dotação  de 
noventa  e  seis  contos  de  réis,  de  que  se  trata  no  Ar- 
tigo  3.°,  e  o  Património  descripto  no  Artigo  7."  rever- 
terá  á  Naçân,  como  no  caso  de  extincçào  da  Descen- 
dencia  de  Sua  Alteza  Imperial  a  Princeza  D.  Janua- 
ria  Maria:  e  a  Sua  Altezi  Imperial  se  pagará  como 
Dote,  por  huma  vez  somente,  a  quantia  de  sctecen- 
tos  e  cincoenta  contos  de  réis,  segundo  o  Padrilo 
Monetário  do  Brazil. 

Art.  12.  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  D.  Luiz  Cnr- 
los  Maria,  Conde  d' Áquila,  em  consideração  d'este 
Matrimonio,  gozará,  não  obstante  residir  fóra  do 
Reino  das  Duas  Sicilias,  e  pão  contar  ainda  os  trinta 
e  dous  annos  de  sua  idade,  do  rendimento  annual  de 
sessenta  mil  ducados  do  Reino,  adstrictos  a  todos  os 
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encargos  públicos,  e  despezas  de  administração,  pro- 
venientes de  bens  de  raiz,  que  a  titulo  de  Majorato 
Lhe  íbrão  concedidos  por  Acto  Soberano  de  6  de 
Abril  de  1836  ;  ficando  esses  bens,  de  que  se  com- 
põe o  dito  Majorato,  sujeitos  ás  outras  condições  ex- 
pressas no  citado  Acto  Soberano,  e  á  Legislação  es- 
pecial dos  Majoratos,  contida  na  Parte  l.a,  Livro  3.° 
do  Código  das  Duas  Sicilias. 

Logo,  porém,  que  hum  dos  Descendentes  de  Sua 
Alteza  Real  o  Príncipe  D.  Luiz  Carlos  Maria,  por  este 
Matrimonio,  com  direito  ao  dito  Majorato,  fòr  cha- 
mado a  succeder  no  Throno  do  Brazil,  cessará  o  Ma- 
jorato; e  os  bens,  de  que  elle  se  compõe,  reverte- 
rão a  Sua  Magestade  o  Rei  do  Reino  das  Duas  Si- 
cilias. 

Art.  13.  O  presente  Tratado  será  devidamente  ra- 
tificado por  Sua  Magestade  o  Imperador  Constitucio- 
nal, e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil,  e  por  Sua  Ma. 
geslade  o  Rei  do  Reino  das  Duas  Sicilias  ;  e  a  troca 
das  ratificações  se  fará  no  Rio  de  Janeiro  dentro  de 
seis  mezes,  contados  d'esta  data,  ou  mais  cedo,  sendo 
possível. 

Em  fé  do  que,  nós  os  Plenipotenciários  respectivos, 
em  virtude  dos  nossos  Plenos  Poderes,  assignamos  o 
presente  Tratado  Matrimonial  com  os  nossos  punhos, 
e  lhe  fizemos  pôr  o  sello  das  nossas  Armas. 

Feito  em  Napoies,  aos  vinte  e  seis  dias  do  mez  de 
Janeiro  do  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo,  Mil  oitocentos  quarenta  e  quatro. 

(L.  S.)  Eustáquio  Adolfo  de  Mello  Mattos. 


(L.  S.)  Príncipe  de  Scilla,  Ditca-di  S.  Christina. 


JUN  Ô 
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Artigo  Separado  Aãdicional  do  Tratado  do  Ma~ 
trimonio  de  Sua  Alteza  Imperial  a  Princcza  D. 
Januaria  Maria  com  Sua  Alteza  Real  o  Prince- 
pe  das  Duas  Sicilias,  D.  Luiz  Carlos  Maria, 
Conde  d'  Áquila,  doesta  mesma  data. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Constitucional,  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brazil,  e  Sua  Magestade  o  Rei  do 
Reino  das  Duas  Sicilias,  reservão-se  o  direito  de  es- 
tipularem, tão  depressa  como  ser  possa,  o  emprego 
e  as  garantias,  que  deverá  ter  o  Dote  de  Sua  Alteza 
Imperial  a  Princeza  Imperial  do  Brazil  D.  Januaria 
Maria,  quando  se  verificar  o  caso  previsto  na  segun- 
da parte  do  Artigo  11  do  dito  Tratado  Matrimonial» 
de  Sua  Alteza  Imperial,  e  Seu  Augusto  Esposo  sahi- 
rem  definitivamente  do  Brazil  ;  e  bem  assim  a  quan- 
tia annual,  que,  pelo  rendimento  do  mesmo  Dote,  ou 
do  Majorato  de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  D.  Luiz 
Carlos  Maria,  Conde  d'Aquila,  continuará  a  perce- 
ber, por  morte  de  hum  dos  dous  Augustos  Esposos, 
aquelle  que  sobreviver. 

Esta  estipulação  terá  tanta  força,  e  valor  como  se 
fosse  inserida  palavra  por  palavra  no  referido  Trata- 
do Matrimonial. 

O  presente  Artigo  será  ratificado,  e  as  ratificações 
serão  trocadas  no  Rio  de  Janeiro  dentro  de  seis  me- 
zes,  contados  de  hoje,  ou  mais  cedo,  sendo  possível. 
Em  fé  do  que;  nós  os  Plenipotenciários  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  Constitucional,  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brazil,  e  de  Sua  Magestade  o  Rei  do  Rei- 
no das  Duas  Sicilias,  em  virtude  dos  nossos  Plenos 
Poderes,  assignamos  este  Artigo  Separado  Addicio- 
nal  com  os  nossos  próprios  punhos,  e  lhe  fizemos  pôr 
o  sello  das  nossas  Armas. 


Feito  em  Nápoles,  aos  vinte  e  seis  dias  do  mez 
de  Janeiro,  do  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  quarenta  e  qua- 
tro. 

(L.  S.)  Eustáquio  Adolfo  de  Mello  Mattos. 

(L.  S.)  Príncipe  de  Scilla,  Duca  di  S.  Christina. 

E  sendo-Nos  presente  o  mesmo  Tratado,  cnjo  teor 
fica  acima  inserido,  e  bem  visto,  considerado,  e 
examinado  tudo  o  que  nelle  se  contém,  e  no  Artigo 
Addicional,  que  faz  parte  integrante  do  mesmo  Tra- 
tado, os  Approvamos,  Ratificamos,  e  Confirmamos, 
assim  no  todo,  como  em  cada  hum  dos  seus  Artigos, 
e  estipulações  :  e  pela  presente  os  Damos  por  firmes 
e  valiosos  para  sempre,  Promettendo  em  Fé,  e  Pala- 
vra Imperial  Observal-os,  e  Cumpril-os  inviolável, 
mente,  e  Fazel-os  cumprir,  e  observar  por  qualquer 
modo,  que  possa  ser.  Em  testemunho,  e  firmeza  do 
sobredito  Fizemos  passar  a  presente  Carta,  por  Nós 
assignada,  passada  com  o  Sello  Grande  das  Armas 
do  Império,  e  referendada  pelo  Nosso  Ministro,  e  Se- 
cretario de  Estado  abaixo  assignado.  Dada  no  Pala- 
cio do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e  dous  dias  do  mez 
de  Abril,  do  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  quarenta  e  quatro. 

Imperador  —  Com  Guarda.  —  Ernesto  Ferreira 
França. 
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PARTE  VL 

Do  que  pertence  ao  officio  de  Fiscal  da  Mordomia- 
Mór. 

Introdtjcçaõ. 

Havia-se  determinado  por  Decreto  de  14  de  Maio 
de  1642  que  se  não  despachassem  requerimentos 
para  Fôro  de  Fidalgo,  huma  das  remunerações  de 
gráo  subido  nos  bons  tempos  da  Monarchia  Portu- 
gueza,  sem  que  os  serviços  fossem  apurados  pelo 
Fiscal  das  Mercês  ;  julgou-se  depois  mister  hum  Fis- 
cal privativo  para  responder  em  todos  os  negócios  da 
Mordomia  Mór,  e  a  nomeação  se  fez  pelo  Decreto 
de  17  de  Julho  de  1792,  continuando  desde  então  a 
existir  este  emprego  em  Portugal.  Passada  a  séde  do 
Governo  Portuguez  para  o  Brazil,  nunca  se  nomeou 
aqui  o  Fiscal  privativo  da  Mordomia  Mór;  e  tendo 
sido  exercidas  suas  funcções  pelos  Fiscaes  das  Mer- 
cês, emquanto  subsistirão,  isto  he,  até  a  abolição 
dos  Tribunaes  do  Desembargo  do  Paço,  Mesa  da 
Consciência,  e  Conselho  da  Fazenda,  pelas  Leis  de 
22  de  Setembro  de  1828,  e  4  de  Outubro  de  1831, 
passarão  depois  a  cargo  do  Procurador  da  Coròa, 
Soberania,  e  Fazenda  Nacional,  por  especial  cora- 
missão,  ou  incumbência  do  Governo,  expedida  por 
simples  Aviso,  em  que  se  lhe  ordenou  respondesse 
nos  papeis  da  Mordomia  Mór.  (1) 

(1)  Estando  vago  o  lugar  de  Fiscal  da  Mordomia  Mór  : 
Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  incumbir  a  V.  S. 
de  responder  aos  respectivos  papeis,  que  para  este  fim  lhe 
forem  dirigidos  pelo  Marquez  Mordomo  Mór.  E  assim  man- 
da participar  a  V.  S.  para  sua  iutelligcncia,  e  execução.  Deos 
• 
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Constituído  por  este  modo  o  ex-Procurador  da  Co- 
roa, Soberania,  e  Fazenda  Nacional  na  precisão  de 
instruir-se  nas  matérias,  que,  por  serem  do  expe- 
diente da  Mordomia  Mór,  terião  de  ser  algumas  ve- 
zes submettidas  ao  seu  parecer  por  despacho  do  Mor- 
domo Mór,  a  occasião  se  lhe  proporcionou  de  colii- 
gir  os  apontamentos,  que  ordenou  agora  para  offere- 
cer  reverente  aos  seus  Successores,  contentando- se 
com  que  elles  lhespossao  auxiliar  a  memoria,  e  pou- 
par o  tempo. 

CAPITULO  I. 
Do  Mordomo  Mór,  e  do  que  ao  seu  officio  pertence. 

§  1."  Mordomo  Mór,  o  maior  da  Casa  do  Rei,  (maior 
domus  idem  est  quod  maior  in  domo  Régis,  Greg. 
Lop.  Comm.  á  Lei  de  Castella)  pela  sua  denomina- 
ção, e  pelo  fim  da  sua  instituição,  era  hum  OíScial, 
que  principalmente  tinhja  á  sua  conta  a  despeza  da 
Casa  Real  :  "  Mordomo  tanto  quer  dizer  corno  maior 
"  homem  da  Casa  d'ElRei,  para  ordenar  quanto  he 
"  em  seu  mantimento,  e  em  algumas  terras  lhe  cha- 
"  mavão  Senescal,  que  tanto  quer  dizer  como  offi- 
"  cia],  sem  o  qual  se  não  deve  fazer  despeza  na  Casa 
"  d'EIRei.  "  (2) 

Outras  attribuições  mais  lhe  erâo  conferidas,  por- 
que o  seu  officio  he  grande,  e  tange  a  muitas  cou- 

guarde  a  V.  S.  Paço,  em  30  de  Setembro  de  1840. — Antonio 
Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e  Silva. — Sr.  José  An- 
tonio da  Silva  Maya. 

(2)  Memorias  de  alguns  Officiaes  Móres  da  Casa  Real,  e 
Reino,  do  tempo  d'ElRei  D.  Affonso  V,  nas  Prov.  da  Hist. 
Geuealog.  da  Casa  Real  Portug.  Tom.  4,  pag.  326. 
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sas;(3)  para  desempenho  delias,  lhe  fui  dado  o  Regi- 
mento de  3  de  Junho  de  1572,  em  reforma,  e  substi- 
tuição de  outro,  que,  por  muito  antigo,  e  pela  mu- 
dança do  tempo,  se  tinha  tornado  insuficiente  ;  e  ora 
mui  urgentemente  precisa  hum  novo,  e  ainda  mais 
reformado,  pelas  mesmas  razões  da  muita  antiguidade 
dessp,  e  pela  notável  mudança  no  Brazil,  e  no  Sécu- 
lo XIX,  do  tempo,  e  das  circunstancias,  notória,  e 
extremamente  diversas  das  do  Século  XVI  em  Por- 
tugal. 

§  2.°  Ao  Mordomo  Mór  pertence,  pelas  disposições 
do  seu  Regimento,  tanto  quanto  ainda  hoje  podem  ter 
execução,  salvas  as  attribuições  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  e  do  Mordomo  dà 
Casa  Imperial : 

1.°  Dar  as  ordens  do  que  Sua  Magestade  Impe- 
rial lhe  manda,  e  do  mais,  que  lhe  parece  que  con- 
vém ao  imperial  Serviço,  a  todos  os  Oíficiaes  da 
Casa,  os  quaes  lhe  devem  obedecer,  reconhecendo-o 
como  primeiro  Official  delia.  (4) 

(3)  Prov.  ditas,  pag.  326. 

(4)  Na  Carta  de  24  de  Setembro  de  1686,  por  que  foi  no- 
meado Mordomo  Mór  D.  João  Mascarenhas,  Conde  de  Santa 
Cruz,  se  diz  assim  : — Notificoo  assim  ao  Vedor  da  Minha 
Casa,  e  a  todos  os  Oíficiaes  delia,  e  quaesquer  outros  Oífi- 
ciaes, e  pessoas,  a  que  tocar  o  conhecimento  desta,  e  lhes 
Mando,  que  lhe  obedeção  em  tudo  aquillo,  que  pelo  poder, 
e  jurisdicção  do  seu  offioio,  por  meu  serviço,  da  minha  parte 
lhes  mandar,  assim,  e  tão  inteiramente  como  devem  fazer. — 
Rpg]mento  de  3  de  Junho  de  1572,  Cp.  1. — Ao  Mordomo 
Mór  pertence  todo  o  governo,  e  superintendência  da  Minha 
Casa,  e  lhe  toca  dar  as  ordens,  qus  Eu  fòr  servido  determi- 
nar para  os  actos  públicos,  e  acompanhamentos,  e  lhe  obe- 
decerão os  mais  Oíficiaes  da  Casa,  reconhecendo-o  como  pri- 
meiro Official  delia. 
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2.  "  Assistir  em  todos  os  actos  públicos  com  o  seu 
bastão  ao  lado  de  Sua  Magestade  Imperial,  e  chega- 
do  á  sua  Pessoa  :  e  nos  acompanhamentos  uào  vai 
pessoa  alguma  entre  o  Mordomo  Mór,  e  Sua  Mages- 
tade ;  (5)  e  sempre  se  cobre,  ainda  mesmo  nos  casos 
em  que  não  he  permittido  cobrir-se  aos  mais  Offi- 
ciaes  da  Casa.  * 

3.  °  Ter  na  Capella  Imperial  huma  cadeira,  em 
que  se  assenta,  perto  de  Sua  Magestade- 

4.  °  Despachar  todos  os  filhamentos  dos  fidalgos 
nos  Fóros,  de  que  Sua  Magestade  Imperial  lhes  faz 
mercê  de  novo,  ou  nos  que  lhes  competem  por  seus 
pais,  ou  avós;  para  o  que  consulta  verbalmente  a  Sua 
Magestade,  e  lhes  faz  expedir  os  respectivos  Alva- 
rás. (6) 

5.  °  Dar  posse  aos  Officiaes  mores,  e  menores  da 
Casa  Imperial,  a  quem  são  passados  os  Títulos  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império. 

6.  °  Fazer  expedir  os  Alvarás  aos  Apontadores  dos 
Fóros,  e  dos  Porteiros  da  Canna,  Arautos,  Boticá- 
rios da  Casa  Imperial,  Cassadores,  Cirurgiões  da  Ca- 
mara, e  da  Familia,  Escrivães  dos  filhamentos,  do 

(5)  D'antes  em  Portugal,  e  no  Brazil,  se  postava  o  Mor- 
domo Mór  no  lado  direito,  em  todos  os  actos  públicos,  em 
que  assistia  com  o  bastão:  mas  actualmente  se  posta  da 
parte  esquerda  (por  não  preceder  o  Ministério,  nem  perder  a 
prerogativa  de  estar  perto  do  Soberano)  ficando  á  direita  os 
Ministros  de  Estado,  Conselheiros  de  Estado,  e  os  Grandes 
do  Império,  que  não  são  criados  da  Casa  Imperial. 

(6)  Pelas  disposições  do  Regimento  podia  o  Mordomo 
Mór  despachar,  e  expedir,  sem  consultar  a  Sua  Magestade, 
os  Alvarás  dos  Fóros  de  Fidalgos  áquelles,  que  pcdião  os 
de  seus  pais,  ou  avós  paternos  sem  bastardia  ;  actualmente 
porém  lhe  está  coarctada  esta  faculdade,  e  nenhum  Alvará 
se  expede  sem  consulta  verbal,  e  ordem  de  Sua  Magestade. 
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GuardaReposte,  e  da  Matricula,  do  Guarda-Reposte, 
Médicos  da  Camara,  Mestres  da  Casa  Imperial,  Mú- 
sicos da  Camara,  Officiaes  da  Secretaria  dos  filha- 
mentos,  Passavantes,  Porteiros  da  Carina,  Rei  d'A.r- 
mas,  e  Reposteiros. 

§  3.°  Nos  livros  da  matricula  se  não  regista  Alva- 
rá,  Provisão,  ou  Carta,  que  não  tenha  o  visto  do  Mor- 
domo Mór ;  e  as  Portarias  deste  não  passão  o  tempo, 
ainda  que  excedão  os  quatro  mezes.  (7) 

§  4.°  Por  Aviso  de  28  de  Maio  de  1828,  se  declarou, 
por  determinação  de  Sua  Magestade  Imperial,  que  pela 
Mordomia  Mór  se  expedissem  todos  os  despachos  so- 
bre requerimentos,  que  tiverem  por  fim  a  permissão 
de  levantar  Armas  Imperiaes  na  frente  de  alguma 
morada,  que  era  d'antes  conferida  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império. 

§  5."  Na  falta,  ou  impedimento  do  Mordomo  Mór, 
serve  interinamente,  no  que  he  do  expediente  de  des- 
pacho, o  Ministro  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  ;  e  no  que  he  do  Serviço  do  Paço,  e  func- 
ções  de  Corte,  aquelle,  que  Sua  Magestade  Imperial 
nomeia  d'entre  os  Officiaes,  e  Criados  da  Sua  Casa, 
na  conformidade  do  que  se  tinha  resolvido  pela  Carta 
Regia  de  26  de  Outubro  de  1627.  (8)  Costuma  ser 

(7)  Pear.  ad  ord.  IjÍv.  3,  Tit.  5,  princ.  n.  25,  e  seguintes. 

(8)  A  Carta  Regia  de  26  de  Outubro  de  1627  mandou 
conservar  o  Capellão  Mór  D.  João  da  Silva,  irmão  do  Mar- 
quez de  Gouvèa,  Mordomo  Mór, no  exercício  deste  emprego, 
sem  embargo  da  pretenção  do  Veador  da  Casa  Real  D.  Fran- 
cisco Mascarenhas,  que  dizia  perteneer-lhe  a  serventia  do 
mesmo  officio  de  Mordomo  Mór  na  ausência  do  proprietá- 
rio ;  declarando  só  pertencer  a  El  Rei,  com  causa,  ou  sem 
ella,  nomear  pessoa,  que  sirva  aquelle  lugar,  sern  que  disso 
alguém  possa  ter  queixa,  ou  sentimento. 
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substituído  pelos  Gestis-Homens  da  Camara,  a  res- 
peito do  que,  e  dos  quaes,  diz  o  Alvará  de  15  de  Ja- 
neiro de  1759  :  — "  Pelo  que  pertence  ao  exercício 
"  do  emprego  de  Mordomo- Mór,  se  observará  com 
"  os  Gentis  Homens  da  Camara,  que  o  exercitarem 
'•'  nas  funcções  ceremoniaes  da  Corte,  e  fóra  delia, 
"  o  mesmo,  que  se  acha  estabelecido  pelo  Regimen* 
"  to  da  Minha  Real  Casa,  ainda  naquelles  casos,  em 
"  que  os  ditos  Gentis  Homens  da  Camara  não  forem 
"  titulados.  "  (9) 

"  §  6.°  E  sobretudo  (dizse  nas  Memorias  de  al- 
"  guns  Officiaes  Móres)  convém  que  seja  (o  Mordomo 
"  Mór)  leal  em  maneira,  que  ame  nossa  prol,  e  saiba 
"  ganhar  os  homens  por  amigos,  e  desvial-os  de  seu 
"  damno ;  e  isto  pôde  fazer  melhor  que  outro  Offi* 
"  ciai  algum,  porque  todo  o  haver  passa  por  sua 
"  mão,  que  he  cousa,  que  move  muito  o  coração 
"  dos  homens  ;  e  sendo  elle  a  tudo  isto  leal,  conhe- 

(9)  Pelo  Decreto  de  4  de  Setembro  de  1648,  se  regularão 
as  precedências  entre  o  Mordomo  Mór,  e  Camareiro  Mór  ;  e 
pelo  Assento  de  18  do  mesmo  mez,  e  anno,  tomado  no  Desem- 
bargo do  Paço,  na  presença  d'EIRei,  se  declarou  que  o  Mor- 
domo Mór  deve  preceder  ao  Camareiro  Mór,  excepto  no 
tempo,  que  Sua  Magestade  se  recolher,  e  der  as  boas  noites, 
até  o  outro  dia  estando  vestido,  em  cujo  tempo  precederá  o 
Camareiro  Mór  na  mesma  Camara,  entendendo-se  por  tal  a 
em  que  estiver  o  leito,  ainda  que  Sua  Magestade  não  durma 
nella. 

Pelo  Assento  2.°  do  mesmo  dia,  tomado  no  Desembargo 
do- Paço,  na  presença  d'ElRei,  se  declarou  que  o  Mordomo 
Mór  deve  preceder  ao  Guarda  Mór  da  Casa  Real  em  todos  os 
actos  públicos  da  mesma,  excepto  no  acto  de  Cortes,  em  que 
o  Guarda  Mór  tem  a  posse  de  ficar  á  direita  de  Sua  Mages. 
tade.  V.  Regim.  dos  Officiaes  da  Casa  Real  d'EIRei  D. 
João  IV. 

Quando  Sua  Magestade  sahe  a  cavallo,  ou  em  coche,  o 
Estribeiro  Mór  precede  o  Mordomo  Mór. 
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u  cerá  o  bem,  que  lhe  fazemos,  e  sabei  o  ha  guar- 
"  dar,  e  servir.  E  quando  o  nosso  Mordomo  fôr  tal, 
"  nós  o  devemos  amar  grandemente,  e  fiar  delle 
"  muito  bem.  " 

CAPITULO  IL 

Dos  Officiaes,  e  Criados  maiores,  que  tem  hovido 
na  Casa  Real  de  Portugal ;  dos  quaes  alguns 
tem  sido  providos  na  Casa  Imperial^  e  outros 
ainda  o  poderão  ser. 

§  1.°  Almotncé  Mór,  era  o  Ofíieial,  que  tinha  por 
obrigação  prover  o  lugar,  onde  estivesse  a  Corte,  de 
todos  os  mantimentos  necessários:  e  outras  attribui- 
ções  tinha,  marcadas  naOrden.  Liv.  1,  Tit.  18.  Não 
o  tem  havido  no  Império,  nem  o  exercício  do  que  lhe 
era  incumbido  se  compadece  com  a  Constituição,  e 
legislação  moderna. 

§  2.°  Alferes  Mór,  o Official,  que  levava  a  Bandeira 
Real  quando  os  Reis  commandavão  o  exercito:  não 
a  podiâo  desenrolar  sem  ordem  do  Rei ;  e  estenden- 
do-a,  havião  de  soltar  também  as  suas  os  Alferes 
menores. 

E  ao  Alferes  Mór  nosso  (Memorias  de  alguns  Offi- 
ciaes Móres)  pertence  levar  a  nossa  principal  sina, 
quando  formos  em  oste,  e  non  a  deve  de  estender, 
salvo  por  nosso  mandado  especial,  quando  formos  em 
vista  de  nossos  inimigos,  esperando  de  pelejar  com 
elles  

Também  assiste  nas  AccIamaçSes  com  a  Bandei- 
ra, e  a  desenrola  no  acto  de  acclamar-se  o  Soberano 
perante  o  povo  ;  como  tem  acontecido  no  Brazil,  ten- 
do-se  nomeado  os  Alferes  Móres  para  taes  actos. 
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§  3.°  Anadel  Mór,  era  o  Capitão  dos  Besteiros,  ou 
Soldados  de  Cavallaria,  que  usavão  de  arcabuzes,  e 
settas.  Diccion.  Jurid.  de  Per.  e  Souza.  Prov.  da  Hist. 
Geneal.  da  C.  R.  Portug.  Tom.  3,  pag.  347.  Houve 
também  Anadel  Mór  dos  Espingardeiros. 

§  4.°  Aposentador  Mór,  era  o  Official,  a  que  perten- 
cia, quando  caminhava  o  Rei,  partir  adiante  a  preve- 
nir, e  preparar-lhe  pousada,  e  para  a  sua  corte,  e  gente 
de  comitiva.  Dicc.  Jurid.  Nobiliarchia  Portug.  Cp.  12. 
Competia-lhe  também  decidir,  e  resolver  as  duvidas, 
que  se  offerecessem  ás  aposentadorias,  na  conformi- 
dade do  Regimento  de  7  de  Setembro  de  1590,  e  ou- 
tras disposições  posteriores  :  deixando  porém  de  exis- 
tir, em  virtude  da  Constituição,  os  privilégios  das  apo- 
sentadorias, abolida  ficou  a  jurisdicção  do  Aposen- 
tador Mór. 

"  Posentador  Mór,  he  chamado  aquelle  (Memo. 
"  rias  de  alguns  Officiaes  Móres)  que  dá  as  pousa- 
"  das  ás  nossas  companhias,  o  qual  deve  de  partir 
"  do  lugar  donde  estivermos  antes  por  hum  dia,  ou 
"  mais,  segundo  a  distancia  dojugar  pera  onde  hou- 
"  ver-mos  de  hir,  para  os  homens  saberem,  e  serem 
"  certos  do  qual  lugar,  onde  estar  havemos.  ..." 

§  5.°  Armeiro  Mór,  ou,  como  antigamente  se  cha- 
mou, Armador  Mór,  dizoDiccion.  Jurid.  ser  o  que  tem 
a  seu  cargo  as  armas  do  Rei :  julgo  porém  que  antes  he 
aquelle,  a  quem  incumbe  vigiar  a  observância  das 
Leis  da  Armaria,  de  que  deve  ter  hum  Livro.  Hist. 
Genealog.  da  C.  R.  P.  Tom.  3,  pag.  187. 

§  6.°  Ayo.  Fidalgo  de  grande  conceito,  a  quem  se 
encarrega  o  cuidado,  e  educação  dos  Principes  na  me- 
noridade ;  como  se  vê  da  Carta  de  15  de  Maio  de 
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1659  :  "  Dom  Affonso,  &c.  Faço  saber  aos  que  esta 
"  Minha  Carta  virem,  que,  tendo  respeito  a  EIRei 
"  meu  Senhor,  e  Pai,  que  Deos  tem,  ordenar  em  seu 
"  testamento  que  me  servisse  com  Ayo,  a  necessi- 
"  dade,  quedelle  tenho  pela  idade,  em  que  me  acho, 
"  e  ao  muito  que  convém  que  na  pessoa,  que  houver 
"  de  ser,  se  achem  juntas  tantas,  e  tão  grandes  qua- 
"  lidades,  partes,  e  merecimentos,  como  se  requerem 
"  para  fazer  hum  Príncipe  perfeito,  e  capaz  de  jgo- 
"  vernar  huma  Monarchia;  por  todas  estas,  e  outras 
"  muitas  boas  partes,  que  concorrem  na  pessoa  de 
"  F.,  me  praz,  e  Hei  por  bem  de  o  escolher  para 
"  me  servir  de  Ayo.  "  Prov.  da  Hist.  Genealog.  da 
C.  R.  P.  Tom.  5,  pag.  1.  O  seu  officio  precede  a  to- 
dos os  outros  da  Casa.  Ibid.  pag.  2. 

§  7.°  Caçador  Mor,  que  primeiramente  se  chamou 
Falcoeiro  Mór,  era  hum  Offlcial  de  gr-tnde  dignidade  : 
quando  EIRei  sahia  á  caça,  lhe  tocava  o  governo  dos 
coches,  sem  dependência  do  Estribeiro  Mór ;  dava  a 
luva  a  EIRei,  punha-lhe  o  falcão  na  mão,  e  hia  a 
seu  lado.  Nobiliarch.  Portug.  Cp.  12. 

§  8.°  Camareiro  Mór,  tinha  jurisdicção  sobre  as 
outras  pessoas  da  Camara  de  EIRei,  vestia-o,  e  des- 
pia-o  pela  manhãa,  e  á  noite,  e  tinha  aposento  no 
Paço  para  assistir  com  mais  presteza  á  sua  obri- 
gação. Nobiliarch.  Portug.  Cp.  17. 

"  Camareiro  Mór  (Memorias  de  alguns  Officiaes 
"  Móres)  significa  maioria  sobre  todos  os  outros  Ca- 
"  mareiros,  que  som  ordenados  pera  servir  nossa  Ca- 
"  mara,  porque  todos  devem  ser  a  seu  mandado,  ou 
"  mandamento....  E  ao  Camareiro  Mór  pertence 
"  vestir,  e  calçar  continuadamente,  eservir-nos  com 
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"  toda  boa  diligencia  em  todas  as  cousas,  que  a  ser- 
"  viço  da  Camera  pertencer,  especialmente  naquel- 
"  las,  que  convém  a  deitada,  e  levantada,  do  leito  ; 
"  e  portanto  a  seu  officio  pertence  dormir  sempre  na 
"  Camera,  em  que  nós  dormirmos,  ou  junto  com  a 
"  porta  da  Camera  da  parte  de  fóra,  segundo  o  caso 
"  o  requerer,  em  tal  maneira  que  cada  huma  vez 
"  que  nós  ordenarmos,  achemos  prestes  a  nosso  ser- 
"  viço. 

"  E  o  Camareiro  Mór  nosso  deve  ter  geralmente, 
"  e  em  todo  o  caso,  toda  a  ordenaçom  de  nossa  Ca- 
"  mera,  e  guarda  especial  de  nosso  corpo  continua- 
"  damente,  depois  que  nós  ao  serão  dermos  as  boas 
"  noites,  e  mandar  que  todos  deixem  a  Camera  até 
"  outro  dia,  que  nós  acabemos  de  todo  ser  vestido  ; 
"  e  durante  o  dito  tempo,  não  entrará  alguém  na  Ca- 
"  mera,  ainda  que  seja  de  grande  Estado,  sem  nosso 
"  especial  mandado,  ou  do  nosso  Camareiro  Mór, 
M  ou  daquelle,  que  seu  lugar  tiver  ;  e  passado  o  dito 
"  tempo,  deve  ser  a  governança  da  Camera  do  nosso 
"  Mordomo  Mór.  " 

Deixou  de  existir  este  emprego  em  Portugal  no 
tempo  de  D.  Affonso  VI,  passando  as  suas  funcções 
a  ser  exercidas  pelos  Gentis  Homens  da  Camara. 
Nobiliarch.  Port.  Cp.  12. 

§  9."  Camaristas  de  S.  Magestade,  são  os  deno- 
minados Gentis  Homens  da  Imperial  Camara,  de  que 
adiante  fallaremos. 

§  10.  Capellão  Mór.  A  dignidade  de  Capellão  Mòr 
sempre  foi  huma  das  de  grande  authoridade  na  Casa 
Real  ;  assistia  a  pessoa  d'EIRei  todas  as  vezes,  que 
hia  a  alguma  Igreja,  ou  baixava  á  Capella  Real, 
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para  lhe  botar  agoa  benta,  ou  quando  hia  á  Tribu- 
na. (10) 

A  dignidade  de  Capellão  Mór  (Hist.  Geneal.  da 

C.  R.)  he  tào  antiga  neste  Reino,  que  tem  a  sua  ori- 
gem desde  o  seu  principio,  e  não  no  tempo  d'EIRei 

D.  Affbnso  V,  como  escreveu,  com  alguma  equivo- 
caçao,  hum  elegante,  e  discreto  Author. 

No  Bruzil  he  exercido  o  emprego  de  Capellão  Mór 
pelo  Bispo  Diocesano,  desde  a  primeira  nomeação 
feita  pela  Carta  Regia  de  3  de  Junho  de  1808,  do 
mesmo  modo,  com  a  mesma  Jurisdicção,  e  com  todos 
os  privilégios,  e  prerogativas,  e  direitos,  que  por  Leis, 
e  antigos  costumes  lhe  pertencião. 

Pela  Portaria  de  5  de  Janeiro  de  1825,  se  declarou 
que  Sua  Magestade  imperial  Houvera  por  bem  orde- 
nar que  em  todas  as  funcções  de  Corte,  e  dias  de 
beija-mão,  tomasse  o  Reverendo  Bispo  Capellão  Mór 
na  parede  o  primeiro  lugar  acima  dos  Officiaes  Móres 
da  Sua  Imperial  Casa  :  mas  esta  determinação  se 
considerou  de  favor  especial  ao  Bispo  Capellão  Mór 
então  existente  ;  e  por  isso  se  não  observa  actual- 
mente a  respeito  do  seu  successor,  que  toma  o  ultimo 
lugar. 

§11.  Capitão  dos  Ginetes,  ou  Capitão  Mór  dos  Gi- 
netes, era  aquelle,  que  servia  de  guarda  dos  Reis  nas 
guerras  ;  creado  em  Portugal  pelo  Rei  D.  Affonso  V. 
Diz  Cabed.  P.  2,  dec.  102,  n.  6,  que  o  Capitão  dos  Gi- 
netes — jurisdictionem  habebat  super  equitibus  omni- 

(10)  Pelo  Aviso  de  19  de  Julho  de  1721,  se  determinou 
que  se  avisasse  huina  das  Dignidades,  ou  Cónegos  da  Pa- 
triarchal,  para  deitar  a  agoa  benta  a  Suas  Magestades  nas 
Igrejas,  a  que  fossem  :  e  isto  se  tem  praticado  nesta  Corte. 
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bus,  qui  in  bello  Regem  comitabantur,  quando  Iíex 
ad  bellum  aliquod,  et  expeditionem  proficiscebatur, 
ad  custodiam,  et  defensionern  corporis  Régis. 

§  12.  Capitão  da  Guarda  he  o  Chefe  d<>  Corpo  da 
Guarda  Imperial,  que  serve  no  Paço,  e  nas  funcçSes  de 
Corte,  chamada  Guarda  Imperial  dos  Archeiros.  Es- 
'es  também  fazem  continuadamente  a  guarda  dos 
Paços  Imperiaes  de  escada  acima.  O  Capitão  da 
Guarda  em  Portugal  teve,  pelas  Leis  antigas,  juris- 
dicção,  e  prerogativas  mui  distinctas,  que  ora  não 
estão  em  uso. 

§  13.  Condostavel,  o  primeiro  Official  da  Coroa.  Na 
sua  origem  o  Condestavel  era  o  Intendente  das  Cavalla- 
riças  do  Rei,  e  tinha  inspecção  sobre  tudo  o  que  de- 
pendia deste  objecto,  pelo  que  se  chamava  —  Comes 
Stabuli  — ,  de  que  se  derivou  o  nome  de  Condestavel. 
Pouco  a  pouco  a  sua  dignidade  se  tornou  inteira- 
mente militar,  e  foi  tido  como  General  nato  de  todo  o 
exercito.  Assistia  nos  actos  de  Juramentos  de  Reis, 
ou  dos  Principes  herdeiros  da  Coroa,  com  o  estoque 
levantado,  junto  ao  Throno,  e  estando  em  pé,  e  des. 
coberto,  como  todas  as  mais  pessoas,  que  assistem  á 
Acclamaçào,  ainda  que  sejão  Infantes.  Diccion. 
Jurid. 

"  Tem  o  primeiro  lugar  (Nobiliarch.  Port.  Cp.  11) 
"  e  mais  alta  preeminência  o  Condestavel,  que  vale 
"  o  mesmo  que  Conde,  que  hade  assistir  sempre  ao 
"  lado  do  Rei  ;  e  nas  cousas  de  guerra  era  a  maior 
"  pessoa,  depois  do  Príncipe,  se  se  achava  em  cam- 
"  panha,  e  se  não  a  primeira.  "  (11) 

(11)  V.  Proo.  da  Hist.  Genealog.  da  C.  R.  P.  Tom.  .'i. 
pag.  314.  Tom>  4,  pag.  229. 

12 
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Tendo  deixado  de  ser  Official  do  exercito,  não  he 
este  emprego  permanente  ;  e  no  Brazil  só  occasio- 
nalmente  tem  sido  nomeado  quem  o  exerça  nos  actos 
das  Acclamações;  tendo  o  seu  lugar  no  estrado  pe- 
queno, em  que  fiea  o  Throno. 

§  14.  Copeiro  Mór.  O  officio  de  Copeiro  Mór  he 
hum  dos  mais  preeminentes  ;  os  Godos  lhe  chamavâo 

 Comes  Seanciarum — ,  que  quer  dizer  Conde  das 

behidas  ;  e  consistia  principalmente  em  dar  o  pú- 
caro d'agoa,  ou  copo  de  vinho  a  EIRei  para  beber, 
recebendo-o  do  Copeiro  menor,  ou  pequeno,  para  o 
que  assistia  ordinariamente  ao  jantar,  e  ceia. 

Nos  aetos  de  Acdamaçâo  tinha  lugar  no  segundo 
estrado  ;  e  nos  actos  de  Corte,  aos  quaes  não  assistia 
o  Condestavel,  levava  o  estoque  levantado. 

Historia  Genealojr.  da  C.  R.  P.  Tom.  7,  pag.  223. 
'<  Depois  no  acto  das  Cortes  não  assiste  o  Condesta- 
"  vel,  e  somente  a  insignia,  que  he  o  estoque,  que 
««  leva  na  mão  levantado  o  Copeiro  Mór,  como  en- 
"  tão  no  dÍ5»  29  do  referido  mez  levou  Martím  de 
"  Souza  de  Menezes,  Copeiro  Mór,  por  preeminência 
"  do  seu  officio,  e  tem  differente  lugar  que  o  Con- 
"  destavel  ;  porque  este  tem  o  seu  lugar  no  estrado 
"  pequeno,  em  que  fica  o  Throno  d'EIRei,  e  o  Co- 
"  peiro  Mór  está  no  segundo  estrado.  " 

§  15.  Coudel  Mór  era  o  Official,  que  tinha  a  seu 
cargo  cuidar  na  propagação  dos  cavallos  castiços,  e  de 
marca  para  o  serviço  da  Casa  Real,  e  do  exercito. 
Não  tem  havido,  nem  haverá  no  Brazil,  por  não  terem 
execução  no  Império  o  Regimento  das  Coudelarias, 
e  mais  disposições  a  ellas  relativas.  Í12) 

(12)  Memor.  de  alguns  Ofliciaes  Móres  da  Casa  Real. 
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§  16.  Esmoler  Mór.  O  officio  de  Esmoler  Mór  he 
occupação  de  toda  a  grandeza.  Dá  asesmnlas,  que.  Sua 
Magestade  manda,  e  as  que  se  costumão  dar  pela 
Casa.  Admitte  os  pobres  para  o  lava-pés,  que  Sua 
Magestade  faz  na  Quinta  Feira  de  Endoenças.  A  in- 
signia  deste  officio  he  huma  bolsa  de  praia,  que  traz 
o  Esmoler  Mór.  Nobiliareh.  Portug.  Cp.  12.  He  exer- 
cido por  pessoas  Ecclesiasticas,  e  em  Portugal  foi  sem- 
pre occupado  pelos  Geraes  da  Ordem  de  S.  Bernardo. 

§  17.  Estribeira  Mór,  era  o  Officíal  a  cuja  ordem  se 
acbavão  os  cavallos,  coches,  e  liteiras  da  Casa  Real, 
e  a  genle,  que  servia  nesse  ministério.  Acompanhava 
o  Rei  quando  sahia  a  cavallo,  calçava-lhe  as  esporas, 
e  o  ajudava  a  montar  a  cavallo,  e  apear-se.  Quando 
o  Rei  montava  a  cavallo,  hia  o  Estribeiro  Mór  atraz  ; 
e  se  hia  em  coche,  hia  no  estribo  direito.  Nobiliareh. 
Portug.  Cp.  12.  Na  Casa  Imperial  se  acha  provido 
este  emprego,  ora  no  Marquez  de  Itanhaem. 

§  18.  Gentis  Homens,  Camaristas  da  chave  doura- 
da, são  os  que  ora  exercitão  na  sua  semana  o  que  dan- 
tes era  próprio  do  officio  do  Camareiro  Mór.  V.  §  8. 
"  Chamão-se  (Diccion.  Jurid.)  Gentis-Homens  da 
"  Camara  d'ElRei  os  Fidalgos,  que  assistem  ao  lado 
"  dos  Senhores  R.ris  ;  e  propriamente  aquelles  por 
"  quem  está  distribuído  o  officio  de  Camareiro  Mór. 
"  Tem  o  tratamento  de  Excel lencia,  e  assentão-se 
"  abaixo  do  Conde  mais  moderno.  Alv.  de  15  de 
"  Janeiro  de  1759.  "  Na  Casa  Imperial  ha  hum 
crescido  numero  delles,  que  ás  semanas,  por  turno, 
servem,  e  acompanhão  a  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor ;  e  substituem  o  Mordomo  Mór  nos  seus  impe- 
dimentos. 


136 


§  19.  Guarda  Mór,  que  também  se  chamou  Capi- 
tão dos  Cavalleiros  da  Guarda,  e  Camara,  ou  Capitão 
da  Gi  nte  da  Camara,  onVial  de  ha  muito  extincto, 
era  hum  dos  maires  da  Casa  Real.  Entrava  com  o  Su- 
milher  n<>  quarto,  em  que  o  Rei  dormia,  e  era  quem 
tuchava  a  porta,  junto  da  qual  se  fazia  a  sua  cama  ; 
e  pelas  ilhargas  da  casa  se  fazião  as  camas  dos  mais 
fidalgos  da  guarda,  que  dormíão  no  Paço.  Diccion. 
Juriti.  "  Tanto  que  Kl  Rei  se  deitava  na  cama,  antes 
"  de  se  lhe  correr  a  cortina,  entrava  o  Guarda  Mór, 
"  via  El-Rei,  e  então  corria  a  cortina  o  Sumilher,  e 
"  ambos  sahião,  e  o  Guarda  Mór  fechava  a  porta, 
"  e  se  lhe  fazia  a  cama  no  chão  com  a  cabeceira  na 
':  porta,  e  da  sua  cama  para  as  ilhargas,  afastadas 
"  hum  pouco,  se  seguião  as  camas  dos  fidalgos  da 
"  Guarda,  que  dormíão  no  Paço.  Pela  manhã  quan- 
"  do  El  Rei  chamava,  entrava  o  Guarda  Mor  com 
"  o  Sumilher,  e  levantava  a  cortina;  o  que  era  huma 
"  antiqualha,  na  qual  mostrava  que  lh'o  entregava 
"  vivo  o  Camareiro  a  noite,  e  o  Guarda  Mór  pela 
"  manhã  como  lh'o  entregava  da  mesma  sorte.  Hist. 
«  Geneal.  da  C.  R.  P.  Tom.  3,  pag.  552." 

§  20.  Meirinho  Mór,  correspondia  ao  que  mais 
antigamente  se  chamava  Adiantado  Mór,  e  pertencia- 
lhe  prender  as  pessoas  de  Estado,  grandes  fidalgos, 
e  senhores  deterias,  com  quem  as  outras  Justiças 
se  não  atrevião,  e  Ipvantar  as  forças,  que  porelles 
erâo  feitas.  Orden.  L.  1,  Tit.  17. 

Nos  actos  d<->  Cortes  assistia  com  a  vara  com  mão 
esquerda.  Nfobiliarch.  Portug.  Cap.  12.  Diccio.  Jurid. 

21.  Mestre  Sala,  hum  dos  Offiriaes  da  Cana, 
que  exerce  as  funeções  de  Mestre  de  Ceremonias  no 
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Paço,  compelindo-lhe  ter  cuidado  em  que  na  casa, 
pm  que  Sua  Magestade  dá  audiência,  e  em  todos  os 
aclos  públicos  do  Paço,  os  que  assistem  estejão 
compostamente,  e  no  lugar,  que  lhes  toca. 

Tem  jurisdicção  sobre  os  Moços  fidalgos,  e  os  faz 
assistir  ao  serviço  de  Sua  Magestade  como  são  obri- 
gados. 

"  O  Mestre  Sala  tenha  cuidado  de  que  as  pessoas, 
"  que  assistirem  á  mesa  estejão  arrimadas  ás  pare- 
"  des  da  casa,  em  que  comer,  sem  se  chegarem  á 
"  mesa,  nem  atravessem  a  casa,  deixando  desoccupa- 
"  do  o  serviço  delia,  e  que  faltem  baixo  e  composta- 
"  mente.  Lisboa  23  de  Dezembro  de  1640.  Prov.  da 
Historia  Geneatog.  da  C.  R.  P.  Tora.  4  pag.  737." 

§  22.  Monteiro  Mór,  ou  Couteiro  Mór,  foi  sempre 
hum  ofíicial  de  muita  distincçâo  na  Casa  Real  Por- 
tugueza;  tinha  a  seu  cargo,  e  debaixo  de  sua  jurisdic- 
ção, quanto  pertencia  ás  Coutadas,  Mattas,  Monta- 
rias, e  Defecas  Reaes. 

§  23.  Provedor  das  Obras  do  Paço,  que  em  outro 
tempo  se  denominou — Faceiro — ,  era  o  offieial, a  que 
competia  a  inspecção  de  todas  as  obras,  que  se  pre- 
cisavão,  e  fazião  nos  Paços,  e  Casas  Reaes  ;  e  man- 
dava fazer  todas  as  que  lhe  parecião  necessárias  para 
coramodo  das  Pessoas  Reaes,  e  da  família,  que  se 
agazalhava  dentro  do  Paço. 

Esta  inspecção,  e  incumbências  estão  actualmente 
a  cargo  do  Mordomo  da  Casa  Imperial. 

§  24.  Porteiro  Mór,  era  hum  Official,que  tinha  a 
■seu  cargo  a  guarda  das  portas,  com  jurisdicção  sobre 
todos  os  Porteiros  da  Cana.  Recebia  as  ordens  de  Sua 
Magestade  dos  que  deviào  entrar  a  fallar-lhe.  Dic- 
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einn.  Jurid.  Nas  audiências,  e  comidas  do  Rei  tinha 
sempre  o  primeiro  lugar,  e  era  hum  dos  Officiaes  da 
Cana. 

"  No  meu  quarto  não  entrará  pessoa  alguma  da 
"  porta  da  casa,  que  chamào  galé  para  dentro,  sem 
"  esperar  ordem  minha  ;  salvo  os  Grandes,  Conse- 
"  lheiros  de  Estado,  e  Guerra,  Officiaes  da  Casa,  os 
"  quaes  entrarão  na  dita  Casa  da  Galé  pela  manhã, 
"  das  nove  horas  por  diante,  e  quando  eu  o  mandar 
"  despejarão  :  e  nas  outras  casas  da  Saleta  dos 
"  moços  do  monte  para  dentro,  até  a  porta  da  galé, 
"  entrarão  somente  os  Fidalgos,  e  Ministros,  e  ne- 
"  nhuma  outra  pessoa. 

"  Quando  eu  sahir  da  mesa  de  jantar,  e  á  caça, 
"  me  acompanharão  somente  até  a  porta  da  galé,  e 
lí  nella  não  entrará  então  pessoa  alguma,  nem  se 
"  me  fatiará;  e  para  o  haver  de  fazer  em  qualquer 
"  tempo  me  dará  somente  recado  o  Porteiro  Mor. 

"  Darei  audiência  publica  ás  terças,  e  quintas  fei- 
"  ras  de  cada  semana  (quando  não  houverem  outras 
"  occupações  maiores)  na  Camera,  em  que  como, 
"  das  nove  horas  è  meia  por  diante,  até  se  me  dar 
"  recado  para  a  mesa;  e  nos  dias  referidos  entrarão 
"  na  antecamera,  em  que  se  p5e  a  copa,  as  pessoas, 
"  que  me  houverem  de  fallar,  posto  que  não  sejao 
"  daquellas,  que  tèam  entrada  nella;  e  o  Porteiro  da 
"  Camera  estará  á  porta  delia  da  parte  de  fóra.ten- 
"  do-a  cerrada;  e  o  Porteiro  Mór  da  parte  de  dentro, 
"  o  qual  me  dará  recado  de  cada  huma  das  pessoas, 
«  que  me  houverem  de  fallar,  e  com  sua  ordem  as 
"  metterá  na  audiência  o  Porteiro  da  Camera,  assim 
"  como  forem  chamadas  ;  e  tornará  a  cerrar  a  porta 
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"  em  entrando:  e  os  que  me  faltarem  nu  audiência  de 
"  terça  feira  o  não  poderão  fazer  na  da  quinta  se- 
"  guinte,  nem  os  da  quinta  feira  na  da  terça  seguinte. 

rt  Poderão  entrar  na  audiência  os  Grandes,  Prela- 
"  dos,  pessoas,  que  se  cobrem  diante  de  mim,  Con- 
"  selheiros  de  Estado,  e  Guerra,  Officiaes  da  Casa  ; 
"  e  os  que  por  seus  officios  têpm  lugar  perto  da  mi- 
"  nha  pessoa,  se  afastarão  de  maneira  que  as  partes 
"  me  possào  fatiar  livremente  sem  que  oução  o  que 
"  disserem. 

"  Não  entrará  na  minha  mesa,  quando  comer  em 

publico,  pessoa.alguma,  que  não  seja  fidalga;  o 
"  que  tudo  o  Portpiro  Mór  me  fará  cumprir  inteira- 
"  mente.  Lisboa  23  de  Dezembro  de  1640.  " 

Toca  ao  Porteiro  Mór  regular  os  acompanhamen- 
tos nas  occasiões,  em  que  Sua  Magestade,  sae,  ou  vai 
á  Capella,  e  a  fizer  entrar  nas  Igrejas  cada  hum  em 
spu  lugar.  Regim.  dos  Officiaes  da  Casa  d'ElRei  D. 
Juão  4  0  §  31. 

§  25.  Reposteiro  Mór,  he  o  chefe  dos  Reposteiros, 
e  a  elle  toca  chegar  a  Sua  Magestade  a  almofada,  ou 
a  cadeira  quando  ajoelha,  ou  se  senta.  Regim.  dos 
Officiaes  da  Casa  d'Elílei  D.  Joilo  4.° —  Fazia  as 
vezes  de  Camareiro  Mór  antes  de  o  haver.  Nobi- 
liarch.  Portug.  Cap.  12 

§  26.  Sumilher  da  Cortina  he  hum  Fidalgo  Eccle- 
siastico,  que  corre  a  cortina  a  Sua  Magestade  na  Ca- 
pella Imperial,  e  lhe  presta  outros  serviços  nos  actos 
religiosos  da  Missa,  Communhão,  &c.  Tem  o  seu  lu- 
gar no  canto  da  cortina.  Regim.  dos  Officiaes  da  Casa 
d'E!Rei  D.  João  4.°  V.e  Guarda-Mor.  Benze  a  mesa, 
na  falta  do  Capellão  Mór. 
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§  27.  Trinchante  Mór,  era  hum  Official  principal 
da  mesa  do  Rei,  a  quem  pertencia  dar  agoa  ás  mãos 
a  Sua  Magestade,  antes,  e  depois  de  comer,  ministrar- 
Ihp  as  iguarias  dos  pratos,  que  El  Rei  lhe  dizia,  ou 
escolher  delias  a  que  lhe  parecia  melhor;  e  tornar 
a  tirar  os  pratos  depois  que  o  Rei  linha  comido.  Re- 
gimento dito. 

§  28.  Vedor,  ou  Veador  da  Cusa,  he  fium  dos  Of- 
ficiaes da  Cana,  que  assiste  ás1  audiências,  e  mais 
actos  públicos  da  Côrtecom  a  sua  cana  ;  faz  as  vezes 
de  Reposteiro  Mor  na  sua  falta;  toca  lhe  mandar  vir 
as  iguarias,  de  que  se  hade  compor  a  mesa  ;  e  apre- 
sentar a  Sua  Magestade  a  toalha  para  limpar  as  mãos, 
antes,  e  depois  de  corner. 

Além  do  Vedor,  ou  Veador  da  Casa,  ha  os  Veado- 
res  da  Imperatriz  e  das  Princezas  :  e  quando  ha  mais 
de  hum  Vedor,  servem  as  semanas. 

§.  29.  Hou verão  outros  Officiaes  Móres,  já  de 
muito  tempo  em  desuso,  como — Adail  Mór,  Alfaque- 
que  Mór,  ou  Provedor  Mór  da  Redempção  dos  capfi- 
vos,  Capitão  Mór  do  Reino,  Cevadeiro  Mór,  Fronteiro 
Mór,  e  Pagem  Mór. 

§.  30.  Não  se  acha  bem  determinada  por  alguma 
expressa  disposição  de  Lei  a  ordem  das  precedências 
destes  Criados,  Officiaes  Móres  entre  si.  Nos  actos 
.públicos  e  de  Cõrte,  em  que  delles  se  faz  menção, 
achão-se  nomeados  pmmiscua  e  indistinctamente  ; 
á  excepção  do  Mordomo  Mór,  que  quasi  sempre  se 
colioca  em  primeiro  lugar.  Por  isso  preferimos  (para 
não  errar)  a  tratar  d'elles  da  maneira,  que  fica  expos- 
ta, pela  ordem  alphabetica,  que  não  dá,  nem  tira  di- 
reito. 
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§.  31.  Estes  Criados  e  Officiaes  Mores,  na  falta 
do  Monnrcha,  a  quem  servião,  precisão  da  confirma- 
ção do  successor  para  continuarem.  E  os  seus  offi- 
cios  erâo  d'antes  considerados  como  b^ns  da  Coròa. 
Meli.  Freir.  Insiit.  Jur.  Ouv.  Lusit.  L.  2,  Tit.  3,  §  62 

CAPITULO  [II. 

Dos  Officiaes  e  Criados  menores,  que  havia  na  Casa 
Real  de  Portugal,  e  os  que  ha  na  Casa  Imperial 
do  Bruzil. 

§.  1.  —  1.  Advogado  da  Casa  Imperial,  encarrega- 
do de  defender  as  acções  activas  e  passivas  concer- 
nentes acs  interesses  da  Casa  Imperial. 

2.  Capellàes,  que  exercem  as  suas  funcções  nos 
Paços,  e  Quintas  Imperiaes. 

3.  Cirurgiões  da  Camara  Imperial,  e  da  Fumilia, 
efFectivos,  e  honorários. 

4.  Comprador,  encarregado  das  compras,  que  lhe 
incumbe  o  Mordomo  da  Casa  Imperial. 

5.  Confessores  de  Suas  Magestades  Imperiaes.  Era 
algum  tempo  houve  na  Casa  Real  de  Portugal  hum 
Confessor  com  o  titulo  de  Môr. 

6.  Copeiro  pequeno,  que  coadjuva  o  Copeiro  Mór, 
e  está  ás  suas  ordens  ;  e  é  por  isso  um  dos  Officiaes 
ria  mesa. 

7.  Criados  particulares,  que  ordinariamente,  e  no 
interior  do  Paço,  fazem  o  serviço,  que  no  rigor  da 

-  etiqueta,  e  nos  actos  públicos,  pertencem  a  alguns 
Officiaes  Móres  e  Menores,  como  Camaristas,  Copeiro 

•  Mór,  Reposteiro  Mór,  Trinchante  Mór,  Vedor,  Co- 
peiro pequeno,  Guarda  Roupa,  Servidor  da  tolha,  &c. 

8.  Escrivão  da  Casa  Imperial,  encarregado  da  es,- 
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eripturaçâo  do  que  pertence  ao  expediente  do  Mordo- 
mo dn  Casa  Imperial. 

Ditos  das  Cavalharices,  das  Cozinhas,  dos  filha- 
mentos,  do  Guaida-Reposte-do  Thesoureiro  da  Casa 
Imperial. 

9.  Estribeiro  pequeno,  ou  menor,  subordinado  ao 
Estribeira  Mór.  Vidl  Decreto  de  17  de  Julho  de  1792. 

10.  Guarda  Damas,  era  em  Portugal  —  hum  Qffi; 
ciai  menor  da  Casa,  que  acompanhava  as  Damas.— 

11.  Guardajoias,  tem  em  arrecadação  as  jóias  do 
Imperador,  e  as  da  Corôa.  Tem  o  titulo  do  Conselho 
pelo  Alvará  de  17  de  Dezembro  de  1808. 

12.  Guarda-Reposte,  o  que  tem  a  seu  cargo  o  cui- 
dado e  guarda  dos  movais  do  Palacio,  e  a  <èra  para 
o  serviço.  Acompanhava  as  iguarias  da  cozinha  a 

Mesa  de  El  Rei. 

13.  Guarda-Roupa,  o  que  tem,  ou  devia  ter  a  seu 
cargo  a  roupa  do  uso  das  Pessoas  da  Familía  Impe 
rial,  e  ajudava  vestir  S.  M.  e  os  Principes.  —  Depois 
do  Reinado  de  D.  Affonso  V,  o  Guarda-Roupa  nau 
foi  offioio,  e  ficou  sendo  um  Fôro,  com  que  se  servia 
a  EIRei,  por  um  Alvará  passado  em  consequência  de 
consulta  verbal  do  Mordomo  Mór,  no  qual  se  diz  que 
EIR-i  o  tomava  por  Moço  da  Camara  da  sua  Guarda 
Roupa.  Hist.  Genealog.  da  C.  R.  Port.  Tom.  3,  pag. 
36.  E  assim  se  cons.rva  no  Império  ;  se  do  p orém 
a  nomeação  feita  pelo  expediente  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império. 

Parece  que  em  outro  tempo  se  chamava  Camareiro 
Guarda-Roupa  ;  pois  que  em  papeis  antigos  se  diz  dd 
muil03  _  F.,  Camareiro  Guarda-Roupa,  ou  Guarda 
Roupa  Camareiro.  Na  Carta  de  13  de  Outubro  d 
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1463  se  lè  :  — "  Nos  praz,  e  lhe  outorgamos  què 
"  d'aqui  em  diante  tenha,  e  seja  Nosso  Camareiro 
"  Guarda  Roupa,  recehendo  elle,  e  mandando  rece- 
"  ber  todo  o  ouVo,  prata,  dinheiro,  panos,  jóias,  ves- 
"  tidos,  e  todas  as  outras  cousas,  que  se  em  nossa 
"  Camera  e  Guarda-Roupa,  por  quaesquer  pessoas 
"  entregarem;  e  sirva,  e  mande  em  tudo  os  ditos  offi- 
"  cios,  acerca  do  que  já  pertence  á  nossa  pessoa;  e 
"  assim  inteiramente  em  todo  o  al,  como  a  elle  per- 
"  tence,  sem  em  elles  mandar  cousa  alguma  outra 
"  pessoa,  somente  elle,  ou  quem  elle  quizer,  resal- 
"  vando  o  que  ao  dito  Conde  Nosso  Camareiro  Mór 
"  por  bem  do  seu  officio  pertence.  " 

14.  Intendente  das  Cavalharices.  Em  vez  d'esfe 
emprego,  ha  na  Casa  Imperial  hum  encarregado  das 
Cavalharices. 

15.  Mantieiro,hum  dos  Offíciaes  da  Mesa,  a  que  to- 
cava ter  a  cargo  a  roupa,  e  prata  do  uso  da  mesa  Im- 
perial ;  mas  não  está  provido.  Tocava-lhe  tomar  conta 
da  comida  depois  de  posta  na  mesa,  e  acommodar 
nesta  os  pratos. 

16.  Mariscal  era  o  Official,  que  tinha  a  seu  cargo 
os  azeméis  e  azemelas ;  fazia  apromptar  as  bestas  de 
carga,  eas  repartia  para  o  serviço  necessário. 

17.  Médicos  da  Imperial  Camara,  effectivos,  e  ho- 
norários. 

18.  Mestre  da  Cozinha,  ou  Cozinheiro  Mór. 

19.  Moços  da  Camara,  servem  no  Paço  e  funcções 
publicas,  naquillo  que  lhes  he  ordenado  pelo  Porteiro 
da  Camara  ;  nos  actos  de  comida  levào  á  mesa  os 
pratos  das  iguarias  ;  e  quando  Sua  Magestade  Impe- 
rial sae  de  noite,  acompanhao  com  tochas  nas  entra- 
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das  e  sahidas  ;  sendo  agora  dous,  que  se  encarregar) 
deste  serviço,  que  em  outro  tempo  era  feito  por  doze. 

Levão  o?  recados  aos  Tribunaes  ;  e  quando  a  elles 
vâo  com  algum,  e^perâo  fóra  a  res|iosta,  e  vão  sem 
espada.  Era  costume  hirem  a  pé,  ao  estribo,  de  huma 
e  outra  parte,  quando  acompanhavão  a  Sua  Magesla- 
de,  que  hia  em  coche. 

20.  Mordomo,  he  hum  Official,  ou  empregado  da 
Casa  Imperial,  reconhecido  pela  Constituição,  Art. 
114,  a  quem  na  fórma  delia  incumbe  tratar  todas  as 
acções  activas,  e  passivas,  concernentes  aos  interes- 
ses da  Casa  Imperial.  Outras  muitas  incumbências 
seachào  a  seu  cargo,  por  ondens  de  Sua  Magestade 
Imperial. 

21.  Músicos  da  Imperial  Camara. 

22.  Pagens  da  lança,  da  caldeira,  da  mala  e  da 
campainha,  que  haviào  em  Portugal,  não  lêem  tido 
exercício  no  Brazil.  Vid.  Regim.  dos  Officiaes  da  C. 
R.  Os  Pagens  da  mala  e  da  caldeira  acompanhavão 
Sua  Magestade  quando  sahiaa  cavallo,  ou  em  coche 
para  o  campo. 

23.  Pintores  da  Imperial  Camara. 

24.  Porteiro  da  Camara,  deve  estar  á  porta  da  Ca- 
mara, ou  casa,  em  que  Sua  Magestade  estiver,  em  oc- 
casião  de  actos  públicos,  e  de  audiências,  para  dar 
entrada  ás  pessoas,  que  a  devem  ter,  ou  quizerem  fal- 
lar  a  Sua  Magestade.  Tem  o  titulo  de  Conselho  pelo 
Alvará  de  17  de  Dezembro  de  1808.  Tocava-lhes< 
d'antes  avisar  os  Titulares  para  acompanharem  Sua. 
Mageste.  na  Capella,  e  funcçôVs  de  Còrte;  o  que  ora  se* 
faz  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 

25.  Porteiros  da  Cana,  guardam  as  portas,  que  dã<; 
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entrada  para  o  interior  do  Paço,  franqueando  a  aque'1* 
las  pessoas,  a  que  por  seus  officios  e  graduações  he 
permittida,  e  impedindo-a  ás  que  não  têem  esse  privi- 
legio, emquanto  não  houver  ordem  de  Sua  Magesta- 
de  para  poderem  entrar»  Fazem  parte  do  acompa- 
nhamento de  Sua  Magestade  nos  actos  públicos,  ves- 
tidos de  capa  e  volta,  e  levando  as  canas  na  mão. 
D'entre  elles  são  os  Porteiros  da  Maça,  que  n'esses 
actos  públicos,  e  solemnes  levão  as  Maças. 

26.  Prestes  do  serviço  do  Paço  foi  em  Portugal 
um  official  Menor  da  Casa  Real,  a  quem  o  Mor- 
domo Mór  dava  por  escripto  o  detalhe  do  serviço  para 
o  fazer  executar  ;.e  não  o  tem  havido  na  Casa  Impe- 
rial. , 

Também  se  chamava  Prestes  da  Tribuna  da  Cama- 
ra Real  o  que  descobria  o  sitiai  deElltei,  e  dava  os 
avisos  para  hir  á  Capella. 

27.  Rei  d' Armas,  he  o  official  que  tem  a  seu  cargo 
escrever  as  genealogias  dos  nobres,  esuas  allianças  ; 
explicar  o  que  toca  aos  brazSes  delias  ;  e  dar  as  car- 
tas dos  mesmos  bra/ões.  Em  Portugal  ha  nove  Reis 
d'Armas,  os  tres  primeiros  se  chamão  propriamente 
Reis  d'Armas  ;  os  segundos  se  chamão  Arautos  ;  e 
os  últimos  Passavantes.  Os  tres  primeiros  represen- 
tão  os  tres  principaes  Reinos  da  Corôa  Portugueza, 
a  saber,  o  primeiro  Portugal,  o  segundo  o  Algarve, 
e  o  terceiro  o  Estado  da  índia,  e  Provindas  ultrama- 
rinas. Os  Arautos  representâo  as  Cidades  Metropo- 
litanas ;  e  os  Passavantes  as  Villas  notáveis  dos  mes- 
mos Reinos. 

Trazem  os  Reis  d'Armas  os  escudos  das  Armas 

Reaes  de  prata  no  peito  ;  e  nos  actos  solemnes,  como 

13 
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nas  exéquias,  e  levantamento  dos  Reis,  assistem  com 
ricas  cotas  com  os  escudos  Reaes.  Quando  se  levan- 
ta novo  Rei  em  algum  lugar  publico,  desenrola  o  Al- 
feres Mór  a  Bandeira  Real,  e  o  Rei  d'Armas  princi- 
pal dá  principio  á  Acclamação  pelo  estylo  anlígo, 
dizendo — Ou  vide  !  Ou  vide!  Ouvide  !  e  logo  o  Alferes 
Mór  em  voz  alta  diz: — Real — Real — Real — por  Nos- 
so Senhor  Rei  de  Portugal ! — e  os  Reis  d'Àrrnas  con- 
tinuão  as  mesmas  palavras.  Forão  instituídos  por  El- 
Rei  D.  Manuel,  que  mandou  o  primeiro,  a  quem  dim 
este  officio,  ás  Cortes  da  Europa,  para  que  se  instruís- 
se na  Arte  Heráldica.  No  Brazil  ha  somente  tres 
destes  Officíaes,  Rei  d'Armns,  Arauto,  e  Passa  vante, 
e  exercem  funcções  semelhantes  ás  que  ficão  expos- 
tas, sem  terem  a  ínstrucção  que  nelles  desejou  o  Rei 
D.  Manuel. 

28.  Reposteiros  da  Camara  ;  húns  hnuverào  cha- 
mados do  estrado.  Servem  á  Mesa  a  S.  M.  I.,  e  mais 
Pessoas  da  Família  Imperial. 

29.  Servidores  da  toalha,  Officiaes  Menores,  e  da 
Mesa,  da  Casa  imperial,  que  com  os  Moços  da  Ca- 
mara põe  as  iguarias  na  Mesa.  Têem  a  toalha  na  ce- 
remonia  do  Lavapés. 

30.  Tenente  da  Guarda  Imperial  dos  Archeiros. 

31.  Thesoureiro  da  Casa  Imperial. 

32.  Almoxarifes  de  differentes  Repartições  dos 
Paços,  e  Quintas  Imperiaes. 

2.  Achamos  noticia  de  que  em  alguns  tempos 
houverão  mais  em  Portugal  os  Officiaes,  ou  Criados> 
que  se  chamarão  Requeixeiro,  Saquiteíro,  e  Uchâo  : 
mas  não  pudemos  alcançar  quaes  fossem  as  attri- 
buições  de  seus  Officios. 
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§.  3.  Estes  Criados,  e  Officiacs  Menores  podem 
ser  destituídos  ad  libitum  do  Soberano,  que  d'elles  se 
não  der  por  bem  servido;  e  já  assim  era  de  tempo 
antigo,  como  attesta  Peg.  ad  ord.  L.  2.  —  Tit.  4.  — 
glos.  2.  n-  7.  — At  tamen  officia  Regiae  domus,  et  ea, 
qua?  familiaris  domus  Regias  habet,  non  sunt  perpe- 
tua, et  possunt  ad  libitum  Principis  auferri,  absque 
causa;  quia  in  his  Qfficiis,  et  concessionibus  potest 
Princeps  proiibito  voluntatis  facere  privationem,  et 
privatus  non  potest  licite  conqueri,  et  novam  conces- 
sionem impedira.  Et  judicatum  fuit  no  offieio  de 

Escrivão  da  Cozinha,  que  se  tirou  a  Diogo  Carneiro 
Fontoura,  e  se  deu  a  Luiz  Godinho,  e  depois  se  ti- 
rou a  este,  e  se  deu  a  Domingos  de  Araujo,  e  depois 
se  lhe  tirou  a  elle,  e  se  deu  a  Balthazar  Rebello  ;  e 
depois  se  tirou  a  este,  e  se  deu  a  Paulo  Pereira. . . 

CAPITULO  IV. 

De  outros  Officiaes,  e  Criados  de  inferior 
graduação. 

§.  1.  Alveitar — Cocheiros  de  l.a,  2.a  e  3.a  Clas- 
se —  Criados  de  galão  branco  — ■  Criados  das  Cava- 
lharices  —  Cozinheiros  —  Encarregado  das  Offici- 
nas  —  Encarregado  das  Çavnlhãriças  —  Fieis  das 
Cavalhariças  —  dos  fardamentos  — da  Manteaiia  — 
Moços  dos  arreios  —  Ditos  da  Estribeira  —  Ditos 
da  Mantearia  —  Ditos  da  Prata  —  Officiaes  Mecâ- 
nicos —  Trintanarios  —  Varredores. 

No  tempo  d'EIRei  D.  AfTonso  V  havia  mais  de 
960  criados  nas  Cavalhariças  Reaes,  que  mantinhào 
mais  de  1640  bestas. 

A  respeito  destes  Criados,  e  Officiaes  inferiores, 
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se  devo  advertir  que  aquelles,  que  exercem  na  Casa 
imperial  officíos  de  sua  natureza  mecânicos,  não 
perdem  a  sua  natural  condição  ;  e  por  conseguinte 
não  conseguem  nobreza.  Pfívíiég;  da  Nobreza,  e 
Fidalg.  dePortug.  P.  1,CP.  6,  §  &  «  Os  officios 
de  sua  natureza,  e  reputação  mecânicos,  ainda 
"  quando  são  nomeados  pelo  Soberano,  não  per- 
dem a  sua  natural  condição,  e  conseguintemente 
"  não  conferem  nobreza  a  quem  os  serve,  nem  a 
isso  se  estende  a  intenção  do  Principe,  que  os 

"  concede  "Moraes,  de  exècot.  L.  4,  Cp.  8, 

n.  80.  Vindo  aos  grãos,  e  espécies  de  criados  d'EI- 
Rei,  no  mais  Ínfimo  lugar  puzemos  os  plebeos,  que 
"  são  homens  da  terceira  condição  ,•  estes  são  os 
'■'  Moços  da  Estribeira,  Moços  do  monte,  Espingar- 
"  deiros,  e  Besteiros  do  monte,  e  os  mais  Officiaes 
"  nw-canieos  da  Casa  Real,  e  todos  estes  são  pie- 
"  beos.  "  (13) 

CAPITULO  V. 

Das  Senhoras,  que  se  empregarão  no  Serviço  do 
Paço  em  Portugal,  e  se  liem  empregado  na  Paço 
Imperial. 

§  1.°  Açafatas,  que  se  oceupão  no  serviço  da 
Imperatriz  ;  ajudào-a  a  vestir,  e  despir  ;  e  tomào  a 
seu  cargo  a  guarda  dos  vestidos. 

Antigamente  se  chamavào — Moças  do  açafate. — 
Tèem  o  tratamento  de  Senhoria  pelo  Alvará  de  17  de 
Maio  de  1777. 

§  2°  Camareira  Mór,  he  a  fidalga,  que  serve  na 
Camara  da  Imperatiiz,  e  das  Princezas  ;  e  he  supe- 
(13)  V.Cabed.  P.  1.»  Arest.  48.  Gama  Decis.  322. 


149 


rior  ás  mais  Senhoras,  que  servem  no  Paço.  Nos 
actos,  em  que  as  Senhoras  tèem  assento  na  presença 
de  Sua  Magestade,  sempre  leve  a  preeminência  de 
sentar-se  em  almofada,  ainda  que  não  seja  Marque- 
za.  Hist.  Genealog.  da  C.  R.  P.  Tom.  7,  pag.  732. 

§  3.°  Damas.  Senhoras  fidalgas,  que  assistem  no 
Paço  para  fazer  côrte  á  Imperatriz,  e  Princezas.  (14) 
Também  ha  Damas  honorárias  ;  e  estas  todas  com  a 
Camareira  Mór  assistem  aos  actos  públicos  de  côrte, 
era  que  se  acha  presente  Sua  Magestade  a  impe- 
ratriz. 

§  4.°  Donas  de  honor,  Senhoras  nobres,  viuvas, 
ou  antigas  em  serviço,  a  que  se  dá  este  titulo  de 
distincçâo,  e  servem  no  Paço  a  Sua  Magestade  a  Im- 
peratriz. 

§  5.°  Donas  da  Camara,  ou  Moças  da  Camara, 
servem  no  Paço  ás  Senhoras  da  Familia  Imperial. 
Têem  o  tratamento  de  Senhoria  pelo  Alvará  de  17  de 
Maio  de  1777. 

§  6.°  Retretas,  criadas  encarregadas  do  serviço 
interior  da  Camara  da  Imperatriz,  e  das  Princezas, 
CAPITULO  VI. 

Da  expedição  dos  títulos  dos  OJiciaes,  e  Criados 
da  Casa  Imperial. 

§  1."  Todos  os  titulos  dos  Officiaes,  e  Criados  da 
Casa  Imperial,  denominados  de  honra-,  comprehen- 
didos  os  Moços  da  Camara,  são  passados  pela  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  do  Império  :  os  mais 
pela  Mordomia  Mór,  e  expediente  do  Mordomo  da 
Casa  Imperial. 

( 14)  Por  isso  lhe  chamão  os  Francez.es — Dames  de  eoui- 
pagnie.— 
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A  este  respeito  fui  meu  parecer,  apresentado  ao 
Governo  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  Officio  de  30  de  Agosto  de  1840,  em 
resposta  ao  Aviso  de  28  do  mesmo  mez,  e  anno  — 
que  a  nomeação  para  os  Cargos  Honoríficos  da  Casa 
Imperial,  e  o  provimento  dei les  por  meio  dos  Decla- 
ratórios da  Imperial  Mercê,  he  da  competência  da 
Secreta  ria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  ;  e  á 
Mordomia  Mór  compete  expedir  os  Diplomas  desses 
Olfieios,  e  Cargos,  e  conferir  a  posse  delles  aos  agra- 
ciados ;  sem  que  obstem  quaesquer  estylos,  e  ares- 
tos, que  por  ventura  tenhão  sido  iliegalmente  intro- 
duzidos, e  praticados.  Disse  que  a  nomeação  para 
os  Cargos  Honoríficos  da  Casa  Imperial,  e  o  provi- 
mento dellos  he  da  competência  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império  :  1.°  Porque  outro  não 
he  actualmente  admi.ssivel,  como  meio  legitimo  de 
effectuar  tal  nomeação,  e  provimento  ;  sendo  esies 
actos  de  prover  empregos,  e  conceder  honras,  da  pri- 
vativa attribuiçâo  do  Poder  Executivo,  que  Sua  Ma- 
gestade  Imperial  somente  pôde  exercitar  petos  seus 
Ministros  de  Estado,  como  he  expresso  na  Consti- 
tuição, Artigo  102,  §§  4,  e  11,  contra  que  nenhu- 
ma pretençào  he  justificável.  2."  Porque  jamais  esta 
nomeação,  e  provimento  foi  da  competência  legal  da 
Mordomia  Mór,  antes,  ou  depois  da  Independência 
do  Império.  Não  o  foi  antes  da  Independência,  por- 
que nem  esta  faculdade  havia  sido  conferida  ao  Mor- 
domo Mór  pelo  seu  Regimento  de  3  de  Junho  de 
1572,  segundo  o  qual  só  lhe  competia,  com,  ou  sem 
consulta  de  Sua  Magestade,  o  despacho  dos  filha- 
mentos,  e  Faros  de  Fidalgos,  e  o  provimento  dos  lu- 
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gares  de  Moços  da  Camara,  Porteiro  da  Camara,  Re. 
posleiros,  Moços  da  Estribeira,  Reis  d'Arma3,  Arau- 
tos,  Passavantes,  Charamellas,  Trombetas,  Atabal- 
leiros,  Officiaes  mecânicos,  Mestres  de  dança,  Phy- 
sicos,  e  Cirurgiões,  Capellães,  que  não  são  do  nu- 
mero dos  actuaes  da  Capella,  Escrivão  dos  Filha- 
mentos,  Escrivão  da  Matricula,  Thesoureiros  das 
Moradias,  do  Thesouro,  e  da  Tapeçaria,  Guarda- 
Reposte,  Meirinho  do  Paço,  Prestes  do  Serviço  do 
Paço,  Estribeiro  pequeno,  Copeiro  pequeno,  llichão; 
Mantieiro,  Servidores  da  toalha,  Compradores,  Mo- 
ços das  compras,  Cevadeiro  Mór,  Mariscal,  Aponta- 
dor das  moradias,  Escrivães  do  Thesouro,  das  mo- 
radias, do  Guarda-Reposte,  e  do  Thesoureiro  da  Ta- 
peçaria, e  da  Ctívadaria  :  nem  o  Mordomo  Mór  a 
pretexto  algum  a  podia  legitimamente  exercitar,  con- 
tra o  que  era  expresso  no  Alvará,  de  29  de  Novem- 
bro  de  1643,  que,  fazendo  a  divisão  da  Secretaria 
de  Estado,  e  das  mercês,  declarou  pertencer  áquella 
o  despacho  da  creação  de  Títulos,  nomeações  de 
Bispos,  Prelazias,  Officios  da  Casa  Real,  &c;  e  no 
de  23  de  Julho  de  1736,  que,  creando  as  tres  Secre- 
tarias de  Estado  dos  Negócios  do  Reino,  dos  da  Ma- 
rinha, e  Domínios  Ultramarinos,  e  dos  Estrangeiros, 
e  da  Guerra,  designou,  como  pertencentes  á  Secreta- 
ria de  Estado  dos  Negócios  do  Reino,  as  creações,  e 
provimentos  de  Títulos,  e  Officiaes  Maiores  da  Casa 
Real;  ao  queaccrescia  a  disposição  do  Alvará,  e  Re- 
gimento de  12  de  Março  de  1663,  fazendo  correr  por 
mão  do  Escrivão  da  Puridade,  para  serem  despacha- 
dos por  El  Rei,  as  creações  de  Títulos,  nomeações 
de  Bispos,  Prelazias,  Officiaes  da  Casa  Real,  âjc, 
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Não  o  foi  depois  da  Independência,  não  só  por- 
que  o  Império  do  Brazil  se  continuou  a  regular  pela 
Legislação  existente,  por  que  d'antes  se  regia,  tanto 
antes,  como  depois  da  Lei  de  20  de  Outubro  de  1823  ; 
mas  também,  ainda  mais,  porque  por  esta  Lei  se 
mandou  observar,  entre  outros,  o  Decreto  das  Cortes 
de  Lisboa  de  23  de  Agosto  do  1821,  que  determi- 
nava, no  Artigo  o,  deverem  ser  expedidos  pela  Secre- 
taria dos  Negócios  do  Reino  todas  as  graças,  e  mer- 
cês de  Titulos  de  Grandeza,  Ordens,  Decorações, 
Empregos  tjõnwifícos,  incluindo  os  da  Casa  Real. 

Disse  que  competia  á  Mordomia  Mór  expedir  os 
Diplomas  dos  Cargos  Honoríficos  da  Casa  Imperial, 
em  virtude  dos  Decretos  das  mercês,  e  conferir  a 
posse  delles  aos  agraciados. 

1.  °  Porque  essa  expedição  de  Diplomas,  e  confe- 
rencia de  posse  lhe  he  encarregada  pelo  sobredito  Re- 
gimento de  3  de  Junho  de  1572,  onde  se  lê  que  ao 
Mordomo  Mór  pertence  mandar  passar  Cartas  a  al- 
guns dos  Ofíiciaes  Maiores  da  Casa,  de  seus  officios, 
e  dar-lhes  posse  delles,  como  são  Porteiro  Mór,  Es- 
tribeiro  Mór,  Mestre  Sala,  Trinchante,  e  outros. 

2.  °  Porque,  no  sentido  de  conservar  lhe  este  encar- 
go, se  pôde,  e  devera  entender  a  disposição  do  Ar- 
tigo 7  do  supra-citado  Decreto  de  23  de  Agosto  de 
1821,  que  deixou  sem  alteração  o  expediente  dos 
Negócios,  e  Dependências,  que  corrião  por  quaes- 
quer  Repartições,  pela  consideração  de  ser  o  Mordo- 
mo Mór  o  Maior  Official  da  Casa  Imperial,  a  que 
pertence  todo  o  governo,  e  superintendência  delia. 


CAPITULO  VII. 


Dos  Fóros  de  Fidalgos. 

§  1.°  Fidalgo,  disse  João  Pinto  Ribeiro  no  Tra- 
tado dos  Títulos  de  Nobreza  de  Portuga],  he  a  pala- 
vra, e  titulo  mais  geral,  com  que  conhecemos  a  no- 
breza, e  entre  nós  quasi  a  mesma,  que  entre  os  Hes- 
panhoes  a  de  Cavalleiro. 

Grande  contenda  tem  havido  sobre  a  etymologia, 
e  principio  desta  palavra — nomen  autem — Fidalgo — 
unde  inceperit  inancipiti  est,  variseque  sunt  D.  D. 
sententice. — Moraes  de  execut.  L.  4,  Cp.  8,  n.  65. 
Prima  tenet  venire  a  verbo  Itálico,  quasi  per  corrup- 
tionem  in  Hidalgum  conversum  sit  ;  narnqui  Italic1 
Júris  erant,  á  tribulis  erant  immunes.  Secunda  sen. 
tentia  tenet  —  Fidalgo  deduci  averbo  —  Hijo  dei 
God — nam  post  Hispanice  devastationem  soli  hi  no- 
biles  reputabantur,  qui  originem  ex  Gotu  habebant. 
Tertia  tenet  Fidalgo  á  fide  dictum,  quia  nobiles  ma- 
xime  fide  valent.  Quarta  tamen  sententia  a  moder- 
nioribus  recepta  tenet  hijos  d'algo  dictos,  quasi  hijos 
de  algo,  nam  verbum  algo,  seu  aliquod,  semper  ali- 
quid  bonum  et  magnum  per  se  fert.  E  com  esta 
ultima  opinião  se  confirmou  o  sobredito  João  Pinto 
Ribeiro. — "  Filhos  d'algo  (diz  elle)  me  enche  mais 
"  as  medidas,  porque  não  vejo  razão,  ou  fundamento 
"  algum  para  nos  apartarmos  da  Lei  2,  Tit.  21, 
"  Part.  2,  que  nos  ensina  que  fidalgo  se  diz  quasi 
"  filho  d'algo.  Isto  he,  filho  de  bom  pai,  nobre,  e 
"  honrado — por  esso  los  llamamos  hijos  d'a!go,  que 
"  muestra  tanto,  como  hijos  de  bem — com  o  que  esta 
"  de  accordo  o  Author  da  Nobiliarch.  Portug.  Cp, 
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"  16."  A  palavra  Fidalgo  he  Hespanhola  antiga,  e 
vale  o  mesmo  que  filho  de  alguém  ;  porque,  como  os 
homens  baixos,  e  de  mão  proccdimeuto  chamamos  fi- 
lhos de  ninguém  ;  assim  pelo  contrario  aos  de  san- 
gue esclarecido,  e  nobre,  que  procedião  como  taes, 
chamavào  antigamente  filhos  d'algo,  que  he  filhos 
de  alguém,  do  qual  com  pouca  corrupção  se  derivou 
o  titulo  de  Fidalgo,  que  hoje  se  usa,  e  tem  a  mesma 
significação.  Igualmente  so  exprimiu  a  ordenação 
Affbnsina  L.  1,  Tit.  63,  §  6,  dizendo  que — ^algo  quer 
tanto  dizer,  segundo  linguagem  de  Hespanha,  como 
homem  de  bem,  e  que  por  isto  os  chamamos  filhos 
d'algo,  que  quer  dizer  tanto  como  filhos  de  bem. 

§  2."  Se  ainda  se  pôde  ter  por  incerta  a  origem  da 
palavra — Fidalgo  —  no  conflicto  das  diversas  opi- 
niões, o  mesmo  não  acontece  a  respeito  dos  Foros, 
ou  diversos  gráos  da  Nobreza,  a  que  chamamos  — 
Fidalguia — osquaes  notória,  e  indubitavelmente  tive- 
rão  origem  em  Portuga),  e  no  Reinado  de  D.  AÍTon- 
so  V,  que,  sem  exemplo  das  Nações  estranhas,  os 
creou  com  o  fim  de  remunerar,  poupado  o  Erário, 
os  grandes  Serviços  Militares,  em  que  muito  se  em- 
penhavão  os  antigos  Portuguezes,  ambicionando 
mais,  que  as  riquezas,  as  honras,  entre  as  quaes  por 
muito  superior  tinhão  a  de  merecer  as  graças  do 
Soberano.  E  desde  então  (diz  o  Author  das  Memorias 
Históricas,  e  Genealógicas  dos  Grandes  de  Portugal) 
teve  principio  a  fidalguia  civil  dos  Portuguezes  em 
serem  moradores  da  Casa  Real  com  certas  pagas  de 
Reaes  acoutamentos,  a  que  chamào  moradias.  (15) 

(15)  Privilegio  da  Nobreza,  e  Fidalguia.  P.  2,  Cp.  1. — 
Este  Augusto  Aíonarcha  (D.  Affonso  V),  a  quem  chamárão 


155 


§  3.°  Os  Fóros,  ainda  actualmente  em  uso,  se- 
gundo a  ordem,  por  que  os  enumera  o  Alvará  de  27 
de  Abril  de  1802,  §  12,  são  os— de  Moço  Fidalgo — 
Fidalgo  Escudeiro — -Fidalgo  Cavalleiro,  ou  Fidalgo 
da  Casa  com  a  moradia  de  Escudeiro,  ou  Cavalleiro  ; 
Escudeiro  Fidalgo,  e  Cavalleiro  Fidalgo.  Os  tres  pri- 
meiros se  denominão  Fóros  Grandes  ;  os  dous  últi- 
mos os  pequenos  Fóros  ;  e  todos  os  Fidalgos,  que 
tèem  qualquer  destes  Fóros,  se  chamao  filhados,  ou 
assentados  nos  Livros  dos  moradores  da  Casa  :  ad- 
vertindo porém  que  os  Fidalgos  Escudeiros,  ou  Ca- 
valleiros  são  verdadeiros  Fidalgos  ;  e  os  Escudeiros, 
e  Cavalleiros  Fidalgos  não  o  são  ;  differindo  tanto 
huns  dos  outros,  como  o  ouro  do  dourado.  Moraes  de 
execut.  L.  4,  Cp.  8,  n.  68  ;-  o  que  comtudo  só  se 

o  Africano,  depois  da  tomada  de  Arzila,  tendo  mandado  ma- 
tricular  em  hum  Livro,  para  isso  especialmente  deputado, 
todos  os  Cavalleiros,  e  Escudeiros,  que  lhe  parecerão  idóneos 
para  o  serviço  da  sua  Real  Casa,  deulhes,  para  distincção 
dos  não  matriculados,  o  titulo  de  Moços  Fidalgos,  cujo  ac- 
crescentamento  então  era  a  Escudeiros,  e  Cavalleiros  Fi- 
dalgos. 

Daqui  tiverão  principio  os  decantados  íilhamentos,  ou  Fó- 
ros de  Fidalgos,  tão  appetecidos,  e  estimados  neste  Reiao, 
como  desconhecidos,  e  nunca  usados  fora  delle.  Fóros,  que 
a  politica  Affonsina  inventou  para  com  huma  folha  de  papel 
remunerar  grandes  serviços  sem  esgotar  o  Erário. 

V.  Nabiliarch.  Portug.  Cp.  17,  vers. — Pelo  modo  acima. 
E  vers. — Os  assentamentos — onde  diz  a  respeito  dos  Fóros — ■ 
Iriventarão-no  nossos  Reis  para  terem  mais  que  dar,  e  pre- 
miarem os  serviços  de  seus  vassallos  com  este  titulo  de  hon- 
ra, por  ser  esta  a  que  então  mais  os  obrigava. 

Instit.  Júris.  Civ.  Lusitan.  L.  2,Tit.  3,  §  10.  —  Alfonsus  V, 
eos  proesertim  nobiles.  vocari  voluit,  quos  specialium  nobi- 
limo  códice,  ipse  adscripserit,  iique  proprie  —  fidalgos  di- 
cuntur. — Innobilium  autem  codicem  hasc  cooptatio  plures 
gradus,  et  amplificationes  recipit,  secundum  ordinem  Regi- 
minis  Sebastiani  Régis  ann.  1572.  Regia?  domus  Prtefeeti- 
dati,  quo  hodie  estimur. 
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deve  entender  a  respeito  dos  Fóros  de  Escudeiros,  e 
Cavalleiros  Fidalgos  posteriores  ao  Regimento  dos 
filhamentos  dado  por  El  Rei  D.  Sebastião  em  1572  ; 
porque  antes  desse  tempo  erao  estes  Escudeiros,  e 
Cavalleiros  Fidalgos  os  verdadeiros  Fidalgos,  com 
accrescentamentos  nos  Livros  d'EIRei.  Nobiliarch. 
Portug.  Cp.  17.  (16) 

§  4.°  Ha  mais  o  Fòro  dos  Moços  da  Camara,  que 
passão  por  accrescentamento  a  Escudeiros,  e  Caval- 
leiros Fidalgos.  João  Pinto  Ribeiro,  Trat.  dos  títu- 
los da  Nobreza.  E  para  os  Ecclesiasticos  ha  os  Fóros 
de  Moços  da  Capella,  Capellães  simples,  e  Capellães 
Fidalgos.  Se  os  Moços  da  Capella  querem  ser  Secu- 
lares, passão  a  Moços  da  Camara,  não  porque  o  seu 
Fòro  seja  inferior  a  este  ;  mas  porque  para  su- 
bir aos  outros  Fóros  de  Secular,  he  preciso  entrar 
por  onde  os  outros  entrâo.  Mor.  de  execut.  L.  4 
Cp.  8. 

§  5."  Os  que  tèem  Fòro  de  Moço  Fidalgo  se 
accrescentão  a  Fidalgos  Escudeiros,  e  Cavalleiros  : 
mas  com  ser  melhor  o  Fôro  accrescentado,  todos 
preferem  ser  Moços  Fidalgos,  ainda  que  sejâo  filhos 
de  Grandes;  porque  os  Moços  Fidalgos,  sendo  ad- 
mittidos  a  exercicio,  têem  mais  entrada  na  Camara, 

(16)  Em  contrario  diz  o  Author  dos  Privil.  da  Nobreza,  e 
Fidalguia.  P.  2,  Cp.  1,  §  14 — Está  mui  longe  da  verdade 
quem  erroneamente  crê,  que  antes  da  promulgação  do  so- 
bredito Regimento  não  havia  entre  nós  esta  espécie  de  Fóros  ; 
porque  em  prova  do  contrario  temos  o  Alv.  de  20  de  Setem- 
bro de  1568,  por  onde  se  fez  mercê  a  D.  Francisco  de  Faro 
do  Fôro  de  Fidalgo  Cavalleiru.  E  assim  o  Regimento  Sebas- 
tianino  só  veio  regular,  mas  não  instituir  esta  espécie  de  fi- 
lhamentos pelos  ter  havido  já  [posto  que  só  por  via  de  ac- 
crescentamento]  no  tempo  do  Senhor  Rei  D.  Manuel. 
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appToximâo-se  mais  de  SS.  Magestades  ;  e  conse- 
guem para  si,  suas  mulheres,  e  irmãs  o  tratamento 
de  Senhoria. 

§  6.°  Estes  Fóros,  e  filharnentos  podem  haver-se 
legitimamente  :  1.°,  por  disposição  de  Lei  ;  2.°,  por 
successão  ;  3.°,  por  mercê  especial  de  Sua  Mages- 
tade  Imperial. 

§  7.°  Por  disposição  de  Lei  compete  o  Fôro  de 
Fidalgo  Cavalleiro  :  1.°  Aos  Tenentes  Generaes. 
Alv.  de  13  de  Maio  de  1789.  2."  Aos  Marechaes  de 
Campo.  Alv.  dito.  A  huns,  e  outros  se  expede  o  Al- 
vará ex  Officio  pela  Mordomia  Mór,  sem  dependên- 
cia de  outro  despacho  ;  e  esta  mercê  lhes  não  pre- 
judica a  remuneração  de  serviços,  a  que  tiverem  di- 
reito. 

Pelo  Decreto  de  14  de  Julho  de  1758  também  se 
mandava  passar  o  Alvará  do  mesmo  Fôro,  e  da  mes- 
ma torma  aos  Desembargadores  do  Paço.  Este  pri- 
vilegio se  não  transmittiu  aos  Membros  do  Tribunal 
Supremo  de  Justiça,  que  em  grande  parte  substituiu 
o  extincto  Desembargo,  e  ficou  constituído  o  primeiro 
Tribunal  Judiciário  do  Império  ;  porém  Sua  Mages- 
tade  Imperial  Tem-se  Dignado  conceder  o  Fôro  de 
Fidalgo  Cavalleiro,  como  de  tarifa,  a  todos  os  ditos 
Membros  do  Tribunal,  que  o  requerem. 

§  8.°  Por  successão  passão  os  Fóros  a  todos  os 
filhos,  e  descendentes  varões,  e  legitimos  dos  que  os 
tèem,  se  por  ventura  se  não  interrompe,  deixando  de 
requerer  os  respectivos  Alvarás  os  filhos,  e  netos  dos 
Fidalgos  :  porque  os  Fóros,  e  moradias  passão  a  to- 
dos os  filhos,  e  descendentes  in  infinitvm  por  baro- 
nia, comtanto  qae  se  não  interrompa  a  filiação  5  por* 

14 
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que,  inferrompendo-se,  não  passa  de  neto  ;  de  ma- 
naira  que,  se  o  filho  se  não  filhar  nos  Livros,  hoc  esÊ 
non  dederit  se  Regi — póde-se  filhar  seu  filho  no  Foro 
de  seu  avô  :  mas  o  neto  não,  que  he  bisneto  do  ul- 
timo filhado.  Mor.  de  execut.  L.  4,  Cp.  8,  n.  76. 
Regimento  da  Mordomia  Mór. 

§  9.°  Para  conseguir-se  o  filhamento,  que  ha  de 
ser  requerido  pela  Mordomia  Mór,  cumpre  que  se 
habilitem  os  pretendentes  com  as  certidões  de  seu 
baptismo,  do  casamento  de  seus  pais,  do  filhamento 
de  seus  Pais,  ou  Avós  paternos,  não  bastando  que  se 
junte  o  próprio  Alvará  de  Fôro  ;  e  huma  attestação 
passada,  e  jurada  por  dous  Fidalgos  do  mesmo  Fôro 
(quando  na  Còrte  os  não  houver,  que  possão  hir  de- 
por perante  o  Mordomo  Mór),  em  que  declarem  o 
nome,  naturalidade,  domicilio,  e  filiação  dos  impe- 
trantes, o  de  seus  Pai,  e  Avós  paternos,  e  maternos, 
e  que  todos  forão  pessoas  de  conhecida  nobreza,  e 
como  taes  se  tratarão  ;  e  que  seus  Pais,  ou  Avós 
paternos  erão  Fidalgos  da  Casa  Imperial,  por  taes 
tidos,  e  reputados  :  e  isto  feito,  com  faculdade  de  Sua 
Mageslade  Imperial,  que  em  todo  o  caso  se  consulta, 
ainda  que  isso  não  era  preciso  pela  disposição  do  Re- 
gimento, passa-se  o  Alvará,  que,  com  a  Imperial  As- 
signatura,  se  regista,  abrindo-se  o  assento  na  matri 
cuia  da  Casa  Imperial. 

§  10.  Que  este  direito  da  successão  compete  só 
mente  aos  filhos  dos  Fidalgos,  havidos  de  legitimo 
matrimonio,  muito  clara,  e  expressamente  se  acha 
decretado  no  Regimento  do  Mordomo  Mór.  Cp.  7  a 
10,  e  no  das  Moradias,  Cp.  4,  7  e  10  ;  não  podendr 
os  illegitimos  conseguir  os  filhamentos  nos  Fóros  dt 
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seus  Pais,  sem  que  elles  mesmos  tenhão  feito  servi- 
ços, e  mostrado  por  suas  pessoas,  que  o  merecem. 

§  11.  Por  mercê  especial  de  Sua  Magestade  Im- 
perial se  podem  conseguir  os  Foros  em  remuneração 
de  serviços  feitos  ao  Estado,  na  conformidade  do 
Art.  102,  §11  da  Constituição  do  Império  ;  sendo 
taes  serviços  provados,  segundo  as  regras  estabele- 
cidas no  Regimento  das  Mercês,  e  mais  disposições  a 
respeito  ;  e  apurados  pelo  Fiscal  da  Mordomia  Mór, 
ou  quem  suas  vezes  fizer.  Decreto  de  14  de  Maio 
de  1642. 

CAPITULO  VIII. 
Dos  Fidalgos  de  Cota  d' Armas. 

D'entre  os  mais  Fidalgos  de  differentes  denomina- 
ções, (sem  fallar  dos  Grandes,  Titulares,  Vassallos, 
Infmções,  e  Ricos  Homens)  que  existirão,  e  se  co- 
nhecêrâo  em  outro  tempo,  quaes  os  h  idalgos  de  Gran- 
des Estados,  Fidalgos  Principaes,  Fidalgos  de  Linha- 
gem, Fidalgos  de  Solar,  Solar  conhecido,  e  Grande 
Solar  ;  (17)  Fidalgos,  a  respeito  dos  quaes  nada  in- 

(17)  Em  huma  Nota  do  Dezembargador  Oliveira,  referida 
no  Repert.  das  Orden.  "erb. — Fidalgo — se  diz:  —  A  palavra 
Fidalgo  he  genérica,  que  cornprehende  varias,  e  diversas  es- 
pécies de  Fidalgos;  huns  se  dizem  Fidalgos  de  Solar,  de  que 
falia  a  Ord.  L.  5,  Tit.  120  pr.,  e  L.  3,  Tit.  59,  §  15,  L.  1, 
Tit.  65,  §  26  ;  outros  Fidalgos  de  Solar  conhecido,  de  que 
falia  a  Ord.  L.  5,  Tit  92,  §  9  :  outros  de  Solar  grande,  de 

que  falia  a  Oíd.  L.  5,  Tit  35,  §  1  Ha  outros  Fidalgos  as. 

sentados  nos  Livros  d'ElRei,  de  que  falia  a  Ord.  L.  5,  Tit.  120 
pr.,  L.  3,  Tit.  59,  §  15,  que  são  os  que  chamão  filhados, 
que  he  o  mesmo  que  tomados  pelo  Rei  para  o  seu  serviço, 
da  palavra — filhar — que  he  o  mesmo  que  tomar  com  autho- 
ridade  legal,  e  jurídica.  Ha  outros  que  se  chamao — Fidalgos 
de  Cota  d'Armas — ,  de  que  falia  a  Ord.  L.  1,  Tit.  65,  §  26. 
Outros  se  dizem  Fidalgos  feitos  por  especial  mercê  d'ElRci, 
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íeressa  a  averiguação  depois  que  pelo  Art.  179,  §§• 
13,  .14,  15,  16,  e  17,  da  Constituição,  a  Lei  se  tor- 
nou igual  para  todos  ;  a  admissão  se  franqueou  a 
todos  os  cidadãos  aos  cargos  públicos,.  Civis,  Politi- 
cos,  ou  Militares,  sem  outra  differença,  que  nào  seja 
a  dos  seus  talentos,  e  virtudes  ;  è  se  abolirão  todos, 
os  privilégios  reaes,  e  pessoaes  :  (18)  só  especial- 
mente contemplarei  os  de  Cota  d'Armas,  aquelles 
chamados  Fidalgos,  a  que  se  concede  o  Brazâo  der- 
mas, e  o  uso  delle  ;  por  ser  ainda  frequente  a  preten- 
çân  de  huma  illustre  ascendência,  posto  que  d'ahi 
nada  mais  venha  aos  pretendentes,  que  a  illusíto,  ou 
mania  de  huma  antiquíssima,  e  nobilíssima  raça,  que 
bem,  o»  mal,  quasi  sempre  arbitrariamente  lhes  at- 
tribue  a  Carta  do  Brazâo,  apeznr  de  que  hum  Elmo 
inteiro,  e  tristemente  cerrado,  (19)  e  huma  traiçoeira 
differença  (20)  lhes  sejão  ostensiva,  e  constantemen- 
te contraproducentem. 

diversos  dos  assentados  nos  Livros,  como  se  vè  da  Ord.  L.5t 
Tit.  92,  §  6.  Outros  se  ohamão  Fidalgos  notáveis,  como  diz 
a  Ord.  L.  5,  Tit.  43,  §  1. 

(18)  Se  pater  est  Adam,  si  mater  est  Eva, 
Cur  sumus  haud  omnes  nobilitate  pares? 

Degenerant  homines  vitiis,  fueritque  minores 
E  alta  virtus,  nobilitas  ve  genus. 
§• 

Summa  nobilitas  estclarum  esse  virtute. 

§. 

Perit  omnis  in  illo  nobilitas,  cui  laus  in  origine  sola  est. 

(19)  O  Elmo  cerrado  indica  huma  nobreza,  e  fidalguia  de 
recente  data. 

(20)  A  diíFerença,  que  se  põe  nos  Escudos  das  Armas,  na 
chamada  —brica — significa  que  o  Fidalgo  de  Cota  d'Annas 
bx  da  fatnilia,  a  que  ellas  pertencem  por  linha  transversal. 
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§  2."  Blasao,  ou  Brazão,  segundo  a  etymologk, 
referida  por  João  Pinto  Ribeiro,  vem  da  palavra  gre- 
ga —  blax  —  que  o  mesmo  significa  que  alguma 
destas  —  fanfarrão,  gorgeador,  lingoaraz,  ou  blaso- 
nador  ;  dessa  palavra  —  blax  —  de  que  se  diz  ter 
nascido  o  verbo  Latino  — blatirare,  id  est,  stupide,  et 
percnpide  loqui  —  e  foi  neste  sentido  que  Fr.  Jeróni- 
mo Barreiros,  no  Tratado  da  verdadeira  nobreza,  L. 
1,  Cp.  7,  escreveu  : —  Daqui  rasteja  chamarem  os 
primeiros  Hespanhoes  aos  Escudos  das  Armas  — 
BlasôVs  — pela  vaidade  de  vangloria,  e  de  fanforriee, 
com  que  os  homens,  sem  fallar,  parece  que  blason.i- 
vão,  quando  assoalhavão  nos  reposteiros,  e  sobre  vis- 
tas das  armas,  nas  janelhs,  e  portaes  aquellas  insígnias 
de  seus  avoengos.  Porque  assim  como  hum  blasonador 
encarece  com  palavras  qualquer  feito  seu,  ou  de  seus 
avós,  aformoseando,  e  pintando  as  cousas  com  diver- 
sas côres,  e  diversos  encarecimentos  de  louvores  de- 
masiados, assim  os  Cavalleiros  ornão  também  aquel- 
las insígnias,  divisas,  e  escudos  de  armas  com  elmos 
assombrados  de  pennachos  versudos,  rodeados  de 
muita  foi  betaria  de  paquifes  de  diversas  còres,  com 
seus  timbres,  e  orlas  de  diversos  animaes,  ou  lavo- 
res, porque  significao  seus  altos,  ou  vãos  pensamen- 
tos, ou  feitos  notáveis.  Cumpre  porém  aqui,  e  pelo 
que  toca  ao  nosso  propósito,  tomar  os  BrazSes  no 
sentido,  e  significação,  em  que  são  tomados  pela 
Orden.  L.  5,  Tit.  92'princ.  ;  e  havel-os  por  certos 
signaes,  e  provas  da  nobreza,  e  honra  daquelles,  a 
que  forão  dados,  porque  os  ganharão  por  seus  hon- 
rosos feitos  ;  e  dos  que  delles  descendem. 

§  3.°  Os  Brazões  devem  ser  ordenados,  e  expedi- 
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doí  pelo  Rei  cPArmas,  que  os  munda  registar  no  res- 
pectivo Livro  do  registo  dos  Brazões,  e  Armas  da 
Nobreza,  e  Fidalguia,  divisados  com  as  suas  còres» 
e  metaes,  para  servirem  de  norma,  e  regra  aos  que 
depois  se  mandarem  passar  aos  descendentes  ;  pois 
que,  huma  vez  concedidos,  elles  se  perpetuào  na  fa- 
rnilia.  Orden.  L.  5,  Tit.  92  princ,  §  4. 

§  4.°  Para  se  obter  hum  Brazão,  organisado  pelo 
Rei  d'Armas,  he  preciso  que  o  inculcado  descen- 
dente de  Fidalgo  se  habilite,  justificando  judicial- 
mente, não  só  com  testemunhas,  mas  também  com 
documentos  authenticos,  a  sua  filiação,  e  domicilio, 
e  o  de  seus  pais,  e  avós,  que  todos  forão  notoria- 
mente nobres,  e  descendentes  de  familias  illustres,  de 
que  derivão  os  appellidos,  e  com  quem  se  quer  en- 
troncar ;  tratando-se  sempre  com  bestas,  criados,  e 
toda  a  mais  ostentação  da  Nobreza,  servindo  os  lu- 
gares mais  nobres  da  governança,  e  administração 
publica  ;  e  que  o  mesmo  tratamento  conserva  elle 
supplicante.  Privil.  da  Nobreza,  e  Fidalg.  1J.  2,  Cp. 
2,  §  17.  Prov.  de  3  de  Julho  de  1807.  E  concedida 
a  Carta  do  Brazão  d'Armas  á  vista  dessa  justifica- 
ção, nella  se  lhes  faculta  o  entrar  com  o  seu  Escudo 
de  Armas  em  batalhas,  campos,  escaramuças  ;  etra- 
zel-o  em  anneis,  sinetes,  e  divisas  ;  pòl-o  em  suas 
casas,  capellas,  e  mais  edifícios  ;  e  que  haja  todas  as 
honras,  privilégios,  liberdades,  graças,  mercês,  isen- 
ções, e  franquezas,  que  hão,  e  devem  haver  os  Fi- 
dalgos, e  nobres  de  antiga  linhagem. 

§  5.°  O  Chefe  de  linhagem  he  obrigado  a  trazer 
as  Armas  direitas,  sem  differença,  nem  mistura  de 
outras  algumas  Armas.  E  sendo  Chefe  de  mais  de 
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huma  linhagem,  he  obrigado  a  trazer  as  Armas  di- 
reitas  de  todas  aquellas  linhagens,  de  que  fòr  chefe^ 
e  sem  mistura  em  seus  quartéis;  segundo  lhe  fòr  or- 
denado pelo  Rei  d'Armas:  Ord.  L.  5,  Tit.  92,  §  4. 
Os  que  não  são  chefes  de  linhagem  devem  trazer  as 
Armas  com  a  differença,  que  lhes  ordenar  o  Rei  d'Ar. 
mas  ;  podendo  trazer  até  quatro  Armas,  se  quizerem, 
daquelles,  de  quem  descenderem,  esquarteladas- 
Orden.  dita. 

§  6.°  Os  filhos  podem  trazer  estremes  as  Armas 
do  Pai,  ou  as  da  Mãi,  ou  de  ambos  simultaneamente. 
Orden.  dita.  Os  bastardos  devem  trazer  as  Armas  da 
Família  com  quebra  de  bastardia.  Ord.  dita.  As  fi- 
lhas também  usão  das  Armas  da  familia  ;  eo  costu- 
me he  trazerem  o  escudo  em  lisonja,  partido  em  pala, 
com  as  Armas  da  sua  familia  da  parte  esquerda,  e 
vasia  a  direita  para  nella  se  pòrem  as  do  marido  :  e 
as  viuvas  conservão  o  escudo  com  as  suas  Armas  na 
esquerda,  e  as  do  marido  na  direita,  como  quando 
erão  casadas.  Os  espúrios  não  podem  usar  das  Ar- 
mas  de  familia,  porque,  na  commum  opinião,  elles 
não  gozão  da  nobreza  dos  pais.  Portug.  de  donat. 
P.  2,  L.  1,  Cp.  17,  n.  64  e  seguintes. 

§  7.°  Ninguém  pôde  trazer  as  Armas  do  Império 
direitas,  como  Armas  de  familia,  posto  que  sejâo  mis- 
turadas com  outras  ;  mas  só  as  poderá  trazer  como 
lhe  pertencer,  segundo  as  regras  da  Armaria,  e  com 
as  respectivas  diferenças.  Orden.  L.  5,  Tit.  92,  §  5. 

§  8.°  Os  que  novamente  tomarem  Armas,  que  de 
direito  lhes  não  pertenção;  accrescentarem,  ou  dimi- 
nuírem nas  que  tiverem,  o  que  por  direito  não  podem 
accrescentar,  ou  diminuir,  serão  ora  comprehendidoa 
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nas  disposições  dos  Artigos  301  e  302  do  Código 
Criminal  para  se  lhes  imporem  as  penas  delles;  pois 
que  não  procedem  as  da  Orden.  L.  5,  Th.  92  pr- 
§  2. 

§  9."  A  ninguém  he  licito  impi  imir,  ou  introduzir 
Livros  de  Armas,  Linhagens,  e  gerações  da  Nobreza 
Nacional,  estampar  Escudos  dermas,  ou  outra  qual- 
quer cousa  pertencente  ao  officiu  da  Armaria,  sem 
primeiro  serem  approvados  pelo  Rei  d'Armas.  Alv. 
de  8  de  Abril  de  1605. 


Indicação  das  principaes  despezas,  que  se  fazem 
com  a  expedição  dos  títulos  dos  Ojjiciaes,  Cria- 
dos maiores  e  menores,  e  Fidalgos  da  Casa  Im- 
perial. 

Tabklla  dos  Novos  Direitos,  segundo  o  Regimento  de  11  de 
Abril  de  1661,  e  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841. 


Da  Mercê  do  officio  de  Mordomo  Mor   300$000 

Dos  mais  officios  mores  da  Casa  Imperial   200$S000 

Das  honras  de  Qffieial  Mór   140#000 

Do  officio  de  Gentil  Homem  da  Camara   140$000 

Do  officio  de  Veador   140$009 

Do  officio  de  Capitão  da  Guarda   150|000 

Do  officio  de  Tenente  da  Guarda    60$00Ú 

Do  officio  de  Guarda-Roupa  . .  . .    60$000 

Do  officio  de  Pagem  da  Lança   40$000 

Do  officio  menor  da  Casa  Imperial   40$000 

Das  honras  de  Official  menor   3U$0fl0 

Do  officio  de  Moço  da  Imperial  Camara   20|000 

Do  Fôro  de  Fidalgo  Cavalleiro,  e  Escudeiro   40$000 

Do  de  Moço  Fidalgo   4O$SO0O 

Do  Foro  de  Cnvallciro,  ou  Escudeiro  Fidalgo   21)^000 

Do  de  Cnpellão  Fidalgo   40|000 

Do  de  C;ipellão  da  Casa  Imperial  ,   20$000 

Do  Brazào  d'Armas   10$000 


N.  B.  Não  está  em  prat.ica  pagarem  se  Novos 
Direitos  dos  outros  officios  da  Casa  Imperial,  posto 
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que  a  elles  erão  sujeitos  pelas  disposições  do  Regi- 
mento de  11  de  Abril  de  1661,  e  especialmente  no 
§  64,  conforme  as  suas  lotações.  Talvez  possa  ser 
actualmente  huma  razão  para  serem  taes  officios 
isentos  do  pagamento  dos  Novos  Direitos,  o  não  te- 
rem elles  vencimentos  pagos  pelo  Thesouro  Publico 
Nacional :  mas,  se  esta  razão  procedesse  para  a  isen- 
ção dos  Direitos  ditos,  também  procedente  devia  ser 
para  a  isenção  dos  sellos,  e  o  não  foi,  ainda  que  aliás 
são  isentos  do  imposto,  ou  contribuição  extraordiná- 
ria, do  Artigo  23  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843, 
pelo  facto  de  não  receberem  os  seus  vencimentos  dos 
Cofres  Públicos  Geraes. 


Tabeli.a  dos  Sellos,  segundo  a  Lei  de  21  de  Outubro  de!843, 
e  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1844, 

Mercê  do  carpo  de  Mordomo  Mor   80$00O 

De  qualquer  officio  mor  da  Casa  Imperial   60|W0ft 

De  Gentil  Homem  d*  Camara,  e  Veador   60$00(} 

Das  honras  de  Official  Mór   60#000 

De  Damas,  e  honras  de  Dama...  .   50$000 

De  Mordomo...   .  3ofu00 

De  Guarda.Roupa   3o|u00 

De  Açafata  ,.   30$000 

De  Official  Menor   25$000 

De  honras  de  Official  Menor   25$000 

De  qualquer  outra  nomeação  de  officio,  ou  empre- 
go da  Casa  Imperial,  expedido  pela  Mordomia 

Mór   1 0$000 

Do  Fòro  de  Fidalgo  Cavalleiro   50$S00O 

Do  de  Moço  Fidalgo  com  exercício   50$000 

Do  de  Fidalgo  Escudeiro   40$000 

Do  de  Moço  Fidalgo   40$00O 

Do  de  Cavalleiro  Fidalgo.-.   25$000 

Do  de  Escudeiro  Fidalgo   25$S000 

Do  Bruzâo  d'Armas  j^»..*^  30$00ft 

"<*•  *  „j 

\\     JUH  9  1337  m 
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Tabella  dos  emolumentos  da  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império. 

Do  Titulo  de  Mordomo  Mor   100*000 

Dos  dos  outros  officios  mores  da  Casa  Imperial.  . .  80*000 

Do  de  Gentil  Homem,  e  Veador   60*000 

Do  de  Guarda-Roupa   35*000 

Dos  dos  Officiaes  Menores  da  Caca  Imperial....  30*000 

Dos  dos  Moços  da  Imperial  Camara   15*000 

Honras  dos  officios  da  Casa  Imperial,  o  mesmo  que  da  no- 
meação para  os  próprios  officios. 

Tabella  dos  emolumentos  do  expediente  da  Mordomia 
Mor. 

Para  o  Escrivão.      Para  os  OÍTicirtes. 

Alvará  de  Fidalgo  Cavalleiro.  . .  25*0011    3*200 

De  Fidalgo  Escudeiro   25*600    3#200 

De  Moço  Fidalgo  com  exercício, 

ou  sem  elle   25*600    3*200 

Cavalleiro  Fidalgo   12*800    1*600 

Escudeiro  Fidalgo   9*600    1*600 

Moços  da  Toalha,  ou  quaesquer 

outros    Officiaes  Menores  da 

Casa  Imperial   19*200    1*600 

Porteiros  da  Cana  12*800    1*600 

Medieo  da  Camara.   19*200    1*600 

Medico  da  Família   9*600    1*600 

Cirurgião  da  Camara   19*200    1*600 

Cirnrgiâo  da  Família   9*600    1*600 

Mestres  da  Casa  Imperial   5*600    1*600 

Guarda-Reposte   12*800    1*600 

Escrivão  do  dito   5*600    1*600 

Offieial  da  Secretaria  dos  Filha. 

mentos   6*400    1*600 

Apontador  dos  Foros   9*600  . . .'   1*600 

Apontador  rios  Porteiros  da  Cana.  12*800    1*600 

Escrivão  da  Matricula   19*200    1*600 

Ajudante  de  Camara   5*600   I*fi00 

Caçadores   5*600    1*600 

Rei  d'Armas..    12*800    1*600 

Arautos   9*600    1*600 

Passavantes   5*600    1*600 

Boticários  da  Casa  Imperial   9*600    1*600 

Reposteiro   5*600    1*600 
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Regimento  dos  Officios  da   Casa  Real  ã^lRei 
D-  João  IV. 

1.  °  Pela  manhã,  tanto  que  S.  Magestade  se  acaba 
de  vestir,  vai  á  Missa,  acompanhado  do  Camareiro 
Mor,  que  virá  detraz  té  que  S.  Magestade  saia  da  por- 
ta da  Camara  para  fóra  ;  e  logo  que  S.  Magestade 
sahir  da  porta  para  fóra,  tomará  lugar  diante  com  os 
mais  Officiaes  da  Casa,  e  mais  Fidalgos,  que  alli  se 
acharem  ;  e  como  este  acompanhamento  he  retirado, 
não  se  cobre  nelle  ninguém,  mas  cada  hum  acom- 
panha, na  forma  que  abaixo  se  aponta. 

2.  °  Nos  dias  Santos,  e  mais  festas,  em  que  S.  Ma- 
gestade vai  em  publico  á  Capella,  ou  Tribuna,  tanto 
que  estiver  acabada  a  reza  da  Capella,  saberá  o  Ca- 
pellão  Mór  se  está  tudo  prestes  para  S.  Magestade 
poder  hir ;  e  tanto  que  o  estiver,  hirá  dar  recado  a 
S.  Magestade,  e  o  pagem  da  campainha  terá  cuidado, 
quando  o  Capellão  Mór  quizer  dar  recado,  de  bater 
á  porta,  e  não  entrar  té  que  3.  Magestade  lhe  respon- 
da com  a  campainha;  e  não  o  fazendo  á  primeira  vez, 
baterá  segunda,  té  que  S.  Magestade  faça  signal  com 
a  campainha,  e  então  entrará  dentro,  e  dará  o  reca- 
do de  estar  alli  o  Capellão  Mór,  e  elle  entrará  a  dizer 
a  S.  Magestade  como  está  prestes  para  poder  hir :  e 
estando  o  Capellão  Mór  por  qualquer  via  impedido, 
se  guardará  isto  mesmo  com  quem  vier  em  seu  lu- 
gar ;  e  todos  ns  dias  que  S.  Magestade  descer  ã  Ca- 
pella, terá  o  Secretario  de  Estado  avisado  aos  Em- 
baixadores, que  houver  na  Corte,  para  o  acompanha- 
rem, e  o  Porteiro  da  Camara  aos  Títulos. 

3.  °  Tanto  que  o  Capellão  Mór  der  recado,  sahirá 
S.  Magestade  do  seu  aposento,  acompanhado  dos  Ti- 
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tulos,  Officiaes  da  Casa,  e  mais  Fidalgos,  que  alli  se 
acharem,  que  o  devem  fazer.  Os  Títulos  hirão  da 
parte  direita,  e  esquerda  por  suas  precedências,  dis- 
tancia de  tres,  ou  quatro  passos  diante  de  S.  Mages- 
tade  :  e  diante  da  pessoa  de  S.  Magestade,  o  Mordo- 
mo Mór  coro  sua  canna  na  mão,  que  tomará  antes 
que  S.  Magestade  saia  ;  e  ainda  que  não  seja  Titulo, 
hirá  neste  mesmo  lugar,  e  nesta  mesma  fórma,  e 
será  o  ultimo  de  todos  os  que  acompanhão  diante, 
que  saia  pela  porta,  ainda  que  acompanhem  os  Du- 
ques, que  sahirão  primeiro  ;  excepto  os  Infantes, 
diante  dos  quaes  hade  o  Mordomo  Mór  de  passar. 

4.  °  Aonde  acabarem  os  Titulos,  hirão  os  tres  Of- 
ficiaes da  Canna,  que  são  Porteiro  Mór  no  meio,  o 
Vedor  da  banda  direita,  e  o  Mestre  Sala  da  esquer- 
da ;  e  havendo  dous  Vedores,  o  que  não  fòr  da  sema- 
na hirá  também  da  parte  direita,  mas  no  meio  com  o 
Porteiro  Mór  :  os  demais  Officiaes  da  Casa,  e  Moços 
Fidalgos  hirão  diante  destes  sem  precedência,  e  dian- 
te delles  os  mais  Fidalgos,  que  alli  se  acharem.  Os 
Officiaes  da  Casa  são  Mordomo  Mór,  Porteiro  Mór, 
Camareiro  Mór,  Estribeiro  Mór,  Guarda  Mór,  Re- 
posteiro Mór,  Copeiro  Mór,  Vedor,  Mestre  Sala, 
Trinchantes,  Capitães  da  Guarda,  Capellão  Mór, 
Sumilher  da  Cortina,  Aposentador  Mór,  Monteiro 
Mór,  Armador  Mór,  Esmoler  Mór ;  e  os  mais,  ainda 
que  tenhão  o  titulo  de  móres,  ou  são  Officiaes  da 
Corte,  ou  Criados,  e  não  Officiaes  da  Casa. 

5.  °  Detraz  de  S.  Magestade  hirão  os  Cardeaes,  e 
depois  delles  os  Embaixadores,  e  logo  os  Arcebispos, 
Bispos,  e  Capellão  Mór  com  elles,  se  fòr  Bispo,  e  não 
c  sendo,  hirá  com  os  mesmos  Officiaes  da  Casa;  ad- 
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vertindo  que,  se  S.  Magestade  levar  fralda,  lha  hade 
hir  levando  atraz  o  Camareiro  Mór,  mais  junto  ã  pes- 
soa de  S.  Magestade  que  todos;  eem  quanto  a  levar, 
hirá  descoberto,  ainda  que  seja  Titulo.  Os  Officiaes 
da  Casa,  que  não  forem  Títulos,  acompanharão  com 
os  outros  Títulos,  e  não  poderão  acompanhar  com  os 
Officiaes  da  Casa  por  não  fazer  offensa  á  dignidade 
do  Titulo,  que  he  maior;  mas  isto  não  terá  lugar  nos 
Officiaes  da  Cana,  porque  estes,  ainda  que  não  sejão 
Títulos,  hão  sempre  de  acompanhar  com  sua  Cana 
no  lugar  de  Officiaes,  e  como  taes  se  não  hão  de 
cobrir,  ainda  que  sejão  Títulos ;  salvo  o  Mordomo 
Mór,  que  sempre  se  cobre. 

6.  °  Ne^ta  fórma  baixa  S.  Magestade  á  Capella,  e 
á  porta,  que  está  no  fim  da  escada,  que  desce  da  Ga- 
leria da  banda  de  fóra,  por  huma,  e  outra  parte,  es- 
tarão as  Guardas  em  ala,  huma  da  mão  direita,  e 
outra  da  esquerda  ;  e  a  que  fòr  da  banda  direita  hade 
ficar  da  banda  esquerda,  quando  S.  Magestade  voltar, 
e  a  outra  da  direita  ;  e  por  este  modo  ficão  as  Guar- 
das iguaes  na  precedência  ;  posto  que,  não  havendo 
meio,  haja  de  preceder  sempre  a  Guarda  Portugueza 
á  Allemã,  e  hão  de  hir  governados  por  seus  Capi- 
tães, que  hirão  no  meio  delias  em  corpo,  com  suas 
insígnias,  e  os  Tenentes  nos  seus  lugares. 

7.  "  O  Corregedor  do  Crime  da  Còrte,  e  Casa,  hirá 
diante  de  todos,  levando  comsigo  o  Meirinho  da 
Corte. 

8.  °  Antes  de  S.  Magestade  chegar  á  porta  da  Ca- 
pella, o  Arcebispo,  e  não  o  havendo,  o  Bispo  mais 
antigo,  que  alli  se  achar,  se  adiantará  para  dar  agoa 
benta  a  S.  Magestade  ;  e  não  havendo  Bispo  presen- 

15 
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te,  o  fará  o  Capellão  Mór,  ainda  que  nao  seja  Bispo; 
e  sendo-o,  a  dará  só  no  caso  de  ser  mais  antigo. 

9.  "  Tanto  que  S.  Magestade  entrar  na  quartina, 
lhe  chegará  o  Reposteiro  Mór  a  cadeira,  ou  altno. 
fida  ;  e  o  mesmo  fará  aos  Infantes,  filhos  legítimos 
d'E!Rei :  e  aos  filhos,  e  filhas  dos  Infantes  nomeará 
S.  Magestade  pessoa,  que  lhes  haja  de  chegar  as  ai- 
mofadas  ;  e  o  mesmo  Reposteiro  Mór  chegará  a  al- 
mofada quando  S.  Magestade  fòr  ao  Altar;  e  em  au- 
sência do  Reposteiro  Mór  toca  fazer  isto  ao  Vedor  da 
Casa  :  logo  que  S.  Magestade  se  assentar,  sahiráõ 
todos,  que  acompanharão  para  os  seus  lugares. 

10.  Os  Cardeaes  têem  seus  lugares  da  parte  do 
Evangelho,  mais  chegados  ao  Altar,  em  cadeiras  de 
Espaldas;  e  logo  abaixo,  em  hanco  coberto  de  raz,  os 
Arcebispos,  e  Bispos  por  suas  antiguidades,  come- 
çando a  precedência  do  Altar.  O  Capellao  Mór  sen- 
do Bispo  se  senta  em  huma  cadeira  raza,  que  hade 
e3tar  da  quartina  para  cima,  ent^e  ella,  e  os  degráos, 
que  sobem  para  a  parte  do  Evangelho  ;  e  quando  S. 
Magestade  nao  vai  á  Capella,  se  senta  no  banco  dos 
Bispos,  precedendo  a  todos,  ainda  que  seja  mais  mo- 
derno, por  Diocesano  da  Casa  Real ;  e  não  sendo  Bis- 
po, está  em  pé  abaixo  da  quartina,  com  os  Sumilhe- 
res,  hindo  S.  Magestade  á  Capella  ;  e  nao  hindo,  pa- 
rece que  nao  tem  outro  lugar  senão  o  seu  do  Còro  ; 
e  advirta-se  que,  não  sendo  Bispo,  não  pôde  fazer 
funcção  alguma  na  Capella  sem  sobrepelliz. 

11.  Os  Embaixadores  se  assentaras  da  grade  para 
dentro  em  cadeiras  razas  de  veludo  com  almofadas 
do  mesmo,  defronte  da  quartina  de  S.  Magestade,  ai- 
guma  cousa  mais  para  baixo  ;  e  diante  de  cada  hum  I 
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se  porá  hum  banquinho  coberto  com  hum  panno  de 
veludo. 

12v  Os  Duques,  da  mesma  grade  para  dentro,  jun- 
to á  quartina  de  S.  Magestade,  em  cadeiras  razas, 
com  suas  almofadas  do  mesmo,  e  huma  alcatifa  de- 
baixo das  cadeiras,  não  muito  larga,  em  que  ponhão 
os  joelhos. 

13.  Da  grade  para  fóra  em  primeiro  lugar  se  porá 
o  assento  do  Mordomo  Mór ;  e  ainda  que  não  seja 
Titulo  por  preeminência  do  ofricio,  hade  ter  sempre 
o  mesmo  lugar,  e  se  hade  sempre  descobrir  :  mas,  no 
caso  de  não  ser  Titulo,  hade  ser  a  cadeira  raza  de 
couro  preto.  Depois  delle  se  seguirão  os  assentos  dos 
Marquezes,  que  são  cadeiras  razas  de  veludo  com 
almofadas  do  mesmo  ;  e  logo  abaixo  o  dos  Condes, 
que  he  hum  banco  coberto  com  espaldeixa  de  raz. 

14.  O  Sumilher  da  semana,  junto  ao  canto  da  quar- 
tina, da  banda  debaixo. 

15.  Os  tres  Officiaes  da  Cana,  Porteiro  Mór,  Ve- 
dor, e  Mestre  Sala,  em  pé,  com  suas  Canas,  da  grade 
para  dentro,  em  fileira,  defronte  da  quartina  de  S. 
Magestade  ;  e  dous  até  tres  Moços  Fidalgos,  dos  que 
tèem  officio,  também  em  pé,  e  defronte  da  quartina, 
alguma  cousa  por  cima  do  lugar  dos  Embaixadores. 

16.  Dentro  da  quartina  se  assenta  S.  M;igestade 
em  cadeira  de  espaldas,  e  logo  abaixo  o  Príncipe,  e 
os  Infantes  depois  delle,  em  cadeiras  iguaes,  e  em 
igual  fileira  ;  e  os  filhos  dos  Imantes  mais  abaixo  em 
almofadas,  duas  a  cada  hum  em  lugar  de  cadeiras. 
O  abrir  da  quartina  toca  ao  Sumilher  da  semana,  e 
elle  sempre  se  procurará  pôr  de  maneira  que  de  den- 
tro possa  S.  Magestade  ver  o  púlpito,  e  a  Tribuna  da 
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Rainha  ;  e  advertir-se  que,  se  os  Duques  quízerem 
estar  dentro  da  quartina  em  pé,  o  podem  fazer. 

17.  Depois  d'EIRei  estar  na  quartina,  hirá  logo  o 
Capellão  Mór  ao  asperges  os  dias  que  o  houver  ;  e 
fazendo  primeiro  sua  inclinação  a  El  Rei,  lhe  deitará 
agua  benta;  e  do  mesmo  lugar,  fazendo  a  mesma  in- 
Hinação,  a  deitará  á  Rainha,  se  estiver  na  quartina, 
e  logo  ao  Príncipe,  e  logo  aos  infantes,  que  lha  dei- 
tarem a  virão  receber  hum  passo  fóra  da  cadeira,  e 
os  filhos  dos  Infantes,  a  quem  também  a  hade  deitar, 
a  hirão  receber  dous  passos  ;  e  aos  Infantes,  e  seus 
filhos  não  fará  o  Bispo  inclinação  :  e  se  o  Capellão 
Mór  não  fòr  Bispo,  deitará  agua  benta  o  Prelado  mais 
antigo,  e  fará  as  mais  funcções  ;  e  neste  caso  toca  só 
ao  Capellão  Mór  purificar  o  texto  do  Evangelho,  e 
instrumento  de  paz  ;  e  se  se  não  achar  na  Capella  o 
Capellão  Mór,  nem  Prelado  algum,  toca  o  sobredito 
ao  Deão. 

18.  Começada  a  Missa,  hirá  o  Capellão  Mór  dizer 
a  Confissão,  a  Gloria,  e  o  Credo  com  S.  Magestade 
dentro  da  quartina;  e  se  EIRei  houver  de  rezar  o  Offí- 
cio  Divino,  o  rezará  também  com  elle  dentro  da  quar- 
tina; e  em  sua  ausência  o  Deão  da  Capella.  Trará  o 
mesmo  Capellão  Mór  o  Evangelho,  e  incenso,  e  o 
porta-paz;e  huma.e  outra  cousa  alimpará  o  Sumilher 
de  semana,  primeiro  que  S.  Magestbde  o  beije;  e  S. 
Magestade  estará  sentado,  e  o  Capellão  Mór  lhe  fará 
sua  inclinação;  e  logo  fará  o  mesmo  ao  Príncipe,  e 
se  afastará  hum  pouco  ;  e  alli  hirão  os  Infantes  por 
suas  idades  beijar,  fazendo  á  hida,  e  vinda  mesuras 
a  S.  Magestade,  e  a  Suas  Altezas;  e  a  elles  não  fará 
o  Capellão  Mór  inclinação.  Se  na  quartina  estiverem 
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os  Infantes  filhos  d'E!Rei,  estarão  em  cadeiras  como 
seus  irmãos,  e  as  filhas  dos  Infantes  em  almofadas 
de  raz,  como  se  disse  acima  dos  filhos. 

19.  Se  EIRei  fòr  á  offerta,  sendo  dia  disso,  estará 
prestes  hum  Reposteiro  com  huma  almofada  de  ve- 
ludo, e  beijando-a  a  dará  ao  Reposteiro  Mór ;  e  elie 
tomando-a  em  ambas  as  mãos,  e  boijando-a,  a  porá 
aos  pés  do  celebrante,  que  disser  a  Missa,  que  estará 
no  derradeiro  degráo  do  Altar :  e  se  a  Rainha  estiver 
presente,  lhe  porá  a  almofada  para  ella  da  mesma 
fórma  o  seu  Vedor.  Alli  hirá  EIRei  com  a  Rainha,  e 
o  celebrante  lhe  dará  a  Imagem  a  beijar,  e  lhe  deitará 
a  benção;  e  se  fòr  Bispo,  lhe  dará  também  o  annel  « 
beijar;  eo  Esmoler,  que  estará  diante  do  Subdiacono, 
lançará  a  offerta  no  prato,  com  que  se  tornará  EIRei 
á  quartina  ;  e  quando  sahir,  se  sahirá  o  Príncipe,  e 
Infantes,  e  estarão  em  pé  fora  da  quartina,  até  que 
S.  Magestade  volte  ;  e  quando  passar,  lhe  farão  me. 
sura,  e  se  tornarão  a  seus  lugares  :  e  isto  mesmo 
usaráõ  com  o  Principe,  excepto  EIRei,  e  a  Rainha, 
que  hão  de  ficar  nos  seus  lugares  ;  e  os  Embaixado- 
res, Duques,  e  mais  pessoas  estarão  em  pé  afastados 
dous  passos  dos  seus  lugares;  e  o  mesmo  farão  ao 
Principe.  depois  delle  hirão  os  Infantes,  cada  hum 
por  sua  idade;  e  emquanto  forem,  e  vierem  se  não  sa- 
hirá ninguém  da  quartina  ;  e  os  Infantes  se  porão  de 
joelhos  fóra  do  Altar. 

20.  Se  a  offerta  fôr  em  dia  da  Cruz,  ou  de  Missa 
nova,  hirão  primeiro  offerecer  os  Prelados  por  suas 
antiguidades,  e  toda  a  Capella  depois  delles  ;  e  então 
EIRei,  Principe,  Infantes,  Embaixadores,  Duques, 
Marquezes,  Condes,  e  Fidalgos. 
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21.  Em  dia  de  Reis  se  fará  a  offerta  nesta  mesma 
forma,  e  sõ  differe  em  que  o  Esmoler  dará  a  offerta 
ao  Príncipe,  e  elle  a  EIRei,  que  a  lançará  por  sua 
mão  no  prato  ;  e  ao  Principe  dará  a  offerta  hum  In- 
fante, havendo-o  ;  e  em  todos  os  outros  dias  lançará 
sempre  a  offerta  o  Esmoler. 

22.  Em  dia  da  Conceição,  em  que  S.  Magestade 
vai  á  offerta,  sahe  o  Principe  da  quartina,  e  fóra 
delia  em  pé,  espera  que  S.  Magestade  volte,  e  com 
elle  se  torna  a  recolher. 

23.  Em  dia  de  Nossa  Senhora  das  Candêas  vão 
primeiro  tomar  as  velas  os  Prelados,  e  Capella,  e  de- 
pois vai  EIRei,  e  estando  a  Rainha,  e  Infantes,  se  faz 
tudo  na  forma  referida.  As  velas  dá  quem  faz  o  Of- 
íicio,  e  depois  que  EIRei  vem  do  Altar  a  entrega  ao 
Capellão  Mor,  e  elle  a  dá  a  hum  Moço  Fidalgo  ;  e 
quandoquizer  sahira  Procissão,  a  torna  a  dar  o  Moço 
Fidalgo  ao  Capellão  Mór  acesa,  eelle  a  dá  a  EIRei  ; 
e  nesta  forma  se  hade  fazer,  sempre  que  S.  Mages- 
tade levar  a  vela  :  e  se  estiverem  presentes  Rainha, 
Principe,  e  Infantes,  se  fará  o  mesmo.  A  vela,  que  se 
dá  a  EIRei,  será  de  huma  vara,  e  duas  terças  de 
comprido,  e  de  cinco  arráteis  de  peso  :  a  da  Rainha 
de  huma  vara,  e  duas  terças  de  comprido,  menos 
hum  terço  de  huma  sesma,  e  quatro  arráteis,  e  meio 
de  peso.  A  dos  Infantes  de  vara  e  meia,  e  de  tres  ar- 
ráteis e  meio  de  peso.  A  dos  Embaixadores,  e  Du- 
ques, de  vara  e  terça,  e  de  tres  arráteis.  A  dos  Arce- 
bispos, e  Marquezes,  de  vara  e  sesma,  e  de  dous  ar- 
ráteis e  meio.  A  dos  Bispos,  de  huma  vara,  e  de  dous 
arráteis.  A  dos  do  Conselho,  de  huma  vara  menos 
huma  sesma,  e  arrátel  e  meio  ;  e  assim  a  da  Cama- 
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reira  Mór  da  Rainha,  não  sendo  Titulo  ;  e  sendo-o, 
conforme  ao  Titulo,  que  tiver.  A  das  Damas,  Fidal. 
gos,  e  Dezembargadores,  de  duas  terças  de  vara,  e  de 
tres  quartas  ;  e  para  as  outras  pessoas,  de  meia  vara 
de  comprido,  e  de  quatro  em  arrátel  de  peso. 

24.  Na  Procissão  de  dia  das  Candêas,  detraz  do 
Bispo  hirá  S.  Magestade  com  os  Commendadores 
com  seus  mantos;  e  havendo  elguns  Prelados,  hirâo 
no  couce  dos  Capellães  diante  do  Celebrante  ;  e  os 
Fidalgos,  que  não  tiverem  Habito,  ou  Manto,  hirào 
depois  das  pessoas,  que  têem  lugar  detraz  d'ElRei. 

25.  Em  dia  de  Cinza  a  vai  S.  Magestade  tomar 
ao  Altar  mór,  na  mesma  fórma,  em  que  vai  ás  ofFer- 
tas,  e  com  as  mesmas  ceremonias  ;  e  depois  que  o 
Bispo  a  dá  ás  pessoas  Reaes,  para  o  que  lhe  tirão  a 
Mitra,  a  torna  a  pòr,  e  a  dá  aos  Embaixadores,  Du- 
ques, Marquezes,  e  Condes,  estando  a  pé  ;  e  depois 
se  assenta,  e  a  dá  aos  Officiaes  da  Casa,  Fidalgos,  e 
mais  gente. 

26.  Em  dia  de  Ramos  vão  as  Pessoas  Reaes  to- 
mar a  Palma  ao  Altar,  que  lhes  dá  o  Celebrante,  e 
depois  que  se  recolhem  á  quartina,  a  dá  ao  Capellao 
Mór  ;  e  depois  vão  os  Embaixadores,  e  mais  Côrte, 
na  fórma  referida. 

27.  Em  dia  de  Páscoa  dá  o  Mordomo  Mór  a  vela 
a  EIRei,  para  hir  com  ella  na  Procissão;  e  quando 
se  recolhe,  a  torna  a  dar  ao  Mordomo  Mór,  e  elle  a 
entrega  a  hum  Moço  Fidalgo  ;  e  isto  mesmo  se  faz 
todas  as  vezes  que  EIRei  leva  vela,  e  não  vai  tomar 
ao  Altar  :  e  o  comprimento,  e  peso  das  velas  nas  Fes- 
tas, que  as  ha  sempre,  será  o  mesmo,  que  as  de  dia 
das  Candêas.  EIRei  vai  na  Procissão  com  o  Manto; 
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e  porque  vai  nella  o  Santíssimo,  não  lhe  leva  o  Ca- 
mareiro Mór  a  fralda,  e  a  põe  sobre  os  cabos  da  es- 
pada, deixando-os  porém  desembaraçados ;  e  o  mes- 
mo faz  em  todas  as  Procissões,  em  que  fôr  o  Santís- 
simo. Os  Commendadores  vão  com  seus  Mantos,  do 
Pallio  para  traz,  e  Sua  Magestade  no  couce  de  to- 
dos, seguindo-se  junto  aelle,  de  huma,  e  outra  parte, 
as  Dignidades  da  Ordem,  e  depois  os  mais  por  suas 
antiguidades.  Depois  da  Ordem  de  Christo  se  seguirá 
a  Ordem  de  S.  Thiago,  e  depois  delia  a  de  Aviz, 
ambas  na  mesma  fórma.  Os  Officiaes  da  Casa  não 
terão  nesta  Procissão  lugar,  senão  conforme  a  anti- 
guidade do  Habito,  que  tiverem;  e  os  da  Cana  a  não 
levaráõ;  e  se  algum  não  tiver  Habito,  hirá  detraz 
d'ElRei  depois  dos  Criados,  que  lêem  alli  lugar. 

28.  Neste  dia  de  Páscoa  communga  S.  Magestade, 
com  todos  os  Commendadores,  e  Cavalleiros  das  Or- 
dens. Ao  dizer  da  Confissão,  se  inclinará  S.  Mages- 
tade hum  pouco,  e  o  mesmo  farão  todos  os  Com- 
mendadores, e  Cavalleiros,  que  houverem  de  com- 
mungar,  tendo  maior  inclinação,  que  S.  Magestade. 
O  Reposteiro  Mór  lhe  porá  a  almofada  na  íórma  já 
referida,  e  El  Rei  lha  costuma  mandar  tirar,  e  com- 
munga sem  ella.  A  toalha  tirão  dous  Sumilheres.  A 
Communhão  dará  quem  disser  a  Missa,  e  o  lavatório 
o  Capellão  Mór ;  e  se  elle  disser  a  Missa,  o  dará  o 
Deão  :  depois  hirão  commungar  os  Commendadores, 
e  Cavalleiros  por  suas  antiguidades,  assim  como  vão 
na  Procissão. 

29.  Nos  dias  da  Semana  Santa,  se  S.  Magestade 
assistir  em  baixo  aos  Officios,  está  com  Manto,  e  as- 
sim mesmo  os  mais  Commendadores,  e  Cavalleiros. 
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30.  Em  todas  as  occasiões,  em  que  S.  Magestade 
sahir  fóra  da  quartina,  o  hão  de  acompanhar  o  Mor. 
domo  Mór,  e  os  tres  Officiaes  da  cana  até  o  pé  dos 
degráos  ;  e  os  Embaixadores,  Títulos,  e  Prelados  se 
afastarão  cousa  de  dous  passos  dos  seus  lugares. 

31.  O  governo  destes  acompanhamentos,  e  o  fa- 
zer estar  nas  Igrejas  cada  hum  em  seu  lugar,  toca 
ao  Porteiro  Mór. 

32.  Emquanto  S.  Magestade  estiver  na  quartina, 
estarão  sempre  as  Guardas  em  alas,  de  huma  banda, 
e  de  outra,  cingindo  os  arcos,  em  que  ella  está,  e  em 
que  se  põe  o  banco  dos  Condes,  e  o  que  está  defronte 
deste,  que  não  tem  grades. 

33.  Quando  S.  Magestade  se  recolher  da  Capella 
para  cima,  hirá  com  o  mesmo  acompanhamento,  com 
que  desceu  a  ella ;  e  as  Guardas  ficarão  no  mesmo 
lugar,  em  que  estavão  ao  entrar. 

34.  Nesta  mesma  fórma,  em  que  S.  Magestade 
está  na  Capella,  estará  em  qualquer  Igreja,  a  que 
fòr  ;  e  só  haverá  o  accrescentamento  seguinte.  Hum 
dos  Capitães  da  Guarda  com  seu  Tenente  hirâo  com 
huma  Esquadra  á  Igreja,  a  que  S.  Magestade  hou- 
ver de  hir,  primeiro  que  ella  se  abra,  e  mandarão 
tirar  todos  os  bancos,  e  pòr  em  cada  mesa  hum  sol- 
dado com  ordem  que  se  não  assente  ninguém  nella ; 
e  não  deixarão  entrar  na  Igreja  senão  a  quantidade 
de  gente  que  couber  nella,  em  fórma  que  não  fique 
embaraçada,  nem  pejada  para  que  S.  Magestade  não 
entre  com  aperto.  E  quando  S.  Magestade  chegar  á 
Igreja,  estarão  á  porta  o  Capitão,  e  Tenente;  e  o  Ca- 
pitão hirá  acompanhando  a  S.  Magestade,  tanto  que 
entrar  ;  e  o  Tenente  ficará  á  porta  para  que  não  en- 
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trem  mais  que  os  que  íbrão  acompanhando  a  S. 
Magestade,  ou  outras  pessoas  de  respeito,  se  ainda 
couberem  :  e  alli  estará  té  que  S.  Magestade  se 
recolhn. 

35.  Nos  mais  dias  Santos,  ou  de  Quaresma,  em 
que  houver  Missa  cantada,  vésperas,  completas,  ou 
qualquer  solemnidade,  em  que  S.  Magestade  não  hou. 
ver  de  hir  á  Capella,  vai  á  Tribuna,  e  então  não 
acompanha  a  Guarda;  mas  os  Titulos,  Olíiciaes,  e 
mais  Fidalgos,  que  podem  acompanhar  a  S.  Mages- 
tade, que  alli  se  acharem,  o  farão  na  fõrma,  em  que 
fica  dito  ;  e  succedendo  que  se  ache  presente  algum 
Embaixador,  e  queira  acompanhar  a  S.  Magestade, 
hirá  no  seu  lugar  ;  e  não  querendo  hir  para  a  Ca- 
pella ao  seu  assento,  lhe  porão  huma  cadeira  raza 
na  Tribuna,  que  fica  junto  á  de  S.  Magestade  ;  e  os 
Titulos,  e  Prelados  hirão  para  baixo  tomar  os  seus 
lugares  ;e  a  toalha,  que  cobre  o  sitiai,  que  está  na 
Tribuna,  tirará  o  Sumilher  da  semana,  e  não  o  Ca. 
pellão  Mór. 

36.  Nesta  Tribuna  deS.  Magestade  não  terão  en- 
trada mais  que  os  Officiaes  da  Casa,  Conselheiros  de 
Estado,  e  os  Moços  Fidalgos,  que  tiverem  officio,  e 
nella  não  ha  precedência  ;  e  advertir-se-ha  que  não 
hão  de  metter  os  pés  na  alcatifa,  nem  hão  de  passar 
da  cadeira  de  S.  Magestade  para  diante,  inda  que  seja 
nos  cantos  da  Tribuna,  nem  emparelhar  com  ella, 
nem  se  ha  de  fallar  alto. 

37.  Na  outra  Tribuna  junto  á  de  S.  Magestade  po- 
derás estar  os  mesmos  Officiaes  da  Casa,  se  quize- 
rem,  os  Conselheiros  de  Estado,  que  não  forem  Ti- 
tulos, Presidentes  dos  Tribunaes,  e  os  que  forem  do 
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Conselho;  e  porque  nella  podem  estar  sentados,  e  co- 
bertos, se  porão  os  bancos  necessários. 

38.  Quando  S.  Majestade  estiver  na  Tribuna,  te- 
rão advertência  os  Títulos,  que,  quando  forem  tomar 
o  seu  lugar,  farão  primeiro  mesura  para  o  Aitar,  e 
depois  para  S.  Magestade,  a  qual  se  fará  não  do  meio 
da  Capella,  pir  não  virar  as  costas  para  o  Altar,  mas 
desviado  hum  pouco  para  a  ilharga,  donde  se  entra  ; 
e  a  mesma  advertência  terão  quando  fizerem  mesuras 
para  a  Tribuna  da  Rainha,  que  ha  de  ser  de  outra 
banda  ;  e  depois,  quando  chegarem  junto  do  seu  as- 
sento, farão  cottezia  ás  Damas;  mas  esta  não  ha  de 
ser  tão  baixa  como  as  das  Pessoas  Reaes  ;  e  sendo 
caso,  que  estejão  as  Damas  em  parte  que  do  mesmo 
lugar,  em  que  se  faz  a  mesura  a  S.  Magestade  se  possa 
fazer  também  a  ellas,  a  farão,  dando  porém  dous,  ou 
ires  passos  do  lugar,  em  que  a  fizerâo  a  S.  Mages- 
tade ;  e  isto  mesmo  se  ha  de  guardar,  estando  S.  Ma- 
gestade na  quartina;  e  na  passagem  da  quartina  para 
o  Altar,  se  terá  a  mesma  advertência  de  não  virarem 
as  costas,  nem  para  a  quartina,  nem  para  a  Tribuna 
da  Rainha. 

39.  Acabada  a  Missa  nos  dias,  que  não  forem  for- 
çados, o  Pagem  da  Campainha  dará  os  recados  a  S. 
Magestade,  na  fórma,  que  fica  dito,  porque  a  elle  só 
toca  o  fazel-o,  assim  dos  que  forem  fallar  a  S.  Ma- 
gestade, como  dos  que  elle  tiver  mandado  chamar  :  e 
o  primeiro  recado,  que. dará  naquella  hora,  ha  de  ser 
do  Secretario,  que  então  vier  despachar  com  S.  Ma- 
gestade ;  e  emquanto  elle  estiver  dentro,  não  dará 
recado,  senão  das  pessoas,  que  S.  Magestade  man- 
dasse vir  áquella  mesma  hora,  ou  de  Ministro,  que 


180 


diga  que  traz  negocio  preciso,  como  ás  vezes  acon- 
tece. E  o  mais,  que  toca  ao  Pagem  da  Campainha, 
hirá  adiante  ;  e  faltando  elle,  servirá  o  da  mala,  e  o 
da  Caldeirinha  aos  dias  ;  e  faltando  elles,  o  fará  o 
Moço  Fidalgo,  que  primeiro  vier. 

40.  As  casas  do  quarto  novo  se  hão  de  repartir 
desta  maneira.  Na  primeira,  depois  de  sahir  a  esca- 
da, assistirão  os  Moços  da  Camara  accrescentados, 
Cavalleiros  Fidalgos,  e  outros  Fóros  semelhantes,  que 
vêem  no  Paço;  d'alli  para  dentro  os  Fidalgos,  e  Desem- 
bargadores. Na  do  primeiro  Docel  os  Títulos,  Con- 
selheiros de  Estado,  e  Officiaes  da  Casa,  todos  des- 
cobertos, não  sendo  Títulos.  As  do  segundo  Docel,  e 
d'ahi  para  dentro,  são  as  em  que  S.  Magestade  cos- 
tuma assistir. 

41.  A  porta  da  casa,  em  que  S.  Magestade  assis- 
tir, da  parte  de  fora  ha  de  estar  o  Pagem  da  Campai- 
nha para  a  ouvir  ;  e  o  Porteiro  da  Camara  na  porta 
da  Casa  do  primeiro  Docel,  da  banda  de  fora,  na 
qual  dará  somente  entrada  aos  Títulos,  Arcebispos, 
Bispos,  Conselheiros  de  Estado,  Officiaes  da  Casa, 
Secretários,  que  despachão  com  S.  Magestade,  e  Mo- 
ços Fidalgos,  que  servem  em  corpo,  e  as  mais  pes- 
soas, que  S.  Magestade  manda  cobrir,  que  não  sejao 
Titulos. 

42.  Na  casa,  de  fóra  desta,  estarão  os  Fidalgos,  e 
Desembargadores,  a  quem  abrirá  as  portas  o  Portei- 
ro, que  estiver  a  ellas  ;  e  advirta-se  que  nestas  casas 
não  se  passêa,  nem  se  falia  alto,  nem  se  encosta  nin- 
guém aos  bofetes. 

43.  Tanto  que  S.  Magestade  acabar  o  despacho 
com  os  Secretários,  sendo  terça,  ou  quinta  feira,  sahe 
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a  dar  audiência  geral ;  e  estando  presente  o  Repos- 
teiro Mór,  lhe  chegará  a  cadeira,  que  está  debaixo 
do  Docel,  e  em  sua  ausência  o  Vedor  da  semana.  O 
Mordomo  Mór  se  porá  da  parte  direita  na  mesma 
parede  do  Docel,  ao  canto,  com  sua  cana  na  mão  ;  e 
assim  neste  acto,  como  em  todos  os  mais  públicos, 
em  que  houver  de  tomar  cana,  quando  apparecer 
diante  de  S.  Magestade,  a  levará  já.  Do  canto  para 
baixo  se  porão  todos  os  Títulos  Ecclesiasticos,  e  Se- 
culares, por  suas  precedências;  e  depois  delles  os  Con- 
selheiros de  Estado,  e  logo  os  Presidentes,  entre  os 
quaes  não  haverá  precedências. 

44.  Da  outra  parte,  da  banda  esquerda,  do  canto 
da  parede  para  baixo,  se  porão  os  Officiaes  da  Casa, 
começando  pelo  Porteiro  Mór,  com  sua  cana  na  mão  ; 
porque  nas  audiências,  e  comidas  tem  sempre  o  pri- 
meiro lugar  ;  e  d'ahi  para  baixo  os  mais  Officiaes  da 
Casa  sem  precedência,  e  logo  os  do  Conselho,  e  Mo- 
ços  Fidalgos. 

45.  O  Mestre  Sala  estará  com  sua  cana  diante  de 
S.  Magestade,  no  meio  da  casa  para  a  parte  direita, 
e  para  a  esquerda  o  Escrivão  da  Camara,  que  toma 
as  petições,  com  seu  sacco  de  veludo  para  as  receber, 
e  o  Corregedor  da  Côrte  e  Casa  na  parede  defronte 
de  S.  Magestade. 

46.  O  Porteiro  da  Camara  estará  á  porta  para  dar 
as  entradas;  advertindo  que  quem  fallar  em  huma  au- 
diência, não  fallará  na  segunda,  e  começará  pelos 
Religiosos,  e  pessoas  authorisadas,  e  limpas,  em  for- 
ma que  alcancem  também  os  pobres,  e  miseráveis  : 
ás  mulheres  dará  entrada  antes  de  acabar  a  audiên- 
cia. Nos  mezes  àe  Novembro  até  Março  procurará 
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que  entrem  os  Soldados,  porque  este  he  o  tempo,  que 
se  lhes  tem  dado  para  tratar  de  seus  despachos  ;  e 
nos  tempos  das  Nãos  os  que  se  embarcão  para  a 
índia. 

47.  Se  S.  Magestade  fallar  em  alguma  casa  pe- 
quena, em  que  os  Títulos,  e  Officiaes  da  Casa,  e  mais 
pessoas,  que  assistem  nas  audiências,  se  não  possão 
extender  pelas  paredes,  se  poderão  pòr  huns  diante 
dos  outros,  ficando  os  Títulos  mais  antigos  arrimados 
á  parede  ;  e  succedendo  que  não  haja  lugar  para  ca- 
berem assim  os  Títulos,  como  Officiaes  da  Casa, 
sempre  os  da  cana  hão  de  estar;  e  os  mais,  antes  que 
entrem,  verão  primeiro  se  ha  lugar. 

48.  Desta  casa,  em  que  S.  Magestade  der  audiên- 
cia, terá  cuidado  o  Mestre  Sala;  e  assim  nella,  como 
em  todas  as  mais  até  â  ultima,  em  que  só  podem  en- 
trar os  Títulos,  fará  que  todos  estejão  composta- 
mente em  o  lugar,  que  lhes  toca;  e  assim  mesmo,  e 
em  todo  o  tempo,  e  em  todo  o  lugar,  terá  jurisdic- 
ção  sobre  os  Moços  Fidalgos,  e  os  fará  assistir  ao 
serviço  de  S.  Magestade,  como  são  obrigados  ;  e  que 
continuem  com  grande  cuidado  as  lições,  que  lhes 
derem;  e  os  advertirá  a  cada  hum  de  como  devem 
proceder. 

49.  Ao  Sabbado  dá  S.  Magestade  audiência  par- 
ticular, que  he  para  os  Fidalgos,  e  alguns  Ministros 
maiores;  e  será  sempre  n'huma  das  casas  de  dentro ; 
e  assistirão  nella  os  Títulos,  Officiaes  da  Casa,  Con- 
selheiros de  Estado,  e  Presidentes  ;  e  neste  dia  dá  as 
entradas  da  porta  o  Porteiro  Mór,  assim  como  nas 
geraes  a  dá  o  Porteiro  da  Camara. 

50.  E  dando  S.  Magestade  alguma  audiência  na 
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Camara,  que,  para  não  fazer  duvida,  se  declara  que 
he  a  ein  que  está  a  Cama,  então  não  manda  S.  Ma- 
gestade  cobrir  os  Titulos.  Nesta  casa  se  costuma 
dar  as  audiências  secretas  aos  Embaixadores,  ou  ás 
pessoas,  que  S.  Magestade  lhe  pareça  ;  e  todas  as 
vezes,  que  S.  Magestade  estiver  só,  ou  não  estando 
mais  que  os  Officiaes,  e  Titulos,  em  qualquer  parte, 
ou  casa,  que  seja,  como  não  está  em  publico  não 
manda  cobrir  ninguém. 

51.  As  entradas  nestas  audiências  se  darão  sem- 
pre primeiro  aos  Fidalgos  velhos,  e  pessoas,  que  ti- 
verem tido  postos  maiores. 

52.  Acabada  a  audiência,  vai  S.  Magestade  comer; 
e  se  o  fizer  em  publico,  assistirão  os  Titulos,  Officiaes 
da  Casa,  e  mais  pessoas,  que  tem  lugar  nas  audiên- 
cias publicas,  e  na  mesma  fórma,  em  que  estão  nel- 
las.  A  casa,  em  que  S.  Magestade  deve  comer,  será 
de  ordinário  a  do  primeiro  Docel  a  respeito  de  quem 
entra,  e  segundo  a  capacidade  desta  Casa,  ou  de  ou- 
tra, em  que  S.  Magestade  comer,  poderão  ter  entra- 
da  mais  pessoas,  que  as  que  entrão  nas  audiências. 

53.  Ao  Vedor  da  semana  toca  mandar  vir  as  igua- 
rias a  tempo  que  ás  onze  horas  estejão  na  copa  ;  e 
como  tudo  estiver  prestes,  darão  recado  a  S.  Mages- 
tade, e  querendo-o  fazer  o  Mordomo  Mór,  achando- 
se  presente,  o  poderá  fazer. 

54.  As  iguarias  hão  de  vir  acompanhadas  da  cozi- 
nha para  a  copa  do  Vedor  da  semana,  o  qual  virá 
sempre  descoberto,  ainda  que  seja  Titulo.  Virão  tam- 
bém com  ellas  o  Guarda-Reposte,  e  o  Servidor  da 
Toalha  da  semana,  e  tral-as-hão  os  Moços  da  Camara 
entre  duas  fileiras  de  Soldados  da  Guarda;  e  por  onde 
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quer  que  passarem,  tirarás  os  chapéos  todas  as  pes- 
soas, que  as  encontrarem,  e  que  estiverem  por  onde 
ellas  forem  parando,  e  desviandose  do  caminho, 
ainda  que  sejão  Títulos. 

55.  A  mesa  porão  os  Reposteiros  da  Copa,  para  o 
que  terão  huma  esteira  de  verão,  e  huma  alcatifa  de 
inverno,  que  será  na  largura,  e  comprimento,  de  modo 
que  a  mesa  fique  posta  na  ponta  da  alcatifa,  para  que 
o  Trinchante,  e  Officiaes  da  mesa  não  fiquem  com- 
os pés  postos  nella;  e  só  o  ficarão  os  Moços  Fidalgos, 
que  estão  de  joelhos,  chegados  á  cadeira.  Se  na  Casa 
houver  Docel,  se  porá  debaixo  delle.  Tanto  que  a 
mesa  estiver  posta,  e  nella  se  puzer  o  saleiro,  e  o  pão, 
ou  alguma  cousa  de  comer,  assistirá  o  Mantieiro  na 
mesma  casa,  até  que  S.  Magestade  vá  para  a  mesa, 
porque  a  etle  toca  dar  conta  do  que  alli  se  puzer  de 
comida  ;  e  tanto  que  a  mesa  estiver  posta,  não  se  co- 
brirá nenhuma  pessoa  das  que  estiverem  na  Casa, 
ainda  que  seja  Titulo;  e  menos  passearão,  ou  se  as- 
sentarão. 

56.  Chegando  S.  Magestade  á  mesa,  sahirá  a  ben- 
zel-a  o  Capellão  Mór  com  dous  Capellães  Domarios 
daquella  semana  ;  e  em  sua  ausência  o  Bispo  da  Ca- 
pella; e  na  de  ambos  oSumilher  da  quartina  da  se- 
mana. 

57.  Tanto  que  se  acabar  a  benção,  chegará  o  Re- 
posteiro Mór  a  cadeira  para  se  S.  Magestade  sentar, 
e  acabada  a  mesa  a  tornará  a  aiastar,  e  depois  de 
assentado  acenará  S.  Magestade  aos  Títulos  para  se 
cobrirem;  e  assim  elles,  como  os  Officiaes  da  Casa, 
e  mais  pessoas,  que  alli  lêem  lugar,  o  hirão  tomar 
na  mesma  forma,  em  que  o  fazem  nas  audiências,  ti. 
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rado  o  Vedor,  porque  se  porá  á  parte  direita  de  8, 
Magestade  defronte  do  canto  da  mesa  mas  não  tão 
chegado  a  ella,  como  os  Officiaes,  que  servem  a 
mesa,  e  com  os  pés  fóra  da  alcatifa  ;  e  o  Mestre  Sala 
se  porá  da  outra  banda  na  mesma  forma, 

58,  Os  Médicos  hão  de  ficar  no  outro  topo  da  mesa 
da  banda  esquerda,  entre  ella,  e  os  Officiaes  da  Casa. 

59.  Depois  de  S.  Magestade  estar  sentado,  ha  de  o 
Vedor  chegar  á  porta  da  Casa,  em  que  S.  Magestade 
comer,  donde  virão  dous  Porteiros  da  Cana,  e  detraz 
delles  tornará  o  Vedor,  e  logo  o  Mantieiro  com  o 
prato  de  agua  ás  mãos  na  mão  direita  levantada, 
com  elle  aíé  o  hombro,  e  na  esquerda  o  gomil  de- 
fronte da  cintura  ;  e  assim  virá  com  o  rosto  na  mesa, 
e  os  Porteiros  c-hegaráõ  hum  pouco  afastados  delia, 
e  fazendo  sua  mesura,  se  apartarão  cada  hum  para 
sua  banda;  e  o  Vedor,  passando  diante,  chegará  té 
junto  da  alcatifa,  onde  fará  sua  mesura,  e  se  tornará 
para  o  seu  lugar, 

fiO.  O  Trinchante  ha  de  estar  encostado  á  parede 
com  os  mais  Officiaes  da  Casa,  e  tanto  que  os  Por- 
teiros da  Cana,  e  Vedor  vierem  perto  da  mesa,  se  sa- 
hirà  do  seu  lugar,  e  virá  metter  entre  o  Vedor,  e 
Mantieiro ;  e  como  o  Vedor  fizer  sua  mesura,  se  porá 
no  meio  da  mesa,  que  he  o  lugar  que  lhe  loca,  mas 
não  se  arrimará,  nem  porá  as  mãos  nella.  O  Man- 
tieiro se  porá  á  mão  esquerda  do.Trinehante,  do  mes- 
mo modo  chegado  á  mesa,  e  lhe  entregará  o  prato,  e 
gomil,  e  o  Trinchante  o  beijará,  e  chegará  a  S.  Ma- 
gestade com  a  mão  esquerda,  e  com  a  direita  deitará 
agua  com  o  gomil  ;  e  tanto  que  S.  Magestade  lavar 
as  mãos,  tornará  o  prato,  e  o  gomil  ao  Mantieiro,  o 
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elle  o  entregará  a  hum  Reposteiro  da  Copa.  Detraz 
do  Mantieiro,  alguma  cousa  para  a  parte  de  fora,  es- 
tará o  Escrivão  da  Cozinha.  A  toalha  para  S.  Ma- 
gestade  limparas  mãos  trará  hum  Moço  da  Camara 
n'hum  prato,  e  a  dará  ao  Vedor,  e  elle  a  deitará  a 
S.  Magestade,  e  3.  Mngestade  a  torna  ao  Mantieiro, 
depois  que  se  alimpa  ;  e  elle  a  tomará  n'hum  prato  : 
e  a  mesma  ceremonia  se  fará  na  agua  ás  mãos  do 
fim  da  mesa. 

61.  Antes  das  iguarias  hirem  para  a  mesa,  tomará 
o  Vedor  da  semana  a  salva,  para  o  que  hum  Repos- 
teiro da  Copa  porá  n'hum  prato  pequeno  á  roda  nu- 
mas fatias  de  pào  delgadas,  e  do  tamanho  de  hum 
dedo,  e  o  chegara  ao  Vedor,  tendo-o  na  mão,  e  não 
o  pondo  na  copa  ;  e  elle  com  as  fatias  hirá  tocando 
em  cada  huma  das  iguarias,  e  provando-as. 

62.  Lavadasas  mãos,  e  feita  a  salva,  hirão  as  igua- 
rias para  a  mesa,  hindo  diante  delias  o  Prestes,  e 
detraz  delle  o  Servidor  da  Toalha  da  semana,  com 
huma  deitada  ao  pescoço,  e  huma  iguaria  nas  mãos; 
e  detraz  delle  os  Moços  da  Camara,  e  pondo-as  na 
mesa,  e  o  Mantieiro  hirá  passando  algumas  para  a 
sua  parte,  e  acommodando-as  de  modo,  que  cai- 
bão.  As  que  EIRei  quer  comer,  pede  ao  Trinchan- 
te, e  elle  tirará  do  prato  a  que  EIRei  lhe  disser  ;  e 
quando  EIRei  não  disser  nada,  escolherá  a  que  lhe 
parecer  melhor,  e  a  chegará  a  EIRei,  e  tornará  a  ti- 
rar os  mesmos  pratos,  em  que  EIRei  comeu,  e  os 
dará  ao  Mantieiro,  e  elle  aos  Moços  da  Camara ; 
mas  os  pratos,  em  que  EIRei  deitar  os  ossos,  ou  cou. 
sas  semelhantes,  tirará  o  Mantieiro,  e  não  o  Trin- 
chante. 


187 


63.  Os  Moços  Fidalgos  assistiráõ  á  mesa  de  joe- 
lhos junto  á  cadeira  de  S.  Magestade  de  huma  banda, 
e  da  outra  sobre  a  alcatifa,  e  se  alevantaráõ  no  fim 
da  mesa,  depois  de  agua  ás  mãos;  e  a  dous  delles 
dará  o  Mantieiro  os  abanos  quando  chegarem  as 
iguarias. 

64.  Acabadas  as  iguarias,  hirá  o  Vedor  á  porta 
da  casa  buscar  os  doces,  que  trará  n'huma  confei- 
teira o  Guarda-Reposte,  eem  hum  prato  grande  com 
huma  Toalha  por  cima;  e  diante  do  Vedor  virão  dous 
Porteiros  da  Cana,  assim  como  quando  vem  a  agua 
ás  mãos,  e  pondo  o  Guarda-Reposte  a  confeiteira 
com  o  mesmo  prato  na  mesa,  a  descobrirá,  e  o  Trin. 
chante  a  chegará  a  S.  Magestade  ;  e  tanto  que  S. 
Magestade  acabar  de  comer  os  doces,  e  repartir  al- 
gum com  os  Moços  Fidalgos,  a  tornará  a  entregar  ao 
Guarda-Reposte,  que  a  levará. 

65.  O  Copeiro  Mór  estará  junto  á  mesa,  além  do 
Mantieiro,  e  tanto  que  S.  Magestade  lhe  pedir  de  be- 
ber, hirá  á  casa  de  fora,  onde  está  a  copa,  e  diante 
delle  se  lançará  a  bebida  no  púcaro,  e  aHi  mesmo 
diante  delle  tomará  o  Copeiro  Pequeno  a  salva  na 
fórma  ordinária,  e  dará  o  púcaro  ao  Copeiro  Mór, 
que  o  levará  na  mão  direita,  e  a  salva  na  esquerda, 
e  hirão  diante  o  Copeiro  Pequeno,  e  os  Porteiros  da 
Cana,  fazendo  praça  até  chegar  â  mesa  da  banda  es- 
querda, ou  da  que  estiver  desoccupada,  onde  o  Co- 
peiro Pequeno  tirará  a  tampa  do  púcaro,  e  a  terá 
com  a  mão  alçada  bem  defronte  do  hombro,  estando 
de  joelhos;  e  o  Copeiro  Mór,  também  de  joelhos,  lan- 
çará huma  pequena  de  bebida  na  salva,  e  provando- a 
dará  o  púcaro  a  EIRei,  tendo  a  salva  debaixo  delle ; 
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ecomo  S.  Magestade  bebe,  lhe  torna  o  Copeiro  a  dar 
o  púcaro  ao  Copeiro  Pequeno,  que  então  se  levanta- 
rá, e  pondo-Ihe  a  tampa,  que  tem  na  mão,  o  levará  ; 
e  o  Copeiro  Mór,  fazendo  sua  mesura  tres  passos  a 
traz,  se  tornará  ao  seu  lugar.  O  Guarda- Reposte,  e 
o  Copeiro  Pequeno  assistirão  na  casa  da  Copa  em- 
quanto  S.  Magestade  comer,  para  onde  virão  tanto 
que  nella  estiver  a  confeitaria,  ou  comida. 

66.  Acabado  de  comer,  chegará  o  Trinchante  hum 
prato  de  cortar  a  S.  Magestade,  e  lança  nelle  a  faca, 
colher,  garfo,  guardanapo,  em  que  S.  Magestade  se 
limpou,  e  pão,  que  lhe  sobejou  ;  e  o  Mantieiro  porá 
peste  tempo  na  mesa  hum  prato  grande,  em  que  o 
Trinchante  virará  o  que  tirou  EIRei,  com  o  que  nelle 
lhe  pôz;  e  logo  em  outro  prato  de  cortar  porá  as  suas 
facas,  garfo,  colher,  guardanapo,  e  o  tirará  o  Man- 
tieiro, e  o  dará  a  hum  Moço  da  Camara;  e  depois  le- 
vantará o  Trinchante  a  primeira  toalha,  e  o  Man- 
tieiro a  porá  no  mesmo  prato  grande,  e  o  dará  aos 
que  servem  á  mesa.  Neste  tempo  se  levantarão  os 
Moços  Fidalgos,  e  se  afastaráõ  da  mesa,  e  virá  o 
Mantieiro  com  a  agua  ás  mãos  na  fórma,  em  que  se 
faz  ao  principio  ;  e  logo  o  Vedor  do  seu  topo,  e  o 
Trinchante  do  outro  levantarão  a  ultima  toalha,  e 
recolhendo-a  o  Mantieiro  n'hum  prato  grande,  a  en- 
tregará a  hum  Reposteiro  da  Copa,  que  estará  detraz 
delle,  e  fazendo  sua  mesura  sahirá,  e  o  Reposteiro 
Mór  virá  afastar  a  cadeira,  e  o  Capellão  Mór  a  dar 
as  graças,  tudo  na  fórma  já  referida ;  e  os  Officiaes 
todos  acompanharás  a  S.  Magestade  até  á  sua  Ca- 
mara,  ou  casa,  onde  parar;  e  alli  fazendo  sua  mesura 
se  recolherás. 
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67.  Se  alguma  pessoa  neste  tempo  mandar  algu- 
ma cousa  a  S.  Mágestade,  o  Vedor  se  chegará  mais 
perto  da  mesa,  e  lha  dará. 

68.  Esta  fórma  he  a  que  se  guarda  quando  S.  Má- 
gestade come  em  publico  ordinariamente,  porém  sen- 
do em  dia  de  maior  festa,  assim  como  nos  dias  das 
Páscoas,  no  de  Reis,  no  de  consoada  de  Natal,  ou 
em  outro,  que  por  alguma  occasião  peca  maior  so- 
lemnidade,  se  accrescentará  que  as  primeiras,  e  ul- 
timas iguarias,  e  a  fructa  acompanhão  os  Porteiros 
da  Cana.  e  logo  os  das  maças,  e  dous  Reis  d'Armas, 
Arautos,  e  Passavantes;  e  detraz  delles  o  Porteiro 
Mór,  Vedor,  e  Mestre  Sala,  na  fórma,  que  fica  dito, 
todos  descobertos,  ainda  que  sejao  Títulos  ;  e  no  ul- 
timo lugar  o  Mordomo  Mór  coberto,  e  assim  hirá  té 
quando  quizer  fazer  a  mesura  junto  d'ElRei,  e  nesta 
solemnidade  leva  a  sua  insignia  ao  hombro. 

69.  Succedendo  que  S.  Mágestade  coma  carne  em 
dia  de  peixe,  deve  pòr-se  á  mesa  n'huma  casa  mais 
dentro  da  costumada,  não  entrarás  os  Porteiros  da 
Cana,  assistirás  somente  os  Officiaes  da  Casa  ;  o 
Vedor  hirá,  e  virá  á  porta  sem  os  Porteiros,  e  as 
outras  ceremonias  ;  e  só  quando  vier  a  fructa,  então 
poderâS  entrar  as  pessoas,  que  tem  lugar  nas  comi- 
das publicas. 

70.  Nas  occasiSes  de  nojo  assistirás  á  mesa  os 
Officiaes,  e  os  Moços  da  Camara  da  Guarda-Roupa 
trarão  as  iguarias  da  copa  té  a  mesa,  e  da  mesa  as 
tornarás  a  levar ;  e  os  Moços  da  Camara  as  trarão 
da  cozinha  á  copa,  na  fórma,  que  fica  dito. 

71.  Estando  S.  Mágestade  doente  em  cama,  virá 
a  comida  acompanhada  na  fórma  referida  ;  o  Cama- 


190 


reiro  Mór  he  só  o  que  dá  de  comer  :  e  porque  não 
ha  mesa,  não  servem  os  Officiaes  :  no  aposento,  em 
que  S.  Magestade  estiver  deitado,  entrará  somente  o 
Mordomo  Mór,  e  os  Gentis  homens  da  Camara,  se 
S.  Magestade  os  tiver,  e  o  Gentil  Homem  de  sema- 
na,  ou  dia,  que  servir  a  S.  Alteza,  ou  aos  Infantes  : 
tera  também  entrada  o  Estribeira  Mór  no  dia,  que  S. 
Magestade  communga,  e  o  Mordomo  Mór  da  Rai- 
nha; e  todos  bateráõ  primeiro  que  entrem. 

72.  Tanto  que  S.  Magestade  acaba  de  comer,  se 
fecharás  todas  as  portas  do  Paço,  e  só  ficará  aberta 
a  da  primeira  sala  ;  e  no  verão  ás  tres  horas  da 
tarde,  e  no  inverno  ás  duas,  hirão  os  Porteiros  cada 
hum  para  a  que  tiver  á  sua  oonta,  e  as  terão  fecha- 
das, dando  as  entradas  na  fórma  apontada. 

73.  Nos  dias,  em  que  costumâo  vir  os  Tribunaes, 
tanto  que  estiverem  os  Ministros  juntos,  ou  a  maior 
parte,  dará  o  Pagem  da  campainha  recado;  e  como 
entrarem  em  despacho,  não  dará  nenhum  outro  da 
nenhuma  pessoa,  salvo  se  viesse  algum  dos  Secretá- 
rios, ou  Corregedor  da  Côrte,  ou  sobrevier  negocio 
de  tal  pressa,  que  não  possa  esperar. 

74.  Nos  dias,  era  que  os  Tribunaes  não  despa. 
chão,  o  fará  sempre  o  Secretario  do  Expediente  ;  e 
como  entrar  em  despacho  com  S.  Magestade,  niio 
dará  o  Pagem  da  Campainha  recado  senão  na  fórma 
referida  ;  e  depois  que  elle  se  fór,  não  dará  mais  re- 
cado até  o  metter  das  velas  ;  e  então,  se  estiver  ahi 
algum  Presidente,  Secretario,  ou  Corregedor  da  Côr- 
te, dará  recado,  e  depois  disto  o  não  fará.  Pelas  ma- 
nhâas,  tanto  que  derem  onze  horas,  não  dará  mais  re- 
cado, nem  ás  noites,  se  S.  Magestade  fallar  a  algu- 
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mas  pessoas,  o  dará  de  inverno  depois  das  oito ;  e  se 
nos  mezes  de  Outubro  até  Março  S.  Magestade  man- 
dar chamar  algumas  pessoas  para  lhe  fallarem,  nào 
baterá,  mas  dará  recado  quando  S.  Magestade  tanger 
a  campainha,  ou  depois  que  derem  sete  horas ;  e  sem- 
pre se  entenda  que  se  não  ha  de  ir  buscar  S.  Ma- 
gestade estando  no  jardim,  ou  parte  semelhante,  se- 
não quando  estiver  nas  casas,  em  que  costuma  assis- 
tir. Nos  dias  de  Missa  cantada,  em  que  houver  pre- 
gação, não  dará  recado  senão  de  pessoa,  que  for 
chamada  ;  e  para  poder  continuar  melhor,  terá  hum 
banquinho  para  se  assentar  junto  da  porta  da  casa 
onde  S.  Magestade  costuma  assistir. 

75.  Se  S.  Magestade  fòr  fóra  a  pé,  hirá  acompa- 
nhado na  mesma  fórma,  em  que  desce  á  Capella  ;  e 
sendo  jornada,  em  que  saia  fóra  dos  Paços,  hirá  o 
Estribeiro  Mór  detraz  (o  que  não  poderá  fazer  nos 
Paços)  hindo  a  cavallo.  Também  o  acompanhamento 
será  na  maneira  referida,  hirá  o  Estribeiro  Mór  de- 
traz, pondo-se  para  isso  a  cavallo,  tanto  que  der  o 
estribo,  e  hirá  em  fileira  com  o  Guarda  Mór,  mas  à 
sua  mão  direita,  eo  Mordomo  Mór,  Porteiro  Mór  com 
suas  canas  levantadas,  e  arrimadas  ao  hombro;  e  as- 
sim mesmo  hirão  os  Porteiros  da  Cana,  cujo  lugar 
he  entre  as  duas  alas,  na  distancia,  em  que  acabâo 
os  Officiaes  da  Casa. 

76.  Se  S.  Magestade  for  em  coche,  ha  de  hir  até 
elle  acompanhado  na  fórma  referida  ;  e  em  chegando 
aonde  elle  estiver,  o  Estribeiro  Pequeno  tirará  o  es- 
tribo, e  o  entregará  ao  Estribeiro  Mór  ;  e  depois  que 
S.  Magestade  estiver  dentro,  mandará  entrar  o  Estri- 
beiro Mór,  que  se  assenta  no  estribo  da  banda  di- 
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reita  no  primeiro  lugar,  que  he  o  mais  junto  a  S. 
Magestade ;  e  entrarão"  também  no  coche,  depois  do 
Estribeiro  Mór,  as  pesssoas  que  S.  Magestade  orde- 
nar ;  e  as  que  costuma  chamar  são  o  Mordomo  Mór» 
que  se  assentará  no  estribo  da  parte  esquerda,  junto 
á  pessoa  de  S.  Magestade,  e  o  Camareiro  Mór,  que 
se  assentará  no  estribo  da  parte  direita,  depois  do 
Estribeiro  Mór;  e  hindo  S.  Alteza  no  coche, o  Gen- 
til Homem  da  Camara  do  serviço  daquelle  dia :  diante 
do  coche  de  S.  Magestade  hirá  hum  coche  com  os 
Officiaes  da  Casa,  e  diante  deste  o  coche  de  respeito, 
e  diante  delle  os  cavallos  da  pessoa.  Detraz  do  co- 
che de  S.  Magestade,  na  espaldeira  delle,  (se  S.  Ma- 
gestade andar  no  campo)  hirá  hum  Moço  da  estri- 
beira  sentado;  e  não  terá  este  lugar  andando  S.  Ma- 
gestade nos  povoados  :  e  os  outros  Moços  da  estribeira 
hirão  ao  redor  do  coche,  e  a  cavallo  em  corpo  os 
Pagens  da  Mala  e  Caldeira  :  e  se  chover,  poderáõ  le- 
var capotes ;  e  também  detraz,  e  a  cavallo,  hirá  o 
Guarda  Mór,  e  o  Capitão  da  Guarda  ;  e  se  forem 
ambos  os  Capitães  da  Guarda,  hirá  o  Guarda  Mór 
no  meio;  e  se  fòr  hum  só,  hirá  á  mão  esquerda  do 
Guarda  Mór;  ea  mais  Corte,  que  acompanhar  a  S. 
Magestade,  hirá  em  seus  coches  detraz  deste:  e  tanto 
que  S.  Magestade  sahir  do  coche  na  parte,  onde  fòr, 
tomará  o  Guarda  Mór  o  seu  lugar,  e  os  mais  Offi- 
ciaes os  seus  :  se  S.  Magestade  fòr  em  coche  retirado, 
levará  as  quartinas  fechadas,  e  no  mesmo  coche  os 
criados,  que  escolher,  sem  nenhum  outro  acompa- 
nhamento. 

77.  Todas  as  vezes,  que  S.  Magestade  sahir  fóra, 
terá  o  Vedor  da  semana  doze  Moços  da  Camara, 
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que,  com  doze  tochas  brancas,  esperem  por  S.  Ma- 
gestade  á  boca  da  noite,  e  o  acompanhem  té  á  porta 
da  casa,  etn  que  parar  ;  e  os  Officiaes  da  Casa,  que 
vierem  com  elle,  acompanharão  té  á  mesma  casa, 
ainda  que  seja  a  Camara,  e  fazendo  suas  mesuras  se 
recolherão. 

78.  A'  noite  metteráõ  as  velas  no  aposento,  em 
que  S.  Magestade  estiver, dnus  Moços  Fidalgos,  hindo 
diante  delles  o  Mestre  Sala  ;  e  se  S.  Magestade  es- 
tiver nas  casas  interiores,  levará  hum  Moço  Fidalgo 
huma  vela  somente. 

79.  Estando  S.  Magestade  em  Conselho  de  Esta- 
do, ou  de  Mercês,  ou  com  algum  Tribunal  em  des- 
pacho, metteráS  as  velas  na  mesma  fórma  dous  Mo- 
ços Fidalgos  para  o  bofete  d'ElRei,  e  outros  dous  para 
os  outros,  que  houver  na  mesma  casa;  e  estando  pre- 
sentes tantos  Moços  Fidalgos  quantas  forem  as  velas, 
que  se  houverem  de  metter,  entraráõ  todos  juntos  de 
dous  em  dous,  cada  hum  com  sua  vela:  e  se  estiverem 
só  dous,  metteráõ  ambos  humas,  e  depois  outras.  Ao 
Secretario,  que  estiver  em  despacho,  metterá  huma 
vela  hum  Moço  da  Camara  de  serviço  ;  e  o  mesmo 
fará  para  o  bofete,  em  que  estiverem  os  Escrivães 
do  Tribunal,  que  despachar  com  S.  Magestade :  e 
tanto  que  os  Moços  Fidalgos  entrarem  com  as  velas, 
se  levantaráõ  os  Conselheiros,  e  tanto  que  beijarem 
os  castiçaes  para  pôr  as  velas  no  bofete,  farão  sua 
mesura,  e  se  tornarás  a  assentar. 

80.  Quando  S.  Magestade  se  recolher  de  huma 
casa  para  outra,  levará  a  vela  hum  Moço  Fidalgo. 

81.  Quando  o  Mordomo  Mór,  ou  Vedores  sahí- 
rem,  acompanharás  ao  Mordomo  Mór  dous  Moços 
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da  Camara  com  duas  tochas  ;  e  aos  Vedores  hum 
Moço  da  Camara  com  sua  tocha. 

82.  Recolhendo-se  S.  Magestade  ã  noite  do  seu 
quarto  para  o  da  Rainha,  antes  de  se  despedir,  o 
acompanhnráõ  as  pessoas,  que  se  acharem  presentes, 
na  fbrma  apontada  ;  e  logo  sahiráõ  todos,  e  não  te- 
rão mais  entrada  alguma,  senão  o  Camareiro  Mór,  e 
os  Moços  da  Camara  da  Guarda-Roupa,  ou  alguma 
pessoa,  que  vier  com  licença,  e  ordem  particular  de 
S.  Magestade  ;  e  quem  quer  que  fôr,  o  não  manda 
S.  Magestade,  cobrir,  porque  nesse  tempo  todas  as  ca- 
sas são  secretas.,  e  destas  horas  desde  que  S.  Mages- 
tade se  despedir  até  ás  em  que  se  tornar  a  vestir  na 
manhã  seguinte,  estará  a  Camara,  e  o  governo  delia 
á  ordem  do  Camareiro  Mór,  que  precederá  na  Ca- 
mara ao  Mordomo  Mór,  e  a  qualquer  outro  Official, 
ou  Titulo,  se  acaso  alli  fôr  com  ordem  de  S.  Mages- 
tade, como  fica  dilo:  e  passadas  estas  horas,  não  terá 
mais  esta  prerogativa,  nem  ainda  na  Camara.  A  elle 
toca  despir,  e  vestir  a  S.  Magestade,  trazendo-lhe  as 
peças  os  Moços  da  Camara  da  guarda-roupa:  quando 
S.  Magestade  não  dormir  no  quarto  da  Rainha,  ha 
elle  de  dormir  na  casa  mais  chegada  á  em  que  S. 
Magestade  dormir,  junto  á  porta,  para  acudir  a  toda  a 
hora,  que  S.  Magestade  chamar.  O  Guarda  Mór  dor- 
mirá na  outra  casa,  que  se  seguir  a  esta,  em  que  dor- 
mir o  Camareiro  Mór.  E  na  casa  antes  da  primeira 
sala  os  Moços  do  monte. 


Ordens,  que  se  mandarão  praticar  no  serviço  d^El- 
Rei  D.  Affonso  VI  quando  se  lhe  pòz  casa. 

1.  "  Quarta  feira,  que  vem,  que  se  conlão  sete  do 
corrente,  se  muda  EIRei  Nosso  Senhor,  que  Deos 
guarde,  para  o  quarto  do  Forte,  e  se  hade  servir  com 
os  Officiaes,  e  Criados  de  sua  Casa,  na  mesma  fórma, 
e  com  os  mesmos  regimentos, com  que  o  fazia  EIRei, 
que  Deos  tem,  e  o  fizerão  sempre  os  Senhores  Reis 
destes  Reinos,  Seus  Avós.  Mas  porque  S.  Magestade, 
pela  idade,  em  que  se  acha,  não  escusa  ser  assistido 
de  dia,  e  de  noite,  de  duas  pessoas,  em  quem  concor- 
rão  a  qualidade,  authoridade,  e  partes,  que  convém  ; 
Resolveu  que,  em  quanto  não  tinha  idade  para  escu- 
sar tão  continua  assistência,  cinco  Officiaes  da  sua 
Casa,  que  são  Mordomo  Mór,  Camareiro  Mór,  Estri- 
beiro  Mór,  Reposteiro  Mór,  Porteiro  Mór,  tomasse 
cada  hum  delles  por  turno  sua  semana  para  o  vir 
acompanhar ;  e  que  o  Official,  que  tiver  semana,  dur- 
ma, e  assista  no  Paço,  dando  pela  manha  a  camisa, 
e  vestindo  a  S.  Magestade,  e  desvestindo-o  á  noite,  e 
assistindo-lhe  sem  o  perder  de  vista,  menos  nas  ho- 
ras de  lição,  que  S.  Magestade  quer  tomar  mais  se- 
cretamente ;  e  lhe  hade  assistir  á  mesa,  e  a  tudo  o 
mais,  emquanto  S.  Magestade  estiver  com  a  porta 
fechada;  porque,  dando  alguma  audiência,  ou  fazendo 
alguma  outra  funcção  publica,  para  que  se  deva 
abrir  a  porta,  hirão  todos  os  seus  Officiaes  fazer  seus 
officios,  sem  differença  do  que  tem  semana  ao  que  a 
não  tem. 

2.  '  Emquanto  a  porta  estiver  fechada,  estará  o  go- 
verno da  casa  á  sua  ordem,  e  fará  nella  todos  os 
officios,  no  que  se  não  escusar  da  porta  para  dentro» 
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como  se  fora  proprietário  de  todos  :  mandará  abrir 
a  porta,  tomará  os  recados,  dará  as  respostas,  man- 
dará preparar  a  casa,  e  assignalará  o  dia,  e  hora  ás 
pessoas,  a  que  S.  Magestade  houver  de  falíar  ;  reco- 
nhecerá á  noite  as  portas,  ejanellas  de  todo  o  quarto, 
na  fórma,  em  que  o  deve  fazer  a  pessoa,  que  assiste 
de  noite  a  S.  Magestade ;  e  as  tornará  a  reconhecer 
pela  manhã,  e  mandará  fazer  a  cama  junto  á  porta 
da  Casa,  em  que  S.  Magestade  houver  de  dormir, 
para  acudir  todas  as  vezes,  que  elle  chamar.  Hade 
comer  no  Paço,  na  casa,  que  se  lhe  hade  signalar, 
e  lhe  hão  de  servir  os  pratos  na  fórma,  qualidade,  e 
quantidade,  em  que  se  fazia  aos  Gentis  Homens,  que 
assistiào  ao  Príncipe  Nosso  Senhor,  que  Deos  tem. 

3.  E  porque  será  conveniente  que  com  o  Official 
da  Casa  assista  a  S.  Magestade  outra  pessoa  mais,  em 
quem  concorrão  as  qualidades,  que  ficão  apontadas, 
e  que  tome  semana,  assim  como  o  hade  fazer  o  Offi- 
cial da  Casa,  assistindo  sempre,  menos  ao  dormir, 
em  que  o  Official  hade  vir  para  o  Paço  ás  sete  da 
manhã,  e  jantará  nelle,  em  companhia  do  Official 
da  Casa,  e  se  recolherá  á  noite,  depois  que  S.  Ma- 
gestade se  deitar,  advertindo  que  sempre  o  governo 
da  Casa  hade  ficar  com  o  Official,  a  que  toca  por  seu 
officio,  e  o  companheiro  fará  só  assistência  á  Real 
Pessoa  de  S.  Magestade  todas  as  horas  do  dia,  té  que 
se  recolha. 

4.  Para  o  serviço  interior  da  Casa,  se  hãode  as- 
signar  quatro  Moços  da  Camara  da  Guarda- Roupa, 
em  que  entra  o  das  Chaves,  os  Moços  da  Camara 
de  serviço,  que  parecerem  necessários,  hum  The- 
soureiro,  e  quatro  Reposteiros  ;  e  parecendo  neces- 
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sario  mais  criados  para  o  serviço,  se  tomaráõ,  max- 
ila ndo-lhes  recado  o  Official  da  Casa,  que  tiver  se- 
mana. 

5.  Estes  Officiaes,  que  hão  deter  semana,  e  os  Fi- 
dalgos seus  companheiros,  haode  ter  cada  hum  sua 
chave  negra,  que  servirá  só  para  fecharem,  e  abri- 
rem a  porta  quando  entrarem,  e  sahirem,  e  as  não 
hão  de  trazer  em  publico,  senão  de  secreto  na  al- 
gibeira. 

6.  Depois  de  S.  Magestade  se  vestir,  que  será  ás 
sete  horas,  almoçará,  e  feito  isso  hirá  á  Missa,  e 
logo  ao  despacho,  que  procurará  sahir  a  horas,  que 
possa  dar  lição  ;  depois  jantará,  e  desde  que  acabar 
té  as  duas  horas,  ou  pouco  mais,  se  entreterá  com 
as  pessoas,  que  lhe  forem  apontadas  pelos  dous  Fi- 
dalgos, que  lhe  assistirem,  procurando  sejão  as  gra- 
tas a  EIRei  (não  havendo  inconveniente),  e  sendo 
na  qualidade,  e  nos  costumes  as  que  convém,  des- 
viando a  S.  Magestade  tudo  o  que  lhe  pôde  dar  ruim 
exemplo,  assim  de  obra,  como  de  palavra  ;  e  este 
entretenimento  fará  S.  Magestade  sempre  á  vista  dos 
Fidalgos,  que  lhe  assistirem. 

7.  Das  duas  por  diante  entrará  S.  Magestade  a 
dar  lição,  ou  para  se  aperfeiçoar  no  ler,  e  escrever, 
se  ainda  lhe  he  necessário,  ou  de  latim  :  dada  a  li- 
ção, merendará,  e  sobre  a  merenda  tomará  lição  de 
cavallo,  ou  de  esgrima,  ou  irá  fóra  (que  sempre 
será  conveniente  o  faça,  quando  menos  numa  vez  na 
semana)  repartindo  os  dias  como  parecer.  Ceará 
cedo  para  lhe  ficar  tempo  de  se  entreter,  na  fõrma, 
que  fica  apontado  sobre  o  jantar  ;  e  assim  este  en- 
tretenimento como  o  de  sobre-jantar  ha  de  ser  o  que 
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já  pede  a  idade  de  S.  Magestade,  mais  quieto,  e  de 
menos  estrondo,  que  os  outros  que  té  agora  pedia  a 
idade. 

8.  O  estarem  os  homens  sempre  occupados  he  o 
melhor  meio  para  evitar  inconvenientes  ;  procurar- 
se-ha  que  S.  Magestade  tenha  sempre  em  que  se  oc- 
cupar,  sem  exercício  molesto. 

9.  As  Leis,  e  preceitos  mais  poderosos  para  os 
Reis,  que  não  reconhecem  superior  mais  que  a  Deos, 
são  os  exemplos  de  outros  Príncipes,  e  o  desejo  de 
os  imitar  na  piedade  para  a  Religião,  na  prudência 
para  o  Governo,  no  valor  quando  o  pedem  as  occa- 
siões,  e  nas  mais  virtudes  ;  e  por  esta  razào  nas  ho- 
ras de  comer,  e  em  todas  as  mais,  que  se  ofTerece- 
rem  accommodadas,  procurarão  aquellcs  Fidalgos  re- 
ferir-lhes  historias  das  Chronicas  dos  Reis,  princi- 
palmente dos  destes  Reinos,  persuadindo-o  a  que 
imite  os  que  forem  para  isso,  como  EIReiD.  Affonso 
Henriques,  D.  João  Primeiro,  D.  Manoel,  e  que  fuja 
dos  que  se  perderão  por  não  procederem  como  aquel- 
les,  como  forão  D.  Sancho  Capello,  a  que  o  Reino 
privou  por  seus  desmanchos  ;  D.  Fernando,  que  ar- 
riscou tanto  o  Reino  por  seus  descuidos,  e  passatem- 
pos ;  D.  Sebastião,  que  se  perdeu  por  pouco  consi- 
derado, e  por  não  seguir  os  conselhos  de  seus  Minis- 
tros. Aponta-se  isto  por  exemplo,  posto  que  nem  este 
he  necessário  á  prudência,  e  noticias  de  quem  lhe 
houver  de  assistir. 

10.  Hão-no  de  informar  das  Fronteiras  do  Reino, 
do  que  he  cada  Província,  que  Praças  tem  de  im- 
portância, quem  no  serve  nellas  ;  dar-lhe  noticia  por 
maior  das  conquistas,  da  fórma  de  Governo,  e  Mi- 
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nistros,  que  servem  na  paz,  e  dos  Títulos,  e  Fidal- 
gos do  Reino,  para  que,  conhecendo  a  cada  hum,  os 
honre  conforme  ao  merecimento,  que  tiverem. 

11.  Não  ha  de  ter  S.  Magestade  tão  fechado  que 
não  falle  a  todas  as  pessoas  de  consideração,  que 
lhe  quizerem  fallar  ;  nem  tão  publico  que  lhe  levem 
as  audiências  tempo  em  prejuízo  de  suas  occupações. 

12.  As  horas  de  fallar  poderáõ  ser  antes,  ou  de- 
pois de  merendar;  e  o  assinar  esta  hora  não  tira  que, 
segundo  a  qualidade  da  pessoa,  lhe  possa  fallar  S. 
Magestade  em  qualquer  occasião,  que  lhe'  parecer 
accommodada. 

13.  Não  he  necessário  advertir  que  todos  os  dias 
pela  manhã,  e  á  noite,  ha  S.  Magestade  de  hir  beijar 
a  mão  á  Rainha  Nossa  Senhora,  ou  ás  horas,  que 
para  isso  elia  lhe  assinar,  fazendo-lhe  continuas  lem- 
branças das  obrigações,  que  lhe  tem,  e  do  grande 
amor,  respeito,  e  obediência,  que  lhe  deve,  não  só 
por  Mãi,  mas  pelas  razões,  que  não  he  necessário, 
nem  fácil  referir  por  menor,  inteirando  muito  a  S. 
Magestade  de  que. não  hade  fazer  acção  nenhuma, 
de  que  lhe  não  dê  conta,  e  de  que  elia  não  tenha 
muito  gosto. 

14.  Ha  S.  Magestade  também  de  hir  visitar  as 
mais  vezes  que  puder  a- Sereníssima  Infanta  D.  Ca- 
tharina,  e  assistir-se  muito  do  Sereníssimo  Infante 
D.  Pedro,  seus  Irmãos,  tratando-os  com  o  amor, 
que  lhe  merecem. 

15.  Adverte-se  que  o  officio  de  Ayo  hade  durar,  e 
hade  ter  exercício  delle  o  Conde  de  Odemira,  na  for- 
ma, que  se  lhe  deu  por  Regimento,  emquanto  S.  Ma- 
gestade não  dispuzer  outra  cousa. 
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16.  Adverte-se  mais  que  esta  forma  de  serviço 
não  causará  prejuízo  a  nenhum  dos  Officiaes  da  Casa, 
porque  Ha  S.  Magestade  por  bem  se  lhes  guardem 
os  regimentos  de  seus  officios,  e  tudo  o  que  lhes  toca, 
para  os  exercitarem  inteiramente  logo  que  S.  Mages- 
tade  tomar  o  governo  de  seus  Reinos  ;  e  estes  mes- 
mos da  porta  para  fóra,  ou  aberta  ella  no  quarto  de 
S.  Magestade,  hàode  exercitar,  na  forma  que  toca  a 
cada  hum,  por  aquelle  serviço  he  só  para  emquan  o 
o  quarto  de  S.  Magestade  estiver  com  a  porta  fe- 
chada. 

17.  O  tempo,  as  occasiões,  e  melhor  que  tudo  a 
prudência  das  pessoas,  que  haode  assistir  a  S.  Ma- 
gestade, ensinarás  o  que  por  ora  falta  neste  papel, 
que  se  fez  por  maior,  e  para  o  mais  commutn,  e 
continuo  do  serviço. 

Lisboa,  a  6  de  Abril  de  1660. 

Etiqueta,  que  se  observava  em  Portugal   com  o. 
Grandes  Titulares,  e  suas  mulheres.  (19) 

Duque  tinha  assento  na  Capella  dentro  das  grades, 
em  cadeira  raza  de  veludo,  guarnecida  de  oiro  com 
almofada  do  mesmo,  posta  sobre  huma  alcatifa,  em 
que  pSe  os  pés.  Podia  entrar  na  cortina,  porém  ha- 
via  de  estar  em  pé,  e  descoberto.  Quando  hia  ao 
Paço  fallar  a  EIRei  a  primeira  vez,  se  lhe  dava  ca- 
deira raza  de  veludo,  e  almofada  com  franja  de  oiro, 
que  lhe  chegava  o  Porteiro  da  Camara ;  sahia  EIRei 

(19)  Diz-se  que  se  observava  em  Portug.il —  por  ser  pro- 
vável que  lá  tenlião  havido  as  mesmas  alterações,  que  teem 
tido  lugar  no  Brazil, 
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9  recebel-o,  e  lhe  tirava  o  chapéo,  tendo  dado  tres 
passos,  e  o  abaixava  até  á  orelha  ;  e  o  mesmo  fazia 
quando  se  despedia:  porém  fóra  desta  occasião  falia- 
va-lhe  EIRei  em  pé,  e  coberto,  usando  sempre  da 
urbanidade  dos  passos,  e  chapéo.  Tendo  feito  ausên- 
cia grande  na  Côrte,  lhe  fallava  EIRei  pelo  primeiro 
modo,  a  primeira  vez  que  o  via.  Escrevendo-lhe  EI- 
Rei por  mão  do  Secretario,  o  tratava  deste  modo  : — 
H  mrado  Duque,  Sobrinho,  e  Amigo,  Eu  EIRei  vos 
eivio  muito  saudar,  como  aquelle,  que  muito  amo, 
e  prezo —  ;  porém,  se  lhe  escrevia  por  sua  mão,  o 
tratava  assim  :  —  Duque,  e  Sobrinho.  —  Quando 
acompanhava  EIRei  a  pé,  hia  á  sua  direita,  tres  ou 
quatro  passos  adiante,  por  não  ficar  na  mesma  igual- 
dade, em  que  o  costumâo  acompanhar  os  Infantes  : 
|se  o  acompanhava  a  cavallo,  tinha  o  mesmo  lugar  ; 
lA se  em  coche,  acompanhava  até  EIRei  entrar,  que 
/^despedia,  pondo-lhe  os  olhos,  e  fazendo-lhe  a  acção 
.  i  chapéo,, com  o  que  o  Duque  se  recolhia  á  sua 
carruagem,  que  hia  immediata  ao  coche  de  respeito 
d'ElRej.  Seu  coche,  cavallo,  ou  liteira  podia  entrar 
no  pateo  do  Paço,  e  ahi  esperar  EIRei  á  schida  ; 
preeminência,  que  se  não  permittia  aos  mais  Fidal- 
gos.  A  sua  mulher  dava  a  Rainha  almofada  no  Paço, 
e  ao  entrar,  e  despedir-se  levantava-se  hum  pouco. 

^Vlarquez  linha  assento  na  Capella  logo  abaixo  das 
grades,  em  cadeira  raza  com  almofada.  Quando  EI- 
Rei lhe  fallava,  pegava  no  chapéo,  levantando-o  sem 
descobrir  a  cabeça,  e  depois  de  lhe  ter  dito  alguma 
cousa,  o  mandava  cobrir.  Quando  lhe  escrevia,  o  tra- 
tava :  —  Honrado  Marquez,  Amigo,  Eu  EIRei  vos 
envio  muito  saudar,  como  aquelle,  que  prezo. — A  sua 
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mulher  recebia  a  Rainha  em  pé,  dando-lhe  almofada 
fora  do  estrado. 

Conde  tinha  na  Capella  banco,  em  que  se  assen- 
tava fóra  das  grades.  Quando  EIRei  lhe  fallava,  pe- 
gava no  chapéo,  levantando-o  alguma  cousa.  Quan- 
do EIRei  lhe  escrevia,  o  tratava  :  — -  Conde,  Amigo. 
Eu  EIRei  vos  envio  muito  saudar,  como  aquelle,  que 
amo. — A  Rainha  recebia  sua  mulher,  fazendo  algum 
abalo  com  o  corpo,  e  dava-lhe  almofada  fóra  do  es- 
trado. 


Typ.  Americana. 
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